
Serviço A ônomo de Á 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°01/2017 
PROCESSO LICITATORIO N° 050/2017 

OBJETO: Contratação de serviços de publicações no Diário Oficial- 
"Minas Gerais" de atos de expediente administ ativo de pessoal, editais, 
avisos, adjudicações de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade 

de licitação e outros atos cuja publicidade é exigida por lei. 

FORNECEDOR: 

ARIA DE ESTADO' DA CASA CIVIL E DAS .RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS 
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Piumhi, 09 de fevereiro de 2017. 

Assunto: Solicitação (Faz) 

Ilmo. Eng. Odécio da Silva Melo, 

Nesta cordial visita, sirvo-me do presente para solicitar à V.Sa., 

autorização para instauração do procedimento adequado para a formalização de contrato 
administrativo com o ESTADO DE MINAS GERAIS por intermédio da SECRETARIA 

DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS tendo por objeto 
a prestação de serviços de publicações no Diário Oficial “MINAS GERAIS”, tendo em vista 
a obrigatoriedade de publicações de atos oficiais (extratos de editais, contratos e etc) para 

atendimento às exigências da Lei n. 8.666/93 e Lei n. 10.520/2002. 

Nos termos da Portaria IOMG n. 3, de 02 de fevereiro de 2014, o preço 

do centímetro/coluna para publicações de matérias no “MINAS GERAIS” é de R$88,59, nos 

contratos firmados diretamente com entidades públicas. 

Dessa forma, solicitamos a autorização para a instauração de 

procedimento licitatório na modalidade de “inexigibilidade”, para a contratação do Diário 
Oficial de Minas Gerais, diretamente, pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi. 

Informamos para tanto que, a quantidade estimada para publicações em 
12 meses, é de 65,50 (zm/coluna e, ante a natureza do serviço e a possibilidade de prorrogação 

do contrato, estima-se 750 cm/coluna para um período de 60 meses. 

Certos da pronta acolhida de V. Sa. à nossa solicitação, subscrevemo- 

nos. 

Atenciosamente, 

Ilmo. Sr. 
Odécio da Silva Melo 
Diretor Executivo do SAAE de Piumhi 



ES: Contrato de Publicação na IOMG“'=“”"' 
.:mmy.sw.uu=-,u=-. 

Assunto: RES: Contrato de Publicação na |0MG 
De: CASACIVIL - Contratos <contratos@C353C¡V¡¡-mE-80V›bT> 

Data: 11/01/2017 17:33 
Para: licitacoesz <licitacoes2@saaep¡umhi.com.br> 

Prezados, boa tardel 

Segue em anexo a documentação solicitada. 

Att.: 

Alexsand ra '  Z 7"" 

De: licitacoesz [mailto:licitacoes2@saaepiumhLcom.br] 
Enviada em: quarta-feiràÍ-“Ííüãêijaneiro de 2017 15:33 
Para: CASAClVIL - ContFãtÊEBntratos@casacivil.mg.gov.br> 
Assunto: Contrato de Publicação na |0MG 

Ao Setor de Contratos: 

Prezados Senhores: 

O SAAE de PiumhilMGfAutarquia Municipal, pretende firmar contrato para contratação 
de serviços de publicação na IO-MG. 

Dessa forma solicitamos o envio dos seguintes documentos para formalização do 

processo de inexigibilidade de licitação: 

'x Modelo do contrato;;-_~;:a_=¡;;;_;,_ç4  
Ato de criação do órgão; 
Ato de nomeação do representante legal que firmará o contrato; 
Fotocópia de RG e CPF do representante legal; 
CNPJ ;. 
Certidões de regulariâãüecom a União, Estado e Município; 
Certidão negativa deadébitos trabalhistas; 
Certidão Regularidade FGTS; 
Certidão Cível Negativa pessoa natural/juridica 

Atenciosamente, 

'  ' Elon de Souza Silva Assessor Jurídico 



RES: Contrato de Publicação na IOMÇÀW 

Saae Piumhi   -'  
Contrato e Licitações 
Iicitac0es2@saaepimnhLcombr 
Praça Zeca Soares 211 
Telefax: (37) 3371-1332 ramal 

"N Avast logo 
Este emailwfõíkàscaneado peio Avast antivírus. 
www.avast.com 

. _._.... -.,._.V .w 

--w--Anexosz  __  
Documento Dr. MãÊÉÊAntÔMO de Rezende Teixeira.pdf 597KB 

Edicao Extra do Minas Gerais 01_01_2015 nomeação secretariapdf 83MB 

Termo de Posse Secretário Marco Antoniopdf 231KB 

CND CRF FGTS VALÍÍQAÉE - 17.01:2017.pdf 149m3 

CND ESTADUAL - SEF 16 - 03 - 2017.pdf 256KB 

CND FEDERAL CONJUNTA - VALIDADE - 12 - 03 - 2017 CNPJ SECCR|.pdf 344KB 

CND MUN|C|PAL -'Í8“-*01 - 2017.pdf 83,2KB 

CNDT CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS - VALIDADE - 429KB 

14.01.2017.pdf 

CN PJ CASA CIVlLpdf. ' 17,2KB 

CRF FGTS VALIDADEÍWÍR_ - 01 - 2017.pdf 29,4KB 

DEC. 47058 de 20.1.6..í-' .Dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado 262KB 

de Casa Civil e deãñgjafâges |nstitucionais.pdf 
DECLARAÇÃO DE IMPEDITIVOSpdf 153KB 

DECLARAÇÃO DE  - LABOREpdf 192KB 

LEI 22.257 julhozztiiírtgfàrãneova estrutura orgânicapdf 1,3MB 

LEI 22.285 _- Extinlügngofetáa-íaotarquialmprensa oficiaLpdf 180KB 

Parecer 15.799 - APO_S__T_›ILA.pdf 642KB 



RES: Contrato de Publicação na  n 

Portaria IOMG n9 3 de 12 de fevereiro de 2014, dispõe sobre a divisão de 
cadernos do MINAS GERA|S.pdf ' 

PUBLICAÇÃO DA LEI QUE EXTINGUEpdf 423KB 

2012-09 - PUBLICAÇÂÓZ Modelo de Contrato para PUBLICAÇÃO no 331m3 
Diário Oficial- Vigência de 12 meses (novo modelo Casa cívi|)-1.doc 
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 IOMG N° 3, DE 12 DE FEVEREIRÓ DE 2014. 

-s f: 

Dispõe sobre a divisão de cadernos do MINAS GERAIS, 
estabelece preços e dá outras providências. 

r r -.«_-..-.;;._,___.n,... 

O Diretora-¡Geral da Imprensa Oficial do Estado de Minas-Gerais, no uso de suas atri- 
buições previstas no art. 7° e, considerando o previsto no inciso V, do art. 21, do Decreto n° 
45.736, de 21/09/2011, 

RE SOLVE: 

Art. 1° O “Minas Gerais”, Órgão Oficial dos Poderes do Estado, está dividido em 2 
(dois) cadernos: 

a) Caderno I- Noticiário e Diário do Executivo; 
b) Caderno II- Publicações de Terceiros e Editais de Comarca. 

Art. 2° Os preços de assinaturas, semestral, do “Minas Gerais", retirados na Portaria 
daIOMG, são: - -›-~ a 

a) CadernoI - R$ 60,00 (sessenta reais); 

b) Çadernon - R$ 48,00 (quarenta e oito reais); 
c) Completo - RS 108,00 (cento e oito reais). 

Parñgfífóirlínico - 0 assinante que optar pelo recebimento dos exemplares em seu 

domicilio terá acréscimo do valor no montante de RS 432,80 (quatrocentos e trinta e dois reais e 

oitenta centavos), por assinatura, para o período semestral e dividido, proporcionalmente, para 
mensal e trimestral. 

Art¡ ?Paravenda avulsa, jornal do dia, adquirido na Imprensa Oficial, os preços são: 

a) CÂÊÍÉÍÍÊI - R$ 1,00' (hum real); i 

b) Caderno II- R$ 1,00 (hum real); 

Parágrafo único - Para a venda de exemplares de outras datas, haverá um acréscimo 
de R$ 0,20 (vinteicentavos), por caderno. 

Art. 4° O fornecimento de cópia autenticada de página do “Minas Gerais” terá o valor 
de R$ 0,80 (oitenta centavos) cada. 

Art: 5°~0s preços do centímetro/coluna, para publicações de matérias no “Minas 
Gerais", seguirão 'os valores fixados na tabela abaixo: 

 u: 



› «.›._àk&l›__.›._r  
Atos de expedientes da Administração Direta Estadual 5,21 
Editais e avisos da Administração Direta Estadual; atos de expedien- 
tes e demais publicações da Administração Indireta Estadual 42,56 
Demais entidades e particulares 88,59 

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, considera-se: 

I - ,Egiita_l_ e Aviso: Instrumento de comunicação pelo qual a Administração leva ao 
conhecimento público a abertura de processos licitatórios, de concurso público, balanços patri- 
moniais e avisos em geral. II expedientes: Toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública, que aginãõ-nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, mo- 
dificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administradores ou a si próprio. 

Art. 6° As publicações, vendas avulsas e assinaturas do “Minas Gerais" são feitas ex- 
clusivamente na Imprensa Oficial, que não mantém credenciados para prestação de seus serviços. 

Zídevolução de valores pela Imprensa Oficial, decorrentes de cancelamento de 
assinaturas obedecerãoao estabelecido no art. 49 da Lei n° 8078 dell de setembro de 1990, que 
dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 8° A Imprensa Oñcial realizará em até 3 (três) dias úteis, a contar da liberação no 
sistema, as publicações de matérias. 

Art. 9° Ficam revogadas as Portarias IOMG 04/201 l e 15/201 1. 

Art;  Portaria entra em vigor a partir de 1° de março de 2014. 

Belo Ifloriaente, 12 de fevereiro de 2014. 

 
EUGÊNIO FERRAZ  'W í” Diretor-Geral 

aaalcáinâázhno a r u .. 

c! í  "a". 
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Serviço Aut. de Água e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 - 23.782.816/0001-10 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e licitações 

Pedido de aquisição de bens ou de contratação de serviços 

Pedido N° Pedido de compra de bens materiais Aplicação 2.017 Data do pedido: 10/02/2017 

66 Í  7 solicitante Maria das Gracas F Barros Goulart Responsável: SRC 

Despesa: 61 Ação... 03.001 .000.17.122.0021 .2165 Manutenção dos Serviços Administrativos 

Fonte de recurso ......... .. 100 - Recursos ordinários Código da apiioação 11000 

EIBmG/TÍO de de5l3653~~ 3.3.9039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica subEIeme/imí 33 

Caráter de urgência: Normal Serviços de Comunicação em Gerai 

50 f 2.017 - 0 Finalidade: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO OFICIAL MG 

Cod do item Especificação técnica cio item Pedido Autorizado Unidade 

/1000001375 PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA ESCRITA DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE 750_0000 7500000 CIM/COLUNA 
MINAS GERAIS- DOMG PUBLICIDADE LEGAL 

Local de entrega........... SAAE-PRAÇA ZECA SOARES, 211 CENTRO 
Observações ............. .. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES NO DIARIO OFICIAL MINAS, TENDO EM 

compra interna VISTA A OBRIGATORIEDADE DE PUBLICAÇÕES DE ATOS OFICIAIS (EXTRATOS DE 
EDITAIS. CONTRATOS E ETC)PARA ATENDIMENTO AS EXIGÉNCIAS DA LEI N” 8.666/93 
E LEI N” 10.520/2002 

M F Barros Goulart 

sistema. MGFCompras - PedidoDeCompramrpt Página 1 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 

g Praça Zeca Soares, 211 
' Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Processo de Compra 

Processo de Compra N° Processo de Compra Bens 

50 l  7 PUBLICIDADE 
carater de urgência: compra normal Prazo limite de entrega 

Critério de julgamento: Menor preço por item 
Responsávei: SRC Sonia Roseni Costa 

Forma de pagamento: ATÉ 10 DIAS_ APÓS RECEBIMENTO DA NOTA FISCAL  Código prod Descrição do produto l  I n u n -Quantidaoe Unioaden_ 

&Eàóooaóoraági ;aggrcgazs NAñIiI/IPRENSAEISERITAIIIIIARIO oércmsàesiãrso síiirurrsiiáémim" #Ego 'Qcszéaíóoruukt 

ff" i 
Objeto: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES NO DIARIO OFICIAL MINAS GERAIS 

Sistema: MGFCompras - Processoüecompraoi .rpt Página 1 
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Praça Zeca Soares_ 211 

Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Fornecedores convocados para Pesquisa de Mercado 

Process 

50 
o de Compra N° 

I2017 
Processo de Compra Bens 

PUBLICIDADE 

Carater de urgência: compra normal 

Critério dejulgamento: Menor preço por item 
Responsávei: SRC Sonia Roseni Costa 

Data do processo: 10/02/2017 

13.237.191/0001-51 SECRETARIA DE ESTADO DE CASA ClVlL E DE RELACOES INSTITUCIONNS 1 01021201 7 

Sistema: MGFCompras - Fornecedoresconvocadosm .rpt Página 



 Praça Zeca Soares, 211 

Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Piumhi - MG 

Processo de compra N° 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Cotação para pesquisa de mercado 

Fornecedor: 13_237_191¡0o01-51 Data hora cotação:10I'02l2017 
SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES INSTITUCIONAIS 

50 l 2017 RODOVIA PAPA JOAO PAULO II_ 4001 ANDAR 1 

BELO HORIZONTE - MG 

Contato: SECRETARIA 

Local entrega SAAE-Praça Zeca Soares, 211, Piumhi-MG 
Validade 30 dias Prazo entrega: 30 dias 

Cod produto Descrição I Marca e Modelo proposto pelo fornecedor Quantidade Unidade Preço unitário 

z-aooooomara PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA ESCRITA DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE M 750,00 CM/COLUNA 03,59 
Marca: (5) 

Modelo: 

Valor total dos itens ofertados pelo fornecedor R$ 66.442,50 

“W 

Sistema: MGFCompras - Co1acaoU1 .rpi 
Página 1 
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PORTARIA IOMG N” 3, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014. 

Dispõe sobre a divisão de cadernos do MINAS GERAIS, 
estabelece preços e dá outras providências. 

O Diretor-Geral da Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atri- 
huiçõesprevistas no art. 7° e, considerando o previsto no inciso V, do art. 21, do Decreto n° 

45.736, de 211091201 1, 

RESOLVE: 

Art. 1° O "Minas Gerais”, Órgão Oficial dos Poderes do Estado, está dividido em 2 

(dois) cadernos: 
a) Caderno I- Noticiário e Diário do Executivo; 
b) Caderno II- Publicações de Terceiros e Editais de Comarca. 

Art. 2'? Os preços de assinaturas, semestral, do “Minas Gerais", retirados na Portaria 
da IOMG, são: " 

a) Caderno I - RS 60,00 (sessenta reais); 
b) Caderno 11 ~ RS 48,00 (quarenta e oito reais); 
c) Completo - R$ 108,00 (cento e oito reais). 

Parágrafo único - O assinante que optar pelo recebimento dos exemplares em seu 

domicílio terá acréscimo do valor no montante de R$ 432,80 (quatrocentos e trinta e dois reais e 

oitenta centavos), por assinatura, para o periodo semestral e dividido, proporcionalmente, para 
mensal e trimestral. 

Art. 3° Para venda avulsa, jornal do dia, adquirido na Imprensa Oficial, os preços são: 

a) Caderno I- R$ 1,00 (hum real); 
b) Caderno II- R$ 1,00 (hum real); 

Parágrafo único - Para a venda de exemplares de outras datas, haverá um acréscimo 

de R$ 0,20 (vinte centavos), por caderno. 

Art. 4° O fornecimento de cópia autenticada de página do “Minas Gerais" terá o valor 
de RS 0,80 (oitenta centavos) cada. 

Art. 5° Os preços do centímetro/coluna, para publicações de matérias no “Minas 
Gerais", seguirão os valores fixados na tabela abaixo: 



â 
Atos de expedientes da Administração Direta Estadual 5,21 
Editais e avisos da Administração Direta Estadual; atos de expedien- 
tes e demais publicações da Administração Indireta Estadual 42,56 
Demais entidades e particulares 88,59 

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, considera-se: 

I i Edital e Aviso: Instrumento de comunicação pelo qual a Administração leva ao 
conhecimento público a abertura de processos licitatórios, de concurso público, balanços patri- 
moniais e avisos em geral. 

II - Atos de expedientes: Toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública, que agindo nessa qualidade, tenha por ñm imediato adquirir, resguardar, transferir, mo- 

i dificar, extinguir e declarar direitos, ou impor obrigações aos administradores ou a si próprio. 

Art. 6° As publicações, vendas avulsas e assinaturas do “Minas Gerais" são feitas ex- 
clusivamente na Imprensa Oficial, que não mantém credenciados para prestação de seus serviços. 

Art. 7° A devolução de valores pela Imprensa Oñcial, decorrentes de cancelamento de 
assinaturas obedecerão ao estabelecido no art. 49 da Lei n° 8078 de ll de setembro de 1990, que 
dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 8° A Imprensa Oficial realizará em até 3 (três) dias úteis, a contar da liberação no 
sistema, as publicações de matérias. e 

Art. 9° Ficam revogadas as Portarias IOMG 04/2011 e 15/201 1. 

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor a partir de 1° de março de 2014. 

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2014. 

EUGÊNIO FERRAZ 
Diretor-Geral 



IMPORTANTE- 

QUANTO AOS TERMOS DO CONTRATO PADRÃO 

1- CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

O preço total do contrato é estimado pelo CONTRATANTE, obtido através do 
resultado do tamanho totai a ser pubiicado durante a vigência contratual 
muitiplicado pelo vaior de cmlcoluna (valores fixados pela Portaria n° 003f20i4, de 
121029014, publicado no MG de 13/02/2014) 

Exemplo:  tem?  pasalàcaçãe dirraíste e:: gí>erscrããz~ sie  contratam: 101 centimetros.  “ tmetrcãcoãisna:  S88 59 
Veias:: tahrer de «çmjraíiêatot I RS 8.94159 

   
n 2 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 

Será competente o da comarca de Belo Horizonte. 
Isso porque tanto a SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS quanto este Órgão teriam como foro competente o das suas respectivas 
sedes, com base no art. 55, §2° da Lei 8.566/93 (ambas gozam, em igualdade de condições. das mesmas 
prerrogativas conferidas à Administração Pública pela Lei de Licitações vigente). 

Assim, para resolver eventual impasse. meIhor será aplicar, subsidiariamente, as regras de 
competencia do Direito Processual Civil. Segundo este, e competente o foro do lugar onde a 
obrigação deve ser satisfeita (artigo ano. IV, “d”, que no presente caso e o de Belo Horizonte). 

i3 - As t? (onze) cláusulas_do contrato padrão da SECRETARIA DE ESTADO 

DE CASA CIVIL E _RELAÇOES INSTITUCIONAIS são obrigatórias. 

4 - Será motivo de devolução, por parte da SECRETARIA DE ESTADO DE 
CASA CIVIL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, para as devidas correções, 
aquele documento que contenha cláusula contratual suprimida e/ou que seja 
conflitante com os padrões exigidos. 

QUANTO Aís EXIGÊNCIAS 

5 - O documento contratual deve ser emitido e, assinado em, no minimo, 02 
(duas) vias de igual teor e forma. 

6 - O contrato deve ser apresentado, em documento origina!, à SECRETARIA 
DE ESTADO DE CASA CIVIL E RELAÇOES INSTITUCIONAIS devidamente 
assinado pelo representante legal da CONTRATANTE. 

7 - Juntamente com o documento original a CONTRATANTE deve encamighar 
à SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E RELAÇOES 
INSTITUCIONAIS documento comprobatório que habilita o signatário assinar 

8 - Após recebimento, análise e aprovação, a SECRETARIA DE ESTADO DE 
CASA CIVIL E RELAÇOES INSTITUCIONAIS fará a retenção de 01 (uma) via 
do contrato e encaminhará, via postal, à CONTRATANTE, as demais vias. 

CONTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS NO DIARIO OFICIAL MINAS GERAIS 



Serviço Aut. de Água e Esgoto  Praça Zeca Soares, 211 

" Piumhi - MG 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e Licitações 

Pesquisa de Mercado 

Processo de compra N° 50 I 2017 

CNPJ Razão social do fornecedor pesquisado Valor proposto 

111237319110001-51 SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES INSTITUCIONAIS 66.442,50 

Sistema: MGFCompras - Pesquisaüemercadooi .rpt págma 1 
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 Serviço Aut. de Agua e Esgoto 
a Praça Zeca Soares, 211 

Pwmh¡ ' MG 23.782.816I0001-1 o 

Sistema: Materiais - Subsistema: Compras e licitações 

Análise de Impacto Orçamentário 

 Reseñrae . , 

Processo de compra: 50 I 2017 Aplicação: 2017 
1385130053119¡ ---------- -- SUPORTE Carater de urgência: Normal 

Grupo de produtos.. 030000 PUBLICIDADE 

Finalidade ............... .. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES NO DIARIO OFICIAL MINAS GERAIS 

  

 

Ação... ........................ .. 03.001 .000.17.122.0021 .2165 Manutenção dos Serviços Administrativos Tradutora ............... .. 61 

Elemento de despesa.. 3.3.9039 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica Código da apiicação 11000 

Fonte de recurso ......... .. 100 - Recursos ordinários DEÍBHIB ------------------ .. 33 

Saldo orçamentário na data da autoriazaçâo orçamentária .......... .. 150.789,21 % de compromentimento 

Valor estimado e reservado ............ .. 12.181,13 8.08% 

Saldo remanescente para demais contratações nesta dotação ............ .. 138.608,08 

"N. 
Protocolom.. 2.562 I' 2017 10/02/2017 

N° Processo... 5012.01? ' 

Daniela Maia Vinhas 
Contadora 

Tipo processo.. Processo de compra 

Responsável... Angela Cristine Alves Costa 

Finatidade ...... .. 33 

Sistema: MGFCompras - |mpactoOrCamen1ari0D1.rpt 



* Serviço Aut. de Água e Esgoto 
ç Praça Zeca Soares, 211 23.782.816¡ __ 

Piumhi - MG 

Sistema de controle de documentos - Protocolo 
Protocolo de Abertura de Processo 

l AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO DE COMPRA 

           ». ____ __ ...  o   fia  u... .o- o» 

Objeto ................... .. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES NO DIÁRIO OFICIAL MINAS GERAIS 

Declaro para os devidos fins de atendimento ao lnciso Il do Art. 16 e 20 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei 
de Responsabilidade Fiscal), que referente à Estimativa do impacto Orçamentário Financeiro, objeto do processo 

.rj licitatório identificado acima, que a despesa em questão tem a devida adequação orçamentária e financeira com a 
' Lei Orçamentária Anual e compatibilidade com o Plano Plurianual, e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Por ser verdade, firmo o presente, 

Piumhi - MG, sexta-feira, 10 de fevereiro de 2017 

M  Odéciolda Silva Melo  
' Diretor 

10/02/2017 00:00:00 
p Protocolo..... 2.551 12017 

N” Processo... 5012.01? 

Tipo processo.. 

l  Responsável...   Finalidade ------ A. Autorização do ordenador concedida. Classificar o I | 

Sistema: MGFCompras - Autorizacaoordenadorüi .rpt 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema de controle de documentos - Protocolo 
Protocolo de Abertura de Processo 

i  _ncLASfnslFlncíiçÃd-n-KÉ KIIPOPÓZLIDADESDE LICITAÇÃO 

i Às 14:31 hs desta sexta-feira, 10 de fevereiro de 2017, na sala de reuniões do Serviço Aut. de Água _e Esgoto 
I o responsável pelo setor de compras concluiu sua análise do processo n° 50 I 2017, referente a PRESTAÇAO DE 

SERVIÇOS DE PUBLICAÇÕES NO DIARIO OFICIAL NHNAS GERAIS. 

O responsável pelo setor de compras decidiu que a modalidade do referido processo é por inexigibilidade Lei 

*$661 Art 25 Caput 

Fornecedor exclusivo e sem similaridades 

Piumhi - MG, sexta-feira, 10 de fevereiro de 2017 

! Slap 
' Sonia Roseni Costa 

Responsável pelo setor de compras 

irProtocolom.. 229212017 10/02/2017 14:31 

I N° Processo... 1 12.017 ' 

' Tipo processo.. Processo de compra 

¡Modalidadew Inexigibilidade 

Responsável... Sonia Roseni Costa 

i Sistema: MGFCompras - CIassiñcacaoProoessoPorModalidade01.rpt  Finalidade ...... .. 



 Aos 10 dias do mês de fevereiro de 2.017, autuei o processo de compra 50 f 2017, o qual foi devidamente 

  
Serviço Aut. de Água e Esgoto 

Praça Zeca Soares, 211 23.782.816/0001- 

Piumhi - MG 

Sistema de controle de documentos - Protocolo 
Protocolo de abertura de processo 

 Autuação 

rotocolado conforme registro de protocolo abaixo. 

Piumhi - MG, sexta-feira, 10 de fevereiro de 2017 

I 

Ode IO da Silva IVleIo 

Diretor 

 ProtocoIo..... 255112017 10/02/2017 00:00:00 - 

n N” Processo... 50! 2.017  
E TÍPO processo.. Processo de compra  
i RGSDOHSÉVBÍ-u Odécio da Silva Melo  
; FÍnaHdade ...... .. Autorização do ordenador concedida. Classificar o ¡  

Sistema: MGFCornpras - TermoDeAuiuaçãom .rpt 

i~°““'"'46g\ 
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COJMISSÃO PERMANEINTTE DE LIC] TA ÇÃO 

 

DESPACHO 

Tendo em vista a autorização expedida pelo Diretor Executivo do SAAE 

para instauração de procedimento e formalização de contrato administrativo com o 

ESTADO DE MINAS GERAIS por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE 

CASA CIVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS tendo por objeto a contratação de 

serviços de publicações no Diário Oficial “MINAS GERAIS" de atos de expediente 

administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, 

dispensa e inexigibilidade de licitação e outros atos cuja publicidade legais, se 

pautando na obrigatoriedade de publicações de atos oficiais, determino a realização 

de reunião no dia 13 de fevereiro/2017 às 16h30, com os membros desta Comissão 

de Licitação para deliberação acerca do assunto. 

Piumhi 13 de fevereiro de 2017. 

 
 Maria das Graça v' f" arros Goulart 

Pre  
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áâf-?ízü-íô de-*p'?!67°?1201ô, criada pai:: Ccmitê Tépnico- e Administrativa do Serviço 
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-- 2 upa-q_ ,_..__  WÀMKESOLVE; 

Art, "P. Fica nemaaüa a Gàmêssão Permanente de Licitação 
cão Serviço Asitônümc: de Água e Esgate-í de Piumhamâa, mmposta peias 
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* Míàrfía 'das Gíraças .Ferreira Barras @smart -» Preãídente 
- Maria Luciana Cãouãart de Castro w Secretária › 

» Rcsííaàne Fmwfaixa :Sib/a Figueiredo ~ Vega¡ CONFERE COM o ORIGINAL 
SE ACHA ARQUIVADO NESTA 
AUTARQUIA. 

PiU 
âu-pientes:  

' MH¡ - me 
O .   í”. Nelson Aieêxé de Souza Júnior PIUMHI. 

2°» »mà $@9.%§âf'§°._§¡.@ Faria 

_ Art. 2'?) - 05 sewídqras acima; designados, quanda canvacados 
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-Art 5°) « Os servidores àomeados desempenharãe suas 
atribuições; conçcmitantes com as de seus respecíàêvos cargos e funções, 
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SAÉKE 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

litáitacnesfrxísaae iumhimurinhr CNPJ: 23.782.8lñ/I!Illi] IE) 

Autarquia \hmicipal (Lei KB355911) Praça Zeca Soares. 21 1m .57925-0Ilfl PlílR-'iI-lliü-ILÉ -- 'Fcicfau 37--3371-1332 

("O/MISSÃO PERMANENTE DE LICITA ÇÃO 

  

ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Aos 13 dias do mês de fevereiro do ano de 2017, às 16h30, na sala de licitações, 
reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação do Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto de Piumhi para deliberar sobre a contratação do ESTADO DE MINAS 
GERAIS por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E DE 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS de forma direta para prestação de serviços de 
publicações no Diário Oficial “MINAS GERAIS" de atos de expediente administrativo 
de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, dispensa e 
inexigibilidade de licitação e outros atos cuja publicidade é exigida por Lei, visando, 
dentre outros resultados, a redução do custos das publicações oficiais. Iniciados os 
trabalhos e após análise da solicitação feita pela Chefe do Setor Administrativo e 

Financeiro do SAAE, bem como, das cotações feitas no mercado com agências de 
publicidade, esta comissão analisou a Portaria lOlVlG n. 03 de 2/2/14, bem como, os 
documentos encaminhados por e-mai/ pela referida Secretaria de Estado, 
constatando que é possível realizar a contratação pretendida conforme segue: 
Considerando que o SAAE é obrigado a cumprir os princípios básicos aplicados à 

Administração Pública em especial ao da publicidade dos atos e para tanto, faz uso 
constante do Diário Oficial "MINAS GERAIS" que é órgão exclusivo para a 

publicação dos atos oficiais, que por determinação legal, precisam ser publicados na 
IOMG; Considerando que a Resolução Conjunta SECRI/IOMG n. 1, de 28 de 
agosto de 2014 que dispõe sobre as publicações de materias no Diário Oficial do 
Estado de Minas Gerais; Considerando que a Portaria 03/2014 fixa o preço de 
R$88,59 por centímetro de coluna para publicações dos municípios; Considerando 
que a Lei 8.666/93 define ser inexigivel a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, deIibera-se os procedimentos a serem realizados por esta Comissão, 
na seguinte ordem: a) solicitação de cadastramento de servidores responsáveis pelo 
envio de matérias para publicações no Diário Oficial de Minas Gerais nos termos da 
Resolução Conjunta SECRI/IOIVIG, pelo e-mai/ supoite@iof.mg.gov.br, para 
geração de usuãrio e senha e envio de matérias; b) impressão da minuta do contrato 
para análise; @geração de cotação no sistema informatizado para registrar o preço 
de R$88,59 o cm/coluna definido na Portaria n. 03/2014; cl) Análise da declaração 
orçamentária, de adequação financeira e do ordenador de despesa para o custeio 
da contratação; e) juntada dos documentos comprobatórios da habilitação da 
licitante; f) elaboração de parecer desta Comissão sobre a possibilidade legal da 
contratação por inexigibilidade de licitação; g)justificativa de preço; h) Parecer 

Jurídico; e i) demais documentos que possam corroborar com a aplicação dos @ 



SAAÉYÉ    _ 

Serviço Autônomo de Agua e Esgoto 
Iicitacuesíífssaaegiumiaímonrm CNPJ: 33.782.8IúftIBÉH 10 

Autarquia :Ylunicipal (Lei 1035310) Praça láctea Soares. ZI !v7 37925-008 PIUÍVIIÍIIÉFÍG  'ííeicfax 37-3371-1333 

cozwzssÂo PERMANENTE DE LICITA ÇÃO 

principios norteadores da Administração Pública, especialmente o da legalidade. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, Iavrando-se a presente 
ata que, após lida e achada conforme vai assinada pelos membros da CPL. 

  
  

Maria das Gra s rr ira Barros Goulart 
Pre r' e eda C.P.L. 

a G uiart Castro 
Secretán substituta da CPL 

Rosiiaine Ferreira Silva Figueiredo 
Vogal/substituta da C.P.L. 



IMPORTANTE 

QUANTO AOS TERMOS DO CONTRATO PADRÃO 

1- CLÁUSULA TERCEIRA - oo PREÇO 
O preço total do contrato e estimado pelo CONTRATANTE, obtido atraves do 
resultado do tamanho total a ser publicado durante a vigência contratual 
multiplicado pelo valor do cmfcoluna (vetores fixados pata Portaria n° 00312814, de 
13032014, publicado no MG de ?3/02/2014) 

  Exemplo:  'É ::to ?stat  párotàtzaoào durante o tzersodo  utgerwoàa Cerrtrzattrçsâ, "IOI centimetros. 
X r  tàrrzetrsicertsna:  ”R,_”$__8_§__,_E_§g 

?'?:,-.--s,::; tczñçzê ::os ruiontrato, RS 8.947,59 

2 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Será competente o da comarca de Belo Horizonte. 
Isso porque tanto a SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CEVIL E RELAÇÕES 
tNSTlTUCIONAtS quanto este Orgão teriam como foro competente o das suas respectivas 
sedes, com base FIO art. 55, §2° da Lei 8.666/93 (ambas gozam, em Egualdade de condições. das mesmas 
prerrogativas conferidas à Administração Pública pela Lei de Licitações vigente). 

Assim, para resolver eventual impasse, melhor será aplicar, subsidiariamente, as regras de 
competência do Direito Processual Civil. Segundo este, e competente o foro do lugar onde a 

obrigação deve ser satisfeita (artigo 100, IV,  que no presente caso é o de Belo Horizonte). 

3 - AS 11 (onze) cláusulas__do contrato padrão da SECRETARIA DE ESTADO 
DE CASA CIVIL E RELACOES INSTITUCIONAIS são obrigatórias. 

4 - Será motivo de devolução, por parte da SECRETARIA DE ESTADO DE 

CASA CIVIL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, para as devidas correções, 
aquele documento que contenha cláusula contratual suprimida elou que Seia 

conflitante com os padrões exigidos. - 

QUANTO AS EXIGÊNCIAS 

5 - O documento contratual deve ser emitido e, assinado em, no minimo, 02 

(duas) vias de igual teor e forma. 

6 - O contrato deve ser apresentado, em documento originat, à SECRETARIA 
DE ESTADO DE CASA CIVIL E RELACOES INSTITUCIONAIS devidamente 
assinado pelo representante legal da CONTRATANTE_ 

7 ›- Juntamente com o documento original a CONTRATANTE deve encaminhar 
à SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS documento comprobatório que habilita o signatário assinar 
pela CONTRATANTE. 

8 - Apos recebimento, análise e aprovação, a SECRETARIA DE ESTADO DE 
CASA CIVIL E RELAÇOES INSTITUCIONAIS fará a retenção de O1 (uma) via 
do contrato e encaminhará, via postat, à CONTRATANTE, as demais vias. 

CONTRATO DE PUBLICAÇÃO DE AToS ADMINISTRATIVOS No DIÁRIO OFICIAL MINAS GERAIS 



9 -~ A autorização para publicação, apos ceiebração do contrato, estará 
condicionada ao recebimento, peia SECRETAR|A DE ESTADO DE CASA 
CIVIL. E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS. da Nota de Emgenho ou documento 
equivalente. 

QUANTO A FORMATAÇÃO DO CONTRATO 

10 - Não Será aceita minuta em que, após formatação, figuem gosicionadas 
em folha à garte dos termos as assinaturas dos representantes iegais e das 
testemunhas. 

FORMATAÇÃO ERRADA 

- _êzwàrszsn-_xzê V 

§-1|'=.¡.*.›IJ›F L.. na. ~ur;._-:e:-JIZ-: 

ruoasnn uruw atum¡ 
'v'::< me; as t: l :arruma 
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FORMATAÇÃO CORRETA 

CONTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS No DIÁRIO OFICIAL MINAS GERAIS 
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CONTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS NO DIÁRIO OFICIAL MINAS GERAIS 



QUANTO AO ENCAMINHAMENTO DO CONTRATO 

11 -=- O contrato deverá ser encaminhado à SECRETARIA DE ESTADO DE À 

CASA ClViL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS para o endereço: 

SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVEL. E RELAÇÕES INSTITUCJONNS 
Diretoria de Aquisições e Contratos 
Rodovia Papa João Pauio II n° 4001, Bairro Serra Verde, Beio Horizonte/MG -- 
CEP: 31630-901 - CNPJ: 13.237.191/0001-51 

Em caso de dúvidas entre em contato conosco. através do e-maii 
contratosdrñcasacivii.mq.gov.br ou por telefone (31) 3916-704633916- 
7006391610565. 

Diretoria de Aquisições e Contratos 
SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E 
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

CONTRATO DE PUBLICAÇÃO DE ATOS ADMINISTRATIVOS NO DIÁRIO OFICIAL MINAS GERAIS 



Modelo de Contrato para Publicações no Biário Oficiai "Minas Gerais" 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PUBLICAÇÕES, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
<NOME DO CONTRATANTE> E O ESTADO DE 

MINAS, POR INTERIIIIÉDIO DA SECRETARIA 

DE ESTADO CASA CIVIL E RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS, SOB O N”. ............. .. . 

Alo) <RAZÃO SOCIAL DO CONTRATANTEa inscrita no CNPJ n” <inserir n” do CNPJ>, 

RuaIAvenida <tnserir nome do logradouro> n° <inserir n°>, Bairro <inserir nomeia Cidade 

<inserir nome do municipio> I <inserir unidade federativa>, CEP <Enserir o código do 

endereçamentoa denominada CONTRATANTE, neste ato representadow) por seu «zinserir 

Cargo do representante legal>, <inserir nome completo do (a) representante iegab, CPF n” 

<inserir o n°310 CPF do representante legal> e o ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da 

SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, inscrita no CNPJ n° 

13.237.191/0001-61, estabelecida na Rodovia Papa João Paulo Il n° 4001, Serra Verde, Belo 

Horizonte/MG, CEP: 31.630-901, doravante denominada CONTRATADA, representada (o) por seu 

Secretário de Estado, SR. XXXXXXXXXXXX, RGIMG XXXXXXXXXXXXXXX, CPF: 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, RESOLVEM, Corn base no processo n° <inserir n” do processo> 1 

-cinserir ano do processoa celebrar o presente Contrato de Prestação de Serviços de Publicações, 

mediante as seguintes cláusulas e Condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 - O objeto do presente Contrato é a prestação de serviços de publicações de <inserir o 

quantitativo a ser contratado> centímetros/coluna no Diário Oficial "MINAS GERAIS" de atos de 

expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, dispensa 

e inexigibilidade de licitações e outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 - O prazo de vigência do presente instrumento e de ....... .. ( ................. ..i meses, a partir de sua 

data de assinatura. 

Parágrafo Único: O prazo acima estipulado poderá ser prorrogado mediante acordo das partes e nos 

limites legais. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - no PREÇO 

3.1 - O valor unitário do centimetrolcoluna previsto na tabela vigente da Contratada e de R$ 88,59 

(oitenta e oito reais e cinquenta e nove centavos). 

3.2 - O preço global estimado para o periodo de vigência deste instrumento, considerando ainda a 

quantidade de centímetros/coluna previstos no objeto deste Contrato é de R$ 1 ......_._._.__..... 

<inserir valor por extenso>. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA somente pelas publicações 

enviadas e efetivamente publicadas no Diário Oficial "MINAS GERAIS", aferido atraves da quantidade 

de publicações solicitadas (centímetro/coluna), de acordo com a tabela de preços da CONTRATADA 

em vigor. 

Parágrafo Segundo : Este instrumento não será reajustado por nenhum índice oficial, mas poderá 

ser repactuado a fim de promover o restabelecimento do equilibrio económico-financeiro entre os 

encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços. 

Parágrafo Terceiro: A repactuação poderá ocorrer sempre que a CONTRATADA tornar pública a 

nova tabela de preços para os serviços de publicação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento sera efetuado apos a apresentação, pela CONTRATADA, da fatura 

correspondente à prestação de serviço. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento de que trata esta Cláusula. deverá ocorrer no prazo maximo de 

30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo da fatura, exclusivamente por DAE (Documento de 

Arrecadação Estadual), sob pena de suspensão dos serviços na forma contratada. 

Parágrafo Segundo: O atraso no pagamento implicará na incidencia automatica de multa de 0.33% 

(zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 

vencimento do prazo, limitado a 20% (vinte por cento) sobre o total apurado. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento em conformidade com os criterios definidos nas cláusulas terceira e 

quarta; 

b) notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazos para corrigir falhas ou irregularidades 

encontradas na execução dos serviços; 

c) designar servidor do seu quadro de pessoal para acompanhar, fiscalizar e receber o serviço 

prestado, o quai deverá atestar a sua perfeita execução ou eventuais irregularidades, de acordo 
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com as condições estabelecidas neste instrumento; 

d) remeter à, CONTRATADA, nos termos da Resolução Conjunta SECCRl/iOMG, n° 01/2014, 

os atos administrativos e demais publicações, praticados por seus agentes políticos e 

servidores, a serem publicados no Diario Oficial "MINAS GERAIS", por meio do Sistema 

DIÁRIO; 

e) apresentar a Nota de Empenho ou outro documento equivalente antes da inserção de 

matérias no Sistema DIÁRIO, de forma a acobertar as publicações realizadas pela Contratada. 

f) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo conteúdo de suas publicações. 

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) garantir a qualidade dos serviços prestados e, se acaso constatado qualquer vício formal e 

material na publicação das matérias remetidas pela CONTRATANTE, republica-las no dia útil 

seguinte; 

b) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da 

contratação; 

c) disponibilizar acesso à Contratante no Sistema DIÁRIO para envio de publicações. 

Parágrafo Único: A Resolução Conjunta SECCRI/IOMG n” 01/2014 de que trata a letra  do item l 

desta Cláusula está disponivel do sítio: mvwiotmggovbr. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES E RECURSOS 

6.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas no periodo de vigência deste contrato 

correrão à conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentárias) @a CONTRATANTE_ e de suas 

correspondentes para Os exercícios posteriores: <ínserir a conta orçamentáriv. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1 - O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas pelo art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

desde que devidamente fundamentado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

8.1 - A CONTRATANTE se incumbe de realizar a publicação do resumo do presente instrumento no 

Diário Oficial "MINAS GERAIS", nos termos do Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei 8.666/93 para Os 

efeitos legais previstos na Iegisiação pertinente. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 

9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no presente contrato ensejará a 

aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei 8.666/93. 

CONTRATO DE PUBLECAÇÃO DE ATos ADMINISTRATIVOS NO DIARIO OFICIAL MINAS GERAIS 



CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1- O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

a) por interesse de qualquer uma das partes, mediante comunicação formal, com aviso prévio 

de, no minimo, 30 (trinta) dias; 

b) por inadimplemento; 

c) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da 

execução do Contrato. 

Parágrafo Primeiro: Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o 

contrato, nos casos especificados no art. 79 da Lei 8.666/93. 

Parágrafo Segundo : Fica assegurado a CONTRATADA o direito de recebimento do valor 

correspondente aos serviços prestados à CONTRATANTE até a data da rescisão, de acordo com as 

condições de pagamento estabelecidas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO JUDICIAL 

11.1 - As partes elegem o foro da comarca de Belo Horizonte, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

litígios decorrentes do presente contrato, renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E. por estarem assim ajustadas, firmam o presente instrumento em..... (m.) vias de igual teor e forma. 

na presença das testemunhas abaixo. 

Local e data 

snome do(a) representante iegai da 
contratante> Representante Legal 

.gRazão soma¡ áa contratante; SECRETARIA DE ESTADO DE CASA 
CIVIL E 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

TESTEMUNHAS: 

Nome: Nome: 

Endereço: Endereço: 

CPF: Ci: CPF: CI: 
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RESOLUÇÃO CONJUNTA SECCRI/IOMG N° 1, DE 28 DE AGOSTO DE 2014. 

Dispõe sobre as publicações de matérias no 

Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

A SECREIÁRIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E m: RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS DO ESTADO DE MINAS GERAIS e o DlRETORuGERAL DA 

IMPRENSA OFICIAL DE MINAS GERAIS - IOMG, no uso de atribuição que lhes confere o 

inciso III do § 1° do art. 93 da Constituição do Estado, tendo em vista a Lei Delegada n° 180, de 21 

de janeiro de 2011 e o inciso I do art. 7° do Decreto n° 45.736, de 21 deh setembro de 2011, e 

considerando a necessidade de padronização e automação do processo de encaminhamento de 

matérias para publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, 

RESOLVEMJM  
Seção I 

Do Encaminhamento de Matérias 

Subseção I 
Do encaminhamento por meio de sítio eletrônico 

Art. 1° As matérias para publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais 

deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do Sistema DIARIO, de que trata o art. 28 

acessível via sitio eletrônico da Imprensa Oficial de Minas Gerais - IEOMG - no endereço 

wwwiofmggoiabr ou via acesso direto a httpJ/diarioweb.iqfmggoubr, após efetivo 

cadastramento do usuário junto à IOMG, salvo as hipóteses previstas nos arts. 3° e 4°. 

Parágrafo único. Após o recebimento da matéria pelo Sistema DIARIO, um protocolo 

de confirmação será exibido automaticamente contendo o número do pedido. 

Art. 2° Oshorários limites para encaminhamento de matérias a serem publicadas no 

Diário Oficial de Minas Gerais são os seguintes: 

l - 16h para matérias do caderno de “Publicações de Terceiros e Editais de Comarcas"; 

II- 17h para matérias de editais e avisos; 



"N 

III - IShap-ara-,matérias de expediente. 

Subseção ll 
Outros meios de envio de matérias 

Art. 3° Os arquivos de tamanho superior a 30 MB deverão ser encaminhados por meio 

do servidor de FTPidaalülx/.IG, vinculando-os, em seguida, a uma matéria cadastrada no Sistema 

DIARIO. _ 

Parágrafo único. O acesso ao servidor de FTP da IOMG ocorrerá de forma autenticada e 

será liberado mediante solicitação ao suporte técnico, via telefone. 

Art. 4° Os usuários do Sistema DIARIO que, contingenciahnente, por questões de 

ordem técnica, estiverem impedidos de efetivar o envio de matérias pelo Sistema DIARIO Web, 

poderão entrega-las pcrameiode CD, DVD ou Pen Drive na sede da IOMG. 

Parágrafo único. O recebimento de matérias no balcão da IOMG ocorrerá das 10h às 

15h30. , .. 

Seção II 

Dos Padrões Técnicos para Publicação 

Art. 5° A IOMG não realizará a revisão do conteúdo das matérias encaminhadas, sendo 

tal encargo de responsabilidade do contratante. 

Subseção I 

Da configuração do arquivo eletrônico 

Art. 6° As matérias para publicação no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, em 

todas as suas partes, deverão ser enviadas no formato RTF (Rich Text F armar). 

Art. 7° A tipologia a ser utilizada no texto principal é a Times New Roman, com corpo 

de 6 pt e entrelinhas de 6 pt. 

- - reviv- &canu- 



Art. 8° As matérias com layout complexo poderão ser enviadas em formato PDF. 

§ 1° A tipologia a ser utilizada no texto principal é a Times New Roman, com corpo de 6 

pt e entrelinhas de 6 pt, sendo que a tipologia dos demais elementos gráficos poderá empregar 

fontes serifadas ou serrrserifa, desde que sua legibilidade não ñque prejudicada na edição impressa 

do Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 

§ 2° Não serão aceitas tipologias tipo fantasia, excetuando-se aquelas empregadas em 

logotipos. 

Subseção II 
Do preparo 

Art. 9° Os arquivos encaminhados para publicação deverão conter apenas matérias de 

um mesmo tipo, conforme classificação abaixo: 

l - expedientes; 

II - editais; 

III - paüÍCÍíÍãféSÍe 

IV - gratuitas. 

Parágrafo único. Caso ocorra o encaminhamento de matérias de tipos diferentes em um 

mesmo arquivo, todas serão taxadas pelo tipo de matéria de maior valor cm/coluna constante do 

arquivo. 

Subseção III 

Da formatação dos textos 

Art. 10. As matérias a serem enviadas em formato RTF para publicação no Diário 

Oficial de Minas Gerais empregarão os seguintes recursos tipográficos: 

I - alinhamento do texto: justificado, alinhado à esquerda, alinhado à direita, ou 

alinhamento centralizado, não sendo aceito o alinhamento do texto empregando-se espaços ou 

tabulação; _ 

II - fórriíúTãñwdêverão ser enviadas no formato EPS contendo, exclusivamente, vetores, 

ou no formato PNG, e JPG com resolução mínima de 300dpi; 
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III - matérias do caderno de “Publicações de Terceiros e Editais de Comarca", seção de 

“Editais de Comarcas" e seção de “Câmaras e Prefeituras do Interior": deverão ser enviadas no 

formato RTF, exceto os balanços patrimoniais, que serão aceitos em formato PDF; 

IV - matérias do caderno “Publicações de Terceiros e Editais de Comarcas", seção de 

"Câmaras e Prefeituras do Interior”. deverão ser formatadas contendo, primeiro, o nome do órgão e 

depois o assunto principal da publicação. 

Parágrafo único. Não serão aceitas: 

I - matéria em caixa de texto, principalmente as' matérias de editais e avisos e 

expedientes; 

II - matéria com campos variáveis; 

III - matéria contendo recurso automático do Word, Excel ou de qualquer outro editor de   ...uu - . i V. 

IV - matéria em sua totalidade em caixa alta, apenas títulos e pequenos destaques. 

Subseção IV 
Das tabelas 

Art. 11. Eventuais tabelas a serem publicadas deverão ser' formatadas obedecendo os 

seguintes padrões: -- ~~ 

I - largurarde-*coaluna de 60, 125, 190 ou 255 milímetros (respectivamente uma, duas, 

três ou quatro colunas); 

II - altura de coluna de, no máximo, 320 (trezentos e vinte) milímetros; 

III- deverão, obrigatoriamente, possuir borda simples. 

Art. 12. Recomenda-se que as tabelas tenham colunas em números não superiores aos 

indicados na tabela a seguir: 
.-ume_-.uagpu_.› - V. ,~. a.. - 

Largura da tabela (em mm) Númem máximo de 

colunas 

60 5 

125 10 

190 15- 

255 20 v w 

r .- 5.1 w-xç. -.._-r 



Parágrafo único. Quando julgar inadequada a apresentação de uma tabela, a equipe de 

diagramação do Diário Oficial do Estado de Minas Gerais poderá solicitar ao usuário a sua 

reformulação. '- 

Subseção V 

Dos arquivos em formato PDF 

Art. 13. Os arquivos em PDF deverão ser formatados obedecendo aos seguintes 

padrões: 

I - larguras aceitas: 125 mm, 190 mm ou 255 mm (duas, três ou quatro colunas); 

II - altura minima de 100 1mm; 

III › altura máxima de 320 mm; 

IV - a abertura (calha) exigida entre colunas é de 5 mm. ' “” 

V - somenpegsegão aceitos PDF menor que 10 cm que contenham LOGOTIPO. 

Parágrafo único. PDF com medida entre 30 cm e 31 cm serão automaticamente 

arredondados para a 32 cm.  14. Os arquivos em PDF deverão estar contornados por um fio por todos os lados, 

bem como conter a indicação “Página n' de nz" para arquivos com mais de uma página, na qual n* 

representa o número da página que está inserido, e 112 o número total de páginas do documento. 

Subseção VI 

Das imagens 

Art. 15. As imagens inseridas em arquivos RTF só serão aceitas quando se' enquadrarem 

em uma das seguintes hipóteses: 

I - logotipos a serem inseridos no corpo da matéria; 

II - fórmulas a serem inseridas no corpo da matéria; 

III - mapasdelgiealnento a serem inseridos no corpo da matéria. 

Art. 16. As imagens deverão ser fornecidas em escalas de cinza, com resolução de 300 

dpi e largura não superior à largura da matéria, bem como em formato EPS, PNG, ou IPG. 

Art. 17. Não serão aceitas matérias enviadas, em sua totalidade, como imagem. 

.r-..nzmraash-..a- 



Art. 18. Matérias em formato RTF que possuam imagens deverão vir com as imagens 

no corpo do texto. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de inserção da imagem no COI'p0 do texto, sua 

posição deverá ser indicada com os dizeres "Inserir arquivo [nome do arquivo]”. 

Seção III 
Do Cadastramento do Usuário 

Subseção I 

Do cadastramento de pessoa ñsica 

Art. 19. A pessoa física deverá formalizar pedido de cadastramento para publicação de 

matérias no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, encaminhando formulário próprio 

devidamente preencliidbtíifõMG, acompanhado de cópia da carteira de identidade e CPF. 

§ 1° O formulário de cadastramento de pessoa física poderá ser baixado no sítio 

eletrônico da IOMG. 

§ 2° Os documentos para cadastro serão aceitos por via física ou pelo e-mail 

suparte@iofmg.gov.br_ 

Art. 20. Após o recebimento dos formulários será dado início, ao procedimento de 

cadastramento, sendo encaminhado e-mail ao usuário após a sua conclusão, contendo login e senha 

de acesso. 

Subseção II 

Do cadastramento de pessoa jurídica 

Art. 21. A pessoa jurídica deverá formalizar junto à IOMG pedido de cadastramento de 

seus servidores ou colaboradores responsáveis pelo envio de matérias para publicação no Diário 

Oficial do Estado dê AliÃiriàaÊCerais, por meio de ofício da autoridade competente do respectivo 

órgão ou entidade. 

Parágrafo único. Os formulários para preenchimento da lista de servidores ou 

colaboradores poderão ser baixados no sítio eletrônico da IOMG. 

Art. 22. A pessoa jurídica deverá destacar na listagem de servidores ou colaboradores 

um representante para atuar como gestor do órgão ou entidade junto à IOMG, sendo-lhe permitido 

criar e delegar permissões de encaminhamento de matérias a outros usuários. 
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§ 1° 0 representante credenciado será responsável pela gestão das contas dos demais 

usuários, conforme  disponível no sitio eletrônico da IOMG. u' _  
§ 2° Após o recebimento do formulário e dos documentos necessários, será dado início 

ao procedimento de cadastramento, sendo encaminhado e-mail ao usuário após a sua conclusão, 

contendo login e senha. 

Art. 23. Em caso de desligamento ou transferência de servidor ou funcionário com conta 

ativa no Sistema  o representante do órgão ou entidade perante o Sistema deverá, 
imediatamente, cancelar o direito de acesso desse usuário ao Sistema. 

Art. 24. Compete ao titular do órgão ou entidade formalizar junto à IOMG a alteração 

de seu representante perante o Sistema DIARIO, indicando desde já seu novo representante. 

A11. 25. Os atos de cadastramento dos servidores e colaboradores e de definição dos 

representantes realizados após a publicação da Resolução Conjunta SEGOYIIOMG N" 003/2010, 

de 7 de julho de 2010, permanecerão vigentes. 

_ Subseção III 

Da documentação complementar para 

cadastramento de pessoa jurídica 

Art. 26. A pessoa jurídica interessada deverá entregar, juntamente com o formulário de 

cadastramento, os seguintes documentos: 

I - CNPlç_ açwà_ 

II - cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social, incluindo, se houver, as 

alterações realizadas desde a última consolidação, devidamente registrados; e 

III - cópia da carteira de identidade, CPF e documento hábil a comprovar a competência 

para realização dos atos contidos nesta Resolução do representante legal da pessoa jurídica, além de 

cópia da carteira de identidade e CPF do representante no sistema DIARIO. 

Parágrafo único. Os documentos para cadastro serão aceitos por via fisica ou por meio 

eletrônico, sendo que os órgãos e entidades públicos deverão utilizar e-mail institucional para 

encaminhamento. _  __ A p_ _Í 

Art. 27. É de inteira e exclusiva responsabilidade do usuário o fornecimento de 

informações pessoais e institucionais. S' 

§ 1° O usuário responsabiliza-se pela autenticidade dos dados fornecidos, que deverão 

ser atualizados em caso de eventual alteração. ,. a 

v. rapazasam... 



§ 2° A IOMG não se responsabilizará por dados incorretos ou inveridicos. 

§ 3° Caso a IOMG venha a suportar algum dano decorrente de dados dousuário, este 

será responsável por arcar com todas as perdas e danos por declarações falsas ou inexatas. 

Seção IV 
Do Sistema DIARIO 

Subseção I 

Da finalidade 

Art. 28. O Sistema DIARIO consiste em uma ferramenta de envio de dados que tem por 

finalidade o encaminhamento das matérias a serem publicadas no Diário Oficial do Estado de Minas 

Gerais.  =u--~«.«~--- 

Parágrafo único. Além do envio de matérias, o Sistema DIARIO objetiva disciplinar e 

orientar a formatação das matérias e facilitar o fluxo de pagamentos. 

Art. 29. A IOMG disponibilizará material explicativo sobre o Sistema DIARIO em sua 

página na internet, aos órgãos e entidades usuários do sistema. 

Subseção II 

Dos requisitos mínimos de hardware e software 

Art. 30. Para o desempenho satisfatório do Sistema DIÁRIO é necessário que o usuário 

possua os seguintes requisitos mínimos: 

I - infraestrutura: ' ” 

a) microcomputador (mínimo de 2Ghz e 512 MB de RAM); 

b) conexão discada ou dedicada com a internet; 

c) Adobe -Arerebet Reader 5.0 ou superior instalado ou outro software similar que seja 

capaz de ler arquivos PDF; 

d) editor de texto que gere arquivos no formato RTF (Rich Text Format); 

e) acesso a correio eletrônico; 

f) Mozilla Firefox 3 .O ou superior, 

II - segurança lógica: 

a) manter o sistema operacional atualizado; 

b) possuir proteção antivírus e rnantê-la atualizada; 



c) observar"“ã's“ibõas práticas de segurança da informação edo uso de logins e senhas, 

que são de inteira responsabilidade do usuário. 

Seção V 

Do Cancelamento de Matérias e do Ressarcimento de Pagamento 

Subseção I  .u :ca-assmmwsn Do cancelamento de matérias 

Art. 31. O cancelamento de matéria, pelo usuário, poderá ser feito pelo do Sistema 

DIARIO até às 17 horas do dia útil imediatamente anterior à data prevista para sua publicação. 

Subseção II 
Do ressarcimento de pagamento efetuado referente a matérias canceladas 

Art. 32. Oüêsêãrcimentos de valores pagos correspondentes às matérias canceladas, de 

acordo com art. 31, poderão ser solicitados no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados a partir 

da data de cancelamento. .- .. 

§ 1° O modelo de ofício para solicitação do ressarcimento encontra-se disponivel no 

sítio eletrônico da IOMG. 

§ 2° A IOMG poderá cobrar pelo cancelamento das matérias, de quer trata o art. 31, 

cujo o valor será defifÍÍdo em Portaria específica. 

Seção VI . a 

Da Alteração de Matérias 

Art. 33. O Sistema DIARIO não permite a alteração de matérias encaminhadas via 

internet e, em caso de necessidade de alteração, o usuário deverá cancelar a matéria incorreta e 

encaminha-la novameñtêÍoBservando-se os prazos previstos no art. 2° desta Resolução. 

Parágrafo único. Caso o pagamento da matéria cancelada já tenha sido efetivado, será 

necessário o pagamento da nova matéria e o ressarcimento da matéria anterior poderá ser solicitado 

conforme o disposto no art. 32. 
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Seção VII 

Da Taxação e do Pagamento 

Art. 34. As matérias serão taxadas segundo formatação padrão definida pela IOMG 

nesta Resolução, especialmente na Seção II, "Dos Padrões Técnicos para Publicação". 

Art. 35. Com vistas a melhor adequar a diagramação de página, a formatação definitiva 

da matéria poderá  alterações na montagem do jornal, não ensejando restituição ou acréscimo 

de valor relativo à alteração de espaço. 

Art. 36. O método utilizado para medição da publicação é o centímetro linear por 

coluna, sendo que o cálculo será feito medindo a altura da publicação, dentro da largura de uma 

coluna, devendo essa medida ser multiplicada pelo número de colunas utilizadas. 

§ 1° 0 valoermmínimo a ser cobrado é de l (um) cm/col. 
§ 2° Paralñnnsbgidhehtaxação, as medidas fracionadas serão automaticamente arredondadas 

para a unidade inteira de centímetro imediatamente superior. 

Art. 37. O pagamento relativo à publicação de matéria será realizado por meio do 

Documento de Arrecadação Estadual (DAE), nos bancos credenciados para recebimento do mesmo, 

conforme relação disponível no site da IOMG. 

Parágrafo único. A continuação do pagamento de matéria é efetuada pela IOMG, após 

disponibilização do arquivo de conciliação de pagamento pela Secretaria de Estado da Fazenda - 
SEF/MG. um WW 

Art. 38. Os clientes do serviço de publicação no Diário Oficial de Minas Gerais, após a 

taxação da matéria, poderão imprimir o DAE por meio do próprio sistema !de envio de matérias, 

bem como consultar DAEs emitidos ou pagos. 

Parágrafo único. Para visualização e impressão do DAE, o interessado deverá ter em seu 

computador uma ferramenta de leitura de arquivo em formato PDF. 

Seção VIII 

Dos Prazos para Publicação 

Art. 39. A IOMG efetuará a publicação no prazo de 3 (três) edições consecutivas, 

contadas a partir da data da confirmação do pagamento da matéria, para o caso de pagamento à 

vista, ou a partir da aprovação da matéria, no caso de pagamento faturado. 

rrq-çmm-VVwíAIz-L- 



Parágrafo único. As condições de liberação de matéria estão previstas no art. 37 desta 
r i-_u-Àupmx 9-»- 

Resolução. 

Seção IX 

Da Segurança da Informação 

Art. 40. É de inteira responsabilidade dos usuários a manutenção de sistemas de 

segurança que garantariímãiififfegridade das informações na origem, bem como o cadastro de usuários 

e respectivas senhas. 

Parágrafo único. A [OMG não se responsabilizará por falhas de segurança que 

advenham de mau uso do Sistema DIÁRIO pelos usuários, de negligência com a segurança da 

informação ou de qualquer prática delituosa. 

Seção X 

Disposições Finais 

Art. 41. Caso não seja enviada a documentação necessária,ío pedido de cadastramento 

de usuário será cancelado no prazo de 10 (dez) dias úteis. 

Art. 42. As matérias publicadas no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, com 

exceção das matérias de expediente, apresentarão, em seu rodapé, a medida (cm/col) e o número de 

registro. 

Art. 43fWÂyHÍlõfdb/ÍÕ se reserva o direito de recusar e de suspender, de forma motivada, 

qualquer publicação que não esteja dentro dos requisitos técnicos estabelecidos ou que, sob algum 

aspecto, não esteja em consonância com os objetivos do Diário Oficial. 

Parágrafo único. Excetuam-se do disposto no caput as publicações em que a eficácia da 

matéria ou do ato dependa, por expressa disposição legal, de sua publicação no Diário Oficial do 

Estado de Minas Gerais. 

Art. 44. A publicação não dá direito ao fornecimento e à remessa do jornal ou de sua 

cópia aos interessados. 

Parágrafo  Reservas feitas via sistema DIARIO deverão se; retiradas na IOMG, 
no setor de Distribuição. ' 

Art. 45. Para publicação de matérias faturadas no Diário Oficial do Estado de Minas 

Gerais, os órgãos da administração pública Federal, Estadual ou Municipal poderão firmar contrato 

rlxtLbzôaa-km' 



com a Imprensa Oficial, com base no art. 24, inciso VIII da Lei Federal n” 8.666, de 21 de junho de 

1993, e suas alterações posteriores. 
§ 1° A publicação de matérias faturadas somente será permitida a órgãos da 

administração pública Federal, Estadual ou Municipal. 

§ 2° Serão taxadas todas as vinhetas de identificação dos órgãos. 

Art. 46. A IOMG possui autonomia técnica para edição, impressão, distribuição e 

disponibilização eletrônica do Diário Oficial de Minas Gerais, obedeçida a regra da fidelidade ao 

conteúdo original. 

Art. 47. Não serão publicados os balanços encaminhados em texto corrido, exceto o 

previsto no art. 48 desta Resolução. 

Art." 48. Edital de Convocação, Demonstrativo e Balanço Patrimonial/Financeiro de 

entidade ñlantrópica e/ou sem fins lucrativos, que, por força de lei, gozem da isenção de pagamento 

da publicação, deVerãfa-.eitzttoncaminhados somente em texto corrido, observando-se o disposto no 

Cap. II e Cap. III desta Resolução, acompanhado de solicitação ao 'Diretor-Geral da Imprensa 

Oficial, em papel timbrado da Instituição e assinado pelo seu representante legal, encaminhado por 

meio físico ou via senha no sistema DIARIO, contendo número do título de utilidade pública 

Federal, Estadual ou Municipal, registro como OSCIP ou de órgão que lhe garanta como entidade 

' de assistência social. 

Parágrafo único. As entidades citadas no caput estão submetidas às regras previstas no 
art. 27. ' 

Art. 49. Somente serão aceitas por rneio do editor do, sistema DIARIO matérias em 

texto corrido menor que 5 cm. 

Art. 50. Reclamação sobre publicação de matéria deverá ser formalizada e encaminhada 

ao Diretor-Geral da Imprensa Oficial, no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis a contar da data 

da publicação. 

Art. 51. O prazo para reclamação de matérias pagas e não publicadas será de 10 (dez) 

dias úteis, contados aparatiiuda data de confirmação do pagamento do DAE no sistema específico da 

Secretaria de Estado da Fazenda. ' _ 

_ Art. 52. Fica vedado o recebimento de publicações de outras formas que não as 

estabelecidas nesta Resolução. 

Art. 53. Fica estabelecido, na Gerência de Taxação, o horário de 8 às 18 horas para 

informações telefônicas sobre publicações no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais. 



Art. 54. A disposição das matérias nos cadernos do Diário Oficial do Estado de Minas 

Gerais é de responsabilidade exclusiva da IOMG. _, a 

§ 1° A IOMGüIem autonomia para trocar as matérias 'deseção no jornal para maior 

publicidade das mesmas. 

§ 2° As matérias de “editais e avisos” e “expedientd” serão taxadas conforme sua 

natureza e não segundo a seção ocupada no jornal. 

Art. 55. O endereço da IOMG para envio de ofícios e documentos é Rua Espírito Santo, 

n° 1040, , bairro Centro, CEP 30160-031, Belo Horizonte/MG. 

Art. 56. 0s*"õ'ãsÚ§não tratados por essa Resolução serão resolvidos, por ato próprio, pelo 

Diretor-Geral da IOMG, no âmbito de sua competência. 

Art. 57. Caberá à Auditoria Seccional da IOMG o acompanhamento do fiel 

cumprimento desta Resolução. 

Art. 58. Fica revogada a Resolução Conjunta SEGOV/IOMG n° 003/2010. 

Art. 59. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Belo Horizonte, 28 de agosto de 2014. 

Maria Coeli Simões Pires 

Secretária de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais do Estado de Minas Gerais 

Eugênio Ferraz 
acvc-waumx... 

Diretor-Geral da Imprensa Oficial E " “' 
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22235, DE 1410912016 -TEXTO ORIGINAL 
Extingue a autarquia Imprensa Oficial do Estado de 

Minas Gerais - lO-MG - e dá outras providências. 

O Governador do Estado de Minas Gerais, 
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em 

seu nome, promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° - Fica extinta a autarquia Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais - 

MG - criada pela Lei n** 11.050, de 19 de janeiro de $993. 
§ 1° - As competências da lO-MG serão incorporadas pela Secretaria de Estado 

de Casa Civil e de Relações Institucionais - Seccri. 
§ 2° - A estrutura organizacional da lO-MG integrará a estrutura organizacional da 

Seccri e, sob a denominação de Imprensa Oficial, terá status de Subsecretaria, nos termos de 

decreto. 

|0- 

Art. 2° ~ A Seccri, em razão do disposto no art. 1°, passará a ter, dentre suas 

competências, a edição e gestão das publicações no Diário Oficial do Estado. 
Art. 3° - O Estado, por intermédio da Seccri, sucederá a IO-MG nos contratos e 

convênios celebrados e, nosvgvemais direitos e obrigações. 
§ 1° - Ficam-transferidos para a Seccri os arquivos e a execução dos contratos, 

convênios, acordos e outras modalidades de ajustes celebrados pela IO-MG até a data de 

entrada em vigor desta Lei, procedendo-se, quando necessário, às alterações contratuais. 
§ 2° - Aplica-se o disposto no caput aos contratos, convênios e demais ajustes 

que tenham como objeto o fornecimento de mão de obra, preferencialmente àqueles que 
assegurem trabalho a pessoas com deficiência. ' 

Art. 4° - Os bens móveis que constituem patrimônio da IO-MG reverterão ao 

patrimônio da Seccri. t 

Art. 5° -O-s-ubens imóveis que constituem patrimônio da lO-MG reverterão ao 

patrimônio do Estado, cabendo à Secretaria de Estado de Fazenda - SEF - os atos 

necessários a sua destinação. 
Art. 6° - 0 Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total 

ou parcialmente, programas, ações, metas e indicadores, bem como as dotações 

orçamentárias, a fim de viabilizar a compatibilização do planejamento e do orçamento com as 
alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabelecidas na lei de diretrizes 

orçamentárias. n  'E  
Art. 7° - 0 inciso llI do art. 3° da Lei n** 15.470, de 'i3 de janeiro de 2005, passa a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° - .(...) 
llI - na Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais, cargos 

das carreiras de: 
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(...)". 
Art. 8° - o inciso u do art. 1o da Lei no 15,630, de 2005, passa a vigorar 

seguinte redação: 
"Art. 10 - (...) _ 

il - nivel intermediário, conforme definido no edital do concurso público, para as 
carreiras de Agente Governamental, Técnico de Aeronave do Gabinete Militar e Comandante 

de Aeronave do Gabinete Militar; 

(...)". 
Art. 9° - O art. 11 da Lei n° 15.470, de 2005, passa a vigorar com a seguinte 

redação: . .... . 

“Art. 11 - Não haverá ingresso nas carreiras de Oficial de Serviços Operacionais, 
Auxiliar de Serviços Governamentais, Auxiliar de Administração Geral, Auxiliar da Indústria 

Gráfica, Técnico da Indústria Gráfica, Técnico de Administração Geral, Analista de Gestão, 

Auxiliar Administrativo de Telecomunicações, Assistente Administrativo de Telecomunicações e 

Gestor de Telecomunicações. 
'N Parágrafo único - Os cargos das carreiras a que se refere o caput serão extintos 

com a vacãncia.". 'A 'A  
Art. 10 - O titulo do item l.3 do Anexo l da Lei n° 15.470, de 2005, passa a ser: 

“L3 - Seccri". 
Art. 11 - O titulo do item Il.3 do Anexo ll da Lei n° 15.470, de 2005, passa a ser: 

"ll.3 - Seccri". 
Art. 12 - O título do item lll.3 do Anexo Ill da Lei n** 15.4170. de 2005, passa a ser: 

"lll.3 - Seccri". 
Art. 13 - O título do item X.3 do Anexo X da Lei n° 15.961, de 30 de dezembro de 

2005, passa a ser: "X.3 -__ TABELAS DE VENCIMENTO BÁSICO DAS CARREIRAS DA 

SECCRI". 
Art. 14 - Os cargos das carreiras de Analista de Gestão, Técnico de 

¡Administração Geral, Técnico da Indústria Gráfica, Auxiliar de Administração Geral e Auxiliar 
da Indústria Gráfica, a que se referem os incisos V, VI, Vll, Vlll e IX do art. 1° da Lei n” 15.474), 

de 2005, lotados, na data de entrada em vigor desta Lei, na lO-MG, passam a ser lotados na 

Seccri. 
§ 1° - Ossérvidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e os detentores 

de função pública das carreiras a que se refere o caput lotados na lO-MG na data de entrada 

em vigor desta Lei ficam transferidos para a Seccri. 
§ 2° - O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou detentor de função 

pública a que se refere o § 1° poderá ser cedido a outro órgão ou entidade da administração 
direta ou indireta do Poder Executivo, nos termos do art. 7° da Lei n” 16.292, de 27 de juihe de 

2006, sem prejuízo da remuneração, relativa a seu cargo efetivo ou a sua função pública, a 

que fizer jus na data de entrada em vigor desta Lei. 
Art. 15 - Ficam_ transformados em 352,78 (trezentas e cinquenta e duas vírgula 

setenta e oito) unidades de DAD-unitário, de que trata o art. 2° da Lei Delegada n** 174, de 26 

de janeiro de 2007, os seguintes cargos de provimento em comissão, constantes no item V.12 
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os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 14 e 24 da Lei Delegada n” 175, de  
l - cargos da Administração Superior: 

a) um cargoçdeDiretor-Geral; 
b) quatro cargos de Diretor; _ _ _ 

II - cargos do Grupo de Direção e Assessoramento da Administração Autárquica 

e Fundacional do Poder Executivo - DAI: 

a) dezessete DAI-4; 

b) oito DAI-5; 

c) dois DAI-6; 

d) um DAÍ=81';"“"'“” 

e) vinte e cinco DAI-9; 

f) dez DAI-10; 

g) três DAI-11; 

h) doze DAI-12; 
”\. i) três DAl-13; 

j) quatro DAI-14; 

k) dois DAl-17; 

I) um DAl_-18;  
m) um DAI-19; 

n) nove DAl-20; 

o) três DAI-24; 

p) três DAI-25; 

q) um DAI-28. 
Art. 16 - Ficam transformados em 16,96 (dezesseis vírgula noventa e seis) 

unidades de FGD-unitáiiorde que trata o art. 8° da Lei Delegada n** 174. de 260?, quatro 

funções gratificadas - FGI-6 -, constantes no item V.12 do Anexo V da Lei Delegada n** 175, 

“de 2007. considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 14 
e 24 da Lei Delegada n° 175. de 2007. 

Art. 17 - Ficam transformados em 58,00 (cinquenta e oito) unidades de GTE- 

unitário, de que trata o art. 14 da Lei Delegada n** 174, de 200?, as seguintes Gratificações 
Temporárias Estratégicas - GTEI -, constantes no item V.12 do Anexo V da Lei Delegada n° 

1?5, de 200?, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos 

arts. 14 e 24 da LeiDeiegada n** 175, de 2007: 
I*- dezenove GTE|-1; 

II- nove GTEI-2; 

III-- três GTEI-3; 
IV -três GTEI-4. 

Art. 18 - Os quantitativos resultantes da transformação de cargos prevista nos 
arts. 15 a 17 desta Lei serão destinados à Seccri e identificados em decreto. 

Art. 19 - -Fiearr-*rrevogadosz 

t- a Lei n° 2.110, de 20 de janeiro de 1960; 

II- a Lei n** 8.251, de 7 de julho de 1982; 
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Ill- a Lei n° 10.625, de 16 de janeiro de 1992; 
|V - os arts. 1°, 3°, 4°, 18, 20, 21, 22, 25, 32, 33, 45, 46, 47, 48, 49, 69, 79 -_. ' 

da Lei n” 11.050, de 19 de janeiro de 1993; 
V - a Lei n° 11.707, de 22 de dezembro de 1994; 

Vl- o ¡nciáói as art. 1o da Lei n° 15.470, de 2005; 
Vll - o item V.12 do Anexo V da Let Betegeda n° 175, de 2607. 
Art. 20 - As futuras alienações ou sessões de bens móveis ou imóveis da IO-MG, 

revertidos aos órgãos mencionados nesta Lei, deverão atender a finalidades de interesse 

público, devidamente justificadas, e aos demais requisitos da legislação pertinente, sob pena 

de nulidade do ato e responsabilidade do gestor responsável. 
Art. 21 - Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 
Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 14 de setembro de 2016; 228° da 

Inconfidência Mineira e 195° da Independência do Brasil. 

FERNANDO DAMATA PIMENTEL 



Legislação Mineira 

NORMA: LEI 22257 

Le¡ 22257 de 27I07I2016 - Texto Atualizado 

Estabelece a estrutura orgânica da administração pública do Poder Executivo do 

Estado e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu. em seu nome, promulgo a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

_q Art. 1° Esta Lei estabelece a estrutura orgânica da administração pública do Poder Executivo do Estado. 

Parágrafo único. A administração pública, orientada pelos principios constitucionais da legalidade, da moralidade, da 

impessoalidade, da publicidade, da razoabilidade e da eficiência, será estruturada conforme as diretrizes governamentais e o previsto 

no Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado - PMDI. 

Art. 2° A administração pública compreende a administração direta e a indireta. 

Art. 3° Os orgãos e entidades da administração pública estadual relacionam-se por subordinação administrativa, subordinação 

técnica ou vinculação. 

§ 1° Para os efeitos desta Lei. entende-se por: 

l- subordinação administrativa: 
a) a relação hierárquica de secretarias e órgãos autônomos com o Governador, bem como das unidades administrativas com 

os titulares dos órgãos e das entidades a que se subordinam; 
b) a relação hierárquica de órgão colegiado com secretaria de Estado. no que se refere à sujeição às diretrizes das politicas 

[DC/NBS estabelecidas no PMDI e no Plano Plurianual de Ação Governamental- PPAG; 

Il- subordinação técnica: 
a) a relação de subordinação das unidades setoriais e seccionais às unidades centrais, no que se refere à normalização e à 

orientação técnica; 
b) a relação hierárquica de um órgão ou unidade corn outro órgão ou unidade, independentemente da existência de relação de 

subordinação administrativa; 
Ii|- vinculação: a relação de entidade da administração indireta com a secretaria de Estado responsável pela formulação das 

politicas públicas de sua área de atuação, para a integração de objetivos, metas e resultados. 

§ 2° A estrutura orgânica das Secretarias de Estado de Governo, de Casa Civil e de Relações institucionais. de Planejamento 

e Gestão e de Fazenda, da Controladoria-Geral do Estado - CGE - e da Advocacia-Geral do Estado - AGE- poderá conter unidades 

centrais. 
§ 3° Compete às secretarias de Estado exercer a supervisão das atividades das entidades a elas vinculadas nos termos do 

inciso Ill do § 1°, observada a natureza do vinculo. 

Art. 4° Os órgãos e entidades do Poder Executivo poderão se organizar em grupos, para fins de coordenação e integração da 

ação governamental no ciclo das politicas públicas a cargo do Estado, nos termos de decreto. 



  Art. 5° Os órgãos, autarquias e fundações da administração pública do Poder Executivo. observada a co 

administrativa, poderão. nos termos de decreto, compartilhar a execução das atividades jurídicas e de apoio e suporte admin¡ e   ' 

bem como os insumos necessários à execução de projetos estratégicos de governo. 
Parágrafo único. Cabe à AGE estabelecer os critérios de compartilhamento das atividades jurídicas previstas no caput. 

CAPÍTULO II 

DA GOVERNANÇA PÚ BLICA 

Seção l 
Das instâncias Centrais de Governança 

Art. 6° Serão formados grupos de coordenação de politicas públicas setoriais, compostos por Secretários de Estado, para a 

tomada de decisões estratégicas e especializadas voltadas para a formulação. o acompanhamento e a revisão de politicas públicas 

estaduais e de seus projetos especificos que demandam ou não a celebração de ajustes. acordos ou parcerias com outros órgãos e 

entidades públicas ou privadas. 

W 
Art. 7° Os grupos de coordenação de politicas públicas setoriais tem como competência: 

l- subsidiar as decisões estratégicas de governo; 
ll- definir as diretrizes a serem implementadas pela administração pública do Poder Executivo no âmbito das politicas públicas 

do Estado; 
lIl- garantir a integração entre as ações governamentais, bem como a atuação do Estado de forma regionalizada; 

lV- propor alternativas para o desenvolvimento social e econômico; 

V- zelar pela responsabilidade na gestão fiscal e orçamentário-financeira. 

§ 1" Para fins do disposto no inciso IV do caput. os grupos de coordenação de politicas públicas setoriais detinirão as 

diretrizes gerais e coordenarão a formulação e a implantação das politicas públicas relativas à atração de investimentos nacionais e 

internacionais para o Estado e à promoção e ao fomento da indústria. do comercio e dos serviços. 

§ 2° A composição dos grupos de coordenação de políticas públicas setoriais e suas atribuições decorrentes das 

competências previstas no caput serão estabelecidas em decreto. 
§ 3° O apoio logístico. operacional e administrativo para o funcionamento dos grupos de coordenação de politicas públicas 

seturiais sera prestado pela Secretaria-Geral. 

Art. 8° A Câmara de Orçamento e Finanças -COF - tem como competencia apoiar o Governador na condução da politica 

orçamentária, financeira e patrimonial do Estado e deliberar sobre sua execução. 
§ 1° A COF absorvera as atribuições da Câmara de Coordenação de Empresas Estatais - CCEE -,notadamente a de 

subsidiar as decisões em matérias de interesse dos órgãos, entidades. sociedades de economia mista e empresas controladas direta 

ou indiretamente pelo Estado que integram a administração pública do Poder Executivo. 

§ 2° A COF terá apoio técnico, logístico e operacional da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão -Seplag - e da 

Secretaria de Estado de Fazenda - SEF. 
§ 3° A COF terá comitês executivos, que poderão convidar para participar das discussões os representantes dos órgãos que 

demandarem recursos. e 

§ 4° Integrarão a estrutura da COF grupos de acompanhamento, operacionalização e execução. responsáveis por 

implementar as competências previstas no caput. 
§ 5° A composição, as atribuições decorrentes das competências previstas no caput e o escopo das deliberações da COF, 

dos comitês executivos e dos grupos de acompanhamento, operacionalização e execução orçamentária serão estabelecidos em 

decreto. 



§ 6° Caberá à COF, por intermédio dos grupos de que trata o § 4°, deliberar sobre as diretrizes, os estudos, os projet 

contratos e os aditamentos de parcerias público-privadas no âmbito do Poder Executivo. 

Seção ll _ 

Do Controle interno do Poder Executivo 

Art. 9° O controle interno do Poder Executivo será exercido pelos seguintes órgãos diretamente subordinados ao Governador: 

l- Controladoria-Geral do Estado - CGE -, como órgão central; 

ll- Advocacia-Geral do Estado - AGE; 

lll- Conselho de Ética Pública; 

lV- Ouvidoria-Geral do Estado. -. 

§ 1° São órgãos de apoio de controle interno do Poder Executivo: 

l- Conselho de Corregedores dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo; 

Il- unidades setoriais de controle interno', 

lll- unidades seccionais de controle interno; 

lV- unidades de controle interno das empresas públicas e sociedades de economia mista; 

KN V- corregedorias e núcleos de correição; 

VI- Colegiado de Corregedorias dos Órgãos de Defesa Social. 
§ 2° As unidades setoriais de controle interno compreendem as funções de auditoria, transparencia e correicão e integram a 

estrutura dos órgãos da administração direta. 
§ 3° As unidades seccionais de controle interno compreendem as funções de auditoria, transparência e correição e integram a 

estrutura das autarquias e fundações. 
§ 4° As unidades de controle interno das empresas públicas e sociedades de economia mista compreendam as funções de 

auditoria, transparência e correição dos referidos entes, nos tennos da legislação aplicável. 

§ 5° (VETADO). 
§ 6° As unidades de controle interno das empresas públicas e sociedades de economia mista obedecerão às orientações 

tecnicas da CGE no que tange às atividades de transparencia, auditoria e correição. _A 

§ 7° As atribuições e diretrizes de articulação e integração dos órgãos de controle interno do Poder Executivo serão 

estabelecidas em decreto. 

Seção lll 
Do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

Art. 10. 0 Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos -Sisema - e o conjunto de órgãos e entidades 

responsáveis pelas politicas de meio ambiente e de recursos hídricos, tendo por finalidade conservar, preservar e recuperar os 

recursos ambientais e promover o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade ambiental do Estado. 

§ 1° O Sisema integra o Sistema Nacional do Meio Ambiente, criado pela Lei Federal n° 6.938. de 31 de agosto de 1981. e o 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, criado pela Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997. tendo como 

órgão central a Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável- Semad. 

§ 2° A composição, a organização e as competências do Sisema são as estabelecidas na Lei n°21 .972, 21 de janeiro de 2016. 

Seção lV 

Dos Instrumentos de Participação Social 



Art. 11. São mecanismos e instâncias democráticas de diálogo e atuação conjunta entre a administração pública e a 

sociedade civil, no âmbito do Poder Executivo, para a fonnulação, a execução, o monitoramento e a avaliação das politica _ - 

programas e das ações públicas: 

I- conselho de politicas públicas; 

ll- comissão de politicas públicas; 

Ill- conferência estadual; 

lV- ouvidoria pública; 

V- fórum regional; 

Vl- fórum interconselhos; 

Vl l- mesa de diálogo; 

Vlll- audiência pública; 

lX- consulta pública; 

X- ambiente de participação social virtual ou presencial. 
Parágrafo único. Os mecanismos e instâncias previstos no caput serão regulamentados em decreto, conforme as exigências 

previstas na legislação aplicável. 

d CAPÍTULO Ill 

DA ESTRUTURA DA ADMIN|STRAÇÃO PÚBLICA DO PODER EXECUTIVO 

Seção l 

Disposições Gerais 

Art. 12. A estrutura basica e as competências dos órgãos, autarquias e fundações da administração pública do Poder 

Executivo são as definidas neste capitulo. 

Art. 13. A organização dos orgãos, autarquias e fundações, respeitadas as competências e estruturas básicas previstas nesta 

Lei e o disposto em leis especificas, será estabelecida em decreto, que conterá: 

l- a estrutura organizacional e as atribuições. decorrentes das competências previstas nesta Lei, dos órgãos, autarquias e 

fundações do Poder Executivo e de suas respectivas unidades administrativas; 

ll- a subordinação. a sede e a área de abrangência das unidades regionais, quando couber; 

|Il- as atribuições e a composição das unidades colegiadas das autarquias e fundações de que trata esta Lei; 

lV- as atribuições e a composição dos órgãos colegiados, quando oouber. 

§ 1° Na definição da estrutura organizacional e das atribuições dos orgãos, autarquias e fundações e de suas unidades serão 

observados: 
I- a gestão descentralizada, participativa, transparente e integrada; 

lI- o atendimento às demandas populares e regionais; 

lIl- o alinhamento da estrutura administrativa à estratégia governamental definida no PMDl; 

IV- os polos regionais de desenvolvimento e o combate às desigualdades regionais; 

V- a inclusão social; 
Vl- o suporte às ações de planejamento, implementação e monitoramento de politicas, inclusive as orçamentárias; 

Vl I- o desenvolvimento sustentável; 

Vlll- a coerência com as finalidades organizacionais. 
§ 2° A estrutura dos órgãos. autarquias e fundações; poderá conter unidades regionais, de acordo com a necessidade de 

desconcentração e descentralização das politicas públicas a cargo do Poder Executivo. 

Art. 14. Para fins de elaboração do decreto de que trata o art. 13, serão observadas: 



I- a concentração das atividades setoriais e seccionais de planejamento, gestão e finanças; 

ll- as diretrizes e orientações normativas estabelecidas pelas unidades centrais para as atividades de planejamen 

finanças. jurídicas, de auditoria e correição e de comunicação social; 
ll|- a disponibilidade de cargo de provimento em comissão ou, quando couber, função gratiticada para a chefia das unidades 

administrativas; 1V- a alteração dos limites de despesa com cargos e funções de confiança, respeitados os parâmetros estabelecidos em 

regulamento. 

Art. 15. Os órgãos. autarquias e fundações da administração pública enminharão proposta de estruturação para análise e 

manifestação da Seplag. de acordo com normas definidas em regulamento pelo Poder Executivo. 

Seção ll 

Da Administração Direta 

Art. 16. A administração direta constitui-se de órgãos, sem personalidade juridica. criados por lei. em decorrência da 

desconoentração e da hierarquia. 

,w Parágrafo único. A administração direta compreende: 

l- a Secretaria-Geral; 

lI- a Vice-Governadoria; 

lll- as secretarias de Estado; 

IV- os órgãos Colegiados; 

V- os órgãos autônomos. 

Subseção l 

Da Secretaria-Geral 

Art. 17. A Secretaria-Geral tem como competência assistir diretamente o Govemadcr no desempenho de suas atribuições, 

especialmente no que se refere à agenda institucional. à redação e à correspondência oficiais e à formulação de subsídios para 

pronunciamentos do Governador. 

'N 
Art. 18. A Secretaria-Geral tem a seguinte estrutura básica: 

l- Assessoria Técnica do Governador; ' 

ll- Assessoria de Apoio Administrativo e Redação Oficial; 

Ill- Núcleo de Auditoria. 
§ 1° O Núcleo de Auditoria subordina-se administrativamente à Secretaria-Geral e tecnicamente à CGE. 

§ 2° Vinculam-se à Secretaria-Geral: 

l- a Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais - Codemig; 

ll- o Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais -lndi. 

(Parágrafo com redação dada pelo art. 4° da Lei n°22.287, de 14I9I2016.) 

§ 3° A Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais - Seccri - prestará apoio técnico à Secretaria-Geral na 

realização de estudos de matéria de interesse do Governador e na interlocução com os órgãos e entidades da administração direta e 

indireta. 

Art. 19. Subordinam-se diretamente ao Governador: 

l- o Secretário-Geral; 

ll- os grupos de coordenação de politicas públicas setoriais; 



lll- os assessores técnicos do Governador; 

lV- os Secretários de Estado; 

V- o Presidente da Codemig; 

Vl- o Presidente do lndi. 

(Inciso acrescentado pelo art. 5° da Lei n° 22.287, de 14f9¡2016.) 

§ 1° O Secretário-Geral equipara-se a Secretario de Estado, inclusive para fins de direitos e vantagens. 
§ 2° Um dos assessores técnicos do Governador será integrante da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais -PCMG. 

§ 3° O Presidente da Codemig tem status de Secretário de Estado exclusivamente para fins de hierarquia funcional. 

Subseção ll 

Da Vice-Governadoria 

Art. 20. A Vice-Govemadoria tem como competencia prestar apoio e assessoramento administrativo, operacional e tecnico ao 

Vice-Governador no desempenho de suas atribuições constitucionais e nas funções a ele conferidas por lei ou delegadas pelo 

Governador, bem como colaborar com o Governador do Estado no acompanhamento das metas governamentais. 

Parágrafo único. 0 apoio técnico, logístico e operacional para o funcionamento da Vice-Governadoria será prestado pela 

SÁítaria-Geral. nos termos definidos em decreto. 

Art. 21. Poderão ter exercício na Vice-Governadoria servidores do quadro de pessoal do .Gabinete Militar do Governador - 

GMG. 

Subseção lll 

Das Secretarias de Estado 

Art. 22. As secretarias de Estado que compõem a administração direta e suas competências são as constantes nesta 

subseção. 
§ 1° As secretarias de Estado organizam-se conforme a seguinte estrutura básica: 

I- Gabinete; 

ll- Unidade Setorial de Controle Interno; 

a lll- Assessoria Juridica; 
lV- Assessoria de Comunicação Social; 

V- Assessoria de Planejamento; 

Vl- Subsecretarias. 
§ 2° As subsecretarias a que se refere o inciso Vl do § 1°serão denominadas e especificadas em decreto. 

§ 3° As estruturas básicas das secretarias poderão não conter subsecretarias, nos casos em que a natureza das atividades 

desempenhadas não o exigir. 

Art. 23. A Secretaria de Estado de Administração Prisional -Seap -tem como competência planejar. organizar. coordenar e 

gerir a politica prisional. assegurando a efetiva execução das decisões judiciais e privilegiando a humanização do atendimento e a 

inclusão social dos individuos em cumprimento de pena. 
Parágrafo único. Integra a área de competência da Seap, por subordinação administrativa. o Conselho Penitenciário Estadual. 

Art. 24. A Secretaria de Estado de Agricultura. Pecuária e Abastecimento - Seapa - tem como competência planejar, 

promover, organizar, dirigir, coordenar. executar. regular, controlar e avaliar as ações setoriais sob responsabilidade do Estado 

relativas: 

l- ao desenvolvimento e à competitividade do agronegócio; 



ll- à politica agricola do Estado; 

lll- ao desenvolvimento sustentável do meio rural; _ 

1V- ao planejamento, à gestão, à fiscalização e a execução de projetos de logistica de infraestrutura rural e de e 

inclusive os de engenharia agricola e hidroagricola, com vistas ao desenvolvimento social e econômico do meio rural no Estado; 

V- à construção e à recuperação de barramentos de água; 
Vl- ao planejamento, à coordenação, à supervisão e à execução de projeto público de irrigação e drenagem, no âmbito da 

administração pública estadual; 
Vll- à administração, direta ou por meio de terceiros, e à fiscalização do funcionamento do sistema de irrigação do complexo 

do Projeto Jaiba. 
Parágrafo único. integram a área de competência da Seapa: 

l- por subordinação administrativa: 

a) o Conselho Estadual de Politica Agricola - Cepa; 

b) o Conselho Diretor das Ações de Manejo de Solo e Água- Cdsolo; 

ll- por vinculação: 
a) a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Estado de Minas Gerais - Emater-MG; 

b) a Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais - Epamig;  c) o Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA. 

Art. 25. A Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais - Seccri - tem como competência assistir 

diretamente o Governador no desempenho de suas atribuições, especialmente nos processos decisórios, mediante: 

l- elaboração, instrução e publicidade dos atos oñciais de governo; 

II- edição e gestão das publicações no diário oficial do Estado; 

lll- análise técnico-legislativa para o exercicio das competências legislativas e do poder regulamentar; 

lV- análise prévia de constitucionalidade e legalidade dos atos de governo, com vistas a subsidiar as decisões do 

Governador, inclusive com a emissão de parecer juridico, em articulação com a AGE; 

V- apoio ao relacionamento institucional do governo em âmbito nacional, bem como ã Secretaria de Estado de Governo »- 

Segov - em âmbito internacional, observado o disposto no inciso lV do caput do art. 35, visando à integração das ações 

governamentais do Estado; 
Vl- coordenação do encaminhamento de respostas a solicitações de acesso a informações públicas, em articulação com os 

óroãos e entidades do Poder Executivo, nos termos de decreto; 
Vll- coordenação de estudos técnico-jurídicos necessários ao desenvolvimento das atividades governamentais prioritárias e 

estratégicas; 
VIll- apoio ao desenvolvimento de parcerias acadêmicas, nacionais ou internacionais. em articulação com os demais órgãos 

do Estado, visando à integração das ações governamentais; 
IX- manutenção das publicações de atos e documentos oficiais em repositórios digitais seguros, bem como provimento de 

mecanismos de processamento, armazenamento, disponibilização e consulta para os usuários, utilizando tecnologias de informação e 

comunicação apropriadas. E l 

§ 1° Cabe à Seccri, em articulação com os demais órgãos e entidades estaduais, processar a aposentadoria e gerenciar as 

informações funcionais do pessoal dos serviços notariais e de registro, inseridos no âmbito de atuação do Poder Executivo, nos termos 

de legislação especifica. 
§ 2° A competência de que trata o inciso Vlll do caputserá exercida pelo Gabinete da Seccri. 

§ 3° Os pareceres jurídicos emitidos no âmbito da Seccri, nos termos do inciso IV do caput, serão subscritos por Procurador 

do Estado. 

§ 4° Integra a area de competência da Seccri o Conselho de Criminologia e Politica Criminal. 

  



Art. 26. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior - Sedectes -tem 

como competência planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado relativas: 

l- à politica estadual de desenvolvimento econômico; 

ll- (VETADO); 

lll- (VETADO); 

lV- à logistica em geral e ao comercio exterior; 

V- à politica minerária e energética; 

Vl- (V ETADO); 
Vll- ao desenvolvimento e ao fomento da pesquisa, da inovação e do empreendedorismo; 

Vlll- à geração e à aplicação do conhecimento cientifico e tecnológico'. 
IX- à gestão e à difusão de conhecimentos técnicos e científicos para o desenvolvimento tecnológico de empresas e da 

administração pública; X- à supervisão e à avaliação do ensino superior no sistema estadual de educação, em colaboração com o Conselho 

Estadual de Educação; _ 

Xl- às atividades relacionadas com metrologia, normalização, qualidade industrial e certificação de conformidade junto ao 

Sistema Nacional de Normalização, Metrologia e Qualidade Industrial - Sinmetro;  xn- (VETADO). 
Parágrafo único. Integram a área de competência da Sedectes: 
l- por subordinação administrativa, o Conselho Estadual de Ciência e Tecnologia - Conecit; 

ll- por vinculação: 
a) a Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Fapemi; 

b) o instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais - Ipem-MG; 

c) a Universidade do Estado de Minas Gerais - Uemg; ' 

d) a Universidade Estadual de Montes Claros - Unimontes; 

e) a Companhia Energética de Minas Gerais - Cemig; 

f) o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG; 

g) (VETADO); 

h) (VETADO). 

Art. 27. A Secretaria de Estado de Cultura - SEC - é o órgão gestor do Sistema Estadual de Cultura, previsto no § 4° do art. 

21 o-A da Constituição da República, e tem como competência planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar as 

ações setoriais a cargo do Estado relativas: 
l- ao pleno exercicio dos direitos culturais e à democratização do acesso à cultura; 

ll- à promoção_da diversidade cultural e à proteção do patrimônio cultural material e imaterial mineiro; 

lll- ao incentivo à produção, à valorização e à difusão do conjunto das manifestações artistico-culturais mineiras; 

lV- ao incentivo à regionalização da criação artistico-cultural e ao intercambio entre os diferentes territórios e as diversas 

formas de manifestação artistico-cultural no Estado. 
§ 1° A SEC, no exercicio de suas competências, atuará em cooperação com os demais entes federados e com os diferentes 

segmentos culturais na articulação dos sistemas de cultura. 

§ 2° integram a área de competência da SEC: 

l- por subordinação administrativa: 

a) o Conselho Estadual de Politica Cultural- Consec; 

b) o Conselho Estadual de Arquivos; 
c) o Conselho Estadual de Patrimônio Cultural- Conep; 

ll- por vinculação: 

a) a Fundação Clóvis Salgado - FCS; 



b) a Fundação de Arte de Ouro Preto - Faop; 
o) a Fundação Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais - lepha-MG; 

cl) a Empresa Mineira de Comunicação. 

Art. 28. O Conselho Estadual de Politica Cultural - Consec -,criado pela Lei Delegada n° 180, de 20 de janeiro de 2011, e 

órgão colegiado de caráter consultivo, propositivo, deliberativo e de assessoramento superior da SEC e tem como competência 

acompanhar a elaboração da politica cultural do Estado e sua implantação. 
§ 1° O Consec será presidido pelo Secretário de Estado de Cultura e composto, de forma paritária, por representantes do 

poder público e da sociedade civil organizada designados pelo Governador do Estado. 
§ 2° Os representantes da sociedade civil organizada serão eleitos dentre pessoas que desenvolvam atividades artísticas e 

culturais no Estado, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, observado o critério da representação das diferentes 

áreas e segmentos da cultura e garantida a designação do candidato mais votado em cada uma dessas áreas ou segmentos. 

§ 3° A composição, a definição das áreas e segmentos representados e o processo de escolha dos membros do Consec 

serão estabelecidos em regulamento, observadas as diretrizes constantes no Plano Estadual de Cultura. 

§ 4° A secretaria executiva do Consec será exercida pela SEC, que prestará o apoio tecnico, logístico e operacional para seu 

furicãnnamento. 
Art. 29. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário -Seda -tem como competência planejar, promover, organizar, 

dirigir, coordenar, executar. regular, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado relativas; 

l- ao fomento e ao desenvolvimento do espaço rural, da agricultura familiar e dos povos e comunidades tradicionais, incluidas 

as atividades agrossilvipastoris; ll- à gestão de qualidade, ao transporte, ao armazenamento, à comercialização e à distribuição de produtos da agricultura 

familiar; lll- à promoção da discriminação e arrecadação de terras devolutas rurais, à gestão e à administração das terras 

arrecadadas, inclusive das terras devolutas provenientes dos distritos florestais, até que recebam destinação especifica; 

IV- à organização, à implantação e à coordenação da manutenção do cadastro rural do Estado, bem como à identificação de 

terras abandonadas, subaproveitadas, reservadas à especulação ou corn uso inadequado à atividade agropecuária. 

Parágrafo único. integram a área de competência da Seda, por subordinação administrativa, os seguintes órgãos colegiados: 

l- Conselho Diretor Pró-Pequi; 

II- Colegiado Gestor do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA - Familiar; 

lIl- Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural Sustentável- Cedraf-MG; 

lV- Comissão Estadual dos Povos e Comunidades Tradicionais- CEPCT-MG. 

Art. 30. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento e integração do Norte e Nordeste de Minas Gerais - Sedinor -tem como 

competência coordenar as ações voltadas para o desenvolvimento socioeconômico do Norte e Nordeste de Minas, notadamente as 

que visem à redução de desigualdades sociais e ao enfrentamento da pobreza. 

§ 1° Para fins do disposto no caput, cabe à Sedinor: 
l- elaborar, em articulação com a Seplag, com a Secretaria de Estado de Cidades e de Integração Regional- Secir - e com a 

Segov, planos regionais de desenvolvimento, tendo em vista a proposição de metas, prioridades e medidas compensatórias para a 

equalização regional; ll- apoiar as demais secretarias na articulação com a iniciativa privada, organizações não governamentais e organismos 

nacionais e internacionais para a elaboração de projetos de cooperação para o desenvolvimento regional, bem como estimular o 

associativismo e o cooperativismo nas microrregiões correspondentes; 
Ill- representar o governo do Estado no Comitê Regional de Articulação dos Órgãos e Entidades Federais da 

Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste -Sudene É e nos demais agentes de fomento da região. 

§ 2° A área de abrangência e atuação a que se refere o caput será regulamentada em decreto. 



§ 3° 0 apoio técnico, logístico e operacional para o funcionamento da Sedinor será prestado pelo instituto de Dese g 
do Norte e Nordeste de Minas Gerais - idene -,nos termos de decreto. 

Art. 31. A Secretaria de Estado de Direitos Humanos. Participação Social e Cidadania - Sedpac -tem como competência 

planejar, dirigir, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado que visem ao fomento e ao desenvolvimento social 

da população, por meio de ações relativas à garantia, à promoção e à defesa dos direitos humanos e de ampliação da participação 

social, com ênfase: 

l- na educação em direitos humanos; 

ll- na proteção de vitimas e pessoas ameaçadas; 

Ill- na promoção e na defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

lV- na promoção e na defesa dos direitos da pessoa idosa; 

V- na promoção e na defesa da pessoa com deficiência; 
Vl- na promoção e na defesa da população de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais -população LGBT; 

Vil- na promoção e na defesa de grupos historicamente discriminados; 

Vlll- no enfrentamento da violência e na promoção da autonomia das mulheres; 

lX- na promoção de ações afirmativas e no enfrentamento à discriminação racial contra a população negra; 

ñ X- no enfrentamento da violência e na inclusão social e produtiva da população jovem; 
XI- na ampliação da participação popular e no fortalecimento de instrumentos e ferramentas de democracia direta e 

participativa; 
Xll- no monitoramento e na mediação de conflitos sociais. 

§ 1° integram a área de competencia da Sedpac, por subordinação administrativa: 

I- o Conselho Estadual de Promoção da Igualdade Racial- Conepir; 

Il- o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência - Conped; 

|ll- o Conselho Estadual da Mulher - CEM; 

IV- o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente - Cedca; 

V- o Conselho Estadual de Direitos Difusos - Cedif; 

Vl- o Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Humanos - Conedh; 

Vl l- o Conselho Estadual da Pessoa Idosa - CEI; 

VIIl- o Conselho Estadual da Juventude; 

»N |X- a Comissão da Verdade em Minas Gerais - Covemg; 

X- o Comitê Gestor Estadual para a Criança e o Adolescente do Semiãrido Mineiro; 

Xl- o Comitê Estadual de Prevenção à Tortura e de outros Tratamentos ou Penas cruéis, Desumanos ou Degradantes - 

Cept-MG. 
§ 2° O Cept-MG atuará de forma articulada com os órgãos e entidades estaduais para a consecução dos objetivos do Sistema 

Estadual de Prevenção da Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis. Desumanos ou Degradantes -Sisprev -. nos termos de 

decreto. 

Art. 32. A Secretaria de Estado de Educação - SEE y-tem como competência planejar, dirigir, executar, controlar e avaliar. 

com a participação da sociedade, as ações relativas ã garantia e à promoção da educação, com vistas ao pleno desenvolvimento da 

pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho, à redução das desigualdades regionais, à 

equidade de oportunidades e ao reconhecimento da diversidade cultural. 

Parágrafo único. integram a área de competência da SEE: 

I- o Conselho Estadual de Educação; 

ll- o Conselho Estadual de Alimentação Escolar; 
Ill- o Conselho Estadual de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - Fundeb; 



lV- por vinculação, a Fundação Helena Antipofl' - FHA. 

Art. 33. A Secretaria de Estado de Esportes - Seesp -tem como competência planejar, dirigir, executar, controlar e 

atividades setoriais a cargo do Estado que visem à promoção do esporte, da atividade fisica e do lazer, com vistas ao desenvolvimen o 

humano e à melhoria da qualidade de vida da população. Parágrafo único. Integra a área de competência da Seesp, por subordinação administrativa, o Conselho Estadual de 

Desportos. 

Art. 34. A Secretaria de Estado de Fazenda - SEF -tem como competência: 

l- planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar: 

a) a politica tributária e fiscal; 

b) a gestão dos recursos financeiros; 
c) as atividades pertinentes à gestão da governança corporativa estadual; 

ll- cooperar na formulação e na execução da politica energética; 
lll- exercer a orientação normativa, a supervisão técnica e o controle das atividades contábeis relativas à gestão 

orçamentária, financeira e patrimonial do Estado; lV- exercer a administração da divida pública estadual, a coordenação e a execução da politica de credito público e a 

centralização e a guarda dos valores mobiliários; V- supervisionar, coordenar e controlar as autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas controladas 

direta ou indiretamente pelo Estado, na qualidade de patrocinador de plano de previdência complementar, para fins do disposto na Lei 

Complementar Federal n° 108. de 29 de maio de 2001; 
Vl- propor diretrizes e estratégias relacionadas à participação acionária do Estado nas empresas estatais; 

Vll- promover a supervisão técnica, a fiscalização, a execução e o controle das atividades de pagamento de pessoal civil e 

militar da administração pública do Poder Executivo; 
Vlll- promover o levantamento, a orientação, o controle, a regularização, a coordenação e a alienação dos bens imóveis do 

Estado; 

lX- gerir a política de parcerias público-privadas; 

X- participar da formulação da politica estadual de desenvolvimento econômico; 

Xl- formalizar e exercer o controle do credito tributário e dos procedimentos relacionados a sua liquidação; 

»X Xll- rever, em instância administrativa, o credito tributário constituido e questionado pelo contribuinte; 

Xlll- exercer o poder de policia no âmbito de sua competência. 
§ 1° Para a alienação de que trata o inciso Vlll docaput, a SEF poderá transferir a gestão dos bens para a Minas Gerais 

Participações S.A. - MGI. 

§ 2° integram a área de competência da SEF: 
l- por subordinação administrativa, o Conselho de Contribuintes do Estado de Minas Gerais; 

ll- por vinculação: 
a) a Caixa de Amortização da Divida - Cadiv; 

b) a Loteria do Estado de Minas Gerais - Lemg; 

c) a Minas Gerais Participações S.A. - MG|. 
§ 3° Para fins de otimização de sua estrutura, a SEF alterará ou extinguirá unidades fazendárias regionais conforme a 

necessidade e a conveniência e adequará seu horário de funcionamento, no prazo de até dois anos contados da data de entrada em 

vigor desta Lei. 

Art. 35. A Secretaria de Estado de Governo - Segov -tem como competência: 

l- assistir o Governador: 

a) no desempenho de suas atribuições constitucionais; 



b) na coordenação e na articulação politica intragovernamental e intergovemamental; 'q' ç ¡_ 

c) nas relações federativas, em especial nas atividades de representação e de defesa dos interesses governa  
Estado; 'p 

d) na coordenação e na promoção de atividades de cerimonial e na preparação de pronunciamentos do Governador; 

e) nas relações com a sociedade civil; 

II- apoiar o desenvolvimento municipal; 

lll- coordenar: 

a) a politica de comunicação social do Poder Executivo; 

b) as ações dos fóruns regionais de governo; 

c) as parcerias e convênios com entidades sem tins lucrativos e municípios que envolvam a saída de recurso da 

administração direta e indireta; 

d) o sistema de gestão de convênios, portarias e contratos do Estado; 

IV- assessorar o Governador no cumprimento da agenda internacional, bem como na realização do receptivo de missões, 

autoridades e instituições estrangeiras. 

Parágrafo único. Integra a área de competência da Segov o Conselho Estadual de Comunicação Social. 

d Art. _36. A Secretaria de Estado de Cidades e de Integração Regional - Secir -tem como competência: 

l- planejar, organizar, dirigir, coordenar, executar, controlar e avaliar a politica de desenvolvimento regional e a política de 

desenvolvimento metropolitano, em articulação com os demais órgãos e entes da Federação envolvidos; 

ll- formular, planejar, organizar, dirigir, coordenar e avaliar planos, programas, propostas e estrategias de politica urbana. 

inclusive os de uso e ocupação do solo, de habitação de interesse social e de mobilidade, bem como de politica de saneamento básico 

e ambiental, urbano e rural, em articulação com os demais órgãos e entidades da administração, e fornecer apoio aos municípios no 

âmbito dessas politicas; 

lll- apoiar o associativismo municipal, a integração dos municípios e a política de consórcios públicos; 

IV- executar a. politica de regularização fundiária urbana, inclusive ações voltadas para a discriminação, a arrecadação, a 

gestão e a destinação especifica das terras devolutas localizadas em áreas urbanas e em áreas de expansão urbana; 

V- apoiar a infraestrutura municipal, incluida a celebração de convênios de saída e doação de materiais e equipamentos de 

'infraestrutura e outros instrumentos congêneres. 

§ 1° Integram a área de competência da Secir: 

»N l- por subordinação administrativa, o Conselho Estadual de Desenvolvimento Regional e Politica Urbana; 

Il- por vinculação: 

a) a Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais - 
Arsae-MG; 

b) a Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte -Agência RMBH; 

c) a Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale do Aço - Agência RMVA; 

d) a Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais - Cohab-MG; 

e) a Companhia de Saneamento de Minas Gerais - Copasa. 

§ 2° Para fins do disposto no inciso IV do caput, a Secir poderá prestar serviços de análise de projetos e sua respectiva 

preciticação, bem como emitir anuência prévia para os municípios não integrantes de regiões metropolitanas, nos casos de: 

l- loteamento ou desmembramento localizado em área de interesse especial, como areas de proteção aos mananciais ou ao 

patrimônio cultural, histórico, paisagístico e arqueológico; 

ll- loteamento ou desmembramento localizado em área Iimitrofe de municipio ou pertencente a mais. de um municipio ou em 

aglomerações urbanas: 

Ill- loteamento que abranja área superior a 1.000.000m*(um milhão de metros quadrados). 

 
  



Art. 37. As competências da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável- Semad - e dos órgãos 

e entidades que a integram são as contidas na Lei n°21 .972, de 2016. 

Parágrafo único. Integram a área de competência da Semad: 

I- por subordinação administrativa: 

a) o Conselho Estadual de Politica Ambiental- Copam; 

b) o Conselho Estadual de Recursos Hídricos - Cerh; 

lI- por vinculação: 

a) a Fundação Estadual do Meio Ambiente - Feam; 

b) c Instituto Estadual de Florestas - IEF; 

c) o Instituto Mineiro de Gestão das Águas - Igam. 

Art. 38. A Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão -Seplag -tem como competência: 

I- a coordenação do planejamento, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas; 

lI- a coordenação da formulação, da execução e da avaliação das politicas públicas de recursos humanos, de orçamento, de 

recursos logísticos e tecnologia da informação, de comunicação e telecomunicações, de modernização administrativa e de saúde 

ocupacional; q lll- a coordenação geral das ações de governo, em articulação com a Segov, por meio da regionalização e da participação, e 

a gestão da estratégia governamental; 

IV- o planejamento, a coordenação, a normatização e a execução das atividades necessárias à operação da Cidade 

Administrativa Presidente Tancredo de Almeida Neves, bem como a gestão de seus bens e serviços; 

V- o acompanhamento dos investimentos das empresas estatais; 

Vl- o acompanhamento das políticas de fomento aos investimentos realizados no Estado; 

VII- (VETADO). 

Parágrafo único. Integram a área de competencia da Seplag: 

I- por subordinação administrativa, o Conselho de Coordenação Cartográfica - Concar; 

ll- por vinculação: ' 

a) o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - tpsemg; 

b) a Fundação João Pinheiro - FJP; 

c) as empresas: 

,E 1) Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Gerais - Prodemge; 

2) Minas Gerais Administração e Serviços S.A. -MGS. 

Art. 39. A Secretaria de Estado de Saúde - SES -tem como competência: 

I- formular, regular e fomentar as politicas de saúde pública no Estado, atuando em cooperação com os demais entes 

federados na prevenção, na promoção, na preservação e na recuperação da saúde da população; 

It- gerenciar, coordenar, controlar e avaliar as politicas do Sistema Único de Saúde - SUS - no Estado; 

III- promover a qualiticação dos profissionais do SUS, por meio da realização de pesquisas e de atividades de educação em 

saúde; 

IV- promover e coordenar o processo de regionalização e descentralização dos serviços e ações de saúde; 

V- coordenar e, em caráter complementar, executar ações e serviços de vigilância sanitária, epidemiológica, ambiental, 

nutricional e de saúde do trabalhador. 

Parágrafo único. Integram a área de competência da SES: 

l- por subordinação administrativa: o Conselho Estadual de Saúde - CES; 

II- por subordinação técnica: a Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais - ESP-MG; 

lII- por vinculação: 

a) a Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado de Minas Gerais - Hemominas; 



b) a Fundação Ezequiel Dias - Funed; 

c) a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - Fhemig. 

Art. 40. A Secretaria de Estado de Segurança Pública -Sesp -tem como competência elaborar, planejar, deliberar, organizar. 

coordenar, executar e gerir: 

I- as políticas estaduais de segurança pública, para garantir a efetividade das ações operacionais, conjugando estratégias de 

prevenção e repressão qualificada à criminalidade e à violência, com vistas à promoção da segurança da população; 

ll- as atividades de inteligência de segurança pública no âmbito do Estado, zelando pela salvaguarda e pelo sigilo da 

informação, a fim de coibir o acesso de pessoas ou órgãos não autorizados; 

Ill- as ações de prevenção à tortura e a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes no Estado; 

lV- a politica de atendimento às medidas socioeducativas de semiliberdade e internação. 

§ 1° Integram a área de competência da Sesp: 

l- a Câmara de Coordenação das Politicas de Segurança Pública - CCPSP; 

ll- o Conselho Estadual de Politicas sobre Drogas. 

§ 2° A CCPSP, órgão colegiado de caráter consultivo, propositivo, deliberativo e de direção superior da Sesp, tem como 

competência acompanhar a elaboração e a implementação da politica de segurança pública do Estado, em articulação com o 

Ct/\ethc de Defesa Social. 

§ 3° A CCPSP tem a seguinte composição: 

I- Secretário de Estado de Segurança Pública, que a presidirá; 

ll- Secretário de Estado de Administração Prisional; 

lll- Comandante da Policia Militar de Minas Gerais; 

IV- Chefe da Polícia Civil do Estado de Minas Gerais; 

V- Comandante do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais. 

§ 4° A secretaria executiva da CCPSP será exercida pela Sesp, que prestará o apoio técnico, logístico e operacional para seu 

funcionamento. 

“v 

§ 5° A estrutura e as atribuições da CCPSP serão estabelecidas em decreto. 

Art. 41. A Secretaría de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social- Sedese -tem como competência: 

I- planejar, dirigir, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado que visem: 

a) à formulação e à coordenação da política de assistência social no Estado e a sua regionalização; 

b) ao fomento e ao desenvolvimento social da população, por meio de ações relativas à assistência social para c 
enfrentamento da pobreza; 

c) ao provimento de condições para a superação da vulnerabilidade social; 

cl) à formulação e ao fomento das políticas públicas de trabalho, emprego e renda; 

ll- elaborar, executar e coordenar a política de atendimento às medidas socioeducativas de liberdade assistida e de prestação 

de serviços à comunidade, visando a proporcionar ao adolescente no cumprimento dessas medidas meios efetivos para sua 

ressocialização. 

Parágrafo único. integram a área de competência da Sedese: 

I- por subordinação administrativa: 

a) o Conselho Estadual de Assistência Social- Ceas; 

b) o Conselho Estadual de Trabalho, Emprego e Geração de Renda - Ceter; 

c) o Conselho Estadual da Economia Popular Solidária - Ceeps; 

li- por vinculação, a Fundação Educacional Caio Martins - Fucam. 



Art. 42. A Secretaria de Estado de Transportes e Obras Públicas -Setop -- tem como competência planejar. coordenar, 

controlar, regular e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado relativas a transportes e obras públicas, especialmente no que se 

refere: 

l- à infraestrutura de transporte terrestre. aeroviário e hidroviário; 

Il- a tenninais de transportes de passageiros e cargas; 

Ill- à estrutura operacional de transportes; 

lV- à regulação e à concessão de serviços de transportes; 

V- ao apoio aos municípios e a suas associações na elaboração de projetos. 

§ 1° A Setop, para o exercício de suas competências, poderá celebrar ajustes, acordos ou parcerias com órgãos públicos e 

entidades públicas ou privadas, com o objetivo de transferir e receber recursos, bens e projetos. 

(Parágrafo acrescentado pelo art. 18 da Lei n° 22.288, de 14/9/2016.) 

§ 2". Integram a área de competência da Setop: 

l- por subordinação administrativa, o Conselho de Transporte Coletivo lntennunicipal e Metropolitano - CT; 

ll- por vinculação: 

a) o Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DEER-MG; 

b) a empresa Trem Metropolitano de Belo Horizonte S.A. 

rx. (Parágrafo renumerado pelo art. 1B da Lei n° 22.288, de 14/9/2016.) 

Art. 43. A Secretaria de Estado de Turismo - Setur - tem como competência planejar, coordenar e fomentar as ações 

relacionadas ao turismo, objetivando a expansão e a divulgação do potencial turístico do Estado. a melhoria da qualidade de vida das 

comunidades e a geração de emprego e renda. 

Parágrafo único. Integra a área de competência da Setur, por subordinação administrativa, o Conselho Estadual do Turismo. 

Art. 44. Ficam criadas três secretarias de Estado extraordinárias com a finalidade de atender a situações temporárias, com 

competência para: 

I- desenvolver e fomentar a economia mineira; 

ll- incentivar a racionalização e a simplificação administrativa; 

lll- mitigar a vulnerabilidade social e reduzir as desigualdades sociais; 

lV- atender emergências na área da saúde pública; 

Â V- atuar em casos de calamidade pública. 

§ 1° A instalação. a denominação e a organização das secretarias de Estado extraordinárias previstas neste artigo e o apoio 

logístico e operacional para seu funcionamento serão definidos em decreto. 

§ 2° As secretarias de Estado extraordinárias previstas neste artigo serão extintas até 31 de dezembro de 2018. 

Subseção lV 

Dos Órgãos Colegiados 

Art. 45. Subordinam-se diretamente ao Governador os seguintes órgãos Colegiados: 

l- Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social- Cedes; 

ll- Conselho de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Minas Gerais - Consea-MG: 

lll- Conselho de Ética Pública - Conset; 

lV- Conselho de Corregedores dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Estadual; 

V- Conselho de Defesa Social; 

Vl- Câmara de Coordenação das Políticas de Segurança Pública - CCPSP. 

Parágrafo únicp. A Seplag prestará apoio logístico. operacional. administrativo, material, orçamentário e financeiro para o 

funcionamento do Consea-MG. 



Art. 46. A subordinação e o funcionamento dos órgãos colegiados que não estejam previstos nesta Lei ser 

conforme a legislação especifica e a área de competência das secretarias de Estado. 

Subseção V 

Dos Órgãos Autônomos 

Art. 47. Os órgãos autônomos do Poder Executivo subordinados ao Governador são: 

l- Advocacia-Geral do Estado - AGE; 

lI- Controladoria-Geral do Estado - CGE; 

llI- Ouvidoria-Geral do Estado; 

lV- Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais - CBMMG; 

V- Gabinete Militar do Governador - GMG; 

VI- Policia Civil do Estado de Minas Gerais - PCMG; 

VII- Policia Militar de Minas Gerais - PMMG; 

Vlll- Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais - ESP-MG; 

rw lX- Conselho Estadual de Educação. 

§ 1° A estrutura orgânica básica dos órgãos a que se referem os incisos ll, V e VIII do caput é a definida nesta Lei. e a dos 

órgãos a que se referem os demais incisos. a prevista em leis específicas. 

§ 2° Integra a área de competência da Polícia Civil o Conselho Estadual de Trânsito - Cetran-MG. 

Art. 48. A Controladoria-Geral do Estado - CGE -, órgão central do controle interno do Poder Executivo. tem como 

competência assistir diretamente o Governador no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos e providencias atinentes. no 

âmbito do Poder Executivo, à defesa do patrimônio público. ao controle interno, à auditoria pública, à correição, ao aperfeiçoamento de 

serviços e utilidades públicos. à prevenção e ao combate à corrupção, ao incremento da transparência da gestão e ao acesso à 

informação no âmbito da administração pública estadual. 

§ 1° A CGE, enquanto órgão central do controle interno do Poder Executivo, sera' responsável por: 

l- receber e adotar as providências necessárias para o integral tratamento de denúncias. representações, reclamações e 

sugestões que tenham _por objeto: 

n¡ a) correção de erro, omissão ou abuso de agente público estadual; 

b) prevenção e correção de ato ou procedimento incompatível com os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência da administração pública estadual; 

c) (VETADO); 

d) proteção ao património público; 

ll- instaurar ou requisitar a instauração de sindicância, processo administrativo disciplinar e outros processos administrativos 

em desfavor de qualquer servidor público estadual, inclusive de detentores de emprego público, e evocar aqueles já em curso em 

órgão ou entidade da administração pública estadual, inclusive promovendo a aplicação da penalidade administrativa cabível, 

observado o disposto no § 5° do art. 9°desta Lei; 

lll- acompanhar sindicâncias, processos administrativos disciplinares e outros processos administrativos punitivos em curso 

em órgãos ou entidades da administração pública estadual, bem como realizar visitas técnicas e inspeções nos órgãos e entidades 

estaduais para avaliar suas ações disciplinares; 

lV- definir procedimentos de integração de dados. consolidar informações relativas às atividades de controle interno e expedir 

normas para disciplinar as ações de transparência, auditoria e correição; 

V- efetivar ou promover a declaração de nulidade de sindicância. processo administrativo disciplinar ou outro processo 

administrativo punitivo, bem como, se for o caso, a imediata e regular apuração dos fatos envolvidos nos autos e na declaração de 

nulidade; 



n-o- 

Vl- solicitar aos órgãos e às entidades da administração pública estadual servidores públicos necessários à cons . 

comissões; 

Vll- instaurar e julgar investigações preliminares e processos administrativos de responsabilização de pessoa jurí 

prática dos atos Iesivos à administração pública estadual previstos no art. 5° da Lei Federal n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, bem 

como celebrar acordos de Ieniência com pessoas jurídicas. 

§ 2° Cabe ao Controlador-Geral do Estado celebrar acordos de Ieniência com pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos 

atos lesivos previstos no inciso Vll do § 1°deste artigo. 

§ 3° Os órgãos e entidades da administração pública estadual e as entidades privadas encarregadas da administração ou 

gestão de recursos públicos estaduais fornecerão as informações, os documentos e os processos requisitados pela CGE para o 

cumprimento das competências previstas no caput, salvo nas hipóteses expressamente previstas em lei. 

§ 4° O Conselho de Transparência Pública e Combate à Corrupção, de natureza consultiva, subordinado à CGE, tem como 

competência propor ao órgão central do controle interno do Poder Executivo diretrizes, metodologias, mecanismos e procedimentos 

voltados para o incremento da transparência institucional, em articulação com a Seplag e a SEF, com vistas à prevenção da 

malversação dos recursos públicos. 

§ 5° A composição do conselho de que trata o § 4° e a forma de seu funcionamento serão estabelecidas em decreto. 

KW Art. 49. A CGE tem a seguinte estrutura orgânica básica: 

l- Gabinete; 

II- Assessorias; 

Ill- Auditoria-Geral; 

lV- Corregedoria-Geral; 

V- Subcontroladoria de Governo Aberto. 

§ 1° Os titulares das unidades a que se referem os incisos lll a V do caput equiparam-se a Subsecretário, inclusive para fins 

de direitos e vantagens. 

§ 2° As denominações das assessorias e as atribuições das unidades a que se refere o capufserão estabelecidas em decreto. 

Art. 50. Cabe ao Controlador-Geral do Estado a indicação, a formalização e o encaminhamento, para decisão do Governador, 

do ato de nomeação para os cargos de provimento em comissão dos responsáveis pelas unidades setoriais e seccionais de controle 

interno e pelas corregedorias e núcleos de correição do controle interno do Poder Executivo. 

_r\ Parágrafo único. Exclui-se da regra prevista no caput a indicação para os membros das auditorias das empresas estatais não 

dependentes, entendidas como aquelas que não se enquadrem na definição de empresa estatal dependente constante na Lei 

Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000. 

Art. 51. O Gabinete Militar do Governador - GMG - tem como competência planejar, coordenar e executar atividades de 

proteção e defesa civil, de segurança e de funcionamento e manutenção dos palácios e da residência oficial do Governador, bem 

como prestar ao Governador e ao Vice-Govemador assessoramento direto em matéria atinente às instituições militares estaduais. 

§ 1° O Chefe do Gabinete Militar do Governador é o Coordenador Estadual de Defesa Civil e será escolhido dentre os oficiais 

da ativa do último posto da PMMG. 

§ 2° A Subchefia do GMG, suas superintendências e a Coordenadoria Adjunta de Defesa Civil serão chefiadas por oficiais das 

instituições militares estaduais. 

§ 3° Aos Governadores e aos Vice-Governadores serão prestados pelo GMG serviços militares de segurança e apoio pessoal, 

inclusive após o término do seu mandato, durante o mandato subsequente, nos termos de decreto. 

§ 4° Os locais onde o Governador e o Wee-Governador trabalhem, residam, estejam ou possam vir a estar, bem como as 

regiões adjacentes, serão considerados área de segurança, cabendo ao GMG adotar as medidas necessárias para sua proteção e 

coordenar a participação de outros orgãos de segurança nessas medidas, nos termos de decreto. 



§ 5° As Unidades Regionais de Defesa Civil têm sede nas Regiões de Policia Militar, subordinando-se tecnimente ao 

Coordenador Estadual de Defesa Civil e, operaoionalmente, ao respectivo Comandante Regional. 

§ 6° Para o exercicio de suas competencias, o GMG contará corn o apoio das instituições militares estaduais, observad 

respectivas competências. 

Art. 52. 0 GMG tem a seguinte estrutura orgânica básica: 

l- Chetia do Gabinete Militar do Governador; 

ll- Coordenadoria Estadual de Defesa Civil; 

lll- Subcheña do Gabinete Militar do Governador; 

lV- Coordenadoria Adjunta de Defesa Civil; 

V- Assessoria Jurídica; 

Vl- Unidade Setorial de Controle Interno; 

Vll- Assessoria de Planejamento; 

Vlll- Assessoria Militar do Cerimonial; 

IX- Assessoria Militar do Vice-Governador. 

[N Art. 53. A Escola de Saúde Pública do Estado de Minas Gerais- ESP-MG -tem como competência planejar. coordenar, 

executar e avaliar as atividades relacionadas ao ensino, à educação. à pesquisa e ao desenvolvimento institucional e de recursos 

humanos no âmbito do SUS. por intennédio do desenvolvimento de programas e parcerias nacionais e internacionais e de pesquisas 

sobre temas relevantes em saúde pública. 

§ 1° A ESP-MG tem a seguinte estrutura orgânica básica: 

l- Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

ll- Unidades de Direção Superior: Diretor-Geral; 

lll- Unidades Administrativas: 

a) Assessoria Juridica; 

b) Unidade Setorial de Controle interno; 

c) Assessorias; 

d) Superintendências. 

§ 2° As atribuições decorrentes das competências da ESP-MG previstas no caput, bem como a denominação e as atribuições 

deswuas assessorias e superintendências, serão estabelecidas em decreto. 

Seção lIl 

Da Administração Indireta 

Art. 54. A administração indireta constitui-se de entidades. com personalidade juridica, dotadas de autonomia administrativa e 

funcional, criadas ou autorizadas para tins detinidos em leis especíticas, nos termos da Constituição do Estado. 

§ 1° A administração indireta compreende: 

i- fundações; 

II- autarquias; 

lll- empresas públicas; 

lV- sociedades de economia mista; 

V- demais entidades de direito privado. sob controle direto ou indireto do Estado. 

§ 2° A vinculação das entidades de que trata este artigo às secretarias de Estado observará o enquadramento de suas 

atividades tinalisticas às áreas de atuação dos referidos órgãos. 



Art. 55. As autarquias e fundações que compõem a administração indireta e suas competências são, além das constantes 

nesta seção, a Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana de Belo Horizonte, de que trata a Lei Complementar n° 

de janeiro de 2006, e a Agência de Desenvolvimento da Região Metropolitana do Vale do Aço, de-que trata a Lei Comp 

122, de 4 de janeiro de 2012. 

Gerais - Ipem-MG -, Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - Idene -, Loteria do Estado de Minas Gerais 

- Lemg -, Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado - DEER-MG - e Instituto de Previdência dos Servidores 

Militares do Estado de Minas Gerais - IPSM - organizam-se conforme a seguinte estrutura básica: 

I- Conselho de Administração; 

Il- Direção Superior: Diretor-Geral; 

Ill- Unidades Administrativas: 

a) Gabinete; 

b) Procuradoria; 

c) Unidade Seccional de Controle Interno; 

d) Assessoria de Comunicação Social; 

W e) Diretorias. 

§ 1° As diretorias a que se refere este artigo serão denominadas e especificadas em decreto. 

§ 2° Na Lemg, a Direção Superior será exercida pelo Diretor-Geral, com o auxilio do P-Vice-Diretor-Geral e do 2°-Vice-Diretor 

-Geral. 

§ 3° No DEER-MG, a Direção Superior será exercida pelo Diretor-Geral. com o auxilio do Vice-Diretor-Geral. 

Art. 57. As fundações Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Fapemig -, Fundação Helena Antipoff - 
FHA -, Fundação Educacional Caio Martins - Fucam -, Fundação Clóvis Salgado - FCS -, Fundação de Arte de Ouro Prato - Faop -, 
Instituto do Patrimônio Historico e Artístico de Minas Gerais - lepha-MG-, Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia do Estado 

de Minas Gerais - Hemominas -, Fundação Ezequiel Dias - Funed - e Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - Fhemig - 
organizam-se confonne a seguinte estrutura básica: 

l- Conselho Curador; 

ll- Direção Superior: Presidente; 

¡xj lll- Unidades Administrativas: 

a) Gabinete; 

b) Procuradoria; 

c) Unidade Seccional de Controle Interno; 

d) Assessoria de Comunicação Social; 

e) Diretorias. 

§ 1" As diretorias a que se refere este artigo serão denominadas e especificadas em decreto. 

§ 2° Nas fundações Fucam, Hemominas, Funed e Fhemig, a Direção Superior será exercida pelo Presidente, com o auxílio de 

um Vice-Presidente. 

Art. 58. O Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA -tem como competência executar as potiticas públicas de defesa 

agropecuária no Estado, em consonância com as diretrizes fixadas pelos governos estadual e federal, com o objetivo de assegurar a 

sanidade dos vegetais, a saúde dos animais, a identidade e a segurança dos produtos de origem vegetal e animal e a idoneidade dos 

insumos e dos serviços utilizados na agropecuária, de forma a impulsionar o crescimento e o desenvolvimento sustentável do 

agronegócio, em beneficio da sociedade. 



.  Art. 59. A Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Fapemig - tem como competência prm _á 

atividades de fomento, apoio e incentivo à pesquisa científica e tecnológica no Estado. 

Art. 60. A Fundação Helena Antipoff - FHA -tem como competência promover cursos de educação básica e profissional, bem 

como ações educacionais que conduzam à formação de cidadãos conscientes de sua responsabilidade etica e social, observada a 

politica formulada pela SEE para sua área de atuação. 

Art. 61. A Fundação Educacional Caio Martins - Fucam -tem como competência: 

l- apoiar a permanência de adolescentes e jovens na escola, por meio da organização e da oferta de proteção social dirigida e 

focada; 

ll- promover a habilitação e a qualificação profissional, bem como a formação e o aperfeiçoamento de cursos para 

qualiñcação profissional. 

Art. 62. 0 instituto de Metrologia e Qualidade do Estado de Minas Gerais -Ipem-MG -tem como competência executar. nos 

termos da delegação outorgada pelo Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade industrial -lnmetro -. as atividades 

de metrologia legal e fiscalizar a qualidade de bens e serviços no Estado, observada a politica formulada pela Seclectes. 

Art. 63. A Universidade do Estado de Minas Gerais - Uemg -,dotada de autonomia didático-científica. administrativa, 

financeira e disciplinar, com personalidade juridica de direito público, prazo de duração indetenninado, sede e foro na capital do 

Estado, tem como competência planejar, dirigir, executar, controlar e avaliar as ações setoriais a cargo do Estado que visem à 

promoção de atividades de ensino superior. pesquisa e extensão, observadas as políticas formuladas pela Seclectes. 

§ 1° A Uemg organiza-se conforme a seguinte estrutura básica: 

I- Unidades Colegiadas de Deliberação Superior: 

a) Conselho Universitário; 

b) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 

c) Conselho Curador; 

Il- Unidade de Apoio Técnico e Administrativo aos Conselhos Superiores: Secretaria dos Conselhos Superiores; 

lll- Unidades de Direção Superior: 

a) Reitoria; 

a b) Vice-Reitoria; 

lV- Unidades Administrativas de Assessoramento Superior: 

a) Gabinete; 

b) Procuradoria; 

c) Unidade Seccional de Controle interno; 

d) Assessorias; 

V- Unidades de Coordenação e Execução: Pró-Reitorias. 

§ 2° As assessorias e as pró-reitorias a que se refere este artigo serão denominadas e especificadas em decreto. 

Art. 64. A Universidade Estadual de Montes Claros - Unimontes -,dotada de autonomia didático-cientifica, administrativa, 

ñnanceira e disciplinar, com personalidade jurídica de direito público, prazo de duração indeterminado, sede e foro no Municipio de 

Montes Claros, tem como competência contribuir para a melhoria e transformação da sociedade, atender às aspirações e aos 

interesses da comunidade e promover o ensino, a pesquisa e a extensão com eficácia e qualidade. 

§ 1° A Unimontes organiza-se conforme a seguinte estrutura básica: 

l- Unidades Colegiadas de Deliberação Superior: 

a) Conselho Universitário; 

b) Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão; 



c) Conselho Curador; 

ll- Unidades de Direção Superior: 

a) Reitoria; 

b) Vice-Reitoria; 

Ill- Unidades Administrativas de Assessoramento Superior: 

a) Gabinete; 

b) Procuradoria; 

c) Unidade Seccional de Controle interno; 

d) Assessorias; 

e) Secretaria-Geral; 

f) Escritório de Representação em Belo Horizonte; 

lV- Unidades Administrativas de Planejamento, Coordenação e Execução: 

a) Pro-Reitorias; 

b) Superintendência do Hospital Universitário Clemente Faria; 

V- Unidades Acadêmicas de Deliberação e Execução; 

VI- Unidades Administrativas de Apoio. 
N. í § 2° As assessorias e as pró-reitorias a que se refere este artigo serão denominadas e especitidas em decreto. 

Art. 65. A Fundação Clóvis Salgado - FCS -tem como competência apoiar a criação cultural e fomentar, produzir e difundir as 

artes e a cultura no Estado, por meio dos espaços culturais e dos corpos artísticos sob sua responsabilidade e da cooperação com 

instituições públicas e privadas, nacionais ou internacionais, bem con1o da manutenção de programas de ensino, pesquisa e formação 

de público nas diferentes áreas artistico-culturais. 

§ 1° A FCS poderá manter cursos especiais nas áreas de música. dança e teatro. tecnologias do espetáculo e criação 
artística. 

§ 2° Cabe à FCS, direta ou indiretamente, a programação, a produção e a administração das atividades artísticas do Palácio 

das Artes, da Serraria Souza Pinto e dos demais espaços que lhe forem designados. 

§ 3° Compete à FCS manter e gerir, direta ou indiretamente, a programação artística dos seguintes corpos artísticos: 

l- Companhia de Dança Palácio das Artes; 

ll- Coral Lírico de Minas Gerais; 

ñ lll- Orquestra Sinfônica de Minas Gerais. 

Art. 66. A Fundação de Arte de Ouro Preto - Faop -tem como competencia incentivar a arte, a cultura e o patrimônio cultural. 

promovendo ações e cursos de educação patrimonial, conservação e restauração do património móvel e imóvel, de artes plasticas e 

industriais e de artesanato e saberes e ofícios, bem como o ensino e a pesquisa sobre a história da arte em Minas Gerais. 

Parágrafo único. Os cursos de livre docência promovidos pela Faop serão realizados por meio da Escola de Artes Rodrigo 
Melo Franco de Andrade. 

Art. 67. O Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais - lepha-MG - tem como competencia pesquisar, 

identificar, proteger e promover o patrimônio cultural no Estado. assim entendidos os bens de natureza material e imaterial que 

contenham referência à identidade, à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade mineira, nos termos do 

disposto na Constituição da República e na Constituição do Estado. 

Parágrafo único. No exercicio_ de suas competências, o lepha-MG observará as diretrizes da SEC e as deliberações do 

Conselho Estadual do Patrimônio Cultural- Conep. 

Art. 68. O Instituto de Desenvolvimento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - ldene - tem como competência promover o 

desenvolvimento econômico e social das regiões Norte e Nordeste do Estado. 



Parágrafo único. O Idene poderá desenvolver projetos especiais em regiões não incluidas na base territorial de sua atuação 

Desenvolvimento Humano - IDH - e de reduzida propulsão econômica, observadas a intersetorialidade e a vinculação -i = 

especifica nos termos db PMDI e do PPAG. 

como fomentar, facilitar e simplificar o registro de empresas e negócios, em consonância com as politicas de desenvolvimento social e 

econômico do Estado. 

§ 1° A Jucemg organiza-se conforme a seguinte estrutura básica; 

l- Unidades Colegiadas: 

a) Plenário de vogais; 

b) Turmas de vogais; 

Il- Unidade de Direção Superior: 

a) Presidente; 

b) Vice-Presidente; 

:FW c) Secretaria-Geral; 

III- Unidades Administrativas: 

a) Gabinete; 

b) Secretaria de Apoio às Unidades Colegiadas; 

c) Procuradoria; 

d) Unidade Seccional de Controle lntemc; 

e) Assessorias; 

f) Diretorias. 

§ 2° As assessorias e as diretorias a que se refere este artigo serão denominadas e especificadas em decreto. 

§ 3° A Jucemg subordina-se tecnicamente ao Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNRC -, nos termos da 

legislação federal. 

Art. 70. A Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário dc Estado de Minas Gerais 

- Arsae-MG - tem como competência fiscalizar e orientar a prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e de 

eQamento sanitário, bem como editar normas de ordem técnica. econômica e social para a sua regulação, nos termos da Le¡ 

n°18.309, de 3 de agosto de 2009. 

§ 1° A Arsae organiza-se conforme a seguinte estrutura básica: 

I- Diretoria Colegiada, composta por três membros. nomeados pelo Governador, com mandatos não ooincidentes de quatro 

anos, admitida uma única recondução; 

II- Conselho Consultivo de Regulação; 

lII- Procuradoria; 

IV- Ouvidoria; 

V- Gabinete; 

Vl- Unidade Seccional de Controle interno; 

VIl- Assessorias; 

VIlI- Coordenadorias Técnicas. 

§ 2° As assessorias e as coordenadorias tecnicas a que se refere este artigo serão denominadas e especificadas em decreto. 



 
Art. 71. A Loteria do Estado de Minas Gerais - Lemg -tem como competência gerar recursos e destina-los à pro 

bem-estar social e a programas nas áreas de assistência, desportos, educação, saúde e desenvolvimento social, mediante ex r  .= 

de jogos lotéricas e similares no Estado, incluído o jogo eletrônico por meio físico e digital. ' 

Parágrafo único. Para tins do disposto no caput, a Lemg poderá delegar, mediante permissão e concessão, as atividades 

operacionais inerentes à exploração do jogo lotérica e similares, incluindo o jogo eletrônico por meio físico e digital, observada a 

legislação federal, ressalvadas as atividades de autorização, credenciamento. controle e ñscalização. 

Art. 72. A Fundação João Pinheiro - FJP -tem como competência realizar estudos técnico-científicos e projetos de pesquisa 

aplicada, prestar suporte técnico às instituições públicas e privadas, apoiar e fomentar a pesquisa com vistas ao desenvolvimento 

integrado do Estado de Minas Gerais e formar e capacitar recursos humanos, bem como coordenar o sistema estadual de estatistica e 

a execução dos estudos estaduais de geoinforrnação, com exceção dos mapeamentos de geologia econômica, observadas as 

diretrizes formuladas pela Seplag. 

§ 1° A FJP organiza-se conforme a seguinte estrutura básica: 

l- Unidades Colegiadas: 

a) Conselho Curador; 

b) Conselho Diretor da Escola de Govemc; 

/N ll- Direção Superior: 

a) Presidente; 

b) Vice-Presidente; 

lll- Unidades Administrativas: 

a) Gabinete; 

b) Procuradoria; 

c) Assessorias; 

d) Unidade Seccional de Controle Interno; 

e) Diretorias; 

f) Escola de Governo Professor Paulo Neves de Carvalho. 

§ 2° As assessorias e as diretorias a que se refere este artigo serão denominadas e especiñcadas em decreto. 

Art. 73. O Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - lpsemg - tem como competencia prestar 

assistência médica, hospitalar, farmacêutica, odontológica e social a seus beneficiários e gerir o regime próprio de previdência, nos 

te._.as da Lei Complementar n” 64, de 25 de março de 2002. 

§ 1° O lpsemg organiza-se conforme a seguinte estrutura básica: 

l- Unidades Colegiadas: 

a) Conselho de Beneficiários; 

b) Conselho Deliberativo; 

c) Conselho Fiscal; 

d) Diretoria Executiva; 

ll- Direção Superior: 

a) Presidente; 

b) Vice-Presidente; 

lll- Unidades Administrativas: 

a) Gabinete; 

b) Unidade Seccional de Controle Interno; 

c) Procuradoria; 

d) Diretorias; 

e) Assessorias. 



§ 2° Para ñns do cumprimento da paridade a que se refere o art. 88 da Lei Complementar n° 64, de 2002, o Governador 

Fiscal a que se referem, respectivamente, as alíneas "b" e "c“do inciso l do § 1° deste artigo. 

§ 3° As assessorias e as diretorias a que se refere este artigo serão denominadas e especiñcadas em decreto. 

competência garantir à população a oferta de sangue, hemoderivados, celulas e tecidos, em consonância com as diretrizes 

estabelecidas pela politica estadual de saúde. obedecidos os padrões de excelência e qualidade. 

Art. 75. A Fundação Ezequiel Dias - Funed -tem como competência: 

I- realizar pesquisas para o desenvolvimento cientifico e tecnológico no mpo da saúde pública; 

ll- pesquisar e produzir medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, bem como promover ações laboratoriais de 

vigiiãncia epidemiológica, sanitária. ambiental e de saúde do trabalhador, em consonância com as diretrizes estabelecidas pela politica 

nacional de saúde. 

Art. 76. A Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais -Fhemig -tem como competencia prestar serviços de saúde e 

as/"lência hospitalar de importância estratégica estadual e regional, em níveis secundário e terciário de complexidade, por meio de 

hospitais organizados e integrados ao SUS, bem como participar da formulação, do acompanhamento e da avaliação da politica de 

gestão hospitalar, em consonância com as diretrizes detinidas pela SES. 

Art. 77. O Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem do Estado - DEER-MG -tem como competência, sem 

prejuizo do disposto erri legislação especifica: _ _ 

l- assegurar soiuções adequadas de transporte rodoviário de pessoas e bens. no âmbito do Estado; 

li- planejar, projetar, coordenar e executar obras de engenharia de interesse da administração pública, observadas as 

diretrizes definidas pela Setop. 

Parágrafo único. 0 DEER-MG será administrado por diretoria colegiada, que terá sua composição e suas atribuições 

estabelecidas em decreto. 

Art. 78. O instituto de Previdencia dos Servidores Militares do Estado de Minas Gerais - IPSM -, vinculado à Policia Militar de 

Minas Gerais - PMMG -, tem como competência a prestação previdenciária e a assistência à saúde de seus beneticiários, bem como 

a g ..stão do regime próprio de previdência dos militares do Estado. 

§ 1° A assistência à saúde prestada pelo IPSM compreende ações de promoção, prevenção, manutenção e recuperação da 

saúde dos segurados e seus dependentes. 

§ 2° Ao militar é assegurada, mediante recolhimento das contribuições previstas no art. 4° da Lei n°10.366, de 28 de 

dezembro de 1990, assistência básica à saúde a cargo do IPSM. 

§ 3° A assistência à saúde do beneñciário é prestada nos termos e condições do Piano de Assistência à Saúde do Pessoal 

Militar do Estado de Minas Gerais, aprovado pelo Conselho de Administração e homologado pelo Governador, em regime de 

coparticipação. 

§ 4° A assistência básica de que trata o § 2°compreende o conjunto de procedimentos preventivos ou curativos indispensáveis 

à manutenção da saúde do militar, conforme disposto no Plano de Assistência à Saúde do Pessoal Militar do Estado de Minas Gerais. 

§ 5° O IPSM tem a seguinte estrutura orgânica básica: 

l- Conselho de Administração; 

Il- Unidade de Direção Superior: Diretoria-Geral; 

lll- Unidades Administrativas: 

a) Assessoria de Apoio Tecnico; 

b) Procuradoria; 



c) Unidade Seccional de Controle interno; 

d) Diretoria de Planejamento. Gestão e Finanças; 

e) Diretoria de Saúde; 

f) Diretoria de Previdência. 

CAPÍTULO IV 

DO PACTO PELO CIDADÃO 

Seção l 

Disposições Gerais 

Art. 79. Este capitulo estabelece o Pacto pelo Cidadão e disciplina a autonomia gerencial, orçamentária e iinanceira prevista 

nos §§ 10 e 11 do art. 14 da Constituição do Estado. 

Parágrafo único. O Pacto pelo Cidadão tem por tinalidade contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos do PMDI e das 

metas do PPAG e para o atendimento às demandas da sociedade articuladas por meio dos processos de participação popular. 

[W Art. 80. Para os fins do disposto neste capitulo, considera-se: 

l- Pacto pelo Cidadão o instrumento especifico que fixa as metas de desempenho pactuadas entre o Governador do Estado e 

os dirigentes de órgãos e entidades do Poder Executivo; 

Il- pactuante o Governador do Estado; 

Ill- pactuado o órgão ou entidade do Poder Executivo comprometido com o cumprimento das metas de desempenho e 

responsável pela execução das ações e medidas necessárias para sua obtenção; 

IV- periodo avaliatório o intervalo de tempo concedido ao pactuado para o cumprimento de um conjunto predeñnido de metas 

e ações, ao ñnal do qual o pactuado será avaliado; 

V- desempenho o grau de cumprimento das metas estabelecidas, em um periodo avaliatório predeterminado; 

Vl- Avaliação de Desempenho institucional a aferição de cumprimento das metas estabelecidas no Pacto pelo Cidadão por 

órgão ou entidade da administração pública estadual. nos termos desta Lei e do seu regulamento. 

Art. 81. São objetivos do Pacto pelo Cidadão: 

I- favorecer o alcance dos objetivos do PMDI e do PPAG; 

Il- pactuar metas que visem à consecução dos compromissos do governo com os cidadãos, definidos a partir de uma gestão 

regionalizada e participativa; 

lll- ampliar e aprimorar os serviços prestados à sociedade; 

lV- promover o controle social e a participação nas etapas do ciclo das politicas públicas. 

Art. 82. As empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder Executivo poderão aplicar, no que couber e nos 

termos da legislação vigente, o disposto neste capitulo. 

Seção Il 

Da Elaboração, da Formalização. do Acompanhamento e da Avaliação do Pacto pelo Cidadão 

Art. 83. O Pacto pelo Cidadão sera' formalizado por instrumento que contenha. sem prejuizo de outras especificações: 

l- objeto e finalidade; 

lI- metas de desempenho, fixadas por indicadores objetivos e ações, com prazos de _ execução e meios de apuração 

objetivamente definidos; 

Ill- direitos, obrigações e responsabilidades do pactuante e do pactuadc. em especial em relação às metas estabelecidas; 



IV- condições para revisão, renovação, prorrogação e rescisão do Pacto pelo Cidadão; 

V- prazo de vigência; 

critérios a serem considerados na aferição do desempenho; 

Vll- relação das prerrogativas concedidas por meio do Pacto pelo Cidadão ao órgão ou à entidade, em função da ampliação 

da sua autonomia gerencial, orçamentária e financeira, se houver. 

Parágrafo único. O instrumento a que se refere o caput não se restringira', necessariamente, às metas inseridas no âmbito do 

PPAG, podendo haver a inclusão de metas intermediárias necessárias ao acompanhamento da consecução dos objetivos dos 

programas e de metas subsidiárias, que não integram o PPAG, mas contribuem para o alcance do seu objetivo principal. 

Art. 84. É condição para a assinatura, a revisão e a renovação do Pacto pelo Cidadão o pronunciamento favorável da Seplag 

quanto ao pleno atendimento das exigências estabelecidas neste capitulo e à compatibilidade das metas acordadas com os 

pactuados, na forma definida em decreto. 

Art. 85. São signatários do Pacto pelo Cidadão o Governador e o dirigente máximo do órgão ou da entidade pactuada. 

/W Art. 86. 0 dirigente máximo do órgão ou da entidade pactuada promoverá a implementação do Pacto pelo Cidadão. por meio 

da participação efetiva na elaboração e no acompanhamento do instrumento. e garantirá a divulgação, interna e externa, de seu 

conteúdo, de seu acompanhamento e de suas avaliações. 

Art. 87. O extrato do Pacto do Cidadão, seus aditamentos e as fases de acompanhamento e avaliação serão publicados pela 

Seplag no diário oficial do Estado e divulgados na página oficial do governo na internet, nos termos definidos em decreto, sem prejuizo 

de sua divulgação pelo pactuante e pelo pactuada. 

Art. 88. Será instituída. por ato próprio do pactuante, comissão de trabalho para a realização de acompanhamento tático e 

emissão de relatórios técnicos de avaliação do Pacto pelo Cidadão. de acordo com critérios e procedimentos operacionais 

estabelecidos em decreto. 

Parágrafo único. Sem prejuizo de outras competências previstas em decreto, à comissão de trabalho prevista no caput 

caberá: 

l- recomendar. com a devida justificativa, a renovação, a rescisão ou a revisão do Pacto pelo Cidadão, principalmente quando 

se. ..atar de necessidade de alinhamento de indicadores. metas e resultados; 

u- incluir. nos relatórios de avaliação realizados, sem prejuízo de outras informações, os fatores e circunstâncias que tenham 

dado causa ao descumprimento, pelo pactuada. das metas estabelecidas, bem como as medidas que este tenha adotado para corrigir 

as falhas detectadas. 

Art. 89. O pactuado enviará à comissão de trabalho, nos prazos previstos em decreto, relatório de execução demonstrando e 

justificando o grau de desempenho alcançado no periodo. 

Art. 90. Serão definidos em decreto os criterios para a atribuição de conceito satisfatório ou insatisfatório na Avaliação de 

Desempenho Institucional. 

Seção Ill 

Do Prazo de Vigência, da Revisão e da Rescisão do Pacto pelo Cidadão 

Art. 91. O Pacto pelo Cidadão terá vigência mínima de um ano e máxima de quatro anos. desde que não ultrapasse o primeiro 
ano do govemc subsequente àquele em que tiver sido assinado, podendo ser renovado por acordo entre as partes. 



Parágrafo único. identificada a necessidade de revisão do Pacto pelo Cidadao, esta será formalizada mediante term 

observado o disposto no art. 87. 

Art. 92. O Pacto pelo Cidadão poderá ser rescindido, sem prejuizo das medidas legais cabíveis: 

l- em caso de descumprimento grave e injustificada, nos termos deiinidos em decreto; 

II- por ato unilateral e escrito do pactuante; 

Ill- por acordo entre as partes. 

Seção IV 

Da Ampliação da Autonomia Gerencial, Orçamentária e Financeira 

Art. 93. A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e das entidades da administração direta, autárquica e 

fundacional do Poder Executivo poderá ser ampliada mediante previsão expressa no Pacto pelo Cidadão. observadas as exigências 

estabelecidas neste capitulo. 

Art. 94. A ampliação da autonomia a que se refere o art. 93 dar-se-á mediante a concessão ao pactuado de prerrogativa para 

ali/Nr os quantitativos e a distribuição dos cargos de provimento em comissão, das funções gratiñcadas e das Gratiticações 

Temporárias Estratégicas. nos termos da legislação vigente, desde que não acarrete aumento de despesa, alem de outras medidas 

definidas em decreto. 

Art. 95. O servidor fará jus aos beneficios a serem estabelecidos em decreto decorrentes da ampliação da autonomia prevista 

no Pacto pelo Cidadão formalizado pelo órgão ou pela entidade em que estiver em efetivo exercício. 

Art. 96. Caberá à Seplag analisar e aprovar a ampliação da autonomia a ser conferida ao pactuado. tendo em vista as metas 

fixadas. 

Seção V 

Da Responsabilidade dos Dirigentes e dos Mecanismos de Acompanhamento 

Art. 97. O pactuante e os dirigentes dos órgãos e das entidades pactuados promoverão as ações necessárias ao cumprimento 

da. acto do Cidadão, sob pena de responsabilidade solidária por eventual irregularidade, ilegalidade ou desperdício na utilização de 

recursos ou bens. 

Art. 98. Na hipótese de, durante a vigência do Pacto pelo Cidadão, haver substituição do dirigente signatário, o novo dirigente 

nomeado torna-se o responsável pelo instrumento. 

Art. 99. Sem prejuizo das medidas a que se refere o art. 92, se houver indícios fundados de malversação de bens ou de 

recursos ou quando assim o exigir a gravidade dos fatos ou o interesse público, os responsáveis pela fiscalização representarão aos 

órgãos competentes para a adoção das medidas administrativas e judiciais cabíveis. visando à proteção do patrimônio público e à 

punição dos infratores, sob pena de se tornarem solidariamente responsáveis. 

Art. 100. Os órgãos de controle interno estabelecerão mecanismos de acompanhamento da execução orçamentária. 

financeira e patrimonial que levem em consideração os prazos e os indicadores de desempenho previstos no Pacto do Cidadão. 

CAPÍTULO V 

DA EXTINÇÃO DE CARGOS DE CARREIRAS DO PODER EXECUTIVO 



Art. 101. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei. os seguintes cargos vagos de provimento efetivo da 

do Grupo de Atividades de Gestão, Planejamento, Tesouraria e Auditoria e Politico-Institucionais do Poder Executivo, de que trata a 

Lei n° 15.470, de 13 de janeiro de 2005: 

l- noventa e cinco cargos da carreira de Oficial de Serviços Operacionais; 

li- (VETADO); 

lll- duzentos e noventa e nove cargos da carreira de Agente Governamental; 

lV- quatrocentos e setenta e dois cargos da carreira de Gestor Governamental; 

V- (VETADO); 

Vl- sessenta e seis cargos da carreira de Técnico de Administração Geral; 

Vl I- cento e quarenta e três cargos da carreira de Técnico da indústria Gráfica; 

VllI- dezoito cargos da carreira de Auxiliar de Administração Geral; 

IX- dezenove cargos da carreira de Auxiliar da Indústria Gráfica; 

X- (VETADO); 

XI- (VETADO). 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata este artigo, os quantitativos de cargos de provimento 

ef'\¡o das carreiras a que se refere o caput, constantes no Anexo I da Lei n” 15.470, de 2005, passam a ser: 

I- "58", para a carreira de Oficial de Serviços Operacionais, constante no item I.1.1 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; 

Il- (VETADO); 

llI- "477", para a carreira de Agente Governamental. constante no item l.2.1 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

lV- "457", para a carreira de Gestor Governamental. constante no item l.2.2 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

V- (VETADO); 

VI- "2", para a carreira de Técnico de Administração Geral, constante no item I.3.2 do anexo a que se refere o caput deste 

parágrafo; 

Vll- “27", para a carreira de Técnico da Indústria Grática, constante no item I.3.3 do anexo a que se refere o caput deste 

parágrafo; 

Vlll- "12", para a carreira de Auxiliar de Administração Geral. constante no item l.3.4 do anexo a que se refere o caput deste 

parágrafo; 

IX- "15", para a carreira de Auxiliar da Indústria Gráfica, constante no item 1.3.5 do anexo a que se refere ocaput deste 

pcugrafo; 

X- (VETADO); 

x1- (VETADO). 

Art. 102. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, cento e setenta e três cargos vagos de provimento efetivo da 

carreira de Especialista em Politicas Públicas e Gestão Governamental - EPPGG -, de que trata a Lei n°18.974, de 29 de junho de 

2010, pertencente ao Grupo de Atividades de Gestão, de Planejamento, de Tesouraria, de Auditoria e de Atividades Politico- 

lnstitucionais do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata o caput, o quantitativo de cargos da carreira de EPPGG, 

constante no Anexo I da Lei n° 18.974, de 2010. passa a ser: "1.277". 

Art. 103. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, setenta e um cargos vagos de provimento efetivo da carreira 

de Auditor Interno, de que trata a Lei n” 15.304, de 11 de agosto de 2004, pertencente ao Grupo de Atividades de Gestão, de 

Planejamento, de Tesouraria, de Auditoria e de Atividades Politico-Institucionais do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata o caput, o quantitativo de cargos da carreira de Auditor 

Interno, constante no item 1.2 do Anexo l da Lei n° 15.304. de 2004, passa a ser: “139". 



Art. 104. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei. os seguintes cargos vagos de provimento efetivo da 

do Grupo de Atividades de Agricultura e Pecuária do Poder Executivo, de que trata a Lei n” 15.303, de 10 de agosto de 2004: 

I- noventa e quatro cargos da carreira de Auxiliar Operacional; 

Il- vinte e nove cargos da carreira de Fiscal Assistente Agropecuário; 

Ill- dezoito cargos da carreira de Assistente de Gestão de Defesa Agropecuária; 

IV- cento e trinta e cinco cargos da carreira de Fiscal Agropecuário; 

V- noventa e oito cargos da carreira de Especialista em Gestão de Defesa Agropecuária; 

Vl- vinte e cinco cargos da carreira de Auxiliar de Desenvolvimento Rural; 

VIl- cento e noventa e três cargos da carreira de Técnico de Desenvolvimento Rural; 

VIll- noventa e sete cargos da carreira de Analista de Desenvolvimento Rural. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata este artigo, os quantitativos de cargos de provimento 

efetivo das carreiras a que se refere o caput, constantes no Anexo l da Lei n” 15.303. de 2004, passam a ser: 

I- “88". para a carreira de Auxiliar Operacional, constante no item 1.1 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

II- "483", para a carreira de Fiscal Assistente Agropecuário, constante no item 1.2 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; ' 

"X III- "210", para a carreira de Assistente de Gestão de Defesa Agropecuária, constante no item 1.3 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; 

IV- "484". para a carreira de Fiscal Agropecuário, constante no item 1.4 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

V- "11", para a carreira de Especialista em Gestão de Defesa Agropecuária. constante no item 1.5 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; 

Vl- "9", para a carreira de Auxiliar de Desenvolvimento Rural, constante no item 1.6 do anexo a que se refere o caput deste 

parágrafo; 

Vll- "51", para a carreira de Técnico de Desenvolvimento Rural. constante no item 1.7 do anexo a que se refere o caput deste 

parágrafo; 

Vlll- “'19”, para a carreira de Analista de Desenvolvimento Rural. constante no item 1.8 do anexo a que se refere o caput deste 

parágrafo. 

Art. 105. Ficam extintos. na data de entrada em vigor desta Lei, cento e vinte e dois cargos vagosde provimento efetivo da 

carreira de Auxiliar Ambiental, pertencente ao Grupo de Atividades de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do Poder 
E, .utivo, de que trata a Lei n° 15.461, de 13 de janeiro de 2005. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata o caput, o quantitativo de cargos da carreira de Auxiliar 

Ambiental, constante no item l.1.1 Anexo l da Lei n° 15.461, de 2005, passa a ser: "55". 

Art. 106. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das carreiras 

do Grupo de Atividades de Saúde do Poder Executivo. de que trata a Lei n° 15.462, de 13 de janeiro de 2005: 

l- mil quinhentos e sete cargos da carreira de Auxiliar da Apoio à Gestão e Atenção à Saúde; 

Il- novecentos e noventa e cinco cargos da carreira de Técnico de Atenção à Saúde; 

lll- quinhentos e trinta cargos da carreira de Analista de Atenção à Saúde; 

lV- quinhentos e cinquenta e três cargos da carreira de Auxiliar de Apoio da Saúde; 

V- seis cargos da carreira de Auxitiar de Hematologia e Hemoterapia; 

Vl- dezesseis cargos da carreira de Auxiliar de Saúde e Tecnologia. 

Parágrafo único. Ern decorrência da extinção de cargos de que trata este artigo. os quantitativos de cargos de provimento 

efetivo das carreiras a que se refere o caput, constantes no Anexo I da Lei n" 15.462, de 2005. passam a ser: 

l- "1.027", para a carreira de Auxiliar de Apoio à Gestão e Atenção à Saúde, constante no item l.1.1 do anexo a que se refere 

o caput deste parágrafo; 



Il- "763", 

parágrafo; 

IlI- "455", 

parágrafo; 

lV- "192", para a carreira de Auxiliar de Apoio da Saúde. constante no item l.2.1 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; 

V- "10", para a carreira de Auxiliar de Hematologia e Hemoterapia, constante no item l.3.1 do anexo a que se refere ocaput 

deste parágrafo; 

Vl- “'14”, para a carreira de Auxiliar de Saúde e Tecnologia, constante no item 1.4.1 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo. 

Art. 107. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, mil duzentos e noventa e nove cargos vagos de provimento 

efetivo da carreira de Auxiliar de Seguridade Social, pertencente ao Grupo de Atividades de Seguridade Social do Poder Executivo, de 

que trata a Lei n° 15.465, de 13 de janeiro de 2005. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata o caput, o quantitativo de cargos da carreira de Auxiliar 

de Seguridade Social, constante no item l.1.1 do Anexo I da Lei n° 15.465, de 2005, passa a ser: "1324". 

"W 

Art. 108. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, cento e quatro cargos vagos da carreira de Auxiliar 

Administrativo Universitário, pertencente ao Grupo de Atividades de Educação Superior do Poder Executivo, de que trata a Lei n° 

15.463, de 13 de janeiro de 2005. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata o caput, o quantitativo de cargos de provimento efetivo da 

carreira de Auxiliar Administrativo Universitário. constante no item I.1.4 do Anexo l da Lei n° 15.463, de 2005. passa a ser: “255”. f 

Art. 109. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das carreiras 

do Grupo de Atividades de Ciência e Tecnologia do Poder Executivo, de que trata a Lei n° 15.466, de 13 de janeiro de 2005: 

l- doze cargos da carreira de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia; 

ll- duzentos e setenta e sete cargos da carreira de Técnico em Atividades de Ciência e Tecnologia; 

lll- cento e setenta e sete cargos da carreira de Gestor em Ciência e Tecnologia; 

IV- trezentos e trinta cargos da carreira de Pesquisador em Ciência e Tecnologia. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos deque trata este artigo. os quantitativos de cargos de provimento 

e. .vo das carreiras a que se refere o caput, constantes no Anexo l da Lei n° 15.466, de 2005, passam a ser: u' 

I-  para a carreira de Auxiliar em Atividades de Ciência e Tecnologia, constante no item 'l.1.1 do anexo a que se refere c 

caput deste parágrafo; 

ll- “'55”, para a carreira de Tecnico em Atividades de Ciência e Tecnologia, constante no item l.1.2 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; ' 

ill- “109”, para a carreira de Gestor em Ciência e Tecnologia, constante no item I.1.3 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; 

lV- “'92”, para a carreira de Pesquisador em Ciência e Tecnología, constante no item l.2.1 do anexo a que se refere ocaput 
deste parágrafo. 

Art. 110. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das carreiras 

do Grupo de Atividades de Cultura do Poder Executivo, de que trata a Lei n°15.467, de 13 de janeiro de 2005: 

l- cento e trinta e um cargos da carreira de Gestor de Cultura; 

ll- cento e doze cargos da carreira de Técnico de Cultura; 

Ill- trinta e quatro cargos da carreira de Auxiliar de Cultura; 

IV- nove cargos da carreira de Professor de Arte e Restauro; 

i 



V- vinte e um cargos da carreira de Analista de TV; 

Vl- sessenta e dois cargos da carreira de Técnico de TV; 

Vl I- doze cargos da carreira de Auxiliar Administrativo de Telecomunicações; 

Vtll- (VETADO); 

IX- (VETADO); 

X- trinta e quatro cargos da carreira de Analista de Gestão Artística; 

Xl- noventa e oito cargos da carreira de Técnico de Gestão Artística; 

XII- vinte e um cargos da rreira de Auxiliar de Gestão Artística; 

Xlll- trinta e dois cargos da carreira de Músico instrumentista; 

XIV- dez cargos da carreira de Músico Cantor; 

XV- dezesseis cargos da carreira de Bailarina; 

XVI- vinte e oito cargos da carreira de Analista de Gestão, Proteção e Restauro; 

XVll- dezoito cargos da carreira de Técnico de Gestão, Proteção e Restauro; 

XVIII- (VETADO). 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata este artigo, os quantitativos de cargos de provimento 

efetivo das carreiras a que se refere o caput, constantes no Anexo I da Lei n° 15.467, de 2005, passam a ser:  I- “'51”, para a carreira de Gestor de Cultura, constante no item l.1.1 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

It- "'59", para a carreira de Técnico de Cultura, constante no item l.1.2 do anexo a que se refere o caputdeste parágrafo; 

III- "13", para a carreira de Auxiliar de Cultura, constante no item l.1.3 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

IV- "21". para a carreira de Professor de Arte e Restauro, constante no item l.1.4 do anexo a que se refere o caputdeste 

parágrafo; 

V- "103", para a carreira de Analista de TV, constante no item l.1.5 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

VI- "109", para a carreira de Técnico de TV, constante no item l.1.6 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

VII- para a carreira de Auxiliar Administrativo de Telecomunicações, constante no item l.1.7 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; 

VIII- (VETADO); 

IX- (VETADO); 

X- "Q", para a carreira de Analista de Gestão Artística, constante no item 1.2.1 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo: 

Xl- "22", para a carreira de Técnico de Gestão Artística, constante no item I.2.2 do anexo a que se refere ocaput deste 

p”. grato; i _ 

Xll- "1". para a carreira de Auxiliar de Gestão Artística, constante no item I.2.3 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; 

XIII- "93". para a carreira de Músico instrumentista, constante no item l.2.4 do anexo a que se refere ocaput deste parágrafo; 

XIV- "B0". para a carreira de Músico Cantor, constante no item l.2.5 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

XV- “'24”, para a carreira de Bailarina, constante no item l.2.6 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

XVI- "'21". para a carreira de Analista de Gestão. Proteção e Restauro, constante no item l.3.1 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; 

XVII- "28", para a carreira de Técnico de Gestão, Proteção e Restauro, constante no item l.3.2 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; 

XVlll- (VETADO). 

Art. 111. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das carreiras 

do Grupo de Atividades de Desenvolvimento Econômico e Social do Poder Executivo. de que trata a Lei n” 15.468, de 13 de janeiro de 

2005: 

l- (VETADO); 



ll- oitocentos e setenta e quatro cargos da carreira de Assistente de Gestão e Politicas Públicas em Desenvolvimen 

Ill- quinhentos e oitenta e nove cargos da carreira de Analista de Gestão e Politicas Públicas em Desenvolvimento; 

IV- quatorze cargos da carreira de Auxiliar de Atividades Operacionais; 

V- vinte e um cargos da carreira de Auxiliar de Gestão. Metrologia e Qualidade; 

VI- quatorze cargos da carreira de Agente Fiscal de Gestão, Metrologia e Qualidade; 

Vll- dezoito cargos da carreira de Auxiliar de Gestão e Registro Empresarial; 

Vlll- quarenta e nove cargos da carreira de Técnico de Gestão e Registro Empresarial; 

IX- vinte e quatro cargos da carreira de Analista de Gestão e Registro Empresarial: 

X- três cargos da carreira de Auxiliar de Gestão Lotérica: 

Xl- setenta e três cargos da carreira de Técnico de Gestão Lotérica; 

Xll- quarenta cargos da carreira de Analista de Gestão Loterica; 

Xlll- três cargos da carreira de Auxiliar de Desenvolvimento Econômico e Social; 

XIV- quinze cargos da carreira de Técnico de Desenvolvimento Econômico e Social; 

XV- dezesseis cargos da carreira de Auxiliar de Administração de Estádios; 

XVI- vinte e oito cargos da carreira de Assistente de Administração de Estádios; 

XVII- (VETADO). 

/N Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata este artigo, os quantitativos _de cargos de provimento 

efetivo das carreiras a que se refere o caput, constantes no Anexo l da Lei n° 15.468 de 2005, passam a ser: 

l- (VETADO); 

Il- "181". para a carreira de Assistente de Gestão e Politicas Públicas em Desenvolvimento. constante no item l.1.2 do anexo 

a que se refere o caput deste parágrafo; 

Ill- "236". para a carreira de Analista de Gestão e Politicas Públicas em Desenvolvimento, constante no item I.1.3 do anexo a 

que se refere o caput deste parágrafo; 

IV- "5", para a carreira de Auxiliar de Atividades Operacionais, constante no item l.3.1 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; _ 

V-  para a carreira de Auxiliar de Gestão, Metrologia e Qualidade, constante no item I.3.2 do anexo a que se refere o caput 

deste parágrafo; 

Vl- “125”, para a carreira de Agente Fiscal de Gestão, Metrologia e Qualidade, constante no item l.3.3 do anexo a que se 

refere o caput deste parágrafo; 

Vll- “'28”, para a carreira de Auxiliar de Gestão e Registro Empresarial, constante no item 1.4.1 do anexo a que se refere o  tdeste parágrafo; 

Vlll- “156”, para a carreira de Técnico de Gestão e Registro Empresarial. constante no item l.4.2 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; _ 

IX- "49", para a carreira de Analista de Gestão e Registro Empresarial, constante no item l.4.3 dokanexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; 

X- “1”, para a carreira de Auxiliar de Gestão Lotérica, constante no item l.5.1 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; 

Xl- "7", para a carreira de Técnico de Gestão Lotérica. constante no item I.5.2 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; 

Xll- "3", para a carreira de Analista de Gestão Lotérica, constante no item l.5.3 do anexo a que se refere ocaput deste 

parágrafo; 

Xlll- “1", para a carreira de Auxiliar de Desenvolvimento Econômico e Social, constante no item l.7.1 do anexo a que se refere 

o caput deste parágrafo; 

XIV- "67", para a carreira de Tecnico de Desenvolvimento Econômico e Social. constante no item l.7.2 do anexo a que se 

refere o caput deste parágrafo; 



XV- "9”, para a carreira de Auxiliar de Administraçao de Estádios, constante no item |.8.1 do anexo a que se ref 

deste parágrafo; 

XVi-  para a carreira de Assistente de Administração de Estádios, constante no item l.8.2 do anexo a que se refere o 

deste parágrafo; 

XVII- (VETADO). 

Art. 112. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das carreiras 

da Arsae-MG. de que trata o art. 7° da Lei n” 20.822, de 30 de julho de 2013: 

l- trinta cargos da carreira de Analista Fiscal e de Regulação de Serviços de Abastecimento de Agua e de Esgotamento 

Sanitário; 

II- quatorze cargos da carreira de Gestor de Regulação de Serviços de Abastecimento de Água e de Esgotamento Sanitário. 

Parágrafo único. Em virtude da extinção de cargos de que trata este artigo, os quantitativos de cargos de provimento efetivo 

das carreiras a que se refere o caput. constantes no Anexo Ill da Lei n” 20.822, de 2013, passam a ser: 

l- "50", para a carreira de Analista Fiscal e de Regulação de Serviços de Abastecimento de Agua e de Esgotamento Sanitário, 

constante no item lll.1 do anexo a que se refere o caput deste parágrafo; 

il- “16", para a carreira de Gestor de Regulação de Serviços de Abastecimento de Agua e de Esgotamento Sanitário, 

oc^tante no item IlI.2 do anexo a que se refere ocaput deste parágrafo. 

Art. 113. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei. os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das carreiras 

do Grupo de Atividades de Transportes e Obras Públis do Poder Executivo, de que trata a Lei n° 15.469, de 13 de janeiro dea2005: 

l- dois mil oitocentos e setenta e nove cargos da carreira de Auxiliar de Transportes e Obras Públicas; 

ll- setecentos e noventa e seis cargos da carreira de Agente de Transportes e Obras Públicas; 

lll- duzentos e cinquenta e três cargos da carreira de Fiscal Assistente de Transportes e Obras Rodoviários; 

lV- quarenta e nove cargos da carreira de Fiscal de Transportes e Obras Rodoviários; 

V- trezentos e cinquenta e um cargos da carreira de Gestor de Transportes e Obras Públicas. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata este artigo. os quantitativos de cargos de provimento 

efetivo das carreiras a que se refere o caput, constantes no Anexo l da Lei n° 15.469, de 2005. passam a ser: 

l- "542", para a carreira de Auxiliar de Transportes e Obras Públicas, constante no item I.1 do anexo a que se refere o caput 

deste parágrafo; 

II- "304", para a carreira de Agente de Transportes e Obras Públicas, constante no item L2 do anexo a que se refere o caput 

de. .- parágrafo; 

III- "247", para a carreira de Fiscal Assistente de Transportes e Obras Rodoviários, constante no item I.3 do anexo a que se 

refere o caput deste parágrafo; _ 

IV- "231", para a carreira de Fiscal de Transportes e Obras Rodoviários, constante no item L4 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; 

V- "269”, para a carreira de Gestor de Transportes e Obras Públicas, constante no item L5 do anexo a que se refere o caput 

deste parágrafo. 

Art. 114. Fica extinto, na data de entrada em vigor desta Lei, um cargo vago de provimento efetivo da carreira de Auxiliar 

Executivo de Defesa Social, pertencente ao Grupo de Atividades de Defesa Social do Poder Executivo, de que trata a Lei n" 15.301, 

de 10 de agosto de 2004. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção do cargo de que trata o caput, o quantitativo de cargos de provimento efetivo da 

carreira de Auxiliar Executivo de Defesa Social, constante no item I.1 do Anexo l da Lei n" 15.301. de 2004, passa a ser:“102". 



 Art. 115. Ficam extintos. na data de entrada em vigor desta Lei, novecentos e noventa e um cargos vagos de 

_t n. 
efetivo da carreira de Agente de Segurança Penitenciário. de que trata a Lei n° 14.695, de 30 de julho de 2003, pertencent  ; .gií-f” 

' d' de Atividades de Defesa Social do Poder Executivo. 'à' , _ 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção do cargo de que trata o caput, o quantitativo de cargos de provimento efetivo da 

carreira de Agente de Segurança Penitenciário, constante no Anexo I da Lei n° 14.695. de 2003, passa a ser:“17.665". 

Art. 116. Ficam extintos, na data de entrada em vigor desta Lei, os seguintes cargos vagos de provimento efetivo das carreiras 

do Grupo de Atividades de Tributação, Fiscalização e Arrecadação do Poder Executivo e das carreiras de Técnico Fazendário de 

Administração e Finanças e de Analista Fazendária de Administração e Finanças, de que trata a Lei n” 15.464, de 13 de janeiro de 

2005: 

I- seiscentos e trinta e três cargos da carreira de Auditor Fiscal da Receita Estadual- Afre; 

ll- novecentos cargos da carreira de Gestor Fazendária - Gefaz; 

Ill- quinhentos e noventa e quatro cargos da carreira de Técnico Fazendária de Administração e F inanças; 

lV- cento e vinte e dois cargos da carreira de Analista Fazendária de Administração e Finanças. 

Parágrafo único. Em decorrência da extinção de cargos de que trata este artigo, o quantitativo de cargos de provimento efetivo 

das carreiras a que se refere o caput. constantes no Anexo l da Lei n° 15.464, de 2005, passam a ser: 

ñ l- "1.467". para a carreira de Auditor Fiscal da Receita Estadual- Afre -. constante no item I.1 do anexo a que se refere o 

caput deste parágrafo; _ 

ll- “1.200", para a carreira de Gestor Fazendário- Gefaz -, constante no item I.2 do anexo a que se refere o caput deste 

parágrafo; 

lll- "S56", para a carreira de Técnico Fazendária de Administração e Finanças, constante no item l.3 do anexo a que se refere 

o caput deste parágrafo; 

IV- "129", para a carreira de Analista Fazendária de Administração e Finanças, constante no item l.4 do anexo a que se refere 

o caput deste parágrafo. 

Art. 117. O Poder Executivo publicará decreto com as adequações necessárias na lotação. na codificação e na identiñcação 

dos cargos de provimento efetivo, em decorrência da extinção de cargos vagos promovida por esta Lei. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 118. O Governador poderá designar cidadãos de reputação ilibada para exercer a função de agente colaborador. em 

assuntos especificos, nos temios do ato de designação. 

Parágrafo único. O exercicio da função de que trata o caput é considerado de relevante interesse público e não enseja 

qualquer espécie de remuneração, sendo permitido apenas o pagamento de verbas indenizatórias para despesas com deslocamento, 

hospedagem e alimentação, nos termos de regulamento. 

Art. 119. A cada secretaria de Estado prevista nesta Lei corresponde um cargo de Secretário de Estado e um cargo de 

Secretário de Estado Adjunto. 

§ 1° O cargo de Secretário de Estado Adjunto a que se refere o caput tem como atribuição auxiliar o titular na direção do 

órgão. substituindo-o em suas ausências, impedimentos e sempre que necessário, sem prejuizo de outras atribuições que lhe forem 

delegadas pelo titular. 

§ 2° A cada secretaria de Estado extraordinária prevista nesta Lei corresponde um cargo de Secretário de Estado 

Extraordinário. 

  



Art. 120. 0 Poder Executivo promoverá as modiñcações necessárias nos regulamentos e estatutos dos órgãos e -u-Lur 
que trata esta Lei para adequa-los às alterações estabelecidas nesta Lei. 

mediante a prévia comprovação da disponibilidade orçamentária e financeira. 

Art. 122. O Estado, por intermédio da Seplag, sucederá a Intendência da Cidade Administrativa nos contratos e convênios 

celebrados e nos demais direitos e obrigações. 

Parágrafo único. Ficam transferidos para a Seplag os arquivos, as cargas patrimoniais e a execução dos contratos, convênios, 

acordos e outras modalidades de ajustes celebrados pela Intendência da Cidade Administrativa até a data de entrada em vigor desta 

Lei, procedendo-se, quando necessário, às alterações contratuais. 

Art. 123. O Estado, por intermédio da Secir, sucederá a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana 

- Sedru - nos contratos e convênios celebrados e nos demais direitos e obrigações. 

Parágrafo único. Ficam transferidos para a Secir os arquivos, as cargas patrimoniais e a execução dos contratos, convênios, 

acordos e outras modalidades de ajustes celebrados pela Sedru até a data de entrada em vigor desta Lei, de acordo com as 

reñctivas competências, procedendo-se, quando necessário, _às alterações contratuais. 

Art. 124. O Estado sucederá a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico - Sede - nos contratos e convênios 

celebrados e nos demais direitos e obrigações, por intermédio da Sedectes, naqueles relativos à politica de incentivo ao comércio e ao 

empreendedorismo e à política minerária, da Seplag, naqueles relativos ao acompanhamento das politis de fomento aos 

investimentos realizados no Estado, e da SEF, naqueles relativos à gestão da politica de parcerias público-privadas. 

Parágrafo único. Ficam transferidos para a Sedectes, a Seplag e a SEF, de acordo com as respectivas competências, os 

arquivos, as cargas patrimoniais e a execução dos contratos, convênios, acordos e outras modalidades de ajustes celebrados pela 

Sede até a data de entrada em vigor desta Lei, procedendo-se, quando necessário. às alterações contratuais. 

Art. 125. O Estado sucederá a Seds nos contratos e convênios celebrados e nos demais direitos e obrigações, por intermédio 

da Seap, naqueles relativos à politica prisional, da Sedese e da Sesp, naqueles relativos à política de atendimento às medidas 

socioeducativas, e da Sesp, naqueles relativos às politicas estaduais de segurança pública. 

Parágrafo único. Ficam transferidos para a Seap, a Sedese e a Sesp, de acordo com as respectivas competências, os 

ar _ . os, as cargas patrimoniais e a execução dos contratos, convênios, acordos e outras modalidades de ajustes celebrados pela 

Seds até a data de entrada em vigor desta Lei, procedendo-se, quando necessário, às alterações contratuais. 

Art. 126. Fica substituída, na ementa, no art. 1°, no caputdo art. 2°, no caput e nos §§ 1° e 2°do art. 3°, no art. 5°, no caput e 

no parágrafo único do art. 6° e nos arts. 7° e 8° da Lei n°13.176, de 20 de janeiro de 1999, a expressão "Conselho Estadual do Idoso” 

pela expressão "Conselho Estadual da Pessoa Idosa". 

Art. 127. Fica substituída, na ementa, nos arts. 3° e 4°,no caput do art. 5° e nos arts. 6° a 13 da Lei n°13.799, de 21 de 

dezembro de 2000, a expressão "Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Portadora de Deficiência"pela expressão 

“Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa com Deticiência". 

Art. 128. O § 2° do art. 3° da Lei n° 18.185, de 4 de junho de 2009, passa a viorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° ................................................. .. 

§ 2° Para as contratações previstas na alinea"a" do inciso VI do caput do art. 2° e para as contratações de proñssionais para 

atuar no Sistema Estadual de Saúde e no Sistema Estadual de Meio Ambiente nas hipóteses previstas nos incisos lV e V do caput do 

art. 2°, poderá ser realizado processo seletivo simpliñcado, mediante análise curricular, segundo critérios previamente divuIgados.". 



Art. 129. Os incisos lll e IV do caput e o inciso lil do § 1°do art. 4° da Lei n° 18.185, de 2009, passam a vigorar oo 

redação: 

"Art. 4° ................................................. .. 

IiI- dois anos, nos casos do inciso IV, na área de saúde, do inciso V, na área de educação, e do inciso Vl do caput do art. 2°; 

IV- três anos, no so do inciso V do caput do art. 2°, nas áreas de saúde, segurança pública, defesa social, vigilância e meio 

ambiente. 

lll- no caso do inciso V do caput do art. 2°, por até um ano na área de educação, por até cinco anos na área de defesa social 

e por até três anos nas áreas de segurança pública, vigilância, meio ambiente e saúdeç”. 

Art. 130. Ficam acrescentados ao art. 10 da Lei n° 18.185, de 2009, os seguintes §§ 1°, 2° e 3°, passando o parágrafo único a 

vigorar como § 4°: 

“Art 10. ................................................ .. 

§ 1° O interstício previsto no inciso Ill do caputserá de seis meses no âmbito do Sistema Estadual de Saúde. 

Ã § 2° O contratado corn base no inciso IV do caput do art. 2°desta Lei, para atuar na área de saúde, poderá ser novamente 

contratado para suprimento de licenças ou afastamentos, dispensado o interstício previsto no § 1°deste artigo, respeitado o prazo 

limite previsto no inciso III docaput do art. 4°. _ 

§ 3° O contratado nos termos do inciso IV do caput do art. 2° desta Lei, para atuar na área de saúde, poderá ser novamente 

contratado com base no inciso V do caput do art. 2°, dispensado o interstício previsto no § 1°deste artigo, desde que realizado novo 

processo seletiva". 

Art. 131. O caput do inciso l e o caput do parágrafo único do art. 3° da Lei n° 19.976. de 27 de dezembro de 2011, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° ................................................. .. 

l- Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Ensino Superior- Sedectes -,para: 

Parágrafo único. No exercicio das atividades relacionadas nocaput, a Sedectes, a Semad, o IEF, a Feam e o Igam contarão 

com o apoio operacional dos seguintes órgãos e entidades da administração estadual, observadas as respectivas competências 
leg .s:". 

Art. 132. 0 caput do art. 14 da Lei n° 19.976, de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. A liscalização tributária da TFRM compete à SEF, cabendo à Sedectes, no exercício de suas atribuições legais, exigir 

a comprovação do seu pagamento.". 

Art. 133. Os arts. 17 e 20 da Lei n° 19.976, de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 17. A Sedectes será responsável pela administração do Cerm. 

Art. 20. Os valores recolhidos a titulo de multa a que se refere o art. 18 serão destinados à Sedectesf'. 

Art. 134. (VETADO). 

Art. 135. O caput do art. 10 da Lei Delegada n° 174, de 26 de janeiro de 2007, passa a vigorar com a seguinte redação: 



atribuídas na forma estabelecida no item Ii.2 do Anexo ll desta Lei Deiegada.". 
S0 

 
 "Art. 10. Das funções gratificadas de que trata o art. 8°,setecentas e sessenta e oito terão destinação especiñca e 

Art. 137. Ficam transferidos para a Seap os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Dire .E 
Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivo - DAD-, funções gratiñcadas - FGD - e Gratiticações Temporárias 

Estratégicas -GTE - da Seds, constantes nos itens IV.2.4.1 e IV.2.4.2 do Anexo IV da Lei Deiegada n” 174, de 2007, considerados as 

alterações e os remanejamentos efetuados nos temos dos arts. 16 e 31 da referida Lei Delegada: 

"É 

I- cargos do Grupo de Direção e Assessoramento: 

a) cento e setenta e dois DAD-4; 

b) cento e cinquenta e nove DAD-5; 

c) quarenta e dois DAD-B; 

d) vinte e seis DAD-7; 

e) quatro BAD-B; 

f) dois DAD-9; 

g) um DAD-10; 

h) um DAD-12; 

II- funções gratiticadas: 

a) cinquenta e nove FGD-1; 

b) cento e cinquenta e uma FGD-2; 

c) cinquenta e quatro FGD-3; 

d) dezenove FGD-4; 

e) uma FGD-5; 

f) duas FGD-6; 

g) três FGD-Y; 

h) duas FGD-Q; 

lll- Gratificações Temporárias Estratégicas: 

a) sessenta GTED-1; 

b) oitenta e três GTED-2; 

c) cento e trinta e cinco GTED-3. 

Parágrafo único. Fica acrescentado ao Anexo IV da Lei Delegada n°174. de 2007, o item IV.2.4-B, correspondente à Seap, na 

forma do Anexo II desta Lei. 

Art. 13a. Ficam transferidos para a Sedese os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e 

Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivoí- DAD - e Gratiticações Temporárias Estratégicas - GTE - da Seds, 

constantes no item IV.2.4 do Anexo IV da Lei Delegada n° 174, de 2007. considerados as aiterações e os remanejamentos efetuados 

nos termos dos arts. 16 e 31 da referida Lei Delegada: 

I- cargos do Gmpo de Direção e Assessoramento: 

a) um DAD-2; 

b) um DAD-3; 

c) sete DAD-4; 

d) quatro DAD-6; 

e) um DAD-Q; 

Il- Gratiticações Temporárias Estratégicas: 

a) uma GTED-1; 



b) uma GTED-3; 

c) quatro GTE-4. 

P 

Art. 139. Ficam transformados em 488,32 (quatrooentas e oitenta e oito virgula trinta e duas) unidades de BAD-unitário, de 

que trata o art. 2° da Lei Delegada n° 174, de 2007, os seguintes cargos do Grupo de Direção e Assessoramento da Administração 

Direta do Poder Executivo - DAD-, constantes no item lV.2.5 do Anexo IV da referida Lei Delegada. considerados as alterações e os 

remanejamentos efetuados nos termos de seus arts. 16 e 31: 

I- cinoo DAD-2; 

II- oito DAD-3; 

lll- trinta e três DAD-4; 

IV- dez DAD-5; 

V- vinte e quatro DAD-6; 

Vl- dois DAD-7; 

VlI- treze DAD-8; 

VIII- quatro DAD-Q; 

IX- dois DAD-10. 

”) n 

Art. 140. Ficam transformadas em 96 (noventa e seis) unidades de FGD-unitário, de que trata o art. 8° da Lei Delegada n°174, 

de 2007, as seguintes funções gratiñcadas -FGD -, constantes no item lV.2.5 do Anexo IV da referida Lei Delegada, considerados as 

alterações e os remanejamentos efetuados nos termos de seus arts. 16 e 31: 

I- seis FGD-7; 

II- quatro FGD-B; 

IIl- quatro FGD-9. 

Art. 141. Ficam transformadas em 156 (cento e cinquenta e seis) unidades de GTE-unitário, de que trata o art. 14 da Lei 

Delegada n°174, de 2007. as seguintes Gratiticações Temporárias Estratégicas - GTE -, constantes no item lV.2.5 do Anexo IV da 

referida Lei Delegada, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos de seus arts. 16 e 31: 

I- dez GTED-1: 

ll- trinta e cinco GTED-2; 

lll- oito GTED-3; 

IV- cinco GTED-4; 

V- quatro GTED-5. 

Art. 142. Ficam transferidos para a Seplag os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e 

Assessoramento da Administração Direta do Poder Executivo - DAD -, funções gratiñcadas -FGD - e Gratíticações Temporárias 

Estratégicas - GTE - da Intendência da Cidade Administrativa, constantes no ítem lV.2.13.1 do Anexo lV da Lei Delegada n° 174, de 
2007, considerados as alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 31 da referida Lei Delegada: 

I- cargos do Grupo de Direção e Assessoramento: 

a) um DAD-2; 

b) três DAD-3; 

c) quatro DAD-4; 

d) nove DAD-5; 

e) dez DAD-6; 

f) onze DAD-7; 

g) três DAD-Q; 

h) um DAD-12; 

 



lI- funções gratificadas: 

a) uma FGD-1; 

b) uma FGD-Q; 

lIl- Gratificações Temporárias Estratégicas: 

a) uma GTED-1; 

b) seis GTED-2; 

c) duas GTED-3; 

d) treze GTED-4. 

Art. 143. Os cargos, funções gratiticadas e Gratificações Temporárias Estratégicas transferidos nos termos desta Lei serão 

identificados em decreto. 

Art. 144. Os quantitativos resultantes da transformação de cargos, funções gratificadas e Gratificações Temporárias 

Estratégicas prevista nesta Lei serão destinados Seplag e identificados em decreto. 

Art. 145. Ficam extintos os seguintes cargos de provimento em comissão do Grupo de Direção e Assessoramento da 

A/*pistração Direta do Poder Executivo - DAD - e Gratificações Temporárias Estratégicas - GTE - da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico - Sede-, constantes no item lV.2.5 do Anexo fV da Lei Delegada n°174, de 2007, considerados as 

alterações e os remanejamentos efetuados nos termos dos arts. 16 e 31: 

i- cargos do Grupo de Direção e Assessoramento: três DAD-12; 

ll- Gratificações Temporárias Estratégicas: tres GTE-4. 

Art. 146. Os titulos dos itens IV.2.4 e IV.2.11.1 do Anexo IV da Lei Delegada n" 174, de 2007, passam a ser, 

respectivamente:"Secretaria de Estado de Segurança Púbiica"e "Secretaria-Geral". 

Art. 147. O Poder Executivo poderá transpor, remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, programas, ações, metas 

e indicadores, bem como as dotações orçamentárias, a fim de viabilizar a oompatibilizaçâo do planejamento e do orçamento com as 

alterações previstas nesta Lei, observadas as normas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 148. Os cargos das carreiras de Auxiliar Executivo de Defesa Social, Assistente Executivo de Defesa Social, Analista 

E. .utivo de Defesa Social e Médico da Área de Defesa Social, a que se referem, respectivamente, os incisos l, ll, lli e XVII do art. 

1°da Lei n° 15.301, de 2004, lotados, na data de entrada em vigor desta Lei, na Seds, passam a ser lotados na Sesp e na Seap. 

§ 1° A lotação, a codificação e a identificação dos cargos efetivos e funções públicas das carreiras a que se refere o caput 

serão definidas em decreto. 

§ 2° Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo e os detentores de função pública das carreiras a que se refere 

o caput lotados na Seds na data de entrada em vigor desta Lei ficam transferidos para a Sesp e para a Seap. 

Art. 149. Os cargos da carreira de Agente de Segurança Penitenciário, de que trata a Lei n” 14.695, de 2003, lotados, na data 

de entrada em vigor desta Lei, na Seds, passam a ser lotados na Seap. 

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo da carreira a que se refere o caput lotados na Seds 

na data de entrada em vigor desta Lei ficam transferidos para a Seap. 

Art. 150. Os cargos da carreira de Agente de Segurança Socioeducativo, de que trata a Lei n” 15.302, de 10 de agosto de 

2004, lotados, na data de entrada em vigor desta Lei, na Seds, passam a ser lotados na Sesp. 

Parágrafo único. Os servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo da carreira a que se refere o caput lotados na Seds 

na data de entrada em vigor desta Lei fim transferidos para a Sesp. 



Art. 151. O servidor ocupante de cargo de provimento efetivo ou detentor de função pública do Poder Executivo 

tenha sido extinto nos termos desta Lei poderá ser transferido para outro órgão ou entidade da administração direta ou in 

Poder Executivo e posteriormente cedido, nos termos do art. 7° da Lei n° 16.292, de 27 de julho de 2006, sem prejuizo da 

remuneração de seu cargo efetivo ou função pública a que fizer jus na data de entrada em vigor desta Lei. 

Parágrafo único. A transferência de que trata o caput será permitida somente para órgão ou entidade em que houver previsão 

de lotação de cargos da carreira a que pertencer o servidor. 

Art. 152. O caput do art. 5° da Lei n” 14.695. de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 5° A carreira de Agente de Segurança Penitenciário integra o Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de 

Administração Prisionalf. 

Art. 153. O inciso I do caput do art. 3° da Lei n°15.301, de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° ................................................. .. 

l- na Secretaria de Administração Prisional- Seap - e na Secretaria de Estado de Segurança Pública- Sesp -, os cargos das 

carreiras de Auxiliar Executivo de Defesa Social, Assistente Executivo de Defesa Social, Analista Executivo de Defesa Social e Medico 

dríea de Defesa Socia|;". 

Art. 154. Ficam acrescentados ao caput do an. 7° da Lei n°15.301, de 2004, os seguintes incisos V e VI: 

"Art. 7° ................................................. .. 

V- Secretaria de Estado de Segurança Pública; 

Vl- Secretaria de Estado de Administração Prisional". 

Art. 155. O título do item l.1 do Anexo I da Lei n** 15.301, de 2004, passa a ser: “l.1 - Estrutura das carreiras administrativas 

pertencentes ao Quadro de Pessoal da Secretaría de Estado de Segurança Pública. da Secretaria de Estado de Administração 

Prisional e do Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Minas Gerais". 

Art. 156. O titulo do item lll.1 do Anexo lll da Lei n°15.301, de 2004, passa a ser: "lll.1 -ATRIBUIÇOES DOS CARGOS DAS 

CARREIRAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO 

PR§IONAL E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS". 

Art. 157. A coluna correspondente às atribuições da carreira de Medico da Area de Defesa Social, constante no item lll.1 do 

Anexo Ill da Lei n” 15.301, de 2004, passa a vigorar na fonna do Anexo Ill desta Lei. 

Art. 158. O titulo do item IV.1 do Anexo lV da Lei n° 15.301, de 2004, passa a ser”. "IV.1 - Cargos Resultantes de Efetivação 

pela Emenda à Constituição n” 49, de 2001, e Funções Públicas Não Efetivadas do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de 

Segurança Pública, da Secretaria de Estado de Administração Prisional e do Corpo de Bombeiros Militar de Minas Geraisf'. 

Art. 159. A primeira linha da coluna “Órgãos” da tabela constante no item IV.1 do Anexo IV da Lei n° 15.301, de 2004, passa a 

vigorar na forma do Anexo lV desta Lei. 

Art. 160. O an. 3° da Lei n° 15.302, de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3° Os cargos da carreira de que trata esta Lei são lotados no Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Segurança 

Pública - Sespf'. 

Art. 161. Os §§ 1°, 2° e 3° do art. 13 da Lei n°14.695, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 



§ 2° A Comissão de Promoções será presidida pelo Secretário de Estado de Administração Prisional. 

§ 3° As normas de funcionamento da Comissão de Promoções serão estabelecidas em regimento interno, aprovado por 

resolução do Secretário de Estado de Administração PrisíonaI.". 

Art. 162. O titulo do item l.1 do Anexo l da Lei n° 15.961, de 30 de dezembro de 2005, passa a ser: "l.1 - TABELAS DE 

VENCIMENTO BÁSICO DAS CARREIRAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL - SEAP -, DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA - SESP- E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DE MINAS GERAIS - 
CBMMG". 

Art. 163. O inciso IV do art. 68 da Lei n° 1.195, de 23 de dezembro de 1954, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 68. ................................................ .. 

IV- nomear, admitir, promover, remover, transferir, readaptar, reintegrar, readmitir, aposentar, exonerar e dispensar 

se/\jores bem como conceder-Ihes férias, licenças, gratificações e outros direitos ou vantagens legais e praticar quaisquer outros 

atos relativos à administração do pessoal do Instituto". 

Art. 164. O § 1° do art. 7° da Lei n° 14.868, de 16 de dezembro de 2003, passa a vigorar corn a seguinte redação: 

"Art. 7° ................................................. .. 

§ 1° O órgão ou a entidade da administração estadual interessados em celebrar parceria encaminharão o respectivo projeto, 

nos termos e prazos previstos em decreto, à apreciação da Cámara de Orçamento e Finanças - COF.". 

Art. 165. O art. 19 da Lei n° 14.868, de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 19. Caberá à COF, por intermédio de seus grupos de acompanhamento, operacionalização e execução orçamentária. 

aprovar os editais, contratos, aditamentos e prorrogações das Parcerias Público-Privadas". 

Art. 166. Os incisos II e III do caput do art. 8° da Lei n°11.396, de 6 de janeiro de 1994, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 8° ................................................. .. 

ll- Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 

III- Secretaria de Estado de Turismoç”. 

Art. 167. O caput do art. 7° e o caput do art. 8°da Lei n° 11.397, de 6 de janeiro de 1994, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 7° O FIA tem como órgão gestor a Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania - Sedpac 

- e como agente financeiro o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. - BDMG. 

Art. 8° O Grupo Coordenador será composto por representante do BDMG, agente ñnanoeiro do Fundo, e pelos seguintes 

conselheiros do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adoiescente: 

I- um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 

II- um representante da Secretaria de Estado de Fazenda; 

III- um representante da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Sociale Cidadania; 

IV- três representantes da sociedade civil indicados em plenária do órgão”. 



 
 

Art. 168. Fica substituída, no texto da Lei n° 11.402, de 14 de janeiro de 1994, a expressão "Secretaria de Estado - a 
Social" pela expressão “Secretaria de Estado de Administração Prisional". 

Art. 169. O inciso IV do art. 7° da Lei n” 11.402, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° ................................................. .. 

lV- um representante da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Socialf'. 

Art. 170. O § 1° do art. 1° da Lei n° 11.717, de 27 de dezembro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1° ................................................. .. 

§ 1° No âmbito da Secretaria de Estado de Segurança Pública - Sesp - e da Secretaria de Estado de Administração Prisional 

- Seap -, o Adicional de Local de Trabalho é devido somente aos servidores das carreiras de Auxiliar Executivo de Defesa Social, 

Assistente Executivo de Defesa Social, Analista Executivo de Defesa Social e Médico da Área de Defesa Social, a que se refere a Lei 

n° 15.301, de 10 de agosto de 2004. desde que atendam ao disposto no caput.". 

Art. 171. O caput do art. 8° e o art. 11 da Lei n°11.744, de 16 de janeiro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação: 

/N "Art. 8° O Funderur terá como gestora a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Agrário - Seda - e como agente financeiro 

o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. -BDMG. 

Art. 11. Compõem o Grupo Coordenador: 

I- o Secretário Adjunto da Seda, que será seu Presidente; 

ll- um representante da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento - Seapa; 

lll- um representante da Secretaria de Estado de Fazenda - SEF; 

lV- um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag; 

V- um representante do BDMG; 

Vl- um membro do Cepa, eleito por sua plenária". 

Art. 172. 0 art. 6° e os incisos l e ll do caput e o parágrafo único do art. 17 da Lei n° 12.227, de 2 de julho de 1996, passam a 

vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 6° Cabe à Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social, responsável pela coordenação da Política 

Estadual de Assistência Social, gerir o Feas, de acordo com a Le¡ Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e a Lei Complementar n° 

91, de 19 janeiro de 2006. sob a orientação e nos termos de deliberação do Ceas. 

Art. 17. .................................................. .. 

l- dois representantes da Secretaria de Estado de Trabalho e Desenvolvimento Social; 

ll- um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 

. . . . . . . . . . . . . . - . ¡ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

Parágrafo único. As atribuições do grupo coordenador são as estabelecidas na Lei Complementar n° 91, de 2006.”. 

Art. 173. O art. 4° e os incisos l, lll e IV do art. 6° da Lei n° 12.462, de 7 de abril de 1997, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 4° O órgão gestor do Fundo é a Secretaria de Estado de Segurança Pública, e seu agente financeiro, o Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. -BDMG. 



Art. 6° ................................................... .. 

l- um representante da Secretaria de Estado de Segurança Pública; 

Ill- um representante da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão; 

IV- um representante da Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadaniaç". 

Art. 174. O caput do art. 7° da Lei n° 14.869, de 16 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° 0 gestor do Fundo é a Secretaria de Estado de Fazenda, e o agente financeiro é o Banco de Desenvolvimento de 

Minas Gerais S.A. - BDMG -, com as atribuições estabelecidas na Lei Complementar n° 91, de 2006, podendo este último vir a ser 

substituído por outra entidade que exerça a função de garantia". 

Art. 175. Os §§ 3° e 4° do art. 14 da Lei n°15.075, de 5 de abril de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 14. ................................................ .. 

§ 3° O Cecoop ñcará subordinado à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Economico, Ciência. Tecnologia e Ensino 

Superior - Sedectes.  § 4° 0 Cecoop terá urna secretaria executiva, à quai competirão as ações operacionais do Conselho e o fornecimento das 

informações necessárias a suas deliberações, a ser exercida pela Sedectesf. 

Art. 176. O caput do art. 8° da Lei n° 15.980, de 13 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8° O Fundo de Equalização do Estado de Minas Gerais terá con1o órgão gestor a Secretaria de Estado de Planejamento 

e Gestão - Seplag - e como agente financeiro o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. -BDMG.". 

Art. 177. 0 art. 7° da Lei n° 15.981, de 16 de janeiro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 7° O gestor do Findes é a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag -, com as atribuições definidas no 

art. 8° e no inciso l do art. 9° da Lei Complementar n” 91, de 2006, e em regulamenta". 

Art. 178. O art. 8° e o inciso V do caput do art. 10 da Lei n° 16.306, de 7 de agosto de 2006, passam a vigorar com a seguinte 

redação: 

"Art. 8° O Fundomic terá como órgão gestor e executor a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, com as atribuições 

e [Ímpetêncías definidas em regulamento, observadas as disposições da Lei Complementar n° 91, de 2006. 

Art. 1o. ..................................................  
V- Secretaria de Estado de Cidades e de integração Regíonalg". 

Art. 179. Fica acrescentado à Lei n° 19.091, de 30 de julho de 2010, o seguinte art. 10-A: 

"Art. 10-A. 0 gestor do FEH é a Companhia de Habitação do Estado de Minas Gerais - Cohab-MG -, com as competências 

estabelecidas no art. 8° e no inciso l do art. 9° da Lei Complementar n” 91, de 2006, e as atribuições definidas em regulamenta". 

Art. 180. A alínea "a" do inciso l do art. 13 da Lei n°19.091, de 2010, passa a vigorar corn a seguinte redação: 

"Art. 13. ................................................ .. 

I- ......................................................... .. 

a) um representante da Secretaria de Estado de Cidades e de Integração Regional - Secir -, que presidira o grupo 

coordenadon". 



 
  

Art. 181. O caput e o § 2° do art. 7° da Lei n°21.144, de 14 de janeiro de 2014, passam a vigorar com a seguinte reda 

"Art. 7° A Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania - Sedpac - é a gestor 

executora e agente ñnanceira do Fundo Estadual dos Direitos do idoso, competindo-lhe o exercício das atribuições definida 

Complementar n° 91, de 2006, e em regulamento. 

§ 2° Não será destinada remuneração à Sedpac em decorrência do exercício das competências de administração do Fundo 

Estadual dos Direitos do |doso.". 

Art. 182. O inciso lll do caput e o § 2° do art. 8°da Lei n° 21.144, de 2014. passam a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 8° ................................................. .. 

lll- Secretaria de Estado de Direitos Humanos, Participação Social e Cidadania - Sedpac; 

§ 2° A presidência do grupo coordenador do Fundo Estadual dos Direitos do Idoso será exercida pelo representante da 

Sedpac.". 

Art. 183. Ficam acrescentados ao art. 2° da Lei n° 6.003. de 12 de outubro de 1972, os seguintes incisos Vl e Vll: 

'ñ "Art. 2° ................................................. .. 

Vl- prestar serviços de impressão a terceiros, notadamente de revistas, livros e coletâneas de leis, quando presente o 

interesse público; 

Vl I- gerir estruturas e sistemas de recepção e transmissão de sinal de telecomunicação e de radiodifusão". 

Art. 184. O caput do art. 126 da Lei n° 11.406, de 28 de janeiro de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação: j 

“Art. 126. A empresa pública Minas Gerais Administração e Serviços S.A. - MGS -, resultante do disposto no art.125 desta 

Lei, vincula-se à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag - e tem por finalidade a prestação de serviços técnicos, 

administrativos e gerais aos órgãos e entidades da administração pública direta e indireta da União, dos estados, do Distrito Federal e 

dos municípios, em especial nas seguintes áreasz". 

Art. 185. O art. 2° da Lei n° 14.892, de 17 de dezembro de 2003, passa a vigorar corn a seguinte redação: 

"Art. 2° A Codemig tem por objeto a promoção do desenvolvimento econômico do Estado, mediante a atuação, em caráter 

complementar, voltada para o investimento estratégico em atividades, setores e empresas que tenham grande potencial de assegurar 

dt .irma perene e ambientalmente sustentável o aumento da renda e do bem-estar social e humano de todos os mineiros, cabendo- 

lhe exercer as atribuições especificadas em seu estatuto, especialmente nas áreas: 

I- de mineração e metalurgia; 

Il- de energia, infraestrutura e logística; 

lll- eletroeletrônica e de semicondutores e telecomunicações; 

lV- aeroespacial, automotiva, quimica, de defesa e de segurança; 

V- de medicamentos e produtos do complexo da saúde; 

Vl- de biotecnologia e meio ambiente; 

Vl I- de novos materiais, tecnologia de infonnação, ciência e sistemas da computação e software; 

VlIl- de indústria criativa, esporte e turismo". 

Art. 186. Fica acrescentado à Lei n° 14.892, de 2003, o seguinte art. 2°-A: 

"Art. 2°-A. observada a legislação federal e estadual pertinentes Codemig poderá: 

I- promover desapropriação, constituir servidão, adquirir, alienar, onerar, permutar, arrendar, Iocar, doar ou receber terrenos e 

imóveis destinados à implantação de indústrias, empresas ou atividades correlacionadas a seu objeto; 

ll- firmar contrato ou convênio de cooperação técnica e econômica: 



Ill- participar em empreendimento econômico com empresas estatais ou privadas, mediante contrato de parceria e 
05| 

do capital social, nos termos do inciso XX do art. 37 da Constituição da República; 

lV- participar em instituições e fundos financeiros legalmente constituídos; P ~'~- -  V- adquirir, permutar, converter ou alienar valores mobiliários de qualquer natureza emitidos por empresas de capital público, 

misto ou privado, inclusive mediante utilização de debêntures ou outros instrumentos conversíveis ou não em participação societária, 

desde que não se configure qualquer das hipóteses previstas no § 15 do art. 14 da Constituição do Estado; 

Vl- realizar a contratação ou a execução de projeto, obra, serviço ou empreendimento; 

Vll- realizar a pesquisa, a lavra, o beneficiamento, a industrialização, a exploração, o escoamento da produção e qualquer 

outra forma de aproveitamento econômico de substância mineral ou hidromineral, direta ou indiretamente; 

VIII- realizar a implantação e a operação de área industrial planejada; 

lX- participar em empresa privada dos setores minerossiderúrgico e metalúrgico com a qual mantenha parceria; 

X- fomentar projetos nas áreas de ciência, tecnologia. pesquisa e inovação; 

XI- contratar parceria público-privada, observada a legislação pertinente'. 

Art. 187. Fica acrescentado à Lei n° 20.020, de 5 de janeiro de 2012, o seguinte art. 3°-A: 

“Art 3°-A. A obrigação da Codemig de dar anuência em transações nas áreas localizadas nos distritos industriais se exaure 

c/Xo cumprimento da obrigação de instalação do empreendimento e com a transferência do domínio das respectivas áreas aos 

empreendedores.”. 

Art. 188. Será concedido ao servidor público estadual que não goze de passe livre em transporte coletivo, em exercicio em 

municipio com população superior a cem mil habitantes ou integrante da Região Metropolitana de Belo Horizonte ou da Região 

Metropolitana do Vale do Aço, auxilio-transporte por dia efetivamente trabalhado, nas condições e critérios estabelecidos em 

regulamento. 

Parágrafo único. A concessão do auxilio-transporte terá' coparticipação do servidor, mediante desconto de 6% (seis por cento) 

do valor do vencimento básico, conforme condições definidas em regulamento. 

Art. 189. Será concedido ao servidor em efetivo exercício no órgão ou na entidade cuja jornada de trabalho seja igual ou 

superior a seis horas, como ajuda de custo pelas despesas de alimentação, observados os criterios e condições minimos deñnidos em 

decreto, vale-refeição ou valores diferenciados de vale-alimentação, com parâmetros e limites distintos daqueles deñnidos nos arts. 47 

e 5% da Lei n° 10.745, de 25 de maio de 1992. 

Art. 190. Ao servidor da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo que tizer jus, na data de entrada 

em vigor desta Lei, a vale-transporte. auxilio-transporte. vale-alimentação ou vale-refeição concedido com base nas autonomias 

orçamentárias decorrentes de instrumento de contratualização a que se referem os §§ 10 e 11 do art. 14 da Constituição do Estado 

celebrado anteriormente ao início da vigência desta Lei tica assegurada a manutenção do valor considerado, por dia efetivamente 

trabalhado, como referência para pagamento desses beneficios. 

Art. 191. (VETADO). 

Art. 192. Tendo em vista a revogação prevista no inciso LXXVll do art. 195, ñca assegurado o cumprimento dos mandatos de 

Ouvidor-Geral, Ouvidor-Geral Adjunto e Ouvidor em curso na data de entrada em vigor desta Lei. 

Art. 193. Tendo em vista a revogação prevista no inciso XCVl do art. 195, até que sejam extintos o Detel, o Deop, o lgtec, a 

IOMG, a Hidroex, a Utramig, a Ruralminas e a TV Minas, ficam mantidas as estruturas básicas correspondentes em vigor na data de 

entrada em vigor desta Lei. 



Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 195. Ficam revogados: 

I- a Lei n° 1.435, de 30 de janeiro de 1956; 

II- a Lei n° 5.792, de 8 de outubro de 1971; 

III- a Lei n” 8.502, de 19 de dezembro de 1983; 

IV- a Lei Delegada n° 1, de 29 de maio de 1985; 

V- a Lei Delegada n° 2, de 29 de maio de 1985; _ 

VI- o art. 1° da Lei Delegada n" 3, de 30 de maio de 19.85; 

VII- a Lei Delegada n° 5, de 28 de agosto de 1985; 1 

VIII- a Lei Delegada n° 6, de 28 de agosto de 1985; 

IX- a Lei Delegada n° 7, de 28 de agosto de 1985; 

X- a Lei Delegada n° 8, de 28 de agosto de 1985; 

XI- a Lei Delegada n” 9, de 28 de agosto de 1985; 

XII- a Lei Delegada n° 11, de 28 de agosto de 1985; 

XIII- a Lei Delegada n° 13. de 28 de agosto de 1985; 

XIV- os arts. 1° a 9° da Lei Delegada n° 14, de 28 de agosto de 1985; 

XV- a Lei Delegada n” 16, de 28 de agosto de 1985; 

XVI- a Lei Delegada n° 17, de 28 de agosto de 1985; 

XVII- a Lei Delegada n” 18, de 28 de agosto de 1985; 

XVIII- a Lei Delegada n° 19, de 28 de agosto de 1985: 

XIX- a Lei Delegada n” 21, de 28 de agosto de 1985; 

XX- a Lei Delegada n° 22, de 28 de agosto de 1985; 

XXI- a Lei Delegada n” 23, de 28 de agosto de 1985; 

XXII- a Lei Delegada n° 25, de 28 de agosto de 1985; a A 

XXIII- a Lei Deiegada n” 28, de 28 de agosto de 1985; 

XXIV- a Lei Delegada n° 29, de 28 de agosto de 1985; 

XXV- a Lei Delegada n” 30, de 28 de agosto de 1985; 

XXVI- a Lei Delegada n° 32, de 28 de agosto de 1985; 

XXVII- a Lei Delegada n° 33, de 28 de agosto de 1985; 

XXVIII- a Lei Delegada n° 34, de 28 de agosto de 1985; 

XXIX- a Lei Delegada n° 36, de 28 de agosto de 1985; 

XXX- a Lei n° 9.523, de 29 de dezembro de 1987; 

XXXI- a Lei n° 9.591, de 9 de junho de 1988; 

XXXII- a Lei n° 10.227, de 12 de julho de 1990; 

XXXIII- a Lei n” 10.359, de 27 de dezembro de 1990; 

XXXIV- a Lei n° 10.473, de 5 de junho de 1991; 

XXXV- o art. 19 da Lei n° 10.501, de 17 de outubro de 1991; 

XXXVI- o inciso I do caput do art. 21 da Lei n° 10.594, de 7 de janeiro de 1992; 

XXXVII- a Lei n” 10.823, de 16 dejaneiro de 1992; 

XXXVIII- a Lei n° 10.824, de 16 dejaneiro de 1992: 

XXXIX- a Lei n° 10.632, de 16 de janeiro de 1992; 

XL- a Lei n” 10.636, de 16 de janeiro de 1992; 



o 
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XLI- o art. 5° da Lei n° 10.745, de 1992; 

XLiI- a Lei n° 10.827, de 23 de julho de 1992; 

XLliI- a Lei n° 10.933, de 24 de novembro de 1992; 

XLIV- a Lei n° 11.176, de 6 de agosto de 1993; 

XLV- os arts. 3°, 4° e 7° da Lei n° 11.258, de 28 de outubro de 1993; 

XLVI- a Lei n° 11.474, de 26 de maio de 1994; l 

XLVII- os arts. 8° a 19 da Lei n° 11.552, 3 de agosto de 1994; 

XLVIIi- a Lei n° 11.714. de 26 de dezembro de 1994; 

XLIX- a Lei n° 11.861, de 25 de julho de 1995; 

L- a Lei n° 11.962, de 30 de outubro de 1995; 

Ll- a Lei n° 12.158, de 23 de maio de 1996; 

L|I- a Lei n° 12.159, de 27 de maio de 1996; 

LIII- a Lei n° 12.168, de 29 de maio de 1996; 

LIV- a Lei n° 12.170, de 29 de maio de 1996; 

LV- a Lei n° 12.218, de 27 de junho de 1996; 

LVi- a Lei n° 12.221, de 1° de julho de 1996; 

LVIi- o art. 7°, o inciso IV do caput do art. 17 e o art. 20 da Lei n° 12.227, de 1996; 

LViII-a Lei n° 12.350, de 18 de novembro de 1996; 

LIX- a Lei Delegada n° 39, de 3 de abril de 1998; 

LX- a Lei Delegada n° 40. de 26 de junho de 1998; 

LXI- a Lei Delegada n° 41, de 7 de junho de 2000; 

LXII- a Lei Delegada n° 42, de 7 dejunho de 2000; 

LXIII- a Lei Delegada n° 44, de 12 de julho de 2000; 

LXIV- a Lei Delegada n° 45, de 26 de julho de 2000; 

LXV- a Lei Delegada n° 47, de 11 de agosto de 2000; 

LXVi- a Lei n° 13.961, de 27 de julho de 2001; 

LXVII- o art. 4° da Lei n° 14.172, de 15 de janeiro de 2002; 

LXVIII- a Lei Delegada n° 96, de 29 de janeiro de 2003; 

LXIX- a Lei Delegada n° 101, de 29 de janeiro de 2003; 

LXX- os arts. 5° a 8° da Lei Delegada n° 105, de 29 de janeiro de 2003; 

LXXl- a Lei Delegada n° 108, de 29 de janeiro de 2003; 

LXXII- a Lei Delegada n" 110, de 31 de janeiro de 2003; 

LXXIII- a Lei Delegada n° 111, de 31 de janeiro de 2003; 

LXXIV- o art. 20 da Lei n° 14.868, de 2003; 

LXXV- o inciso I do art. 8° da Lei n° 14.869, de 2003; 

LXXVI- o § 1° oo art. 8° da Lei n° 15.011, de 15 de janeiro de 2004; 

LXXVJI- o § 2° do an. 2° e os ans. 9° e 11 da Lei n° 15.298, de 6 de agosto de 2004; 

LXXVIII- o inciso l do caput do art. 7° da Lei n°15.301, de 2004; 

LXXIX- o inciso I do caput do art. 10 da Lei n° 15.980, de 2006; 

LXXX- o inciso I do caput do art. 11 da Lei n° 15.981, de 2006; 

LXXXI- o inciso I do caput do art. 10 da Lei n° 16.306, de 2006; 

LXXXII- a Lei Delegada n° 112, de 25 de janeiro de 2007; 

LXXXIII- a Lei Delegada n° 113, de 25 dejaneiro de 2007; 

LXXXIV- a Lei Delegada n° 117, de 25 de janeiro de 2007; 

LXXXV- a Lei Delegada n° 118, de 25 de janeiro de 2007; 

LXXXVI- a Lei Delegada n° 120, de 25 de janeiro de 2007; 



LXXXVII- a Lei Delegada n° 126, de 25 de janeiro de 2007; 

LXXXVlIl- os arts. 2°, 3°, 4°. 6°, 7°, 8°e 9° da Lei Delegada n° 135, de 25 de janeiro de 2007; 

LXXXIX- a Lei Delegada n° 152, de 25 de janeiro de 2007; 

XC- a Lei Delegada n° 169, de 25 de janeiro de 2007; 

XCI- o art. 29 e os itens lV.2.4.1, IV.2.4.2, lV.2.5 e lV.2.13.1 do Anexo IV da Lei Delegada n° 174, de 2007; 

XCll- os arts. 1°. 2° e 9° da Lei n° 17.356, de 18 de janeiro de 2008; 

XCIII- a Lei n° 17.600, de 1° de julho de 2008; 

XCIV- a Lei n° 18.804, de 31 de março de 2010; 

XCV- a Lei Delegada n° 179, de 1° de janeiro de 2011; 

XCVI- a Lei Delegada n° 180, de 2011; 

XCVII- os arts. 1°, 2°, 8°, 9° e 46 da Lei Delegada n° 182, de 21 de janeiro de 2011; 

XCVIll- os arts. 3° a 23 e 27 da Lei Delegada n° 183, de 26 dejaneiro de 2011; 

XCIX- a Lei Delegada n° 184, de 27 de janeiro de 2011; 

C- o art. 29 da Lei n° 19.973, de 27 de dezembro de 2011; 

Cl- o parágrafo único do art. 3° da Lei n°20.020, de 2012; 

CII- a Lei n° 20.307, de 27 de julho de 2012;  Clll- a Lei n° 20.312, de 27 de julho de 2012. 

Art. 196. Esta Lei entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação. 

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 27 de julho de 2016; 228° da Inconfidência Mineira e 195° da Independência do 

Brasil. 

FERNANDO DAMATA PIMENTEL 

ANEXO l _ 

(a que se refere o art. 136 da Lei n° 22.257, de 27 de julho de 2016) 

“ANFJO ll a (a que se refere o inciso Ill do § 1° do art. 16 da Lei Delegada n° 174, de 26 de janeiro de 2007) 

lI.2.TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS DE DESTINAÇAO ESPECÍFICA 

Quantitativo Especie/Nível Destinação Autoridade 

competente para a 

designação 
600 FGD-5 Servidores responsáveis pelo ato de certificação dos valores taxados, em órgão Govemador do Estado 

ou unidade administrativa que confere validade à taxação realizada para cad 

pagamento de pessoal 

47 FGD-4 Servidores autorizados a registrar no módulo de pagamento do Sistem Governador do Estado 

Integrado de Administração de Pessoal- Sisap - os valores devidos ao servido 

e os respectivos descontos 

86 FGD-2 Dois servidores por Superintendência Regional de Ensino no exercício d 

coordenação de ensino 



35 FGD-7 Servidores integrantes de carreira de Defensor Público Defensor Público- 

Geral, por ato 

específico" 

ANEXO Il 
(a que se refere o parágrafo único do art. 137 da Lei n°22.257, de 27 de julho de 2016) 

"ANEXO IV 

(a que se refere o § 3° do art. 2° da Lei Delegada n°174, de 26 de janeiro de 2007) 

OUANTITATIVOS DE VALORES UNITÁRIOS E DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

 lV.2- QUANTITATIVOS DE CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO, FUNÇÕES GRATIFICADAS E GRATIFICAÇÕES 

TEMPORÃRIAS ESTRATÉGICAS ATRIBUIDAS AOS ÓRGÃOS DO PODER EXECUTIVO 

IV.2.4-B- SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

Espécie/nível Quantitativo de Cargos 

DAD-4 172 

DAD-5 159 

DAD-ô 42 

DAD-7 26 

A? DAD-B 'O - 4 

DAD-9 2 

DAD-1O 1 

DAD-12 1 

FUNÇÕES GRATIFICADAS 

EspécielníveI Ouantitativo de Cargos 

FGD-'I 59 

FGD-2 151 

FGD-3 54 

FGD-4 19 

FGD-5 1 

FGD-6 . 2 



FGD-7 - 3 

FGD-Q 2 

GRATIFICAÇÕES TEMPORARIAS ESTRATÉGICAS 

Espécielnível Quantitativo de Cargos 

GTED-1 60 

GTED-2 83 

GTED-S 135" 

ANEXO III 

(a que se refere o art. 157 da Lei n° 22.257, de 27 de julho de 2016) 

a "ANEXO III 

(a que se refere o art. 4° da Lei n° 15.301, de 10 de agosto de 2004) 

I|I.1- ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS DAS CARREIRAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE SEGURANÇA PÚBLICA, DA 

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

Carreira Atribuições 

(...) (...) 

Médico da Area de Defes Participar de todos os atos pertinentes ao exercicio da medicina, aplicando métodos 

Social aceitos e reconhecidos cientificamente e desempenhando tarefas que exijam a aplicação 

de conhecimentos especializados de medicina, no âmbito das unidades prisionais da 

Fy Secretaria de Estado de Administração Prisional.” 

ANEXO IV 

(a que se refere o art. 159 da Lei n° 22.257. de 27 de julho de 2016) 

"ANEXO IV 

(a que se refere o § 5° do an. 48 da Lei n” 15.301, de 10 de agosto de 2004) 

IV.1- Cargos Resultantes de Efetivação pela Emenda à Constituição n° 49, de 2001, e Funções Públicas Não Efetivadas do 

Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Segurança Pública, da Secretaria de Estado de Administração Prisional e do Corpo de 

Bombeiros Militar de Minas Gerais 

Órgãos Cargo ou Função Pública Quantitativo 

Secretaria de Estado de Segurança Pública, Secretaria d (...) (...) 

Estado de Administração Prisional e Corpo de Bombeiros (m) (___) 

Militar de Minas Gerais 



(m) (m) 

(u.) (...) (...)" 

Data da última atualização: 15/9/2016. 
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CADERNO 1 - DIÁRIO oo EXECUTIVO     
   

IJIÁRHI po EXECUTIVO 

Governo do Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 

Secretaria de Estado de Govemo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . , . . . _ . . . . . . . . ,. , . . . . . . 

Secretaria de Estado dc Crise Cá vil e de Rclsçoes ' .. . . . . . . . . . . . . ., . , . . . . . . . . . . .,. . . . 9 

Secretaria de Escudo de Planejamento e Gestão . . . . . . . . _ . . . . . . . . . . . . . . . 

Secretaria de Estudo ile Fazenda . . . , . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Secretaria de Estado @Administracao Prisional . . 

Secretario de Estado de Saúde , . . . . . . . . . . . . , ,. . . . . . . 

Secretaria de Esmtlo cic Educacão . 
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Governo do Estado 
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Leis e Decretos 

DECRETO N" 47,058, DE 14 DE OUTUBRO DE 2015. 

Dispõe sobre a organização da Secretario de Escrito de 
Casa Civil e de lhalriçõcs Institucionais. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS. no uso de atribuição que lhe confere do inciso Vil do art. DO da Clnnstituiçñtt do Estado c tendo em vista o disposto na Lei n" 22,257, tle 2? dejullio dc 2036. 

DECÊE TA: 

CAPlTULO t 

DAS COàJPETÊNCIAS 

Art, I” e A Secretaria de Estudo de Css-u Civil c de Relações institucionais w Seecri -, a que se 
refere e an. 25 da Lei n" 21,257. de 27 dejulftu de 2016, rege-sc por este decreto c pela legislação aplicável 

Ari. 2° »A Scccri Lei-n como competência: 

I elaboração. instrução e publicidade dos atoa nliciais de governo; 
ll - edição c gestão das publicações no Diário Oñeial do Estado; 
i'll r aniilisc técnicovlegislativa para o exercicio das conrpeténciiis Iegisliitiivits e do poder 

regulamentar: 
1V- análise prévia de constitucionalidade c legalidade dos atos de governo, com vistas ii subsidiar 

:is dccisücs do Governador, inclusive com ii emissão de parccerjttridíco, em articulação com aAtlvocucia-Gerrtl 
do Estado -AGE 

V - apoio ao relacionamento institucional do governo em âmbito nacional, beira como:: Secretaria 
de Estado di: Girvcmo~ Segov - cm :lmhito iiitu ricional, observado u disposto no inciso IV do caput do sn. JS 

da Lei n° 22.257, de 2016, visando à integração das ações ,overnamcntaís do Estado; 

Vl w coordenação do encaminhamento de respostas e SOlÍCÉBÇÕcS de acesso B infonnnçñea públi- 
cas. em articulação com os órgãos e entidades do Poder E. 'ccutivtzu 

VlI r coordenação de estudos tecnico-gurldicos necessarios ao dcsenveivimenio das atividades 
govcntamcninis prioritárias e estratégicos; _ _ _ _ _ _ _ › 

Vl Il ~ apoio ao deser *vzmenw de parcerias académicas. nacionais ou internacionais, em articu- 
lação com es demais órgãos do Estado, visando à integração da ações governamentais: › _ _ _ _ 

Dt w manutenção du ;intimações dc .tres c ' comemos afectar: em repositonu: digitais seguros, 
bem como provimento dc ' de , ui J' , " iltzaçau e ' para os 

usuários. utiiizando tecnologias de ' "armação e comunicação apropriadas. 

Parágrafo único - Cabe à Seccri, em articulação com os demais órgãos e entidades estaduais. pros 
eessur a aposentadoria e gerenciar as 'informações funcionais do pessoal dos serviços notariais e de registro, 

inseridos :ro âmbito de atuar-ão do Poder Exec-uni o. nus tcnncu de legislação especificar. Art. 3" - Integra a áres de competencia da Scocri, por su crdiriiição administrativa. o (funsclhn de 
Criminologia e Politica Criminal. 

CAFÍTULO u 
DA ESTRUTURA ORGÂNICA 

Ari. d” - A Seccri tem it seguinte estrutura orgânica; 
l -Gebinctm 
a) Núcleo de Suporte ao Gabinete: 
b) Núcleo dc Suporte :i Projetos institucionais e Assuntos internacionais; 
ll - Unidade Setorial de Controle Interno; 
ll! - A ' de Comunicação Social; 
lV-Assessoriade Pianejramento; 

a) Núcleo di: Mortemizttção Administrativa. 
b) Núcleo de 'Fccnnlogio da informação: 
c] Núcleo de Infraestrutura e Suporte Técnico: 
V- Supcriiit " ' de Planejamento, Gestão e Finanças: 
a) Assessoria Juridica; 
b) Diretoria de Planejamento e Orçamento; 
cl Diretoria de Contabilidade e Finanças; 
d) Direloriude Recursos t ' _ 

e) Diretoria de uisições e Centre ões; 

t) Diretoria de Likâgisticrt', m; 
Vl - Supeiiiitenrfênciade Arquivo e Chancelaria; 
Vll - Coordenadoria di: Atos c Processos Especiais: 
a) Superintendência Central dentes: 
l - Diretoria Central de Processamento dc Atos; 
2 - Diretoria Central de Processos Especiais'. 

b) Superintendência do Pessoal dos Serviços Notariais e de Registro: 
l - Diretoria de Cadastro c Gestão Decurrien '.- 

2 - Diretoria de Gestão de Pagamento; 
Vlll - Subsecretaria de Causa Civil: 
a) Núcleo de Estudos Jurídicos; 
h) Núcleo de Acesso à Informação; 
c) Núcleo deApoio Administrativo. 
!X - Subsecretaria de Assessoria Técnico-Legislativa: 
a) Núcleo de Análise Normativa; 
b) Núcleo de -' eompanhamcnro dc Proposições; 
c] Núcleo de Pesquisa legislativa e Consulta Pública; 
d) Núcleo de Projetos e Estudos de Logistica; 
e) Núcleo de Apoio Administrativo e Revisão; 
X - Subsecretaria dc Relações Institucionais: 
a) Núcleo de Apoio às Relações lniraguvcmameniais e Inwrfcdemrivns; 
b) Núcleo de Apoie às Relações com os demais Poderes e Órgãos Essenciais à Justiça.; 
e] Nilcico de P !acionamento com :t Sociedade Civil; 
X! - Subsecretaria de Imprensa Oâcial: 
a) Superintendência de Gestão de Serviços; 
I - Diretoria de Atendimento; 
2 - Diretoria de Expedição; 
b) Superintendericiade Redação e Editoração; 
l - Diretoria de Produção do Diária Oñcisl; 
2 - Diretoria de Produção de Serviços Gráficos. 

CAPÍTULO lll 
DO GABINETE 

Art. 5"- O Gabinete tem por atribuições: l- encarrtger-se do 'desmente da Seccri com a Assembleia Legislativa do Estado dc Mirins 
Gerais r ALMG -, em articulação com a Segov e com os demais órgãos c entidades da administração pública 
C à 

lI - providenciar o atendimento dc consultas e o eneiiminhantcrtto dus assuntos pertinentes às 
diversas unidades da Seccri; 

lll - acompanhar u desenvolvimento das atividades de comunicação social da Scceri; 
IV - coordenar e executar atividades de atendimento ao público e às autoridades; 

V - providenciairo suporte imediato na organização das atividades administrativas e na realização 
das atividades de protocolo_ redação. digitação. revisao tina] c arquivamento di: documentos; 

Vt - apoia! o dmcnvolt-imcrito de parcerias académicas. crn âmbito ' ' e internacional, em 
articulação corn os demais órgãos t: entidades do Estado; 

Vll « auxiliar a Segov na interlocução com atores internacionais. bem como na participação tlc 
ririssõcs oficiais ao exterior. com vistas a iritensíñcar. consolidar e solidilicar o Governo do Estado de Minas 
Gerais no âmbito internacional', 

Vlll'Elül1|?l'BIB|1|ifluI3-$ de* , “ 5o. ' " ' ' pela' ' -Gcmlz 
IX» ' ' com :t S ' Geral para a L , de *- ' aos atoa incompetência do 

Governador. 

Seção I 
Núeieo dc Suporte ao Gabinete 

An. 6" - O Núcleo de Suporte ao Gabinete - N50 - tem como competência apoiar o Gabinete nn 
desenvolvimento de suas atividades, com atribuições de: 

l «- prestar assessoria técnica :c Gabinete; 
l! - gerir c enalisnros processos administrativos submmidos à Secar¡ de competência do Governar 

dor, das Secretarias c entidades do Poder Executivo estadual: 

lll r analisar protocolos de ' , , ' ' e outms t"... r 
apreciação da Governador. das Secretarias c entidades do oder Executivo estadual: 

V a elaborar estudos e notas tecnicas por solicitação do Gabinete. 

nt submetíiítrs à 

Seção il 
Nucleo do Suporte a Projetos Institucionais cAssui-itos lntcmncionaís 

Art. 7°- O Núcleo de Suporte a Projetos lruitinrcionais CÀESIMLDS Internaciunuis - NEI' -tem por 
competência apoiar o Gabinete no t' 'em' de lim* ím-r' ^ ' nu ambito - " 'e, em ai ' ' 

com a Segov, no H í “ de , ' rio âmbito :um ' com mr* ', de: 

l - promover estudos de problemas locai 'onuis e internacionais que ufetem o Estado de 

Minas Gerais, 

1! - acompanhar o dcseniolvimcnto dc ações e da agenda ' stimeionul de interesse du í" l' te: 

lll - apoiar o Gabinete ni¡ articuiaçâo e no fortalecimento de parcerias de natureza académica, 
cientifica e similares, visando ao desenvolvimento do Estado de Minas Gerais; 

 

 



Dispõe sobre a organização da Secretaria de Estado d 
Casa Civil e de Relações Institucionais. 

O GOVERNADOR D0 ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe 
confere o inciso VII do art. 90 da ÉÍCIIISIÍIIIÍCÊO do listado e tendo em vista o disposto na @mf 
22,257- de 227 de iulho de 2016. 

DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° - A Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais - Seccri -, 
a que se refere o art. 25 da Lei n° 22.257. de 2? de iulho de 2016', rege-se por este decreto e pela 
legislação aplicável. 

Art. 2° - A Seccri tem como competência: 

l- elaboração, instrução e publicidade dos atos oficiais de governo; 

Il - edição e gestão das publicações no Diário Oficial do Estado; 

Ill - análise técnico-legislativa para o exercício das competências legislativas e do 
poder regulamentar; 

IV - análise prévia de constitucionalidade e legalidade dos atos de governo, com 
vistas a subsidiar as decisões do Governador, inclusive com a emissão de parecerjuridico, em 
articulação com a Advocacia-Geral do Estado - AGE; 

V - apoio ao relacionamento institucional do governo em âmbito nacional, bem como 
à Secretaria de Estado de Governo - Segov - em âmbito internacional, observado o disposto no 
inciso IV do caput do art. 35 da _ufiçügâgigâg visando à integração das ações 
governamentais do Estado; 

VI- coordenação do encaminhamento de respostas a solicitações de acesso a 
informações públicas, em articulação com os órgãos e entidades do Poder Executivo; 

VII - coordenação de estudos técnico-jurídicos necessários ao desenvolvimento das 
atividades governamentais prioritárias e estratégicas; 



VIII- apoio ao desenvolvimento de parcerias acadêmicas, nacionais ou 
internacionais, em articulação com os demais órgãos do Estado, visando à integração das ações 
governamentais; 

IX - manutenção das publicações de atos e documentos oficiais em repositórios 
digitais seguros, bem como provimento de mecanismos de processamento, armazenamento, 
disponibilização e consulta para os usuários, utilizando tecnologias de informação e comunicação 
apropriadas. 

Parágrafo único - Cabe à Seccri, em articulação com os demais órgãos e entidades 
estaduais, processar a aposentadoria e gerenciar as informações funcionais do pessoal dos serviços 
notariais e de registro, inseridos no âmbito de atuação do Poder Executivo, nos termos de legislação 
especifica. 

Art. 3° - Integra a área de competência da Seccri, por subordinação administrativa, o 
Conselho de Criminologia e Politica Criminal. ' 

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA ORGÂNICA 

Art. 4° - A Seccri tem a seguinte estrutura orgânica: 

I - Gabinete: 

a) Núcleo de Suporte ao Gabinete; 

b) Núcleo de Suporte a Projetos Institucionais e Assuntos Internacionais; 

II - Unidade Setorial de Controle Interno; 

III - Assessoria de Comunicação Social; 

IV - Assessoria de Planejamento: 

a) Núcleo de Modernização Administrativa; 

b) Núcleo de Tecnologia da Informação; 

c) Núcleo de Infraestrutura e Suporte Técnico; 

V - Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças: 

a) Assessoria Juridica; 

b) Diretoria de Planejamento e Orçamento; 



Justiça; 

c) Diretoria de Contabilidade e Finanças; 

d) Diretoria de Recursos Humanos; 

e) Diretoria de Aquisições e Contratações; 

f) Diretoria de Logística; 

Vl- Superintendência de 'Arquivo e Chancelaria; 

VII- Coordenadoria de Atos e Processos Especiais: 

a) Superintendência Central de Atos: 

l - Diretoria Central de Processamento de Atos; 

2 - Diretoria Central de Processos Especiais; 

b) Superintendência de Pessoal dos Serviços Notariais e de Registro: 

1 - Diretoria de Cadastro e Gestão Documental; 

2 - Diretoria de Gestão de Pagamento; 

VIII - Subsecretaria de Casa Civil: 

a) Núcleo de Estudos Jurídicos; 

b) Núcleo de Acesso à Informação; 

c) Núcleo de Apoio Administrativo; 

IX - Subsecretaria de Assessoria Técnico-Legislativa: 

a) Núcleo de Análise Nonnativa; 

b) Núcleo de Acompanhamento de Proposições; 

c) Núcleo de Pesquisa Legislativa e Consulta Pública; 

d) Núcleo de Projetos e Estudos de Logistica; 

e) Núcleo de Apoio Administrativo e Revisão; 

X - Subsecretaria de Relações Institucionais: 

a) Núcleo de Apoio às Relações lntragovemamentais e Interfederativas; 

b) Núcleo de Apoio às Relações com os demais Poderes e Órgãos Essenciais à 

c) Núcleo de Relacionamento com a Sociedade Cívil; 



XI - Subsecretaria de lmprensa Oficial: 

a) Superintendência de Gestão de Serviços: 

l - Diretoria de Atendimento; 

2 - Diretoria de Expedição; 

b) Superintendência de Redação e Editoração: 

1 - Diretoria de Produção do Diário Oficial; 

2 - Diretoria de Produção de Serviços Gráficos. 

CAPÍTULO III 

DO GABINETE 

Art. 5° - O Gabinete tem como atribuições: 

1- encarregar-se do relacionamento da Seccri com a Assembleia Legislativa do 
Estado de Minas Gerais - ALMG -, em articulação com a Segov e com os demais órgãos e 

entidades da administração pública estadual; 

ll - providenciar o atendimento de consultas e o encaminhamento dos assuntos 

pertinentes às diversas unidades da Seccri; 

III- acompanhar o desenvolvimento das atividades de comunicação social da Seccri; 

IV - coordenar e executar atividades de atendimento ao público e às autoridades; 

V - providenciar o suporte imediato na organização das atividades administrativas e 

na realização das atividades de protocolo, redação, digitação, revisão final e arquivamento de 

documentos; 

VI - apoiar o desenvolvimento de parcerias acadêmicas, em âmbito nacional e 

internacional, em articulação com os demais órgãos e entidades do Estado; 

VII - auxiliar a Segov na interlocução com atores internacionais, bem como na 
participação de missões oficiais ao exterior, com vistas a intensificar, consolidar e solidiñcar o 
Governo do Estado de Minas Gerais no âmbito internacional; 

VIII - elaborar as minutas de despachos governamentais solicitados pela Secretaria- 
Geral; 

IX - articular-se com a Secretaria-Geral para a obtenção de chancela nos atos de 

competência do Governador. 



Seção I 

Do Núcleo de Suporte ao Gabinete 

Art. 6° - O Núcleo de Suporte ao Gabinete - NSG -tem como competência apoiar o 
Gabinete no desenvolvimento de suas atividades, com atribuições de: 

l' - prestar assessoria técnica ao Gabinete; 

II- gerir e analisar os processos administrativos submetidos à Seccri de competência 
do Governador, das Secretarias e entidades do Poder Executivo; 

Ill - analisar protocolos de intenção, convênios e outros instrumentos congêneres 
submetidos à apreciação do Governador, das Secretarias e entidades do Poder Executivo; 

IV - elaborar estudos e notas técnicas por solicitação do Gabinete. 

Seção II 

Do Núcleo de Suporte a Projetos Institucionais e Assuntos Internacionais 

Art. 7° - O Núcleo de Suporte a Projetos Institucionais e Assuntos Internacionais - 
NSP -tem como competência apoiar o Gabinete no fomento de interlocuções institucionais no 
âmbito nacional e, em articulação com a Segov, no desempenho de competências no âmbito 
internacional, com atribuições de: 

I- promover estudos de problemas locais, nacionais e internacionais que afetem o 

Estado; 

II- acompanhar o desenvolvimento de ações e da agenda institucional de interesse do 
Gabinete; , E 

III - apoiar o Gabinete na articulação e no fortalecimento de parcerias de natureza 
acadêmica, científica e similares, visando ao desenvolvimento do Estado; 

IV - negociar parcerias e programas de cooperação e de financiamento com 
organismos e agências de fomento nacionais e internacionais; 

V - propor políticas e diretrizes que visem a facilitar o relacionamento entre Estado, 
organizações e entidades internacionais; 

VI- analisar protocolos de intenção, convênios e outros instrumentos congêneres no 
âmbito internacional, submetidos à apreciação do Governador, das Secretarias de Estado e entidades 
do Poder Executivo; 



 
 VII- apoiar a Segov na recepção de missões oficiais estrangeiras em visita ao_Es 

nas visitas do Governador a organismos intemacronais, govemamentais ou nao, e a outras umdad 

subnacionais; 

VIII - apoiar e promover, em parceria com a Segov, a representação internacional do 

Estado. 

CAPÍTULO IV 

DA UNIDADE SETORIAL DE CONTROLE INTERNO 

Art. 8° - A Unidade Setorial de Controle Interno, subordinada tecnicamente à 

Controladoria-Geral do Estado - CGE ~, tem como competência promover, no âmbito da Seccri, as 

atividades de auditoria, correição administrativa, transparência, prevenção e combate à corrupção, 
com atribuições de: 

l - exercer em caráter permanente as funções estabelecidas no caput, mediante 
diretrizes, parâmetros, normas e técnicas estabelecidos pela CGE; 

II- elaborar e executar o planejamento anual de suas atividades, contemplando ações 

no âmbito da Seccri e da CGE; I'- 

III- acompanhar a adoção de providências constantes em documentos emitidos pela 
CGE, Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG -, Ministério Público, 

Controladoria-Geral da União e Tribunal de Contas da União; 

lV - avaliar os controles internos e realizar auditorias sobre a gestão dos recursos 

públicos; 

V - fornecer subsídios para o aperfeiçoamento de normas e procedimentos que visem 
a garantir a efetividade do controle interno; 

VI- observar e fazer cumprir as diretrizes das políticas públicas de transparência e de 

prevenção e combate à corrupção; 

VII- recomendar ao dirigente máximo da Seccri a instauração de tomada de contas 
especial, sindicâncias e processos administrativos disciplinares para apuração de responsabilidade; 

VIII w coordenar a instrução de sindicâncias administrativas e processos 

administrativos disciplinares; 

IX - notificar o dirigente máximo da Seccri e o Controlador-Geral do Estado, sob 
pena de responsabilidade solidária, sobre irregularidade ou ilegalidade que tomar conhecimento; 

X - comunicar ao dirigente máximo da Seccri e ao Controlador-Geral do Estado a 
sonegação de informações ou a ocorrência de situação que limite ou impeça a execução das 

atividades sob sua responsabilidade; 



XI - elaborar relatório sobre a avaliação das contas anuais de exercício financeiro 
dirigente máximo da Seccri, além de relatório e certificado conclusivos das apurações realizadas e 

autos de tomada de contas especial, observadas as exrgencias do TCEMG. 

CAPÍTULO v 

DA ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

Art. 9° - A Assessoria de Comunicação Social - Ascom -tem como competência 
promover as atividades de comunicação social, compreendendo imprensa, publicidade, propaganda, 
relações públicas e promoção de eventos da Seccri, em conformidade com as diretrizes estabelecidas 
pela Subsecretaria de Comunicação Social- Subsecom - da Segov, com atribuições de: 

I - planejar, coordenar e supervisionar programas e projetos relacionados com a 
comunicação interna e externa das ações da Seccri; 

lI - assessorar os dirigentes e as unidades administrativas da Seccri no 

relacionamento com a imprensa; 

III- planejar e coordenar as entrevistas coletivas e o atendimento a solicitações dos 

órgãos de imprensa, em articulação com a Superintendência Central de Imprensa da Subsecom; 

lV - produzir textos a serem publicados em veículos de comunicação da Seccri e da 
Subsecom; ' - 

V - acompanhar, selecionar e analisar assuntos de interesse da Seccri publicados em 
jornais e revistas, visando a subsidiar o desenvolvimento das atividades de comunicação social; 

VI- propor, supervisionar e acompanhar as ações de publicidade e propaganda, bem 
como os eventos e promoções, visando à divulgação das atividades institucionais, em articulação 
com a Subsecom; 

Vil- manter atualizados os sítios eletrônicos e a intranet sob a responsabilidade da 
Seccri, no âmbito de atividades de comunicação social; 

VIII- gerenciar e assegurar a atualização das bases de informações institucionais 
necessárias ao desempenho das atividades de comunicação social; 

IX - gerenciar, produzir, executar, acompanhar e fiscalizar os eventos oficiais da 
Seccri, bem como os fornecedores e os materiais utilizados, em articulação com a Subsecom; 

X - realizar a interlocução entre o fornecedor e a Subsecom durante eventos e 

informar sobre qualquer alteração. 

CAPÍTULO v1 

DA ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO 



Art. 10 - A Assessoria de Planejamento - Asplan -tem como competência promover ' 

o gerenciamento estratégico setorial de forma alinhada à integração e à estratégia governamental, em 
conformidade com as diretrizes técnicas estabelecidas pela Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão - Seplag -, com atribuições de: 

I- coordenar e apoiar o processo de planejamento das ações prioritárias junto aos 

seus respectivos responsáveis na Seccri; 

II- apoiar e acompanhar a execução das atividades da Seccri, promovendo a 

articulação, facilitação e coordenação de esforços para sua execução; 

III - assessorar os dirigentes do órgão na gestão estratégica da Seccri, favorecendo a 

tomada de decisão; 

IV - realizar a sistematização, consolidação e divulgação do planejamento e da 
situação de execução das ações prioritárias dentro do sistema operacional a fim de promover o 

alinhamento organizacional; 

V - prestar apoio e coordenação na execução das atividades da Seccri referentes às 

demandas originadas nos processos de participação popular; 

VI - apoiar a identificação e o desenvolvimento de novos projetos que potencializem 
as políticas públicas sob responsabilidade da Seccri; 

VII - apoiar a gestão e melhoria de processos, visando a desburocratizar 
procedimentos e a aprimorar o desempenho das atividades da Seccri; 

VIII - realizar o apoio, a orientação e a disseminação de conhecimentos técnicos e 

metodológicos relacionados às ferramentas de gestão utilizadas pelo governo; 

IX - auxiliar as áreas centrais de governo na execução dos processos atinentes à 

gestão estratégica e de infonnações da Seccri; 

X - coordenar a elaboração e implementação da Politica Estadual de Tecnologia da 
Informação e Comunicação - TIC - da Seccri; 

Xl- promover a cultura de inovação da gestão pública no âmbito da Seccri; 

XII- gerir a documentação institucional relacionada ao planejamento estratégico. 

Parágrafo único - A Asplan atuará, no que couber, de forma integrada à 
Superintendência de Planejamento, Gestão e Finanças - SPGF - da Seccri. 

Seção I 

Do Núcleo de Modernização Administrativa 



Art. ll - O Núcleo de Modernização Administrativa tem como atribuições: 

l- propor e coordenar projetos e iniciativas de racionalização, reestruturação e 

informatização dos processos de gestão da Seccri, visando a desburocratizar os procedimentos e a 

aprimorar o desempenho das políticas públicas da Seccri; 

Il - promover a otimização, padronização e integração dos processos no âmbito da 

Seccri; 

III- pesquisar, desenvolver e difundir metodologias e ferramentas de gestão de 

processos para otimizar a performance organizacional; 

IV - propor a aplicação de recursos de TIC na otimização de processos e na promoção 
de melhorias. 

Seção II 

Do Núcleo de Tecnologia da Informação 

Art. 12 - O Núcleo de Tecnologia da Informação tem por atribuições: 

I - formular e implementar a Politica Estadual de TIC da Seccri, em conjunto com o 
Núcleo de Infraestrutura e Suporte, observadas as diretrizes governamentais e o planejamento da 
Secretaria; 

II- instaurar a governança de TIC na instituição, definindo processos e mobilizando 
recursos que garantam o alinhamento das ações de TIC às competências e aos objetivos 
institucionais; 

III- prover soluções em TIC, pautadas na integração e compatibilidade dos dados e 

aplicações, visando à disponibilização de informações que subsidiem a tomada de decisão, 
respeitando os padrões de desenvolvimento e de prestação de serviços eletrônicos definidos pela 
Política Estadual de TIC; 

IV - garantir a segurança das informações contidas em sistemas gerenciados pela 
Seccri, observados os níveis de confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados e o 
melhor custo-benefício no uso dos recursos de TIC; 

V - coordenar as atividades de diagnóstico, prospecção e difusão de novas soluções 
relacionadas à TIC, objetivando à melhoria das competências institucionais; 

VI- propor, incentivar e viabilizar a implantação de soluções de governo eletrônico 
alinhadas às ações de governo, apoiando a otimização dos processos, tendo em vista a melhoria 
contínua da qualidade dos serviços públicos e do atendimento ao cidadão, às empresas, aos 

servidores e ao próprio governo; 

VII- prestar apoio técnico às unidades administrativas nos casos de contratação de 
serviços de desenvolvimento de softwares, bem como durante a execução dos respectivos contratos. 



Parágrafo único - 0 Núcleo de Tecnologia da Informação atuará, no que couber, 
forma integrada ao Núcleo de Infraestrutura e Suporte Técnico da Seccri. 

Seção III 

Do Núcleo de Infraestrutura e Suporte Técnico 

Art. i3 - O Núcleo de Infraestrutura e Suporte Técnico tem por atribuições: 

I - apoiar a implementação da Política Estadual de TIC da Seccri em conjunto com o 
Núcleo de Tecnologia da Informação, observadas as diretrizes governamentais e o planejamento da 

Secretaria; 

II- garantir a segurança das informações, no âmbito dos serviços de infraestrutura 
gerenciados pela Seccri, observados os níveis de confidencialidade, integridade e disponibilidade 
dos dados e o melhor custo-beneficio no uso dos recursos de TIC; 

III- coordenar as atividades de TIC que envolvam manutenção e suporte técnico aos 
servidores da Seccri quanto à configuração e ao uso de equipamentos, rede de computadores, correio 
eletrônico, hardwares e outras atividades relacionadas à tecnologia de informação e comunicação, 
respeitando os padrões de serviços de TIC definidos pelo Poder Executivo; 

IV - orientar a elaboração de projetos na rede física e acompanhar os trabalhos de 
execução, definindo critérios para a padronização de máquinas, equipamentos e espaço; 

V - prestar apoio técnico às unidades administrativas nos casos de contratação de 
serviços de infraestrutura de tecnologia da informação e comunicação, bem como durante a 
execução dos respectivos contratos. 

Parágrafo único - O Núcleo de Infraestrutura e Suporte Técnico atuará, no que 
couber, de forma integrada ao Núcleo de Tecnologia da Informação da Seccri. 

CAPÍTULO VII 

DA SUPERINTENDÊNCIA DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS 

_ Art. 14 - A Superintendência de Planejamento, Gestão e_Finanças - SPGF -tem 
como competência garantir a eficácia e a eficiência do .gerenciamento administrativo, em 
consonância com as diretrizes estratégicas da Seccri, com atribuições de: 

I - coordenar, em conjunto com a Asplan, a elaboração do planejamento global da 
Seccri; 

II - coordenar a elaboração da proposta orçamentária da Seccri, acompanhar sua 
efetivação e respectiva execução financeira; 



 
III - zelar pela preservação da documentação e da informação institucional 

relacionada aos recursos humanos, materiais, patrimoniais e financeiros; 

IV ~ planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de administração de pessoal 

e desenvolvimento de recursos humanos; 

V - planejar, coordenar, orientar e executar as atividades de aquisições e contratações, 

administração de materiais, patrimônio e logística; 

VI- coordenar, orientar e executar as atividades de administração financeira e 

contabilidade; 

VII- orientar, coordenar e realizar a implantação de normas, sistemas e métodos de 

simplificação e racionalização de trabalho. 

§ 1° - Cabe à SPGF cumprir e observar as orientações normativas e técnicas 
emanadas de unidade central a que esteja subordinada tecnicamente na Seplag e na Secretaria de 
Estado de Fazenda. 

§ 2° - A SPGF atuará, no que couber, de forma integrada à Asplan. 

§ 3° - No exercício de suas atribuições, a SPGF deverá observar as competências 
específicas da Subsecretaria de Operação e Gestão de Projetos da Cidade Administrativa. 

Seção I 

Da Assessoria Jurídica 

Art. 15 - A Assessoria Jurídica, subordinada tecnicamente à AGE, tem como 

competência, na forma da Lei (Jompiementar n** 75, de 'i 3 de ianeiro de 2004. cumprir e fazer 
cumprir, no âmbito da Seccri, as orientações do Advogado-Geral do Estado, com atribuições de: 

I - prestar assessoria e consultoria jurídicas à SPGF; 

II- interpretar os atos normativos a serem cumpridos no âmbito da SPGF; 

III - elaborar estudos e prestar informações solicitadas pela SPGF; 

[V - examinar previamente: 

a) editais de licitação, convênios, contratos ou instrumentos congêneres a serem 
celebrados e publicados pela Secretaria; 

b) ato pelo qual se reconhece inexigibilidade ou se decide pela dispensa ou 
retardamento de processo de licitação; 

V - assessorar o Diretor da SPGF naumanutenção e no restabelecimento da 
regularidadejurídica, fiscal, econômico-financeira e administrativa; ' 



VI - orientar a SPGF e suas unidades sobre o cumprimento de decisões judiciais 
processos nos quais o Estado figure como parte. 

Parágrafo único - É vedada a representação judicial e extrajudicial do Estado pela 
Assessoria Juridica. 

Seção II 

Da Diretoria de Planejamento e Orçamento 

Art. 16 - A Diretoria de Planejamento e Orçamento tem como competência gerenciar 
as atividades de planejamento e orçamento da Seccri, com atribuições de: 

I- coordenar o processo de elaboração, revisão, monitoramento e avaliação do Plano 
Plurianual de Ação Governamental; 

Il - coordenar a elaboração da proposta orçamentária; 

III - elaborar a programação orçamentária da despesa; 

IV - acompanhar e controlar a execução orçamentária da receita e da despesa; 

7 V - avaliar a necessidade de recursos adicionais e elaborar as solicitações de créditos 
suplementares a serem encaminhadas ao órgão central de planejamento e orçamento; 

VI- acompanhar e avaliar o desempenho global da Seccri, a fim de subsidiar as 

decisões relativas à gestão de receitas e despesas, visando à alocação eficiente dos recursos e ao 
cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos; 

VII- sugerir, coordenar e acompanhar, em articulação com a Asplan, ações, sistemas 
e métodos de racionalização do trabalho no âmbito da Seccri; 

VIII- gerir a documentação institucional relacionada aos recursos orçamentários da 
Seccri. 

Seção III 

Da Diretoria de Contabilidade e Finanças 

Art. 17 - A Diretoria de Contabilidade e Finanças tem como competência zelar pelo 
equilíbrio contábil-financeiro no âmbito da Seccri, com atribuições de: 

1- planejar, executar, orientar, controlar e avaliar as atividades relativas ao processo 
de realização da despesa e receita pública e da execução financeira, observando as normas que 
disciplinam a matéria em que a Seccri seja parte; 



II- acompanhar, orientar e executar o registro dos atos e fatos contábeis, observa -= .l 

legislação aplicável à matéria; 

III- monitorar, manter e restabelecer a regularidade fiscal, contábil, econômico- 
tinanceíra e administrativa dos cadastros vinculados à Seccri, bem como disponibilizar informações 
aos órgãos competentes; 

IV - acompanhar e avaliar o desempenho financeiro global da Seccri, a fim de 
subsidiar a tomada de decisões estratégicas no tocante ao cumprimento das obrigações e ao 
atendimento aos objetivos e metas estabelecidos; 

V - realizar as tomadas de contas dos responsáveis pela execução do exercicio 
financeiro e demais tomadas de contas que se façam necessárias; 

VI- elaborar os relatórios de prestação de contas da Seccri e dos termos de parceria, 
convênios, acordos e instrumentos congêneres em que a Secretaria seja parte; 

VlI - atuar de forma conjunta com a Unidade Setorial de Controle Interno na 
proposição de melhorias nos processos de execução da despesa e controle da receita pública; 

VIII - acompanhar, executar e controlar a cobrança pelos serviços prestados pela 
Seccri; 

IX - gerir a documentação institucional relacionada aos aspectos financeiros e 
contábeis da Seccri. 

Seção IV 

Da Diretoria de Recursos Humanos 

Art. 18 - A Diretoria de Recursos Humanos - DRH -tem como competência atuar na 

gestão de pessoas, visando ao desenvolvimento humano e organizacional da Seccri, com atribuições 
de: 

l - otimizar a gestão de pessoas e consolidar a sua relação com o planejamento 
governamental e institucional; 

II- planejar e gerir o processo de alocação e' de desempenho de pessoal, visando ao 

alcance dos objetivos estratégicos institucionais; 

III- propor e implementar ações motivacionais e de qualidade de vida no trabalho; 

IV - atuar em parceria com as demais unidades da Seccri, divulgando diretrizes das 
políticas de pessoal, tendo em vista o desenvolvimento humano e organizacional; 

V - coordenar, acompanhar e analisar a eficácia das politicas internas de gestão de 
recursos humanos; 



VI - executar as atividades referentes a atos de admissão, concessão de direitos e 

vantagens, aposentadoria, desligamento e processamento da folha de pagamento; 

VII- orientar os servidores sobre seus direitos e deveres, bem como sobre outras 
questões pertinentes a legislação e políticas de pessoal; 

VHI - planejar e acompanhar a formalização, execução e fiscalização dos termos de 
cessão, convênios, contratos e instrumentos congêneres relativos a servidores, empregados publicos, 
estagiários e demais vínculos funcionais dos colaboradores da Seccri; 

IX - gerir a documentação institucional relacionada aos recursos humanos da Seccri. 

Seção V 

Da Diretoria de Aquisições e Contratações 

Art. 19 - A Diretoria de Aquisições e Contratações tem como competência planejar, 
coordenar e executar as aquisições e contratações da Seccri, com atribuições de: 

1- gerenciar e executar as atividades necessárias ao planejamento e processamento 
das aquisições de material de consumo e permanente e de contratação de serviços, conforme 
demanda devidamente especificada pelas unidades da Seccri; 

ll - elaborar e formalizar contratos, convênios, acordos, ajustes e instrumentos 
congêneres de interesse da Seccri, bem como suas respectivas alterações; 

III- acompanhar os saldos dos contratos e instrumentos congêneres de forma a 
subsidiar a decisão de renovação, novas contratações ou encerramentos; 

IV - atuar de forma conjunta com a Unidade Setorial de Controle Interno na 
proposição de melhorias nos processos de aquisições e contratações; 

V - gerir a documentação institucional relacionada aos processos de compra e de 
contratações. 

Seção Vl 

Da Diretoria de Logistica 

Art. 20 - A Diretoria de Logística tem como competência propiciar o apoio logístico e 

administrativo às unidades da Seccri, com atribuições de: 

I- gerenciar e executar as atividades de administração de material e de controle do 
patrimônio mobiliário, inclusive dos bens cedidos; ' 



dos demais imóveis em uso pelas unidades da Seccri; 

III- programar, coordenar e controlar as atividades de_ transporte, guarda e 

manutenção de veículos das unidades da Seccri de acordo com as regulamentações especificas 
relativas à gestão da frota oficial; 

IV - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos e processos de compra em sua 

área de atuação; 

V - administrar os estoques de materiais e zelar pela sua integridade fisica; 

VI- acompanhar o consumo de insumos pela Seccri, com vistas à proposição de 
medidas de redução de despesas, seguindo orientações da unidade central de sua área de atuação; 

VII - adotar medidas de sustentabilidade, tendo em vista a preservação e o respeito ao 
meio ambiente, observando os princípios estabelecidos pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável e as diretrizes da Seplag; 

VIII- gerir a documentação institucional relacionada aos recursos materiais e 

patrimoniais. 

CAPÍTULO VIII 

DA SUPERINTENDÊNCIA DE ARQUIVO E CHANCELARIA 

Art. 21 - A Superintendência de Arquivo e Chancelaria tem como competência zelar 
pela obtenção e guarda dos atos do Governador, com atribuições de: 

I- articular-se com o Gabinete para a obtenção de chancela nos atos de competência 
do Governador e encaminha-los para o órgão ou entidade de origem após a publicação; 

ll - lavrar os termos de posse das autoridades subordinadas ao Governador; 

III- zelar pela guarda dos livros de posse e de registros especiais; 

IV - executar atividades de suporte ao Gabinete da Seccri nas medidas atinentes a 

condecorações e distinções honoríficas; 

V - gerir os arquivos dos atos de governo de acordo com as diretrizes estabelecidas 
pelo Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de Arquivos; 

VI- produzir, organizar e manter as pesquisas e os estudos relativos à memória dos 
atos_ de governo; 

VII- obter o controle e a guarda dos atos normativos de competência da Seccri; 

VIII- encaminhar os antecedentes para a microfilmagem e posterior arquivamento 
definitivo no Arquivo Público Mineiro. 



CAPÍTULO 1x 

DA COORDENADORIA DE ATOS E PROCESSOS ESPECIAIS 

Art. 22 - A Coordenadoria de Atos e Processos Especiais tem como competência 
coordenar e estabelecer diretrizes para o processamento dos atos administrativos de competência do 

Governador e de processos especiais, com atribuições de: 

1- manter registro e processar os atos administrativos de competência do Governador 

para publicação; 

II- planejar, coordenar e acompanhar as atividades relacionadas ao registro, ao 
controle do histórico laboral e às aposentadorias do pessoal dos serviços notariais e de registro. 

Parágrafo único - São atos administrativos decorrentes de processos especiais: 

I- os atos referentes às unidades colegiadas da administração direta, autárquica e 

fundacional do Poder Executivo, comitês gestores estaduais e Juntas Administrativas de Recursos de 

Infrações; 

Il- os atos de cessão, disposição e adjunção de servidores públicos; 

III- os atos de autorização dos servidores e agentes politicos do Poder Executivo para 

viagens ao exterior; 

[V - os atos de designação de dirigentes de entidades sujeitos à aprovação da ALMG; 

V - demais atos assim classificados quando demandados pelo Gabinete. 

Seção I 

Superintendência Central de Atos 

Art. 23 - A Superintendência Central de Atos tem como competência conferir, 
processar, registrar, controlar e encaminhar para publicação os atos administrativos de competência 
do Governador, com atribuições de: 

I- promover a instrução e o controle preliminar dos atos decorrentes de processos 

especiais; 

II - encaminhar os atos administrativos de competência do Governador para 
publicação e manter o seu registro; 

IlI - manter o sistema de processamento de atos; 



IV - estabelecer diretrizes e prestar orientação técnica aos órgãos e entidadespúbli 
estaduais em assuntos relacionados ao processamento de atos administrativos de competencia do 

Governador do Estado. 

Subseção I 

Da Diretoria Central de Processamento de Atos 

Art. 24 - A Diretoria Central de Processamento de Atos tem como competência 
conferir, processar, registrar, controlar e encaminhar para publicação os atos admrmstrativos de 

competência do Governador, com atribuições de: 

l- receber e manter o registro dos atos de que trata o caput; 

II- encaminhar para publicação os atos autorizados pelo Governador; 

III - prestar orientação técnica aos órgãos e às entidades em assuntos relacionados ao 
processamento de atos de competência do Governador. 

Subseção II 

Da Diretoria Central de Processos Especiais 

Art. 25 - A Diretoria Central de Processos Especiais tem como competência conferir, 
processar, registrar, controlar e encaminhar para publicação os atos administrativos de competência 
do Governador decorrentes de processos especiais, com atribuições de: 

I- gerenciar a instrução de processo quanto aos requisitos normativos pertinentes nos 
atos de que trata o caput; 

II - manter registro e organizar a documentação referente ao exame dos atos 
administrativos decorrentes de processos especiais; 

Ill - realizar estudos de interesse da Seccrí relativos à sua área de competência; 

IV - prestar orientação técnica aos órgãos e às entidades em assuntos _relacionados à 
instrução e ao processamento de atos especiais. 

Seção II 

Da Superintendência do Pessoal dos Serviços Notariais e de Registro 



Art. 26 - A Superintendência do Pessoal dos Serviços Notariais e de Registro tem 

como competência coordenar as atividades de registro, controle do histórico laboral, contagem de 
tempo e aposentadorias do pessoal dos serviços notariais e de registro, com atribuiçoes de: 

I- manifestar sobre a aplicação da legislação específica do pessoal dos serviços 
notariais e de registro; ' 

II - coordenar o processamento de expedientes relativos ao pagamento de proventos, 
vantagens e beneficios; - - 

Ill - promover o fornecimento de certidões, atestados e declarações de contagem e 

resumo de tempo referente ao pessoal dos serviços notariais e de registro; 

IV - apoiar o processo de transição do regime previdenciário do pessoal do foro 
extrajudicial. ' 

Subseção I 

Da Diretoria de Cadastro e Gestão Documental 

Art. 27 - A Diretoria de Cadastro e Gestão Documental tem como competência 
executar as atividades de cadastro, protocolo, movimentação e arquivamento ,de documentos, bem 
como orientar e executar as atividades relacionadas aos direitos do pessoal dos serviços notariais e 

de registro, com atribuições de: 

l - receber, manter e controlar informações referentes ao histórico laboral do pessoal 

dos serviços notariais e de registro; 

II- controlar e executar as atividades relativas à movimentação de processos e 

expedientes avulsos no âmbito dos direitos do pessoal dos serviços notariais; 

III - exercer as atividades de classificação, distribuição, gestão, controle e 

arquivamento de documentos no âmbito dos direitos do pessoal dos serviços notariais; 

IV - efetuar contagem de tempo e fornecer documentos e certidões relativos ao 

pessoal dos serviços notariais; 

V - analisar requerimentos e processar os atos de aposentadoria para publicação. 

Subseção II 

Da Diretoria de Gestão de Pagamento 



Art. 28 - A Diretoria de Gestão de Pagamento tem como competência exercer as 

atividades de apoio relacionadas à fixação e ao pagamento de proventos do pessoal dos serviços 
notariais e de registro, com atribuições de: 

I- gerir, controlar e registrar no Sistema Integrado de Administração de Pessoal -_ 
Sisap - dados e valores de créditos e débitos comprovados mediante titulos ou documentos proprios; 

II - cumprir as determinações da Seccri, do TCEMG e de decisões judiciais quanto a 
conferência, controle, cálculo, lançamento e atualização de dados e relatórios; 

III - processar os atos de fixação de proventos para publicação; 

IV - analisar e prestar informações relativas a pagamento junto aos serventuários e às 

instituições bancárias. 

CAPÍTULO X 

DA SUBSECRETARM DE CASA CIVIL 

Art. 29 - A Subsecretaria de Casa Civil- Subcivil - tem como competência: 

I- analisar previamente a constitucionalidade e legalidade dos atos de governo, com 
vistas a subsidiar as decisões do Governador, inclusive com a emissão de parecer jurídico, em 
articulação com a AGE; 

II- coordenar o encaminhamento de respostas a solicitações de acesso a informações 
públicas, em articulação com os órgãos e as_ entidades do Poder Executivo; i 

III- coordenar estudos técnico-jurídicos necessários ao desenvolvimento das 
atividades governamentais prioritárias e estratégicas. 

Parágrafo único - Para o exercício das competências de que trata o caput, a Subcivil 
tem atribuições de: 

I- assessorar o Secretário em questões de natureza juridica; 

ll - analisar, previamente, a constitucionalidade e legalidade dos atos de governo; 

III- elaborar estudos relacionados às atividades governamentais eleitas como 
prioritárias e estratégicas pelo Governador ou pelo Secretário; 

IV - articular junto aos órgãos e entidades do Poder Executivo as ações relacionadas 
às informações públicas no âmbito do controle público e de transparência dos atos governamentais; 

V - prestar suporte técnico à direção superior da Seccrí no apoio a órgãos do sistema 
de controle interno e de controle externo; 

VI- atuar na defesa administrativa do Estado nos procedimentos de controle externo; 



"N 

VII- emitir, por determinação do Secretário, parecer jurídico sobre questões 
relacionadas à constitucionalidade e legalidade dos atos de governo; 

VIII - elaborar estudos quanto à adoção de medidas de natureza jurídica sobre as 

atividades governamentais prioritárias e estratégicas; 

IX - atuar de forma articulada com a Subsecretaria de Assessoria Técnico-Legislativa 
na análise de matérias e expedientes estratégicos e prioritários. 

Seção I 

Do Núcleo de Estudos Jurídicos 

Art. 30 - O Núcleo de Estudos Jurídicos tem como competência realizar pesquisas e 

estudos e emitir pareceres jurídicos sobre questões relacionadas à constitucionalidade e legalidade 
dos atos de governo e às atividades governamentais prioritárias e estratégicas, por determinação do 
Secretário, com atribuições de: 

I - realizar pesquisas legislativas, doutrinárias e jurisprudenciais; 

II- elaborar estudos sobre a constitucionalidade e legalidade dos atos de governo; 

III - elaborar estudos sobre atividades governamentais consideradas prioritárias e 

estratégicas; 

IV - emitir nota técnica quanto à adoção de medidas de naturezajurídica; 

V - emitir parecerjurídieo; 

VI - participar de reuniões e eventos internos e externos relacionados às matérias de 
competência da Subcivil; 

VII - atuar na defesa administrativa do Estado nos procedimentos de controle externo. 

§ 1° - Integrarão o Núcleo de Estudos Jurídicos procuradores do Estado designados 
especialmente para esse tim. 

§ 2° - Os procuradores do Estado designados para integrarem o Núcleo de Estudos 
Jurídicos subscreverão os pareceres jurídicos e atuarão na defesa administrativa do Estado nos 
procedimentos de controle externo. 

§ 3° - O Advogado-Geral do Estado providenciará a classificação de procuradores do 
Estado na Seccri a partir de indicação e por solicitação do Secretário. 

Seção II 

Do Núcleo de Acesso à Informação 



Art. 31 - O Núcleo de Acesso à Informação tem como competência articular-se com 
os órgãos e as entidades do Poder Executivo para elaborar e encaminhar as respostas relacionadas a 
informações públicas, no âmbito do controle público e de transparência dos atos governamentais, em 
articulação com a CGE, com atribuições de: 

I- receber pedidos de acesso à infonnação encaminhados ao Governador e à Seccrí e 

elaborar as respectivas respostas; 

ll- articular-se com os órgãos e as entidades do Poder Executivo para auxiliar na 
elaboração das respostas aos questionamentos relacionados ao acesso à informação. 

Seção III 

Do Núcleo de Apoio Administrativo 

Art. 32 - 0 Núcleo de Apoio Administrativo tem como competência desenvolver as 

atividades de suporte administrativo, com atribuições de: 

l - gerir o fluxo de expedientes no âmbito da Subcivil; 

II- manter atualizados os sistemas de tramitação e arquivo de documentos. 

CAPÍTULO x1 

DA SUBSECRETARIA DE ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 

Art. 33 - A Subsecretaria de Assessoria Técnico-Legislativa - ATL -tem como 
competência proceder à análise técnico-legislativa e à elaboração dos atos normativos de 
competência do Governador, visando ao exercício das competências legislativas e do poder 
regulamentar, com atribuições de: 

I - analisar os expedientes encaminhados pelos órgãos do Poder Executivo e preparar 
a redação final das minutas dos atos normativos de competência do Governador referentes a: 

a) proposta de emenda à Constituição; 

b) projeto_ de lei complementar; 

c) projeto de lei ordinária; 

d) lei delegada; 

e) decreto; 
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f) decreto autônomo; 

II - preparar as proposições de lei para sanção do Governador, bem como elaborar as 

razões de veto, quando houver; 

111- elaborar e enviar as mensagens do Governador à ALMG, inclusive nas hipóteses 
previstas nos arts. 225 e 225-A da ¡Jeâ n.” (i.763. de 26 de tlezennbrr) de 1975; 

IV - preparar estudo técnico-juridico sobre matéria objeto de atos normativos de 
interesse do Poder Executivo; 

V - atuar de forma articulada com a Subcivil, a AGE e a ALMG na análise de 

matérias atinentes às competências legislativas e do poder regulamentar; 

VI - acompanhar os requerimentos formulados pela ALMG ao Poder Executivo com 
fundamento no art. 54 da Constituição. 

Parágrafo único - A ATL tem como atribuição a elaboração dos atos normativos de 
competência da Seccri. 

Seção I 

Do Núcleo de Análise Normativa 

Art. 34 - O Núcleo de Análise Normativa tem como competência prestar 
assessoramento na elaboração de atos normativos e regulamentares de iniciativa do Governador e de 
interesse do Poder Executivo e proceder à análise prévia de constitucionalidade e legalidade desses 
atos, com atribuições de: 

I - realizar análise técnico-jurídica de minutas de atos nonnativos propostos pelos 
órgãos do Poder Executivo e de competência do Governador; 

II- avaliar e propor a redação final de minutas de atos normativos; 

III - elaborar as mensagens do Governador a serem encaminhadas à ALMG; 

IV - monitorar, em articulação com o Núcleo de Apoio Administrativo e Revisão, a 
legislação de competência do Poder Executivo pendente de regulamentação; 

V - subsidiar tecnicamente a decisão do Governador de sanção ou veto em 

proposições de lei; 

Vl - elaborar estudos técnico-jurídicos sobre as matérias tratadas em atos normativos 
de interesse do Poder Executivo; 

VII- articular-se com a Subcivil e a AGE na análise da constitucionalidade de 

matérias atinentes às competências legislativas e do poder regulamentar do Governador. 



Seção II 

Núcleo de Acompanhamento de Proposições 

Art. 35 - O Núcleo de Acompanhamento de Proposições tem como competência 
acompanhar as proposições e as atividades parlamentares junto à ALMG, bem como gerir e executar 
as atividades internas do Poder Executivo necessárias à tramitação legislativa, com atribuições de: 

I- providenciar e acompanhar as entregas de mensagens do Governador à ALMG, 
centralizando a interface com a Secretaria-Geral para a coleta de assinatura; 

II - acompanhar a tramitação das seguintes proposições: 

a) proposta de emenda à Constituição; 

b) projeto de lei complementar; 

c) projeto de lei ordinária; 

d) projeto de resolução; 

e) indicações do Governador; 

f) requerimento de pedido de providências; 

g) requerimento de pedido de informação; 

III - gerenciar a publicação no Diário do Legislativo do Estado das proposições de 
que trata o inciso II no decurso do processo legislativo; 

IV - consolidar as respostas relativas aos requerimentos de pedidos de informações de 
proposições baixadas em diligência ao Poder Executivo encaminhados à Seccri; 

V - coordenar e analisar o fluxo dos_ requerimentos de pedido de providências da 
ALMG enviados ao Poder Executivo; 

Vl- requisitar aos órgãos do Poder Executivo a apresentação de manifestações sobre 
proposições de interesse do Poder Executivo; 

VII - realizar a análise técnica das proposições de interesse do Poder Executivo em 
trâmite na ALMG; 

VIII - articular-se com a Segov no acompanhamento de proposições de interesse do 
Poder Executivo em trâmite na ALMG. 

Seção III 

Do Núcleo de Pesquisa Legislativa e Consulta Pública 



Art. 36 - 0 Núcleo de Pesquisa Legislativa e Consulta Pública tem como 

competência promover a indexação e a gestão dos documentos relativos aos atos legislativos 
publicados, bem como apoiar a administração direta, autárquica e fundacional na realização de 

processos de consulta pública, com atribuições de: 

I- proceder à indexação dos atos normativos do Poder Executivo; 

II - classificar os atos nonnativos do Poder Executivo para prover de informações o 

banco de dados de legislação estadual; 

III- gerenciar e disponibilizar o acesso ao banco de dados de legislação estadual aos 
órgãos do Estado e aos cidadãos; 

IV - gerir o acervo dos atos legislativos publicados; 

V - catalogar e gerir o acervo da biblioteca da ATL; 

VI- realizar pesquisas de apoio às atividades da Seccri; 

VII - prestar apoio técnico aos órgãos e entidades da administração direta, autárquica 
e ñmdacional para a realização de consultas públicas; 

VIII- apoiar as atividades de atendimento ao público participante das consultas 
públicas; ' 

IX - realizar estudos e pesquisas para o aprimoramento dos procedimentos de 
consulta pública. 

Seção IV 

Do Núcleo de Projetos e Estudos de Logística 

Art. 37 - O Núcleo de Projetos e Estudos de Legística tem como competência 
gerenciar os projetos de otimização das atividades da ATL, bem como propor métodos e 

procedimentos voltados ao aprimoramento dos atos normativos de iniciativa do Poder Executivo, 
com atribuições de: 

l - gerir, acompanhar e desenvolver projetos de otimização das atividades e 

procedimentos da ATL em parceria com órgãos e entidades do Poder Executivo; 

II - promover estudos técnico-jurídicos referentes ao exercício do poder regulamentar 
em articulação com o Núcleo de Análise Normativa; 

III - identificar experiências e difundir boas práticas relacionadas à elaboração de atos 
normativos; 



IV - propor diretrizes e padrões para a elaboração e tramitação de atos normativos 
articulação com os órgãos do Poder Executivo; 

V - promover estudos técnicos atinentes à produção normativa de interesse do Poder 
Executivo. 

Seção V 

Do Núcleo de Apoio Administrativo e Revisão 

Art. 38 - O Núcleo de Apoio Administrativo e Revisão tem como competência 
desenvolver as atividades de suporte administrativo e a revisão dos atos normativos de competência 
do Governador, com atribuições de: 

I- gerir o fluxo de expedientes no âmbito da ATL; 

II - revisar as minutas dos atos normativos encaminhadas à ATL; 

III- preparar os atos normativos e os encaminhar à Subsecretaria de Imprensa Oficial 
para publicação, bem como acompanhar as edições do Diário Oficial do Estado; 

IV - monitorar, em articulação com o Núcleo de Análise Normativa, a legislação de 
competência do Poder Executivo pendente de regulamentação; 

V - manter atualizados os sistemas de tramitação de documentos. 

CAPÍTULO XII 

DA SUBSECRETARIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

Art. 39 - A Subsecretaria de Relações Institucionais - Subrin -tem como 
competência apoiar a relação institucional do Poder Executivo com outras esferas de governo, 
demais Poderes, órgãos essenciais àjustiça e a sociedade civil, com atribuições de: 

I- prestar suporte ao relacionamento institucional do Poder Executivo e ao 
gerenciamento de informações relevantes; 

II - apoiar a execução da ação intragovemamental no tocante às diretrizes e à 

fonnulação de politicas públicas; 

III - articular-se com o Gabinete nas atividades de relacionamento institucional do 
Poder Executivo com outras esferas de governo, demais Poderes, órgãos essenciais à justiça e a 
sociedade civil, com vistas à formulação de parcerias institucionais; 
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IV - coordenar a estratégia de atuação institucional do Poder Executivo em projet 
ações no âmbito intragovemamental e extragovemamental; 

V - apoiar a realização de ações, reuniões e eventos institucionais; 

VI- representar a Seccri em eventos institucionais aos quais forem designados pelo 
Gabinete; 

VII - cooperar na definição de metodologia e estratégias no gerenciamento de riscos 
afetos ao relacionamento institucional, em situações submetidas à sua análise; 

VIII - acompanhar e participar de eventos da agenda institucional da ALMG, bem 
como dos demais Poderes, dos órgãos essenciais àjustiça e da sociedade civil. 

Parágrafo único - A Subrín prestará apoio técnico e administrativo ao Conselho_de 
Criminologia e Politica Criminal. 

Seção I 

Do Núcleo de Apoio às Relações Intragovernamentais e Interfederativas 

Art. 40 - O Núcleo de Apoio às Relações Intragovemamentais e Interfederativas tem 
como competência assessorar o Poder Executivo na interlocução com os seus órgãos e entidades, 
bem como com os demais entes federados, com atribuições de: 

I- organizar reuniões e audiências e preparar material técnico para subsidiar a sua 
realização; 

II- realizar a análise de riscos e oportunidades no relacionamento institucional com 
entes federados, em articulação com os demais órgãos e entidades do Poder Executivo; 

III - propor ações e alternativas para o aprimoramento institucional, identificados os 
interesses das partes envolvidas em projetos e ações governamentais; 

IV - apoiar a articulação, interlocução e a cooperação interfederativa da 
Administração Pública estadual com a União, demais Estados, Distrito Federal e Municipios; 

V - promover estudos e elaborar propostas voltadas para o aperfeiçoamento do 
federalismo cooperativo. 

Seção II 

Do Núcleo de Apoio às Relações com os Poderes e Órgãos Essenciais à Justiça 



 Art. 4l - O Núcleo de Apoio às Relações com os Poderes e Órgãos Essenciais à 
Justiça tem como competência promover e subsidiar a interlocução institucional do Poder Execut 

com a ALMG, o Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o Ministério Público,_o TCEMG, a Defensor 
Pública de Minas Gerais e os demais órgãos essenciais à Justiça, com atribuiçoes de: 

l- organizar reuniões e audiências no âmbito da Subsecretaria e preparar material 
técnico para subsidiar a realização destes eventos; 

II- realizar estudos, elaborar pareceres técnicos e propor ações de atuação para o 
gerenciamento de riscos afetos ao relacionamento institucional com os demais Poderes e órgãos 

essenciais àjustiça; 

III- acompanhar as demandas provenientes dos órgãos essenciais à justiça 
encaminhadas ao Poder Executivo, com vistas ao aprimoramento das relações institucionais; 

IV - identificar e consolidar informações sobre os riscos e oportunidades de melhoria 
no relacionamento institucional com os demais Poderes e com os órgãos essenciais àjustiça; 

V - participar e manter os registros referentes aos eventos da agenda institucional da 
ALMG, do Poder Judiciário e dos órgãos essenciais àjustiça; 

VI- apoiar a obtenção de infonnações relativas a oportunidades e parcerias no 
relacionamento com os órgãos essenciais à justiça e com os demais Poderes do Estado. 

Seção [II 

Do Núcleo de Relacionamento com a Sociedade Civil 

Art. 42 - 0 Núcleo de Relacionamento com a Sociedade Civil tem como competência 
apoiar o Poder Executivo na interlocução com a sociedade civil, associações e organizações sociais, 
de acordo com diretrizes estabelecidas pelo Gabinete, com atribuições de: 

I - apoiar a articulação do relacionamento do Poder Executivo com os movimentos 
sociais, associações, organizações e demais segmentos da sociedade civil; 

II - apoiar a criação e a implementação de novos instrumentos de participação e 

controle social; 

III - auxiliar na execução da agenda institucional em relação às demandas da 
sociedade civil; 

IV - atuar em conjunto com os movimentos sociais e populares na construção de 
agendas e ações que fomentem o diálogo com o cidadão, a articulação social, a participação e a 
educação popular; 

V - participar da mediação de conflitos sociais; 

VI- incentivar parcerias entre órgãos públicos e a sociedade, com vistas à promoção 
de politicas públicas na área social. 



CAPÍTULO XIII 

DA SUBSECRETARIA DE IMPRENSA OFICIAL 

Art. 43 - A Subsecretaria de Imprensa Oficial- Siomg -tem como competência 
editar, gerir, divulgar e garantir a publicação dos atos e ações dos Poderes do Estado, com 
atribuições de: 

I- dar publicidade aos atos oficiais e assegurar a continua e permanente veiculação 
do Diário Oficial do Estado; 

Il- manter as publicações de atos e documentos oficiais em repositórios digitais 
seguros, bem como prover mecanismos de processamento, armazenamento, disponibilização e 

consulta para os usuários, utilizando tecnologias de informação e comunicação apropriadas; 

Ill - planejar, coordenar, produzir e garantir a distribuição de edições de documentos 
oficiais publicados no Diário Oficial do Estado e de terceiros; 

IV - prestar serviços gráficos, editoriais e de digitalização para publicações de 
interesse público dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário; 

V - propor políticas de inovação na gestão, de melhoria na qualidade dos serviços 
prestados e de racionalização e simplificação do trabalho. 

Seção I 

Da Superintendência de Gestão de Serviços 

Art. 44 - A Superintendência de Gestão de Serviços tem como competência gerir e 

promover iniciativas voltadas ao desenvolvimento dos serviços gráficos e de publicações no Diário 
Oficial do Estado, com atribuições de: 

I - propor e implementar políticas de atendimento e de prestação de serviços; 

II- promover os serviços gráficos e de publicação realizados pela Siomg; 

III- gerir a prestação e a execução de serviços gráficos e de publicação alinhadas às 
demandas e necessidades dos órgãos, entidades e de terceiros; 

IV - responsabilizar-se pela guarda e arquivo do Diário Oficial do Estado e do acervo 
iconográñco; 

. V - gerir e planejar atividades relativas à expedição e distribuição de serviços gráficos 
e de publicaçã . 



Subseção l 

Da Diretoria de Atendimento 

Art. 45 - A Diretoria de Atendimento tem como competência coordena: as atividades 
de atendimento aos usuários dos serviços gráficos e de publicação, com atribuições de: 

I- manter atualizado o portfólio de serviços gráficos e de publicação, observados os 
recursos e a capacidade técnica necessária para a sua execução; 

ll - prestar informação sobre publicações no Diário Oficial do' Estado, assinatura do 
jornal e execução de serviços gráficos; 

Ill - atender às demandas relativas a consultas de publicações no Diário Oficial do 
Estado, em articulação com a Diretoria de Expedição; 

IV - levantar os custos para as publicações, assinaturas e fornecimento do Diário 
Oficial do Estado e demais serviços gráficos, em articulação com a Superintendência de Produção; 

V - incumbir-se da gestão e fiscalização dos contratos de serviços prestados pela 
autarquia Imprensa Oficial do Estado de Minas Gerais até a sua extinção, nos termos do art. 3° da 
Lei 11° 22.285, de '14 de settnnlaio de 2016. 

Subseção II 

Da Diretoria de Expedição 

Art. 46 - A Diretoria de Expedição tem como competência coordenar e controlar a 
distribuição dos serviços gráficos e de publicações, com atribuições de: 

I- planejar e controlar as atividades relativas à distribuição do Diário Oñcial do 
Estado e aos serviços gráficos; 

ll- atender as solicitações de unidades avulsas do Diário Oficial do Estado, de livros 
ou de consultas ao acervo; 

III- gerir, organizar e preservar o acervo iconográfico e do Diário Oficial do Estado 
de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Público Mineiro e pelo Conselho Estadual de 
Arquivos. 

Seção l 

Da Superintendência de Redação e Editoração 



Art. 47 - A Superintendência de Redação e Editoração tem como competência 
gerenciar atividades de publicação no Diário Oficial do Estado e de edição de serviços gráficos, com 
atribuições de: 

I- coordenar os serviços de diagramação e impressão do Diário Oficial do Estado; 

II- assegurar a qualidade dos serviços gráficos prestados e das publicações do Diário 
Oficial do Estado, garantindo sua contínua e permanente veiculação; 

III- planejar e gerir a produção de serviços gráficos e do Diário Oficial do Estado; 

IV - analisar a viabilidade de execução de novos serviços. 

Subseção I 

Da Diretoria de Produção do Diário Oficial 

Art. 48 - A Diretoria de Produção do Diário Oficial tem como competência gerir a 

diagramação e a publicação do Diário Oficial do Estado, com atribuições de: 

I- proceder à diagramação de matérias, notícias e imagens para publicações no 
Diário Oficial do Estado; 

ll - planejar a produção e garantir a impressão do Diário Oficial do Estado ou a sua 
disponibilização em meio eletrônico; 

III- realizar o acompanhamento e controle dos custos envolvidos na impressão do 
Diário Oficial do Estado, visando à eficiência, eficácia e efetividade do gasto público. ' 

Subseção II 

Da Diretoria de Produção de Serviços Gráficos 

. Art. 49 - A Diretoria de Produção de Serviços Gráficos tem como competência gerir a 
produção de serviços gráficos, prezando por sua qualidade, com atribuições de: 

l - desenvolver e executar os trabalhos de arte que precedem às impressões gráficas; 

II- acompanhar o processo produtivo e zelar pela qualidade dos serviços; 

III- programar as atividades necessárias à execução dos serviços gráficos; 

IV - criar e elaborar a arte final de peças gráficas. 



CAPÍTULO XIV 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 50 - Ficam revogados: 

I- o 'lkcretia n” 45.682. de 9 de ziizostc) de 2D¡ i; 

II - o [Ivecrorsa n” 45336, de 2! de setembro de 203 i; 

III- art. 46 do Decreto n” 46_(.i44. de 6 (Ee rms/em bro de 2014; 

IV - o inciso III do art. 3° do Dec-reto n” 462647. de l E de novembro de 2014. 

Art. 51 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio Tiradentes, em Belo Horizonte, aos 14 de outubro de 2016; 228° da 
Inconfidência Mineira e l95° da Independência do Brasil. 

FERNANDO DAMATA PIMENTEL 
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CIRCUiA EM TODOS OS MUNlClPlOS E DISTRITOS DO ESTASO 

BELO HORIZONTE, QUINTA-FERA, 1 DE JANEÍRÚ DE 2015 

Atos do Governador 
WS ASSÍNADOS PELO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO, EM DATA DE 

HOJE: 1° DE JANEIRO DE 2015 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAÍS 

O (ÉOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS nomeia, nos termos do art. 90, 

l, da Constituição do Eistado, os Secretários de Estado abaixo relacionados: 

. Secretário dc Estado de Governo; Odair Jose' da Cunha. 

. Secretário de Estado de Casa Civil e de Rcãaçõcs Institucionais; Marco Antônio do 

Rezende Teixeira. 

. Secretário de Estado de Planejamento e Gestão; Heivéeio Miranda Magalhães âúnior. 

. Secretário de Estado de Fazenda; José Afonso Bicalho Beltrão da Silva. 

, Secretário do Estadio de Defesa SociakBemardo (lc Vasconcellos Moreira. 

. Secretário dc Estado de Saúdcfausto Pereira dos Santos. 

,Secretário de Estado de Trabalho e Descnvoivítnmtlo Social; André Quintão Silva. 

, Secretário de Estudo de Educação; Macaé Maria Evaristo dos Santos. 

, Secretário de Estado de Cultura; Angelo Oswaldo de Amitjo Santos. 

, Secretário de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino SuperionMiguel Corrêa da Silva 

Júnior. , 

, Secretário de Estado de Meio .Ambiente c Desenvolvimento SustentávekLuiz. Sávio de 

Souza Cruz. 

. Secretário de Estado de Desenvolvimento Econômico; Altamir de Araújo Roso Filho. 

, Secretário de Estado de Turismo e Esportcsuüeraldo Santana Pimenta. 

. Secretário de Estado de Desenvolvimento Regional. Política Urbana e Gestão 

MetropolitanmLuiz Tadeu Martins Leite. 

, Secretário do Estado de Agricultura. Pecuária e Abastecimento; João Cruz Reis Filho. 

, Secretário de Estado de Transportes e Obras Públicas; Murilo de Campos Valadares. 

, Secretário de Estado de Desenvolvimento e integração do Norte e Nordeste .de 

Minas Gerais; Paulo José Carlos Guedes. 

PODERES DO esrnoo Secretário de Estado decasa Ciel! 

EKHNÚW e de Relações Institucionais 
_ GOVERNADOR FERNANDO PIMENTEL . 

MINAS GERAIS  e ~ 

G ° V E R N ° D 5 T O ° ° 5 °EP”T^ÊÊ,,Ê§:É:'""E'R° Dirotor-Goratdatmprettsa Oficial 
DESEMBARGADOR ?sono c. BITENCOURT MARCGNDES msmo FERRAZ 



MINAS GERAIS - CAOEENO 1 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS nomeia. nos termos do 

.m. 9o, xxv, da Constituição do Estadu,MARCO ANTÔNIO BADARÓ BIAN- 

CIIINI, para o cargo de COMANDANTE-GERAL DA POLÍCIA MILITAR DE 

MINAS GERAIS. 

"SIOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS nomeia, nos termos dó 

2111. 14, II, da Lei n" 869, de 5 de julho de 1952, e da Lei Complementar n** 75, de 

13 de janeiro de 2004, SERGIO PESSOA DE PAULA CASTRO, para o cargo de 

provimento em Comissão de ADVOGADO-GERAL ADJUNTO DO ESTADO, 

código 65 l-AEOI, de recrutamento ampio, da Advocacia-Geral do Estado. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS nomeia, nos termos do 

art. 14, II, da Lei n" 869, de 1952, e do art. 13 da Lei n" 16.192, de 2006, combi- 

nado com o em. 28 da Lei Deiegada n” 174, de 2007, EDUARDO LUCAS SILVA 

SERRANO, para o cargo de SECRETARIO-GERAL DA GOVERNADORIA 

DO ESTADO. 

:unção EXTRA 

"Valle a: para:: vásitczr cz 

eosição Je arte di: I cmg. 
  

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS nomeia, nos temos do 

art. 14, IE, da Lei n" 869, de 1952, do an. 46 da Lei Delegada n” 182, de 21 de 

janeiro de 2011, e do art. 30 da Lei Delegada n" 174, de 26 de janeiro de 2007, 

ALCIONE MARIA MARTINS COMONIAN, para o cargo de SECRETÁRIO- 

GERAL ADJUNTO DA GOVERNADORIA DO ESTADO. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS nomeia, nos termos do 

art. 14, Il, da Lei n** 869, de 5 de julho de 1952, e dos art. 5° e art. 6°, § 3°, ambos 

da Lei Delegada n” 179, de 1° dejaneiro de 2011, RONALD CAVALCANTE DE 

FREITAS para o cargo de SUBSECRETÁRIO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

da Secretaría de Estado de Governo. 

PELA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

nomeia, nos termos do art. 14, II, da Lei n" 869, de 5 de julho de 1952, e dos art. 

5° e art. 6°, §3°, ambos da Lei Delegacia n” 179, de 1°de janeiro de 2011, PAULO 

DE SOUZA DUARTE para o cargo de SUBSECRETÁRIO DO TESOURO 

ESTADUAL da Secretaria de Estado de Fazenda. 

Palácio Tiradentes, em Beto Horizonte, 1" de Janeiro de 2015 

IMPRENSA OFECÊAL 

MINAS GERAIS 

MINA 
GOVERNO _DE TODOS 

GERAIS 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral - [impressão hrtpzllwww.receita.fazendagovbr/PessoaJuridica/CNPJ/cnpj - 

Comprovante de Inscrição e de Situação cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Juridica e, se houver qualquer divergência. providencie junto à 

RFB a sua atualização cadastral. 

 REPÚ BLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO DFVADEABERTURA 

¡32311911000161 COMPROVANTE DE INSCRIÇÃLO E DE SITUAÇÃO naum" MA-rmz CADAST RA 

NOME EMPRESARIAL 1 SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES INSTITUCIONA 

LTITULO oo ESTABELECINIÉNTOWONE DE FANTASIA) I 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIWDADE ECONOMICA PRINCIPAL 

84.116-110 - Administração pública em geral 

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES EcoNóMcAs SECUNDÀRIAS 

Não informada 

comece nescmcmoa NATUREZAJURÍDICA 

102-3 - ORGAO PUBLICO DO PODER EXECUHVO ESTADUAL OU DD DISTRITO FEDERAL 

L ouno NUMERO COMPLEMENTO 

R PA JOAO PAU L0 Il 4001 ANDAR 1 

CEP BNRROIDISTRITO MJNICÍPIO UF 
31.530-901 S ERRA VERDE BELO HORIENTE MG 

ENDEREÇOELETRONICO marcus 
RENATINHAFLIMAQGMAILCOM (31)8723-0332 
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MG 
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© Copyright Receita Federal do Brasil - 27/10/2016 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
. Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA cOM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS Aos 
TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES INSTITUCIONAIS 
CNPJ: 132311911000161 ' 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que Vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB). com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n9- 5.172, de 25 de Outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que detennina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Gera¡ da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos em 
Divida Ativa da União com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e. no caso de ente federatiVo, para 

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei ng 8.212. de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à Verificação de sua autenticidade na internet. nos 

endereços <http:llwww.receita.fazenda.goV.br> ou <http:h'www.pgfn.fazenda.goV.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN m9 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 11:14:51 do dia 13/09/2016 <hora e data de Brasília>. 
Valida até 12/03/2017. 

Código de controle da certidão: 3FAE.0CD2.A938.EAOB 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Preparar página 
are impressão  Nova Consulta 



SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS  
CERTIDÃO EMrrIOA EM: 

CERTIDÃO DE oéaxros TRIBUTARIOS 15/12/2015 

Negativa CERTIDÃO VALIDA ATÉ: 
16/03/2017 

NOME: SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES INSTITUCIONAIS 

CNPJ/CPF: 13.237.191/0001-51 

LOGRADOURO: JOAO PAULO Ii NÚMERO: 4001 

COMPLEMENTO: R§§§°° SERRA VERDE (VENDA CEP: 31530901 

DISTRITO/POVOADO: MUNICÍPIO: BELO HORIZONTE ur: MG 

Ressaivado o direito de a Fazenda Pública Est_aduai oobrar_e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado 
que: 

1. Não constam débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Estadual e/ou 
Advocacia Geral do Estado; 

2. No caso de utiligação para lavratura de escritura gública ou registro de formal de partilha, de carta de ad udlcaçao ex dIda em autos de inventário ou de ano amento, de sentençapm ação 
de se ara o judicial, c_l vórcio, ou de rtiiha de bens na união estável e de escritura publica de 
doa o de bens imóveis esta certld o somente terá validade se acompanhada da Certidao de 
Pagamento l DesoneraçÉo do ITCD, prevista no artigo 39 do Decreto 43.981/2005. 

certidão válida para todos os estabelecimento da em r_esa alcançando débitos tributários do suJIto passIvo em Fase Admmistrativa ou inscritos em :vida Ativa. 

IDENTIFICAÇÃO NÚMERO DO PTA DESCRIÇÃO 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada através de aplicativo disponibilizado pela 
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais na internet: htt ://www.i'azenda.mg.gov.br 

=> Empresas => Certificação da Autenticidade de ocumentos. 

CÓDIGO DE CONTROLE DE CERTIDÃO: 20 161300187147131 



Página l de 1 

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
Secretaria Municipal de Finanças 

Secretaria Municipal Adjunta de Arrecadações 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO PLENA PESSOA JURÍDICA 
Certidão de Débitos n°: 7384413312016 Número de Controle: ABEGIJPOLN 

Emitida em: 19/12/2016 requerida às 10:54:53 Validade: 18/01/2017 

Nome: SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES INSTITUCIONAIS 
CNPJ: 112311914100151 

Ressaivando à Prefeitura Municipal de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Gerência 
de Dívida Ativa da Secretaria Municipal Adjunta de Arrecadações, no uso de suas atribuições legais, certifica que o 

Contribuinte acima encontra-se quite com a Fazenda Pública Municipal, em relação aos Tributos, Muitas e Preços 
inscritos ou não em dívida ativa.    

r 

Esta Certidão só terá validade quando confirmada a sua autenticidade na internet no 

endereço: httpzllcndonlineaiatu.pbh.gov.br 

httpz//cndon line.siatu.pbh. govbr/CNDOn line/ guiaCNDxhtml I 9/12/2016 



üàixe ecmwxmzzae FEDERAL.. 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 13237191/0001-51 
Razão Social: SECRETARIA os EST os CASA CNIL e oe REL INSTITUCIONAIS 

Endereço; Roo PREFEITO AMERICO GIANETTI 4143 ANDAR 1° ED GERAIS / SERRA VERDE 
(VENDA / BELO HORIZONTE / MG / 31630-369 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 
8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima 
identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos 
referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das obrigações 
com o FGTS. 

l 

Validade: 19/12/2016 a 17/01/2017 

Certificação Número: 2016121901463277738089 

Informação obtida em 26/12/2016, às 11:14:29. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está condicionada à 
verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES 
INSTITUCIONAIS 

(MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 13.237.191/0001-51 
Certidão n°: 69199565/2016 
Expedição: 19/07/2016, às 11:20:57 
Validade: 14/01/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES 
I N S 'I' I 'I' U C I O N A I S 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob 
o n° 13.237.191/0001-51, NÃO CONSEA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



éovemortq Estadoide Minás~G_e'ra"Ês: _ _ T _ 4 _ _T _ 

Secrétàfia ;iezasrmaó _até casa .Civil e' de Relações-,Instsmcinnatsk- 

_Superintendêhciá de_Pl__ài1'_ejamg-,rito, Gesfãtre Finanças  
Declara ¡ão   

Conforme competência delegadagpelà' R-esoiução-:TSEÇ-Clil' n? 4,. de 295642 fevereiro' 
2016, declaro, sob as penas: da lei, que, até a ;presente .data, inexistgm. ;fatos 

impeditivos. para a hahilitaçãoda ;Secretária de Estado_ .de Ca'sa~Civ.i_l e de' Relações 
lnsfitucionaià -- sEccRsJhsç-rita ho cup: N93.13.23?=.191fGO0_1.-51_, seídiàdzxna Rozçlbvià 
Papa João PàuÍo. Ii, n? 4001,_ Serra Verde', CEP:: 31._630~90.1,.B_e1c H0'tiz_un't_§à/FMG. 

Detiaro, ainda_,,qu'e esta Secretaria não .se. acha ínidõneas-ou suspgnsa- do ,ci-iréíto-âe 

licitar_ e_ contratar com a Administração Pgúbliêa; 

Pdf rfím. declam estar 'Ciente das responsabilidades de informar ocorrências- 
posteriores.. 

Bel?) Horizonte., 272 de ñíovembro de 2016 

      
Gíséili Star] ng _ 

Diretora_ da Superintendência de PIaneiá.men'ta,_.Gestão-e Finanças 
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A SECRETARIA: DEEÉTADG: DECASA ClVlL.-E:RÉLAÇÕE§  Ííñséãfa 

. .no -CNRJ n** '13.'23Ê1;911oÕÓ1+51¡ seidiàdanatvêzodqxria Papá-João Paulo 11 n° 4001;. Sertã: , % % 

verde. cep: Mesa-Teor, 391o; Harizonte/MG. :pñckxalfui: sob* as ;penas 'da :Lair gua; em" 
acátanfenta ao .dispaàfo .na ;artí;.?°,_ Ííhciscrâfxãfrtf', da ¡Cons-títuíçãd .Ft-'çíderal', .àâá ;passui 

funcionários menañessde-ÍBÇGQZOEIG)   Íiñsãiubre §U';;P'9'?'9°S0§;4._9=' 

nemfñenõres de &16í(dezesse¡s):' anos; em qualàülàf' lífêébálhü. 'sãíüêgñãg ;QOIÍIÇÍÍÇÊKO dê: 

_ _aprendiz ;à -pagtif ;de 1.45 _tquiatpzzejl-anps; 

Belo Horizorífés, íw-Zséíerrnovembro-dé. ?T2916 
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' ..Constituição Federal 4 
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ESTADO DE MWAS GERAIS 

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO  
Procedêncía: Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais - 

SECCRI 

Interessado: Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais ~ 

SECCRI 

Número: 15.799 

Data: 02 de dezembro de 2016 

Assunto: Estado de Minas Gerais. Lei Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 

2016. Extinção da autarquia Imprensa Oñcial do Estado de Minas Gerais - IO- 

MG. Assunção das atividades e contratos e convênios pelo Estado, por meio da 

SECCRI. Análise da perspectiva da formalização da assunção de contratos e 

convênios. 

PARECER 

A Secretaria de Casa Civil submete a esta Advocacia Geral do 

Estado tema relativo à extinção da autarquia hnprensa Oficial do Estado de 

Minas Gerais - IO-MG, pela Lei Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 2016, 

que previu, ainda, a assunções das atividades, bem como contratos e convênios 

da IO-MG peloEstado, por meio da SECCRI. a 

A questão específica apresentada na consulta diz respeito à 

fonnalização da troca de titularidade no âmbito dos contratos da extinta IO-MG, 

nos termos da solicitação da Superintendência de Planejamento, Gestão e 

Finanças da SECCRI: 

"Solicito a Í/.Sa. parecer jurídico sobre a possibilidade desta 

SPGF usar o instituto da apostila, previsto no §8° do art. 65 da Lei 

Rua Espirito Santo, 495 - Centro - Belo Horizonte -MG - CEP 30160-030  



ESTADO DE MINAS GERAIS 

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

Federal n°. 8.666, de 1993, para formalizar a troca de titularidade, 

havida por força do art. 3 "da Lei n” 22.285, de 20.16, nos contratos 

de receita e de despesa, firmados no âmbito da extinta autarquia 

[OMG, para esta SECCRI. 

Esclareça a V.Sa. que teremos que formalizar a troca da 

titularidade de cerca de 80 contratos de despesa, nos quais a 

SECCRI passará a figurar como contratante, e de mais de 500 

contratos de receita, nos quais a SECCRI figurarâ como 

contratada. 

Essa medida é imprescindível, além de urgente, tendo em vista 

possibilitar o empenho das despesas que, por força de lei, 

passaram para a responsabilidade desta SECCRI, após a extinção 

da [OMG ". 

Passa-se ao exame do tema proposto na consulta. 

I - CONTRATO ADMINISTRATIVO: APOSTILAMEN TO E ADITIVO 

CONTRATUAL 

A Lei Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 2016, no que interessa 

a esta consulta, extinguiu a autarquia IO-MG e realocou suas ñmções e 

atividades no âmbito da administração direta do próprio Estado de Minas Gerais, 

mais especificamente no órgão Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações 

Institucionais ~ SECCRI, nos seguintes termos: 

"A rt. I ° - Fica extinta a autarquia Imprensa Oficial do Estado de 

Minas Gerais - IO-MG - criada pela Lei n' 11.050, de 19 de 

janeiro de 1993. 

§ 1 ° - As competências da IO-MG serão incorporadas pela 

JL 
Rua Espirito Santo, 495 - Centro - Belo Horizonte - MG - CEP 30160-030 



ESTADO DE MINAS GERAIS 

ADVOC ACIA-GERAL DO ESTADO 

Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais - 
Seccri. 

§ 2° - A estrutura organizacional da IO-MG integrará a estrutura 

organizacional da Seccri e, sob a denominação de Imprensa 

Oficial, terá status de Subsecretaria, nos termos de decreto. 

Art. 2° - A Seccri, em razão do disposto no art. I É passará a ter, 

dentre suas competências, a edição e gestão das publicações no 

Diário Oficial do Estado  
E, ao extinguir a IO-MG e repassar suas competências para o 

próprio Estado de Minas Gerais, por meio do órgão SECCRI, a mesma a Lei 

Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 2016, dispôs expressamente que o Estado 

de Minas Gerais, por meio da SECCRI, irá suceder a IO-MG em todos os 

contratos e convênios já celebrados e ora execução, conforme previsão expressa 

contida no art. 3°: 

"Art. 3° - 0 Estado, por intermédio da Seccri, sucederá a IO-MG 

nos contratos e convênios celebrados e nos demais direitos e 

obrigações. 

§ 1° - Ficam transferidos para a Seccri as arquivos e a execução 

dos contratos, convênios, acordos e outras modalidades de ajustes 

celebrados pela IO-MG até a data de entrada em vigor desta Lei, 

procedendo-se, quando necessário, às alterações contratuais. 

§ 2° - Aplica-se o disposto no caput aos contratos, convênios e 

demais ajustes que tenham como objeto o fornecimento de mão de 

obra, preferencialmente àqueles que assegurem trabalho a pessoas 

com deficiência". 

Como se observa, a lei estadual, ao extinguir a IO-MG, determinou 

uma espécie de sub-rogação legal nos contratos e convênios em vigor, em que a 

Rua Espírito Santo, 495 - Centro - Belo Horizonte - MG - CEP 30160-030 à 



ESTADO DE MINAS GERAIS 

ADVOCACIA-GERAL DO ESTADO 

IO-MG ñgurava como parte, pelo próprio Estado de Minas Gerais, por meio da 

SECCRI, ou seja, por força de determinação da própria lei estadual que 

extinguiu a IO-MG, onde se tem esta última como parte em contrato ou 

convênio, se insere, em seu lugar, o Estado de Minas Gerais/SECCRI. 

A figura da sub-rogação, como destaca a doutrina, surge, em termos 

gerais, quando se tem, no âmbito das obrigações, a substituição de uma pessoa 

por outra ou de uma coisa por outra. Confira-se: 

"Diz-se haver sub-rogação quando, numa relação juridica, ocorre 

a substituição de uma pessoa por outra, ou de uma coisa pela 

outra. Em termos amplíssimos, sub-rogar significa substituir, por 

uma pessoa no lugar de outra, ou uma coisa no lugar de outra. 

Nosso sistema conhece as duas formas, isto e', a sub-rogação 

pessoal e real. O Capitulo III trata da sub-rogação pessoal, pela 

qual uma pessoa sucede a outra numa relação jurídica existente" 

(MARTINS-COSTA, Judith. Comentários ao Novo Código Civil. 

2"ed. Rio de Janeiro: Forense, 2005, vol. V, tomo I, p. 483/484). 

Ainda nessa linha de generalidade, a sub-rogação pessoal, também 

chamada modificação subjetiva da obrigação, pode ocorrer, como destaca a 

doutrina, por atos entre vivos ou em razão da morte: 

"Entre as vicissitudes da relação obrigação têm notável 

importância, na prática e no sistema, as modificações na 

titularidade do crédito ou da obrigação. C11) 

Também no caso do crédito a sucessão pode ser 'por causa da 

morte ' ou 'por ato entre vivos '. A primeira hipótese entra no campo 

dos estudos do direito das sucessões: o crédito compreendido na 
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herança se transferir-á para aquele que tenha aceitado a própria 

herança ou poderá ser objeto de uma disposição a titulo particular 

(quando seja transmitido pela via testamentária com um legado 

denominado, propriamente, 'de crédito ': em tal caso a aquisição 

pelo novo credor-legatário e' automática, salvo renúncia). A 

segunda hipótese e' objeto de sistematização no quadro da teoria 

geral das obrigações" (BRECCIA. Umberto. Le Obbligazioni. 

Milano: Giuffre,1991, p. 753/754).' 

O caso em análise, em que o Estado de Minas Gerais, por lei, 

extingue a pessoa juridica da sua administração indireta, a autarquia IO-MG, e 

também por expressa disposição da mesma lei, indica o próprio Estado de Minas 

Gerais como sucessor da autarquia extinta em suas atividades e nos contratos e 

convênios existentes para exercício de tais atividades, que integravam as 

competências da autarquia extinta, tem-se, de fato, que tal disposição legal acaba 

por operar sub-rogação legal, semelhante àquela que ocorre com a pessoa 

natural em razão da morte (art. 1.784, CC/02),2 ou mesmo aquela decorrente da 

transferência do estabelecimento (art. 1.143, 00/02)? 

Neutras palavras, em razão da extinção, por lei, da autarquia IO- 

' Tradução livre, no original: "Ira le vicende del rapporto obbligatorio hanno notevole importanza, nella 
pratica e nel sistema, le modiñcazioni nella titolarità del credito o dell 'obbligcm (u) Anche nel caso del credito 
!a successione pur¡ essere 'a causa di morte ' o 'per alto tra vivi'. La prima ipotesi rientra nel campo degli studi 
del dirilto delle successione: il credito ricompreso nelPeredità si trasmetterà al chiamato che abbia accetrato 
ltzredità stessa o portrà essere l 'oggetto d¡ una disposizione a titola particolare (ave sia trasmesso in via 
testementaria con un legata denominam, per l 'appuntq 'di credito ': in tal caso l 'acquisto del nuovo ::r-editore- 
legatario é automatico, salvo rinunzia). La seconda tjoostesi ê oggetto di sistemazione nel quadro della teoria 

ãenerale delle obbligazioni " (BRECCIA. Umberto. Le Obbligazioni. Milano: Giume,1991, p. 753/754). 
GOMES, Orlando. Sucessões. 6' ed. Rio de Janeiro: Forense. 1995, p. 23: "xíc-eita a herança, o herdeiro 

ingressa definitivamente na posição juridico-econômica do 'de canas', tornando-se titular de todas as relações 
jurídicas transmissíveis". 
3 WALD, Arnoldjo. Comentários ao Novo Código Civil. 2'ed. Rio de Janeiro: Forense, 2010, vol. XIV, p. 680: 

"Com o artigo 1.148 do Código Civil de 2002 encerrou-se, em grande parte, a polêmica das consequências da 
transferência do estabelecimento em relação aos contratos. Ocorrendo o trespasse, determina o referido 

dispositivo que o adquirente sub-roga-se nos contratos anteriormente assumidos pelo alienante para exploração 
do estabelecimento L.) ". 
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MG (art. 1° da Lei Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 2016), e da previsão 

legal expressa no sentido de que o Estado de Minas Gerais, por meio da 

SECCRI, sucederá a IO-MG em todos os seus contratos e convênios em curso 

(art. 3° da Lei Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 2016), tem-se que a 

substituição da parte IO-MG, nos negócios jurídicos em curso em que figura 

como parte, pelo Estado de Minas Gerais, é hipótese de sub-rogação legal ou 

substituição legal, que não decorre propriamente da vontade das partes. 

Nesses termos, o Estado de Minas Gerais, por meio da SECCRI, vai 

passar a ocupar, por força de lei, a mesma posição da IO-MG nos seus contratos 

e convênios em curso, de modo que, juridicamente, a perspectiva pode se 

amoldar como uma espécie sui generis de sub-rogação legal, semelhante, repita- 

se, àquela decorrente da morte ou extinção da pessoa natural ou da transferência 

do estabelecimento, em que uma nova pessoa assume a mesma posição 

contratual de outra pessoa, em relação aos negócios jurídicos anteriores em 

curso, por força de disposição legal. 

Assentado esse primeiro ponto, e que caracteriza a natureza jurídica 

da “troca" da posição contratual, determinada pela própria lei estadual que 

extinguiu a IO-MG, em que sai a extinta IO-MG e entra em seu lugar o Estado 

de Minas Gerais, por meio da SECCRI, passa-se ao ponto mais prático da 

consulta: seria necessário aditivo contratual para tal alteração, ou basta a simples 

anotação na pasta do contrato, ou do convênio, fazendo-se referência ao texto da 

Lei Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 2016, arts. 1° e 3°, e indicando que a 

partir deste momento assumiu a posição contratual da IO-MG o próprio Estado 

de Minas Gerais, por meio da SECCRJ? 

De início, a partir apenas da análise global do tema, em que se tem 

uma sub-rogação legal, sem quaisquer outras alterações no substrato das 
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obrigações contratuais ou conveniais, em que o Estado vai substituir uma sua 

autarquia, com personalidade de direito público, extinta em razão de 

reorganização administrativa, de modo que haverá apenas e tão somente a 

mudança da parte no negócio jurídico - Estado no lugar da extinta IO-MG - 

vislumbra-se, de pronto, a desnecessidade de formalizar tal perspectiva pela via 

formal e burocrática do aditivo contratual, pois se trata, apenas, por força de lei, 

de trocar a parte no contrato ou convênio, em razão da extinção da autarquia. 

Orientam esta primeira leitura, por exemplo, os princípios da 

eficiência da administração (art. 37, caput, CF), economicidade no atuar 

administrativo (art. 70, CF) e proporcionalidade (principio constitucional 

implícito nos termos do art. 5°, §2°, CF), e que deságuam na ideia atual da 

simplificação administrativa, que chega até mesmo a ser considerada princípio 

orientador das atividades administrativas: a simplificação - em conjugação com 

outros princípios conexos, como proporcionalidade, eficiência, celeridade, 

economicidade - passa não mais ser vista só como mero resultado a ser atingido, 

mas como princípio inerente ao atuar administrativo. 4 

O tema, todavia, merece aprofundamento, uma vez que a anotação 

no contrato ou no convênio, de alguma alteração formal, e que não atinge o 

4 TORCHIA, L. Tendenze della sempliñcazione amministrativa. Dirítto Processuale Amminitrativo - Rivísta 

Trimestrale, Milano, v. VI, n. 314, 1998, p. 390-391, chega a mencionar que a simplificação se transforma em 
verdadeiro princípio geral do ordenamento administrativo: é ¡bossibile osservare, sulla base del materials 
normativo accumalatosi negli ultimi anni, che Ia semphjicazione sta sabendo una .torta di rrasformazione, da 
¡nsieme d¡ misure specffíche a üasieme d¡ strurnenti e tecniche comum' all 'azione amministrariva nel sua 
complesso e, in prospetttva. a principio generale dell 'ordinamentq che pac¡ essere richiamato per orientare e 

guidare faziam: amministrativa, índipendentemente delle singela misure prevista dalla disciplina. E a seguir 
conclui a mesma autora, ob. cit., p. 400: [Nafermazione d¡ questo nueva modo d¡ produzione 
neiPamminis-traziane non ha soltanta conseguenze d¡ natura aperativo-frmzionaie, :na comporta [m] una 
ricollocazione e una rilertura di princípi giuridicr', enunciar¡ con sempre maggiore chiarezza nella 
giurisprttdenza e nella nor-me. qual¡ i1 princípio d¡ non aggravamento del procedimento. i1 principio di 
proporzionalità, il principio d¡ adeguatezza, 1'¡ principio di spedftezza ed economicità detfaziane 
amministrama. Si tratta, per Pappunro, di' principi e de¡ connessi canon¡ e crireri d¡ controIo [na] con carattere 
d¡ stabilità, d¡ mada che la semplificaziane amministrativa viene a conjügurarsí non solo come un rasulrato da 
perseguire ccstantemente, ma anche come un carattere propria dell *azíone deltVamminisrr-azione, derivante 
appunto da! rtlvpetto di qaeiprincrpi. 
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objeto contratual propriamente dito, ou não se enquadra como alteração 

contratual de maior relevo, tem referência legislativa específica' na Lei 8.666/93, 

cujo art. 65, §8°, assim dispõe: 

"§ 8°A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de 

preços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações 

ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações 

orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido, 

não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por 

simples apostila, dispensando a celebração de aditamento ". 

A doutrina vem designando a perspectiva inserida no referido 

dispositivo legal de "apostilamentoñ que traduz anotações na pasta contratual a 

respeito de alterações de natureza mais formal e objetiva, que não interferem no 

negócio em si e nem exigem manifestação de vontade expressa das partes: 

"Sobre o apostilamento, deve-se pisar que a regra da alteração 

contratual exige a realização de termo aditivo, é este o instrumento 

apto a formalizar a modificação contratual. A lei apenas permite 

que seja utilizada a apostila para algumas modificações 

especificas, para as quais, entendeu o legislador, seria 

desnecessária a formatação do termo aditivo, que exige 

burocráticos procedimentos administrativos. 

Em síntese, conforme orienta o Tribunal de Contas da União, a 

apostila é a anotação ou registro administrativo, realizado no 

contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substituem (vide 

artigo 62), podendo ser feita no verso da última página do contrato 

ou através da juntada, por meio de outro done-mento, ao termo de 
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contrato ou aos demais instrumentos hábeis" (CHARLES, Ronny. 

Leis de Licitações Públicas Comentadas. 3” ed. Salvador: Editora 

JusPodium, 2010, p. 345). 

No caso, apesar de a sub-rogação legal, instituída pela Lei Estadual 

n° 22.285, de 14 de agosto de 2016, ao extinguir a autarquia IO-MG (art. 1°) e 

determinar que o Estado de Minas Gerais, por meio da SECCRI, sucederá a IO- 

MG em todos os seus contratos e convênios em curso (art. 3°), não estar 

explicitamente referida no §8° do art. 65 da Lei 8.666/93 como hipótese de 

apostilamento, a interpretação de tal dispositivo, contextualizada 

constitucionalmente a partir dos próprios princípios da eficiência e 

economicidade administrativa, bem como de proporcionalidade, indica a mesma 

solução, ou seja, é tema para apostílamento e não para aditivo contratual. 

Isso porque se tem a mesma linha dos casos explicitados no citado 

§8° do art. 65 da Lei 8.666/93, pois não há alteração de obrigações ou de 

qualquer cláusula contratual, mas-*alteração (substituição), por força de Ici, em 

razão da extinção da autarquia contratante, da parte estatal, sem alterar a 

execução contratual em si. Aliás, pode-se destacar que o tema aqui tratado é 

até mais singelo do que compensações ou penalizações financeiras referidas 

no citado §8° como hipótese de apostilamento, porque não demanda sequer 

acertamento e é totalmente formal, decorrente diretamente da própria lei. 

Registre-se que a Advocacia Geral da União vem adotando a 

mesma linha de entendimento a respeito da perspectiva apostiiamento x aditivo 

contratual como se extrai do Parecer 02/2012/GT467/DEPCONSU/PGF/AGU, 

publicado pela Escola da AGU: 

"i4. No mesmo sentido, a Advocacia-Geral da União, através da 
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Orientação Normativa n°35/20I J , concluiu que 'nos contratos cuja 

duração ultrapasse o exercicio financeiro, a indicação do crédito 

orçamentário e do respectivo empenho para atender a despesa 

relativa ao exercicio futuro poderá ser formalizado por 

apostilamento í 

15. Vê-se, portanto, que a finalidade da lei e' estabelecer maior 

jñrmalidade apenas para aqueles contratos de maior vulto, bem 

como para modificações que se qualifiquem como verdadeiras 

alterações contratuais. A ampliação deste entendimento foi 
defendida pela equipe do Informativo de Licitações e Contratos da 

Editora Zênite: 

“Entretanto, não há como entender-se que apenas nos casos F 

apontados nesse dispositivo e' que poderá ocorrer o apostilamento, 

e não o termo aditivo. Entendemos que em qualquer situação que a 

Administração comprovar que não está alterando as bases 

contratuais, não será necessário o aditamento, mas apenas o 

apostilamento. Nesse dispositivo não haveria como o legislador 

elencar todas as situações em que não se alteram as bases 

contratuais. Assim, o § 8°do art. 65 teria disposições 

exemplificativas, assim como o art. 13 e art. 25 da Lei n” 

8.666/93” (Publicações da Escola da AGU. Brasília n. 25, fev. 

2013, p. 55). 

Entretanto, é de se mencionar que esta Consultoria Jurídica da 

Advocacia Geral do Estado de Minas Gerais, no recente Parecer 15.744, de 

25.08.2016, ao tratar de tema semelhante - alteração contratual em razão de 

mudança legal na estrutura orgânica no âmbito da administração pública 

estadual - admitiu a interpretação ora preconizada, ou seja, leitura ñnalística do 

art. 65, §8°, da Lei 8.666/93, no sentido de se admitir o apostilamento não só nos 
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casos expressamente mencionados no dispositivo legal em referência, mas 

também outras hipóteses "sempre que observada a impossibilidade de alteração 

das bases contratuais" e cita, também a ON da AGU n” 35, de 13.12.2011. 

Todavia, na conclusão desse mesmo Parecer 15.744, de 25.08.2016, 

em razão do posicionamento adotado pela Auditoria Setorial da ESP/MG, 

indicando que deveria ter sido feito aditivo contratual, entendeu-se que o tema 

seria polêmico e se recomendou envio da matéria para a SEPLAG para 

"conhecimento e avaliação da conveniência e oportunidade na formulação da 

consulta ao TCE/MG". 

Nesse ponto, com a vênia devida, ousa-se discordar desta 

recomendação, pois é exatamente o papel da Consultoria Jurídica da Advocacia 

Geral do Estado dirimir este tipo de dúvida jurídica, como o fez a Consultoria da 

Advocacia Geral da União - AGU, para orientar a conduta da Administração 

Pública, razão pela qual não se vê necessidade da submissão de consulta prévia 

ao Tribunal de Contas. 

Até porque, a se aguardar a aludida consulta prévia e sua resposta, 

haverá paralisia na perspectiva de cumprimento de uma massa contratual, como 

no caso, em que, por lei, repita-se, o Estado sucedeu a uma sua autarquia extinta, 

e passou a figurar, também por determinação legal, como parte nos contratos e 

convênios da extinta autarquia, e como as atividades desta continuam, é 

necessário que esta massa contratual continue a produzir efeitos. razão pela qual, 

diante da fundamentação ora destacada, opina-se no sentido de que a alteração 

contratual ora analisada por ser formalizada por meio de apostilamento, sendo 

desnecessário a formalização pela via custosa, formal e mais burocrática do 

aditivo contratual, independentemente de consulta prévia ao Tribunal de Contas. 
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Cabe, para finalizar, destacar que a linha da economicidade, 

eficiência e proporcionalidade da orientação ora preconizada: como indicado na 

consulta, se tem por volta de 580 contratos da extinta IO-MG que migraram para 

o Estado, no âmbito da SECCRI, e se, para simples anotação da substituição 

legal da parte extinta IO-MG, pelo Estado, tiverem de se produzi 580 aditivos 

contratuais, com a respectiva publicação de cada qual no órgão oficial, tal 

cenário, além de produzir burocratização desnecessária, irá implicar em gastos 

financeiros e de recursos humanos dedicados a uma perspectiva em que a 

vontade das partes em nada interferem, pois a sub-rogação decorre diretamente 

do cumprimento de determinação legal, que não altera obrigação ou qualquer 

outro ponto da execução contratual. 

II - CONCLUSÃO 

Por todo o exposto, opina-se no sentido de que a sub-rogação legal, 

instituída pela Lei Estadual n° 22.285, de 14 de agosto de 2016, ao extinguir a 

autarquia IO-MG (art. 1°) e determinar que o Estado de Minas Gerais, por meio 

da SECCRI, sucederá a IO-MG em todos os seus contratos e convênios em 

curso (art. 3°), pode ser formalizada, nos contratos e convênios da extinta IO- 

MG, por meio de anotação na pasta contratual (apostilamento), já que se trata de 

cumprimento direto de determinação legal que não interfere com a execução dos JMJ” ' 

contratos e convênios e nem com suas cláusulas. J Dol 

,jota/I ,pv 

o  Ú 

Belo Horizonte, 1° de dezembro de 2016 .- « 

,JW ?É 

lv” 'f , 
a» lo Procurador do Estado 
3.6 A 

 ?me r f'  Érico An ade 'o 

M" .na e . 9 OAB-MG 64.102/Masp 10509754) Pta !nulo - 

e 341?. OÀHÂHC 

arquiva-n: .a Map 
Rua Espirito Santo, 495 - Centro- Belo Horizonte- MG - CEP 30160-030 Sérgio ?ema de paula castro 

advogado-Gera¡ Adjunto do Estado? MASP 593.22% = oia/MG 52-59 



  
Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

Iicilacocsíiisiiae iumhixomlii' CNPJ: 23.782.8IlílÚ00i i6 
.Mluiixjiiiii h-liuiicipal (Lui 1835/90) Praça Zeca Soares, 2! i---- 37925-000 Pllilllíilílrlü  'Telefax 37'-33'.Fl-iõ32 

CÚiWIS-SÃOPERMANENTE DE _LICITA ÇÃO 

  
FUNDAMENTAÇÃO 

Processo Licitatório n° 50l2017 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n° 01/2017 

Objeto: contratação de serviços de publicações no Diário Oficial "MINAS GERAIS" de 

atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos 

licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e outros atos cuja publicidade é exigida 

por Lei. 

A Comissão Permanente de Licitações do Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto de Piumhi - SAAE instituída pela Portaria n° 04l2017, tendo em 

vista a autorização expedida pelo Senhor Diretor Executivo da Autarquia 

objetivando a contratação atraves de inexigibilidade de licitação com o 

ESTADO DE MINAS GERAIS por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA 

CASA CIVIL E DAS RELAÇÕES INSTITUCIONAIS com o objetivo de prestar 

serviços de publicações legais no Diário Oficial "MINAS GERAIS", passa a exarar 

o seguinte parecer. 

Assevera art. 25 do Estatuto das Licitações o seguinte: 

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 

competição, em especial: 

l - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só 

possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante 

comercial exclusivo, vedada a preferência de marca, devendo a 

comprovação de exclusividade ser feita através de atestado 

fornecido pelo órgão de registro do comercio do local em que se 

realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 

Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes; 

il- para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 

desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de 
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notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação; 

ill-para contratação de profissional de qualquer setor artistico, 

diretamente ou através de _empresario exclusivo, desde que 

consagrado pela critica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional ou 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente 

de desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o 

seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais adequado à 

plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 2° Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de 

dispensa, se comprovado superfaturamento, respondem 

solidariamente pelo dano causado a Fazenda Pública o fornecedor 

ou o prestador de serviços e o agente público responsável, sem 

prejuizo de outras sanções legais cabíveis”. 

Deve-se ressaltar que o caput do art. 25 apresenta função 

normativa autônoma, de modo que, uma contratação direta poderá nele se fundar 
direta e exclusivamente. 

A contratação de publicações no Diário Oficial "MINAS 

GERAIS" é incompatível com a realização de procedimento licitatório, devendo 

pois ser formalizado o contrato o ESTADO DE MINAS GERAIS por intermédio da 

SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS, órgão ao qual foram incorporadas as competências da IO-MG, 

após a extinção da Autarquia - Lei Estadual n. 2228512016. 

É sabido que a inviabilidade de competição na aquisição de 

lnexigibilidadede Licitação, nos termos do Art. 25, caput da Lei n°. 8.666/93, de 

ol 
um serviço ou produto caracteriza, na Administração Pública, caso de  
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tal forma que a contratação direta se impõe em face da impossibilidade de 

concorrência. 

A presente contratação de publicação enseja o 

enquadramento no caput do art. 25 da Lei 8.666/93: à SECRETARlA DE 

ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELAÇÕES FNSTITUCIONAIS, foi incorporada a 

atribuição de publicar, produzir e comercializar o Diário Oficial "MINAS GERAIS", 

configurando assim a inviabilidade fática e juridica absoluta de competição. 

Sob a égide de Marçal Justen Filho in Comentários à Lei de 

Licitações e Contratos Administrativosl, a contratação em questão ajusta-se ao 

requisito de “Ausência de pressupostos necessários à licitação", onde discorre 

sobre a luz da ausência de “mercado concorrencial" (2012, p. 405/06/07): 

"(...) conñgura-se um mercado peculiar, eis que não existe 

dimensão concorrencial encontrada no âmbito de compras, obras e 

outros serviços. Dai a referência à inexistência de um mercado 
concorrencial. ' 

(...) É inviável a competição porque a peculiaridade do mercado 

consiste na ausência de competição direta e frontal. 

(...) quando existe uma única solução e um único particular em 

condições de executar a prestação, a licitação seria imprestávei. 

Mais precisamente, a competição será inviável porque não há 

alternativas diversas para serem entre si cotejadas”. 

A Lei 8.666/93, sobre a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
prevista no Art. 25, caput, da Lei n°.8.666i93 quando a competição revela-se 

inviável, prevê: 

'F ILHO, Marçal Justen. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. IS. ed., São Paulo: 

Dialética, 2012 
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"Art. 25 - É inexigivel a licitação quando houver inviabilidade 

de competição, (. . .)” Lei 8. 666/93. 

Assim, de acordo com o diploma legal, conhecido como Lei 

das Licitações e Contratos, é Inexigivel a licitação nos casos em que houver a 

inviabilidade de competição. 

Ressaltam a doutrina e a jurisprudência que a inexigibilidade 

de licitação deve ser excepcional, pois a regra é que toda a contratação da 

Administração Pública deva ser precedida de licitação, para abrir a disputa por 

concorrência preservando o principio da supremacia do interesse público. 

Portanto, o critério de inviabilidade de competição só foi adotado pelo legislador 

para as hipóteses de ausência dos pressupostos necessários à licitação. 

Inexigibilidade de licitação não equivale à contratação 

informal, realizada com quem a administração bem entender, sem cautelas nem 

documentação. 

A contratação direta não significa inaplicação dos princípios 

básicos que orientam a administração pública, ou seja, não caracteriza poder 

discricionário puro ou livre atuação administrativa. Permanece o dever de realizar 

a melhor contratação possível, dando tratamento igualitária a todos os possíveis 

contratantes. 

Por isso, num primeiro momento, a Administração verifica a 

existência de uma necessidade a ser atendida. Deve diagnosticar o meio mais 

adequado para atender ao reclamo. Definir um objeto a ser contratado, inclusive 

adotando providências acerca da elaboração de projetos, se for o caso, apuração 

da competitividade entre a contratação, previsões orçamentária, etc. 

Pelos documentos que compõem o presente processo, todas 

essas providências foram tomadas. 

Cl 
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O ilustre doutrinador, Alexandre de Moraes inReforma 

Administrativa: Emenda Constitucional n° 19/982, discorre sobre tal princípio 

(1999, p.30): 

"Assim, princípio da eficiência é o que impõe à administração 

pública direta e indireta e a seus agentes a persecução do bem 

comum, por meio do exercício de suas competências de forma 

imparcial, neutra, transparente, participativa, eficaz, sem burocracia 

e sempre em busca da qualidade, rimando pela aglocão di 
critérios legais e morais necgsgários para melhor utilização 

possível gos recursos públicos, de maneira g evitgrem-se 

desperdícios e _garantir-se maior rentabilidade social." Grifos 

nosso_ 

Pelo exposto, esta Comissão opina pela possibilidade de 

inexigibilidade de Licitação, para contratação dos serviços de publicações 

oficiais no Diário "MINAS GERAIS", com base no artigo, 25, caput da Lei 

Federal n° 81566193. 

É o parecer. 

Piumhi, 13 de fevereiro de 2017. 

Maria Lucian o ,la astro Rosilaine Ferreira Silva Figueiredo 

Secretária/substituta da CPL Vogal/substituta da C.P.L. 

3MORAES, Alexandre de. Reforma Administrativa: Emenda Constitucional n°19/98. 3. ed., São Paulo : 

Atlas, I999, p. 30 
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JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

Processo Licitatório n. 50/2017 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n. 01/2017 
Objeto: contratação de serviços de publicações no Diário Oficial "MINAS 
GERAIS" de atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, 
adjudicações de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e 
outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. 

A teor da Portaria n. IOMG n. 3, de 12 de fevereiro de 2014, o 
preço do centímetro/coluna para publicação de atos no "MINAS GERAIS" é 
R$88,59 (oitenta e oito reais e cinquenta e nove centavos) para entidades da 

natureza do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi. 

No caso em tela, embora exigida pelo artigo 26, parágrafo 
único, inciso Ill, da Lei n.° 8.666/1993, não cabe justificativa de preço por tratar-se 
de fornecedor exclusivo e sem similaridades, tornando-se inviável a pesquisa de 
mercado. 

Contudo, ainda assim a CPL realizou pesquisa de mercado 
com agências de publicidade, apurando-se os seguintes preços praticados no 
mercado por estas empresas privadas para vinculação de publicações no MINAS 
GERAIS: 

Objeto Agência Valor 
Publicações no Diário Canal Publicações R$145,00 
Oficial “Minas Gerais" 
cm/coluna 

Publicações no Diário Gerais Brasil Multimídia R$143,00 
Oficial "Minas Gerais" 
cm/coluna 

Portanto, o preço de mercado supera e muito aquele 
estabelecido na Portaria para contratações diretas com o órgão estatal. 
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Sendo assim fica justificado a contratação pelo valor oficial, 
na medida em que mais vantajoso para a contratação. 

Piumhi, 13 de fevereiro de 2017. 

 u art Castro 
' iai/substituta da CPL 

Rosilaine Ferreira Êilva Figueiredo 
Vogal/substituta da C.P.L. 



 
PORTARIA IOMG N” 3, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2014. 

Dispõe sobre a divisão de cadernos do MINAS GERAIS, 
estabelece preços e dá outras providências. 

O Diretor-Geral da Imprensa Oñcial do Estado de Minas Gerais, no uso de suas atri- 
buições previstas no art. 7° e, considerando o previsto no inciso V, do art. 21, do Decreto n° 
45.736, de 21/09/2011," 

RESOLVE: 

Art. 1° O “Minas Gerais", Órgão Oficial dos Poderes do Estado, está dividido em 2 

(dois) cadernos: 

a) Caderno I - Noticiário e Diário do Executivo; 
b) Caderno II- Publicações de Terceiros e Editais de Comarca. 

Art.? preços de assinaturas, semestral, do "Minas Gerais", retirados na Portaria 
da IOMG, são: '  WW* ' 

a) Caderno I- R$ 60,00 (sessenta reais); 
b) Caderno II- R$ 48,00 (quarenta e oito reais); 
e) Completo - R$ 108,00 (cento e oito reais). 

Parágrafo único - O assinante que optar pelo recebimento dos exemplares em seu 

domicílio terá acréscimo do valor no montante de R$ 432,80 (quatrocentos e trinta e dois reais e 

oitenta centavos), por assinatura, para o periodo semestral e dividido, proporcionalmente, para 
mensal e trimestral. 

Art. 3° Para Venda avulsa, jornal do dia, adquirido na Imprensa Oficial, os preços são: 

a) Caderno I - R$ 1,00 (hum real); 
b) Cadernoall - R$ 1,00 (hum real); 

Parágrafo único - Para a venda de exemplares de outras datas, haverá um acréscimo 
de R$ 0,20 (vinte centavos), por caderno. 

Art. 4° O fornecimento de cópia autenticada de página do “Minas Gerais” terá o valor 
de R$ 0,80 (oitenta centavos) cada. 

Art. 5° Os preços do centímetro/coluna, para publicações de matérias no "Minas 
Gerais”, seguirão os valores fixados na tabela abaixo: ' 



'rw . 

 
Atos de expedientes da Administração Direta Estadual 5,21 
Editais e avisos da Administração Direta Estadual; atos de expedien- 
tes e demais _publicações da Administração Indireta Estadual 42,56 
Demais entidades e particulares 88,59 

Parágrafo único - Para efeito deste artigo, considera-se: 

l - Edital e Aviso: Instrumento de comunicação pelo qual a Administração leva ao 
conhecimento público a abertura de processos licitatórios, de concurso público, balanços patri- 
moniais e avisos em geral. 

II - Atos de expedientes: Toda manifestação unilateral de vontade da Administração 
Pública, que agindo nessa qualidade, tenha por fim imediato adquirir, resguardar, transferir, mo- 
dificar, extinguir' êílêõlírar direitos, ou impor obrigações aos administradores ou a si próprio. 

Art. 6° As publicações, vendas avulsas e assinaturas do "Minas Gerais” são feitas ex- 
clusivamente na Imprensa Oficial, que não mantém credenciados para prestação de seus serviços. 

Art. 7° A devolução de valores pela Imprensa Oficial, decorrentes de cancelamento de 
assinaturas obedecerão ao estabelecido no art. 49 da Lei n° 8078 de ll de setembro de 1990, que 

dispõe sobre o Código de Defesa do Consumidor. 

Art. 8° A Imprensa Oficial realizará em até 3 (três) dias úteis, a contar da liberação no 
sistema, as publicações de matérias. 

Art. 9° Ficam revogadas as Portarias IOMG 04/2011 e 15/201 l. 

Art. ll) Esta' Portaria entra em vigor a partir de 1° de março de 2014. 

Belo Horizonte, 12 de fevereiro de 2014. 

EUGÊNIO FERRAZ 
Diretor-Geral 



 
A/C: SAAE DE PIUMHI 

Prezados, 

CANAL PUBLICAÇÕES E PUBLICIDADE LTDA - CNPJ: 09.372.492/0001-10  Sãoklyljitgggl, n? 743- sobre loja - Itapuã - CEP:31.710-350 - Belo Horizonte - Minas Gerais. 
Tel: (31) 3222-2006 - E-MAIL: rafael@canal,rrublicacoes.combr 

Conforme solicitado, segue abaixo o orçamento para publicação por uma vez do material enviado. 

RAZÃO socIAL: CANAL PuBLIçAçoEs E PUBLICIDADE LTDA 

CNPJ: 09.372.492/0001-10 

/ñTEM Unid.  R; ; ,Especificação do Objeto Quant. 
Preço Unitário Total 

1 Cm/coluna Serviçomwpübiicação na imprensa escrita, em 
espaço de_ jornal 

_ referente à 

PUBLICIDADE LEGAL, sendo a mesma uma 
obrigação que a Administração deve fazer no prazo 
da lei, não se admitindo retardamentos e 
omissñesg”. 55gb pena de responsabilidade. 
Publicidade legal à: resoluções, portarias, 
balancetes-contábeis, atas-da diretoria, extratos de 

editais, adjudicações, homoiogações, contratos e 
aditivos e outros exigidos por lei 

300 R$27,10 R$8. 130,00 

2 Cm/coiuna Serviços de publicação na imprensa escrita, em 
espaço de jornal - '  referente à PUBLICIDADE 
LEGAL, sendo a mesma uma obrigação que a 
Administração deve fazer no prazo da lei, não se 

admitindo .jretardamentos e omissões, sob pena de 
responsabilidade. Publicidade legal à: resoluções, 
portarias, balancetes contábeis, atas da diretoria, 
extratosdegeditais, adjudicações, homoiogações, 
contratos e aditivos e outros exigidos por lei 

200 R$15,80 R$3.160,00 

Cm/coluna 

4 Cm/coluna 

Serviços de publicação na imprensa_escrita, em 
espaço de jornal L D - - n -T referente à 

PUBLICIDADE LEGAL, sendo a mesma uma 
obrigação que a Administração deve fazer no prazo 
da lei, _não_ se admitindo retardamentos e 
omissões-¡W-»vsob _ pena de responsabilidade. 
Publicidade legal à: resoluções, portarias, 
balançetggtcpntábeis, atas da diretoria, extratos de 
editai5,'a_djudicações, homoiogações, contratos e 

aditivos eÍõu os exigidos por lei. 

600 R$45,00 R$27 .000,00 

tt  ;publicação na imprensa escrita, em Serviçiàgífã jornal diário de grande l 

espaço] '_ ge' 

referente 'à :PUBLICIDADE LEGAL, sendo a 
mesmajüíjnawbrigação que a Administração deve 
fazer__h__g__ç;_r_p_riazo da lei, não se admitindo 
retardamentos e omissões, sob pena de 
responsabilidade. Publicidade legal à: resoluções, 
portarias, balancetes contábeis, atas da diretoria, 
extratos de editais, adjudicações, homoiogações, 
contratos e aditivos e outros exigidos por lei. 

250 R$55,00 R$13.750,00 

Rafael Nery. 
Gerente Administrativa 
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CANAL PUBLICAÇÕES E PUBLIC|DADE LTDA - CNPJ: 09.372.492/ 0001-10 

e loja - Itapuã - CEP:31310-350 - Belo Horizonte - Minas Gerais. 
Tel: (31) 3222-2006 - E-MAIL: rafaelcgcanahrublicacoes.com.br 

5 Cm/coluna Serviços de publicação na imprensa escrita, 
em espaço no DIÁRIO OFICIAL oo ESTADO 
DE MENAS 'GERAIS -DOMQ referente à 

PUBLICIDADE LEGAL, sendo a mesma uma 
obrigação que a Administração deve fazer no 

750 R$145,00 R$108.750,00 

prazo;.da:|ei,_não se admitindo retardamentos Velo 
e omissões, sob pena de responsabilidade. res 
Pubiiçigggigtiegal são publicações referentes à: expr 
extratos de editais, adjudicações, 9550 

homologações, contratos e aditivos e outros s 

exigidos por lei. em 
reai 

s, válidos por 60 dias. 
Já estão inclusos todos os custos-para execução do Objeto. 

Belo Horizonte, 24 de janeiro 2017. 

Atenciosamente, _ 

Rafael Nery - Gerententlministrativo 
Fone: (31) 3222-2006 - 9 9821-7307 

'Cr h:- ' 

rafael@canalpublicacoêsxzombr 
canal@canalpublicacoes.oom.br ' i 
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 Rafael Nery. 
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Gerente A dmin istrativo 
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SAAE-PIUMHÍ  
Conforme solicitado, estamos enviando cotação para serviços de publicidade legal a 

serem veiculadas nos seguintes jornais: 
.. : .çL'.XAn-'A,\,__.. .. 

Mpnsmmrza-La. 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

_ _ _ _ Preço 
ITEM Unid. Especificação do Objeto Quant. unnáño Total 

1 Cm/coluna Serviços de publicação na imprensa escrita, em 300 40,00 12.000,00 
espaço de_ jornat A 

referente à 

PUBLICIDADE LEGAL, sendo a mesma uma 
obrigaçãooue a Administração deve fazer no prazo 
da lei, não se admitindo retardamentos e 

omissões, sob pena de responsabilidade. 
Publicidade legal à: resoluções, portarias, 
baiagggtesücontábeis, atas da diretoria, extratos de 
editais, adjudicações, homologações, contratos e 

aditivos e outros exigidos por lei 

2 Cm/coluna Serviços de publicação na imprensa escrita, em 200 42,00 8.400,00 
espãijoíde jornal - g EQN T0 de CIBQULAQÃO  referente à PUBLICIDADE 
Lgggàíásgndo a mesma uma Obrigação que a 
Administração deve fazer no prazo da lei, não se 
admitindo retardamentos e omissões, sob pena de 
responsabilidade. Publicidade legal à: resoluções, 
portarias, -balancetes contábeis, atas da diretoria, 
extratos de editais, adjudicações, homologações, 
contratos e aditivos e outros exigidos por lei 

3 Cm/coluna Servêç-ssade publicação na imprensa escrita, em 600 45,00 27.000,00 
espaço de jornal - -” " "  referente à 

PULICIDADE LEGAL, sendo a mesma uma 
obrigação que a Administração deve fazer no prazo 
da lei, não se admitindo retardamentos e 
omissões, sob pena de responsabilidade. 
Publicidade legal à: resoluções, portarias, 
balancetes contábeis, atas da diretoria, extratos de 
editais, adjudicações, homologações, contratos e 
aditivos e outros exigidos por lei. 

4 Cm/coluna ServIÇÓÍSÇJde publicação na imprensa escrita, em 250 45,00 11.250,00 
espaço "ge jornal diário de grande  
referente 'à PUBLICIDADE LEGAL, sendo a 

mesma' _urna obrigação que a Administração deve 

faze¡;__'ççio:“ prazo da lei, não se admitindo 
retaqdameptos e omissões, sob pena de 
responsabilidade. Publicidade legal à: resoluções, 
portarias, balancetes contábeis, atas da diretoria, 
e›5_t_rato'-s_..de editais, adjudicações, homoiogações, 
contratosfe aditivos e outros exigidos por lei.  _. -.-›.'a':e   

GERAIS BRASIL MULTIMÍDIA EIRELI_ EPP Rua Padre Rolim, 815/201 -Te|.: (31) 2127-1949 - Fax.: (31) 3347-8533 

B.Hte-MG - CEP.: 30280-230'.:_,..¡;;'=.;_.._.e... . ., s. .. e-mail: geraisatende@gmail.com 

wwwgeraisbrasíLcom ' f- Santa Efigênia - B.Hte-MG - CEP.: 30130-090 

Correspondência: Rua Violetãfsüíffçigí Esplanada Celular (31)9 9609-3331 - WatsApp (31)9 9441-9393  



     
MULTIMÍDIA   

5 Cm/coluna Serviços de publicação na imprensa escrita, em 
espaço no DIARIO OFICIAL DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS ;pgug referente à 
PUBLICIDADE LEGAL, sendo a mesma uma 
obrigação que a Administração deve fazer no prazo 
da lei, não~se admitindo retardamentos e omissões, 
sob pena de responsabilidade. Publicidade legal são 
publicações referentes à: extratos de editais, 
adjudicações, homologações, contratos e aditivos e 

outros exigidos por lei. 

750 143,00 107.250,00 

Validade deste orçamento: 60 (sessenta) dias. 
Forma de pagamento: Mêñsíái. 

Belo Horizonte, 24 deFidnaunngirode 2017 
=a*s11'ía't.\i_~.u*u.u. 

Atenciosamente, 

 
' Paula Victória CamposlMtireira 

Gerais Brasil MultiMídiá EIRELI EPP 

CNPJ 19.877.163/0001-§5' 

GERAIS BRASIL MULTIMÍDIA EIREilEPP 

wwwgeraisbrasiLcom 

1:_ :u- 
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Correspondência: Rua Violeta, 802/102 - Esplanada 
B.Hte-MG - CEP.: 30280-230 

Rua Padre Rolim, 815/201 - Tel.: (31) 2127-1949 - Fax.: (31) 3347-8533 

Santa Efigênia - B.Hte-MG - CEP.: 30130-090 

Celular (31)9 9509-3331 - WatsApp (31)9 9441-9393 

e-mail: geraisatende@gmail.com 
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PARECER JURÍDICO 

Processo Licitatório n° 50/2017 

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n° 01/2017 
Objeto: contratação de serviços de publicações no Diário Oficial "MENAS GERAlS" de 
atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos 
licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e outros atos cuja publicidade e exigida 
por Lei. 

Vem a exame desta Assessoria Juridica, o presente 
procedimento administrativo, que versa sobre a contratação da IMPRENSA 
OFIC|AL DO ESTADO DE MINAS GERAIS - IOMG visando suprir as 
necessidades de serviços de publicidade legal do SAAE/Piumhi. 

O procedimento iniciou-se regularmente, por meio de 
requisições próprias, bem como, da manifestação da divisão orçamentária 
financeira, dando conta da disposição orçamentária para atender as despesas 
relativas aos serviços de publicidade legal necessários à administração do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi, no valor estimado de 
R$13.288,50 (treze mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos) por 

um período de 12 (doze) meses. 

Primeiramente, convém lembrar que o art. 37, inciso XXI da 
Constituição da República Federativa do Brasil, estabelece a obrigatoriedade de 
realização de procedimento licitatório para contratações feitas pelo Poder Público. 
No entanto, o próprio dispositivo constitucional reconhece a existência de 
exceções à regra ao efetuar a ressalva dos casos especificados na legislação, 
quais sejam a dispensa e a inexigibilidade de licitação. ' 

Portanto, com esta ressalva, a Carta Magna admitiu a 

possibilidade de existir casos em que a licitação poderá deixar de ser realizada, 
autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, 
contratações diretas sem a concretização do certame licitatório. 

Em uma análise detalhada à documentação anexada aos 
autos e, verificando o Parecer exarado pela Comissão Permanente de Licitações 
desta Autarquia, percebe-se no caso sob exame, há possibilidade de contratação 
mediante inexigibilidade de licitação, ou seja, conforme previsão legal contida no 
artigo 25, caput, da Lei n° 8566193, isso, se considerarmos a informação de que 

WA* 
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o ESTADO DE MINAS GERAIS por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 

DA CASA CIVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS é o órgão por força de lei 
responsável pela manutenção institucional do Diário Oficial "MINAS GERAIS", 
adquirindo, status de fornecedora exclusiva que possui disponibilidade em 
executar satisfatoriamente objeto a ser contratado, por isso, restaria configurada a 

inviabilidade de competição. 

É sabido que por força da Lei Federal n. 8.666/93 e da Lei 

Federal n. 10.520/02 é obrigatória a publicação do aviso de licitação no Diário 
Oficial do Estado em algumas situações. Sendo em nosso Estado o Diário 
“MINAS GERAIS" a única opção para essas publicações oficiais, não há como 
afastar a idéia de que a exclusividade da prestação permite enquadrar a licitação 

no art. 25, caput, da Lei n. 8.666/93. 

Alem do que, conforme teor do Parecer da Comissão de 

Licitação e, tornando por referência o objeto previsto na autorização da lavra do 
Sr. Diretor Executivo, verifica-se que os serviços de publicações no Diário são 
tarifados por preços públicos, regulamentado por Portaria do IOMG. A questão 
atinente ao preço exige redobrada atenção, na medida em que, embora 
utilizando-se desta modalidade de licitação, o preço ajustado deve ser coerente 
com o mercado e no caso foi devidamente justificado que, contudo, por se tratar 
de fornecedor exclusivo. 

A contratação de Diário Oficial com arrimo no art. 25, caput, 

da Lei n. 8.666/93 já foi objeto de apreciação pelo TCU, vejamos: 

"9. 1.1 - nas contratações de abastecimento de água, de 
correios e teiégrafos e de publicação na imprensa". [TCU, 
Acórdão n. 1.776/2004. Plenário. Relator BENJAMIN 

ZYMLER. Sessão 10.11.2004] 

"$15.15. enquadre corretamente, como de inexigibilidade, 
nos respectivos processos as hipóteses de contratação 
direta de serviços de Correios, Água e imprensa Nacional', 
com fundamento no art. 25, da Lei n° 8.666/93, e não de 
dispensa de licitação". [TCU, Acórdão n. 524912008. 
Primeira Câmara. Relator VALMIR CAMPELO. Data da 

sessão 02i12l2008 W 
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COMISSÃOPERMAIVIENTE DE LICITAÇÃO 

Assim e restando comprovado que ESTADO DE MINAS 
GERAIS por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E DE 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS é o ente público com atribuição legal de 
administrar e executar os serviços de publicações no Diario Oficial "MINAS 
GERAIS" de atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, 
adjudicações de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e 

outros atos cuja publicidade é exigida por Lei, bem como, as demais razões 
expostas pela Comissão Permanente de Licitação, opino pela viabilidade de 
contratação do órgão estatal mediante INEXIGIBILIDADE de licitação, por 
absoluta inviabilidade de competição, nos exatos moldes do artigo 25, caput, da 
Lei 8.666/93, uma vez sendo adotadas todas as providências peculiares ao 
processo administrativo, abstendo, obviamente, da apreciação de aspectos 
inerentes ã conveniência e oportunidade. 

É o parecer, sub censura. 

Piumhi, 14 de fevereiro de 2017. 

   de Souza Silva 
89.733 
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A0 DlRETOR DO SAAE PARA SUAS 

CONSIDERAÇÕESIJUSTIFICATIVAS E PARECER 

Processo Licitatório n° 50/2017 
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n° 01/2017 
Objeto: contratação de serviços de publicações no Diário Oficial “MINAS GERAIS" de 

atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos 
licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e outros atos cuja publicidade é exigida 

por Lei. 

ATT: DIRETOR EXECUTIVO DO SAAE - PIUMHI-MG 

Eng. Odécio da Silva Melo 

Prezado Diretor, 

Esta Comissão Permanente de Licitações, de Licitação 
encaminha a V. Sa, para apreciação e conhecimento, a fundamentação do 
Processo de inexigibilidade de Licitação em epígrafe, que tem por objeto a 
contratação do ESTADO DE MINAS GERA|S por intermédio da SECRETARlA DE 

ESTADO DA CASA CIVIL E DE RELAÇÕES lNSTlTUClONAlS, mediante 
inexigibilidade de licitação, com fundamento no artigo 25, caput, da Lei n° 

8.666/93, para prestação de serviços de publicações no Diário Oficial "MINAS 
GERAIS" de atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, 
adjudicações de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e 

outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. 

Rosilaine Ferreira Silva Figueiredo 
Vogal/substituta da C.P.L. 
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CONSÍDERAÇÕES DO DIRETOR DO SAAE: 

Processo Licitatório n° 50/2017 
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação n° 01/2017 
Objeto: contratação de serviços de publicações no Diário Oficial “MINAS 
GERAIS" de atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, 
adjudicações de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e 

outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. 

Considerando a necessidade de contratação de serviços de 
publicações legais no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais para atendimento 
das necessidades do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Piumhi, nos termos 

colimados na Iegisiação vigente; 

Considerando que embora esse tipo de serviço possa ser 
contratado por meio contratação direta, ainda assim, em atenção ao principio da 
legalidade, impõe-se a instauração de respectivo processo licitatório, na 
modalidade inexigibilidade de licitação, tendo em vista a inviabilidade de 
competição, condição essencial para que seja realizada esta inexigibilidade; 

Considerando que os serviços a serem contratados por força 
de lei são indispensáveis para o reguiar funcionamento da Autarquia e que a 
Secretaria de Estado de Casa Civil e de Relações Institucionais, por força das 
Leis Estaduais n. 22.285/2016 e 22.257/2016 e o órgão ao qual foi incorporada a 

competência da IMPRENSA OFiClAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS; 

Considerando que o preço a ser pago pelo SAAE é aquele 
definido na Portaria IOMG n. 3/2014. 

Considerando que, para a prestação dos serviços 
contratados, foi estimado para o SAAE um gasto anual de R$113.288,50. 

Consoante o art. 25 da Lei n. 8.666/93, que dispõe: "é 
inexigível licitação quando houver inviabilidade de competição", encontra-se 
amparada e devidamente justificada a contratação do ESTADO DE MINAS 

W 
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(70P/ÍISSÃOPERMANiE/\WTE DE LICITAÇÃO 
GERAIS por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E DE 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS para prestação de serviços de publicações no 
Diário Oficial "MINAS GERAIS" de atos de expediente administrativo de pessoal, 
editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade 
de licitação e outros atos cuja publicidade é exigida por Lei ao Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto de Piumhi, através de INEXIGIBILIDADE do procedimento 
licitatório. 

Isso posto, com fundamento na justificativa acima, decido pela 
contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos do artigo 25, caput, da Lei 

n° 8.66611 993, ficando a Comissão Permanente de Licitações com a incumbência 
de promover os atos necessários à sua efetivação (inclusive as publicações e 
expedições dos documentos atinentes à especie), zelando pela plena 
consolidação das formalidades legais. 

Cumpra-se. 

Piumhi, 15 de fevereiro de 2017. 

ODÉCIO D LVA MELO 
Diretor Executivo do SAAE 
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DESPACHO 

,X Uma vez autuado o feito administrativo e devidamente instruído com 

o Parecer Jurídico e Considerações do Diretor Executivo autorizando a 

contratação dos serviços mediante inexigibilidade' de licitação, determino a 

realização de reunião para o dia 16 de fevereiro de 2017, com os membros desta 

Comissão de Licitação para deliberação acerca do assunto. 

Piumhi, 15 de fevereiro de 2017. 

 
,N Maria das Graç F eira Barros Goulart  
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ATA DE REUNIÃO DA COMISSÃO 

INEXIGIBILDADE DE LICITAÇÃO n° 00112017 

Aos 16 dias do mês de fevereiro do ano de 2017, às 10h, na sala de licitações, 
reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Piumhi para deliberar sobre o Procedimento Licitatório Modalidade 
Inexigibilidade n° 001/2017. Iniciados os trabalhos e; Considerando que a 
documentação apresentada está regular e que houve autorização do Diretor 
Executivo para formalização do Processo de Inexigibilidade; Considerando 
também que o preço a ser pago foi justificado; Considerando que a Portaria n. 
04/2011 fixa o preço de R$88,59 por centímetro de coluna; Considerando por fim 

que há fundamentação legal para a pretendida contratação por meio de 
inexigibilidade de Licitação, conclui-se que o objeto se enquadra no caso de 
Inexigibilidade de Licitação nos termos do art. 25, caput da Lei n° 8666I93. 
Tendo em vista a solicitação de cadastramento realizada pelo e-mail, a CPL deve 
aguardar a manifestação para andamento do certame. Após 
posicionamentolmanifestação da Secretaria de Estado da Casa Civil e de 
Relações Institucionais deverá ser formalizada a contratação, se julgar 
conveniente e oportuno. Em se determinando a contratação necessária a 

atualização da documentação de habilitação nos casos de documentos com data 
de validade expirada. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião, 
Iavrando-se a presente ata que, após lida e achada conforme vai assinada pelos 

membros da CPL.    
 

Maria das Graç  
..J ' 

Rosilaine Ferreira Silva Figueiredo 
Vogal/substituta da C.P.L. 
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" *Pas-feitura Municipal de Belo Horizonte  Secretaria Municipal de Finanças 
Secretaria Municipal Adjunta de Arrecadações 

CERTIDÃO DE QUITAÇÃO PLENA PESSOA JURÍDICA 

Certidão de Débitos n°: a.12á'.367/2o17 Número de Controle: ABGFMMHMRJ 
Emitida em: 17/02/2017 requerida às 15:18:05 Validade: 19/03/2017 

Nome: SECRETARIA DE ESTADÚIDE CASA CIVIL E DE RELACOES INSTITUCIONAIS  CNPJ: I3.237.191.ooo1.sI - 

gti!? essalvando à Prefeitura Municipal-de Belo Horizonte o direito de cobrar débitos posteriormente apurados, a Gerência de 
Dívida Ativa da Secretaria Municipal Adjunta de Arrecadações, no uso de suas atribuições legais, certifica que o 
Contribuinte acima encontràâa“'›:¡uite com a Fazenda Pública Municipal, em relação aos Tributos, Multas e Preços inscritos 
ou não em dívida ativa. 

-ceanaào GRàWEf 

...matou . 

Esta Certidão só terá validade quando confirmada a sua autenticidade na internet no endereço: 
http:Ilcndonlinasiatmpbh.gombr 

l.na....ll_.._l__l:._ , -e_.. . ._¡_¡_ _._. ,n.,.nnunn..¡-... _ 1,: 1-11¡ In . 4.1.... au 
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Êââxík &üüfúüíhúiüâ FEQEWAL 

Certificado:déRegulan-idade do FGTS - CRF 
.s r "-."_T!'~."“.'Lf _ 

Inscrição: 13237191/0001-51 
Razão Social: SECRETARIA DE EST DE CASA CIVIL E DE REL INSTITUCIONAIS 

Endereço¡ ROD PREFEITO AMERICO GIANETTI 4143 ANDAR 1° ED GERAIS /  an_ ___S_ERR.A VERDE (VENDA/ BELO HORIZONTE ,r MG / 31630-369 

,  .v. - 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/02/2017 a 15/03/2017 

certificaE/ãd' Número: 2017021403294401551002 
14.¡ ... 

Informação obtida em 17/02/2017, às 15:17:56. 

A utilizaçãcrfüeste Certificado para os fins previstos em Le¡ está 
condicionada-e àv verificação de autenticidade no site da Caixa: 

www.caixa.gov.br 

Lu--.u._._.._:t.,. --I.._ _._..u__II-...__-__rn4InJn-_._nc-nn,.-.._:.__:_n_,_v:---mguru-h-,_-¡¡_._:__annnnnnnn1riu-nn . . _ _ -_df|l\f|f\f\l'if\ñlfll'ñlitñllfhllllnrll..-, .cu 



CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES 

INSTITUCIONAIS 
(MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 13.23i”§'i:9"i'/0001-51 
'Certidão n°nEã248l7164/2017 
Expedição: 17/02/2017, às 15:21:23 
Validade: 15/08/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-s_e_____gu_e SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELACOES I N S 'I' I T U C I O N A I S 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob 
o n° 13.237.191/0001-51, NÂO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de'24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitaçãeggçsta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

:Nrommçño IBÍÊÕÊTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

BELO HORIZONTE 

CERTIDÃO CÍVEL DE FALÊNCIA E CONCORDATA NEGATIVA 

CERTIFICO que, revendo os registros de distribuição de ação de NATUREZA CIVEL nesta comarca, até a 

presente data, nas açñesjspecificas de concordata Preventiva I Suspensiva, Falência de Empresários, 
Sociedades Empresariais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, Recuperação Extrajudicial, 
Recuperação Judicial, NADA CONSTA em tramitação contra: 

Nome: SECRETARÍÃMÕÉOÍÉSTADO DE CASA ClVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 
CNPJ: 13.237.191-ggggg;,s1,  
Observações: 
a) Certidão expedida gratuitamente através da internet, nos termos do caput do art. 8° da Resolução 12112010 

do Conselho Nacionahsewlustiça; 

b) a informação doiíEfíÊFSEIo CPF/CNPJ é de responsabilidade do solicitante da certidão, sendo pesquisados 
o nome e o CPF/CNPJ exatamente como digitados; 

c) ao destinatário cabe' conferir o nome e a titularidade do número do CPFICNPJ informado, podendo 
confirmar a autenticidade da Certidão no portal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
(httpzílwwwtjmg.jus.br_), pelo prazo de 3 (três) meses após a sua expedição; 

; _ _J e' 

d) esta Certidão tem a mesma validade da emitida diretamente no Fórum e abrange os processos da Justiça 
Comum, do Juizado Espacial e da Turma Recursal apenas da comarca pesquisada, incluindo os processos 
físicos e eletrônicos, onde houver sido implantado o Processo Judicial Eletrônico - PJe e o Sistema CNJ (Ex- 

Projudi): 

A presente certidão NÀQgEXCLUI a possibilidade da existência de outras ações de natureza diversa daquelas 
aqui mencionadas. -. a- -'- 

Certidão solicitada_ 3m_¡17de Fevereiro de 2017 às 15:23  

 BELO HORIZONTE, 17 de Fevereiro de 2017 às 15:23 ,_ 

Código de Autenticação; 1702-1715-2348-0977-0701 

Para validar esta certidão. acesse o sitio do TJMG (www.tjmg.jus.br) em Processos I Certidão Judicial I AUTENTICAÇÃO 2 informando o 

código. 

ATENÇÃO: Documento-'composto-de 1 folhas(s). Documento emitido por processamento eletrônico. Qualquer 
emenda ou rasurag a sua invalidade e será considerada como indício_ de possível adulteração ou tentativa 
de fraude. --i-V *m - 
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COMISSÃOPERMA.N_ENTE DE LICITA ção 

TERMO m: HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 001/2017 

Com base nos pareceres e documentos que instruem o presente feito, em 
especial quanto ao atendimento da legislação que regula a matéria, FICA 
HOMOLOGADA e ADJUDICADA a Inexigibilidade de Licitação para Contratação do 
ESTADO DE MINAS GERAIS por intermédio da Secretaria de Estado da Casa Civil e 

de Relações Institucionais para Publicações Oficiais do Serviço Autônomo de Água 

de Esgoto de Piumhi, nos seguintes termos: 

ÍObjeto: Contratação de serviços de publicações no Diário Oficial “MINAS 
GERAIS" de atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, 
adjudicações de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e 

outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. 
Quantidade: 750 cmlcoluna; 
Valor total: R$88,59 (oitenta e oito reais e.cinquenta e nove centavos) o 

cm/coluna; 
Valor global do contrato: R$66.442,50 (sessenta e seis mil, quatrocentos e 

quarenta e dois reais e cinquenta centavos) 
Valor estimado para contratação no exercício de 2017: R$13.288,50 (treze 
mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos) 
Dotação orçamentária para exercicio de 2017: 03.001.000.17.122.0021.2165, 
Elemento 33.90.39. 
Licitante: ESTADO DE MINAS GERAIS por intermédio da SECRETARIA DE 

ESTADO DA CASA CIVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, inscrita no 

CNPJ n° 13.327.191›'O001-51, Órgão Público do Poder Executivo Estadual, com 
endereço na Rod. Papa João Paulo Il n. 4001, andar 1, bairro Serra Verde, Belo 
HorizontefNlG, CEP 31.630-901, neste ato representada por Marco Antônio de 
Rezende Teixeira, RG M-611.582 SSP/MG, CPF 371.515.926-04. 

Piumhi, 20 d evereiro de 2017. 

 a Silva Melo 
Diretor Executivo do SAAE 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - llllG 

Sistema de controle de documentos - Protocolo 
Protocolo de homologação de processo 

 
Considerando os termos de adjudicação aprovados pela comissão de licitação, HOIVIOLOGO este processo 
licitatório. nos termos da Lei 8.666/93 de 21 de julho de 1993 com suas posteriores alterações, no valor total de R$ 
66.442,50 (sessenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos), e encaminho-o para a 
seção de contabilidade. 

Piumhi- MG, segunda-feira, 20 de fevereiro de 2017 

Odécio- a Silva Melo 
Diretor 

Protocolo..." 2.621 !2017 20/02/2017 00:00:00 

N” Processo... 212.017 

TÍPO PFOCBSSO.. Processo de compra 

ModaIidade..... Inexigibilidade 

l : Responsável... 

i Finalidade ...... .. Hgmomgaçãg 

Sistema: MGFCompras - TermoDeHomoIogacaoDLrpl 



Serviço Aut. de Água e Esgoto 
Praça Zeca Soares, 211 

Piumhi - MG 

Sistema de Gestão de Materiais - Compras e Contratações 
Termo de adjudicação de processo de compra 50 I 2017 

  
z A Autoridade competente responsável por este ato, verificou o processo 050/2017, e o validou obtendo os resultados 
à discriminados abaixo. 

z-:Ê ,ã “g ' 5 ..  _t  ° i 

DE CAS CÍVIL E DE RE CÔES 

"X Assim_ adjudico a presente licitação para o(s) |icitante(s) supracitado(s), pelo valor total discriminado acima_ i 

Piumhi- MG, segunda-feira, 20 de fevereiro de 2017  
Odéci” da Silva Melo 

Diretor 

Sistema: MGFCompras - TermoDeAdjudicacaom .rpt Prot: 2297 n' 201? 



   
«  saia 

Serviço Autonomo de Água e Esgoto 
licitacoesirilrsaac iumhicormbr (ÍYPJ: 23.782.8I6!tltll3i lt) 

Autarquia ÍWEIHÍCÍIHJÊ (Lei IUSSIÚB) Praça tem Soares. 2¡ I-- 379234101) l*ll_1l\'!|IIl\›IG - 'lelrlêax 37~.55'?I-E332 

COMJiSSÃOPERMAJVEJxITE DE LICITA ÇÃO 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE 

Processo Licitatório n° 50/2017 
Modalidade: inexigibilidade de Licitação n° 01/2017 
Objeto: contratação de serviços de publicações no Diário Oficial "MINAS GERA|S" de 
atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de 
processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e outros atos cuja 

publicidade é exigida por Lei. 

Considerando, que o presente processo encontra-se de 
conformidade com a legislação pertinente (art. 25, caput, da Lei 8666/93), e, com arrimo 
nos pareceres exarados no feito, RATIFICO a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO em 
favor do ESTADO DE MINAS GERA|S por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO 

DA CASA CIVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, inscrita no CNPJ n° 

13.327.191/0001-51, Órgão Público do Poder Executivo Estadual, com endereço na 
Rod. Papa João Paulo ll n. 4001, andar 1, bairro Serra Verde, Belo HorizontelMG, CEP 
31.630-901, neste ato representada por Marco Antônio de Rezende Teixeira, RG M- 
611.582 SSP/MG, CPF 371.515.926-04 para contratação de serviços públicos de 
publicações no Diario Oñcial "MINAS GERAIS" de atos de expediente administrativo de 
pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, dispensa e 

inexigibilidade de licitação e outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. Valor global 
do contrato: R$636.442,50 (sessenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e 
cinquenta centavos). Valor estimado para contratação no exercício de 2017: 
R$13.288,50 (treze mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos). Dotação 
orçamentária para exercício de 2017: 03.001.000.17.122.0021.2165, Elemento 
3.3.9039. 

Após cumpridas as formalidades de praxe, Publique-se e Cumpra- 
se. 

Piumhi/MG, 20 de fevereiro de 2017. 

Eng. ODÉCIO SILVA MELO 
Diretor Executivo do SAAE 



   »e « s 

Serviço Autónomo de Água e Esgoto 
licitacocsüiI-saae iumhimonLbr (ÍNPJ: 25.782.S16f00ÉHil| 

Autarquia ÍHHEIÍCÍPII¡ (Lei 1035590) Praça Zeca Soares. 21 i- 37925-000 §)|L:RIlEI§]EEA\JE(S" -- 'Feiefaxx 37-337l-l332 

COIMISLSÃOPERMANIÉNTE DE _LICITA çvír) 

 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PlUMHl-MG. RATIFICAÇÃO DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 01I2017. PROCESSO LICITATÓRIO N. 

50l2017. Em conformidade com o caput do artigo 26 da Lei Federal n° 8.666/93, 
substanciado nos documentos constantes nos autos, RATIFICO a Inexigibilidade de 
Licitação em epígrafe, com fundamento no caput do art. 25, caput, da Lei n° 8666/93, 
tendo por objeto a contratação de serviços de publicações no Diário Oficial “MINAS 
GERAIS” de atos de expediente administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações 
de processos licitatórios, dispensa e inexigibilidade de licitação e outros atos cuja 
publicidade é exigida por Lei. Contratado: ESTADO DE MINAS GERAIS por 
intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL E DE RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS, inscrita no CNPJ n° 13.327.191f0001-51, Órgão Público do Poder 
Executivo Estadual, com endereço na Rod. Papa João Paulo Ii n. 4001, andar 1, bairro 
Serra Verde, Belo Horizonte/MG, CEP 31.630-901, neste ato representada por Marco 
Antônio de Rezende Teixeira, RG M-611.582 SSPIMG, CPF 371.515.926-04. Valor 
global do contrato: R$66.442,50 (sessenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e dois 
reais e cinquenta centavos). Valor estimado para contratação no exercício de 2017: 
R$3.288,50 (treze mil, duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos). Dotação 
orçamentária para exercicio de 2017: O3.001.000.17.122.0021.2165, Elemento 
33.90.39. Prazo de vigência inicial do contrato: 12 meses. Eng. Odécio da Silva 
Melo - Diretor Executivo do SAAE. Piumhi, 20 de fevereiro de 2017. 
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MINAS GERAIS - CADERNO 2 
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA 

E ESGOTO DE CAETEmÍG 

EXTRATO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDlCAÇÀO 
0 sAAErle Caete - MGhmrrotoga oreeultzdo daTunatia de 

Preços LP:00?J7.017 e arljudica o objeto trs empresas: 
Industria e Comercio tie Produtos Quimicos Ltda, ofertou o 
ntcuaepreça ao item Ghana: n total dem 16.900,00 (Dezes- 
seis ntil e novecentos reais); da empresa Bmminas Quimica 
NINÉ Ltda, oferta u menor ¡treço nos itens 01', 06, com u 

total de R5 72.720,00 (setenta e dois mil, seterrrrtos e vinte 
reais); da empresa Anstltica Qutrniea indúaei¡ e Comércio 
Ltda, ofertou o menor preço no ite com u ttal oe RS 

3.910,00 (m: mil, novecentos e v reais); da empresa 
Harris Cieatiüeu Ltda, ofertou o menor preço nos item M; 
01; CIB'. 09:10; :ont utotal de R$4.405,90 (Qoatrumi qua- 
otnceotose ciuoorrnis e oitenta centavos), daempresa nico 
Cmrtlñm 'Eqtrípramelltm para Lahnmrrorios Ltda. ofertou o 
preço no item 05; com a total de R¡ 13.960,00 (Treze mil, 
novecentos e :senta reais); frcurtdo o total tim aquisições 
ea¡ RS 111.905,81! (Curtlo e onze ml, novecentos e cinco 
reais e oitenta centavos) Vencedores da Tourada de ?rem 
14°: DDZJIDIT-Asstttutiu Aline A. Barcelos Araújo - Doctum 

Adm. Vtnatrceku - MIDZQDU. 

 
EXTRATO DE RATIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO 
Ú Ditewr do SAAE de Coat! - MG. informo que ratiñeuu, 
nos ter-tona du artigo 16, Caput, combinado com o Artigo 2d, 
Inciso IV, ambos da Let N°: 8666193, a Dnpema de Lici- 
tação NW 00612017, visando a contratação da empresa M1 
Desentupidora Ltda - MI por¡ tias de ara a contratação de 

empresa para prestar serviço¡ utilizou o :moinhos a vánro 
para o esgotamento de fossas emita-im incluindo o descarte 
do¡ residuos e máquina euudapm-antieaubstutção de rede de 
esgoto sanitária para atender asueceesidsdes dos serviços de 

manutençao tlnkutarquiax- 2010111017 -Alinc A. &Ar-anjo- 

Duetor-Atin. I-'tnrnrceko 
7 cm -21 93930! - l 

saansartvrco AUTÔNOMO orr ÁGUA E 
:moro orr GOVERNADOR VALADARESJMG 

. GV - CONTRATADA; VEL? 'TECNO- 
uIA LTDA. Objeto: aervipos tecnicas eepecialinrdas de 

leitura de hidrnoreuor, eum ou sua iorpressiofeotrega simul- 
tânea de conta e atividades completarem are¡ e :amiza- 
çlo e írnptarttaçso do sistema de gesto mmereialvalo: as 
1.053.387,00 (um milhão e cinquenta: tri¡ util, trezentos a 

oitenta a me reais). Prazo: 03 (tre-sharan. Governadorvala- 
dar-es,2l de fevereiro de 1011. (a): AleyrNascineeato Junior 

- Diretor Gar-al do SAAE 

T0 DE CONTRATO N' !0110526-10 ~ADlTlV0 

9 RENOVAÇÃO 
. S' SAAE' 

Jun -'ll 92917] -1 

soar: GUANILÂESMG- 
Resultado do Pregão 01117 - Empresa! Vencedor-az; Fte- 

dstou Retrato Racha .ta cia Ltda-ME lares 03 1154.38.10 
e tn 1152130000 e Comercial Mutant Ltda lotes ot 
R$9570,00 02. 053.990,00 e 05 R$597,00. Dan do julgo- 

mento 10102117. 

SAAE GUANHÀES-MG - Bar-nn de Ara de Registro de 

Preço - Pregão 01117 - SAAE Guanhães e Pltdstun Renato 
Rocha à Cta Lttla-ME- Fornecimento de Lurtclrer -Valon 
RSIEJÉÉJD -Vigêntix IDIOZIZGIS. 

sua: GUANHÃES-MG e Extrato de .nao ae Registro de 
'Preço - Pre-geo 01117 »SAAE Guanhães e Curumim! Magu- 
uti Ltda e Fornecimento de Lanches - Valor. R$1119,00 

-Vighxcitlllfiil/IÍPIS. 
SAAE comumente - Resultado do Preglo 01m - 
Empresa: VeateedruzaszPosto Novo Milênio tadaEPP Ile or 
11.852.700,00 e Auto Posto Fm:: a ?mis Ltda ME lares ut 
R$1.130,00 uz R$9.360,00 e os 2.313.360,00. Darndojut- 

;antonio ltmül?, 
sure GUANHABs-MG A Extrato tie mo d: nega-nn 
de o - Pregão 01117 A SAAE Guanhees e Fuso Novo 
Milênio Ltda EPP - Fornecimento da Comhusttveis - Valor'. 

1155178000 -Vigenclm 1lr'01r'Z(|l& 

SAAE GUAtTHÂEs-MG - Extrato de Ata de Registro de 

Preço - Pregão 02111 › SAAE Guanttttea e Auto Posto Feat-s 

e Fruit Ltda ME - Fornecimento de cornaasrrven _ votar. 

11.150.479,00 -vigeacra :trai/ama 
7 an -ll 93H16 v l 

?trono nfUNlClPALuE sono: 
BRUMADINHOMG. 

Aviso de Licitação FP 01117. 0 FMS toma publico, Pre- 
,tao Pres. 07117, :IAC 19í17. tw pr aq. nrçao emitia, fnrnec. 
pare. nar t1 mam. Abertura 10.03.2017, a¡ 14:00h. Edital. 

site lrltjxffhtutuudiuhotrgimucommet e mmhrnmrrdinha. 
roaguvnr informaçoes: cn] ant-zoünrtt-HH. :trato 

a. atua-sec. as santo. 
run-:t-rasrs-t 

MIRANDA VEÍCULOSE PEÇAS LTDA 
CNPJ: 18.09S.1EOI0001-80NIRE: 31106954201 

ALTERAÇÃO a CONSOLIDAÇÃO 
DE CONTRATO SOCIAL 

DATA'. 1510211017 
ltrllrandavetculrrs e Pecas [Ada, rede en¡ Montes Clans-MG, 

Av.DulceSat-rnett1o,1.IJ60BairmAIIu3t1oJo5zr,CEPSBGW- 318, DELIBERAM: reduzir o r-rzpilnl racial :la tvciedade, 
conforma artigos 1.0511. 1081 e 1.084 do Codigo rivilfltlül 
de 165.000.000,00 para 353.108.998,09 representando uma 

redtrçor de 1111191 .M1110. 

PUBUCAÇÕES DETERCEIROS E EDWAIS DE COMARCAS 
srunrcaro nos AUJGLIARES na: SERVIÇO AUTÔNOMO ou ÁGUA 

anamvrsrmçaozscoam o asraoo a ::com nr. PIUMEIMG ' 
m: :urnas carma _ SMF-MC marrcaçao o: INEXIGIBILIDADE na morra- 

EDITALIJE NUTIFICAÇAO aos ESTABELECIMENTOS DE ENSINO !Em :onirrtnidado cont :r caput do artigo 1.6 daLei Fetish] 
' * tros 

ÇÃO N” Dllltlll PROCESSO LICFIATÓRIO N. 101117,_ 

 QUARTA-FEIRA, 22 DE FEVEREIRO DE 

remetidoaesraentidade xirtditul nopnzude 30( ' t 

apos o desconto (PreeedenteNorurattvo doTsT o°4 . r 

(raca e outra !lt anarainma de Cotttrihuição Sindical, 
encontram-se t1 disposição da¡ empresas na sede desta Sin- 

dieutu praaasraaar, silo a aaa Pluotlragirtn, ser_ Flora-m, 

at' 8.66693, '- ou¡ 
anta., Romeo a taexrgaauirtarta de trauma 

geafmeomfaoduuurtonoeapoldouttmqundohei Pelo presente, coutfomte o prevlstrrno inciso 1V do migo 8" o° 8656193, tendo por olúelo n contratação de serviços de 

da Constituição Federal e no capitulo LEI. suas :eçñes :Ani- puhlicnçàca no Diirivu Otiaiul “MINAS GEILQB” de dos 

a"::Emrra-ãztzrarrtzüràírmtsatwãnr? t»*;:.°n'*'°amm“m'*r'-.*::.rm°§;,.°°°“=~,mão- 
E x E E |'l I D¡ !Cl O!, DSI O IDR l~ 

estabelecimentos de ensino do Idiomas no Estado do Minas iiiraacr. de licitação e outros atas cuja mrhlieidade e ã¡- 
Gerak, exceto os existentes no Municipio de Juiz de Fon. ' ' ' 

tmn corno, todos os estabelecimentos patients-ea da _maine 

Cortmlruir-oo Sindical e 101 T» Z' (segunda) ptrhticuçao 

CIVIL R m; REIAÇOES INSTITUCIONAIS, inscrita no 
CNPJ o' l3.32T.19lÍD00l-5l. Órgão Público do Puder &e- 

Mtnas, Amparo du BmmAaselllo- cutivrr Estadual, corn endereço na Rod. Papa João Paulo Il 
dia, Arlçat, Araponga, Arapul, Antüjos, Amos, Aricanduva, n. 4001. andar 1, 'bairro Serra Verde, 'Belo HurizontrJMG, 

Baldim, Bambuí. Barão de Cocais, Bat-m Longa, Bela Viata CEP 31.630-901, :tese ato representado por Mateo Antu- 
deMinaaBeloHo-riamttamlo VmqEelitcuBiquinlru. Ban¡ n10 da Rezende Teixeira, RG M-olljs! SSPMG, CFF 
Despacho, B .terna do Amparo, Bonfim. Bmttinñttolis de 371.515.01.604. Valor global do toutruto: R$615.442,50 (sea- 
Mium, Brás Pires, Brumadinho, Cabeceira Grande, Cnnltu- senta e seis mile quatrocentos e quarenta e dois reais e cin- 

eimda Prata, Cmunópolis. Coml. Caiana. UnjBFÍJÍMIIIhD. quertta centavos). Valor estimado para corrtrataçao no error- 
' :leio de 2017: 3151328850 (treze mil, duzentos e oitenta e 

oito reais e cinquenta centavos). [lotação orçamentais para 
exercicio de 2017: 03.001.000.l7'.122.0021.2165, Elemento 
11.90.19. Prazo de vigencia irrieirrl do controlo: t2 mean. 
Eng, Odáeio da Silva Meio - Diretor Executivo do SAAE. 

Piumhi, 20 de fevereiro de 2011. 

tha, Carandal, Carangola, Car-mo da Mata, Carmo docajrrrtr, 
Carmo do Paranaíba, Carmópolis de Mion, Casa Grande, 
Catas altas, Cotuaaltu dlNuruega. Cetio do Abaeté. Chalé, 

Cirtutñtteu, Clludío, Coimbra, Conceição do Mato Dentro, 
Conceição do Para. Cantina, Congonhas, Congonhas do 
Norte, Conselheuo Lrdaiete, Cont em, Cordisburgo, car- 
regra Batata, cam-ga Fundo, Couto Mogalltles de Minas. 
Cristiano Otoni, Crucilàndia, Datm, Desterro tle Brito Rios, 
Diogo de Vsooarelos. Divitesia, Divino, Divinópolis, Divi- 

Joaquirrt, Dom Silvério, Dores do Indaiá. 
Dores ctoTrrrvo, Doresopoiis, DurandeJEntre Riosdehttrtas. &viii; Emerald-rs. Espurr Feliz, Estrela da [ndrtii, Faria CNPJ n. 0§.801.717N00l-0B~ Registro 0,114.69 
Lemos, Felicio doa Santos, Felirtlàodin, Ferros, Fervedrturo, A oarararanaaaa aa sm» PArtnCtP-\CDEB mm. nn 

conformidade :um as disceiçoes legais convoca todos oa 

eãeiers :na participarem daAGOE user realizada na dia 01 

de uh ' de 2017, à¡ 18 h 30 trrin em primeira cvoeaplu, 
mm a presença doa titulares de, oo minimo, tres quartos do 
capital social, e às 19h :ra segunda rzonvucagnn, cout qual:- 
qtur número. un .Av. Professor Mário Werneck, rt" 1.360, 

Sala da Adtntnriuuçio do Shopping Paragem, hmrro Buri- 
tis, Beto HurizootrNG, na qual serio tiehnüdos e votados 
os seguintes assuntao, nos termos da m. 1.070 do código 

Civllllrasileiro: 
1] de motas, Balança patrimonial e o Resultado 
Economico d¡ sociedade, nf ao etterrleia social de 

2016. 
!Lkprreae-rttasao do Relatorio Gerencial e 

ecotaomieu-frttaoceít-.rda sociedade. 
3) Discussão e deliberação aeeepeitodadrstnhuiçlodo lucro 

liquido aos Ideias. 

o 0111711919303 - 1 

sm rrurrtctraçôns LTDA 
Entrar. DE convocação 11mm assatgnmta 

GERAL ounmánra E Ermr-\ORDINABJA 
(AGOE) DASMP PARTICIPAÇÕES LTDA. ASER 

REALIZADA mu 03 DE ABRIL 1352017 

Florestal, Formiga, Fortuna de Minas, Fuoíihtdia, Gouveia, 
Gun-otima, Guarda-Mar, üumrarítnia, tíbia, Ibirité, Igarapé, 
[santiago, Iguatu, Inhaúma, luirntttáta Itabira. Itabirito, 
Itaguara. Itambe da Mato Dentro. .. ' a. ltatintuçu, 

Itaúna, ItaveravaJalrutieat-rthae, .taparalhaJocerdrzxler-titrazro 
de Minas. Jequeri, Jequitibá, Joao Monlevade, Jose Gonçal- 
ves tleMirrmInambmLagart-rra; LuguloaPrula, Lagoapon- 
raaa, Lagoa Formosa. Lagoa Grande, Loans santa. Lajmha. 
Laroinr, Leandro Ferreira, Leme do Prado, Lnishut-go, Luz. 
Manhuaçu. MmhutrtirinaJttma-trilhas, Mrs-tona, kia-in Carm- 

pns, Martinho Cmnpos, Martins soares, Mata Verde, Mateus 
Leme, Matípá, Matozinhos, Matutino. MetkizmJdirudtturu, 
Moeda, Moema, Monjolos, Monte Formoso, Mondo Nova 
de Minas, Morro du Pilar, Novo Lim¡ Nova Serrana, Nova 
Unido. Oliveira. One-arte Pitangui, Oratório!, OrizittiLDtrru 
Brunno, Ouro Preto, Paineiras Paim, Puhtopulis, Papagaios, 
Emilie Minas, Paraopeba, PssaTeropo, Paasahem, Patosde Minas, Paulo Candido, Pedmñouito. Pedro do Anta, 'Pedra âjEleiçao de um Coauitl Consultivo Entorno rlasocíedzrg. 
do lorhiá, Peri-a Dota-ado, Pedro Leopoldo, Pequi, Perdi» Zimmermann dos fatos relevantes e alterações acumular 

si», Piedade de Ponte Nova, Piedade char (rn-air, Pimenta, após aAGOE de tiro-mois. 
Pirate-nto, Piranga, Pimztgui, Piumhi, Pompeu, Ponte Novo. A¡ :opina dos documentos relativos aos :Bstrtttm que iate- 
Pttrtu Fome, Frutinha. Presidente Bernardes, Presidente .Yns- grin o pirata dnAssembleiajá cimo a disposição tl: todos 
eelinu, Presidente Kuhiteehelr, Presidente Olegrtriro, Prudente ' ' eo: Rua Madre Tereaun. 30, 1o. 
de Morais, Quartel Geral, Queluzito, Raposos, Raul Soares, andar, lzurirro Europa, Belo HorizonteJMGÍFrum-ee do eserir 

Recorta, Resende Costa, Ribeirao das Neves. Rio Acima, !brio de :uatalriüdadedaSMPPa-tieignçoeamda. 
Rio Custa. Rio Doce, Rio Espera. Rio Mansa, Rio Para» A: pese que :om ereto na qualidade derepresenttat- 
:tatha Rio Pitol-teatro, Rio Vermelho, Ritépatis, Rosário da tesdesorioa Scan¡ desdejtl eienteadeque dever-tro qrresentar 
Limeira, Bahia-á, Sta limitam. Soma Cruz do Eecalvsdo. a: respectivtu pros-orações euro Emo reconhecidanu diaà 
Sonia Luzia. Santo Margarida, Surto Muriade Rulrim, Santa realização dnñsetnhleiüCñdho Civil ~ An. 654, Pna@'af0 
Rosadasarm, Sautatrnde Pit-apura, Santana do Jarat-&Sanv E") exceto tIo casa do serem representam:: legais de penais 

tram do Idarrlrttaçu, Etrmtona do Riadto, Sorrtarta do¡ Mon- juddicnscpte ñgtttlm como socios. 
tes, santa Antonia do Amparo, Santo Aotortio do Grama, Bela Horizonte, 15 de fevereio de 2011. 
Santo Antonia da tramne, Santo Antonin do Monte, Santo samPAKncmAÇOEs LTDA 
Antonio rio Rio Abaixo, Santo Hirnllito, são Brás do Saa- Mareelohtrturttn Duarte 

çrãâdào Bautista de Paula. Bla E-aneiem do Gloria Sao soein-Artmlrtistrudar 
G o, São Guandu do Abaeté, São Gonçalo do Poti, São _ _ 

o do Riu Abaixo, São Gonmlo do Rio Preto, soa “m” “m” l 
SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 

mamona DE assrnÉNcta SOClAL. Gonçal Gotardo, São Joao do Manhuaçu, Son Joaquim da Bit-as, São 

DE ORIENTAÇÃOE FORMAÇÃO 
FRDFISSIONAL NO ESTADO DE MINAS 

GERAIS 

 #lise da rituaçeo 

José da Lapa, São José da Varginha, Sho Miguel do Anta, 
50o Pedro dos Ferros. São Roque de Miau São Sebastião 
do Deste, san setroaiao do ttiu Preto, sao Tiago, Sarzedo, Sent-Peixe, Senador Firmino, Senador Mudestiou Gonçal- ~ âENnLgá-MG 
ves, Senhora a» Olivetto. Serie-ira. SerruAzuldo unas. Serra _ V EDYFAL - CONTRIBUICAQ SNDICAI- _ 

daSatrdndmSt-rmdoSalkre,Serru,SeteLu3ou3,“' L' 0 _ '~^ pos . . ' nn *t* de 11min_ mui_ um¡ d¡ Minas_ reagiu_ 7335.1331. Sograt, de Qrteataçaa e Formação Prolinronnl no Brasil: th 
bos, Unai, Uruana de Nm _ Urnaaoia, Vargem Bonito, Var- Mtoas Gerais - SENALBA-MG. wlvpmsmk «Em nutiñm 

jan dg Ming_ vam¡ vmdintra_ 'e Navy_ vespa. aseptidades empregador: o.. atuam no _área do :assistencia 
riarto, Viwne Vieiras de que devera descontar, au folha de 50951. d¡ ÔRWWÊ-H f 17911135190 Pmisslooal. na trazerem- 
pnaam ' lar-rat dominio de Mrnur Gerais. de que 0 SBIALBNMG 
Sindical devida pelo! Auxiliar!! a: Adraioistração Eiculaf_ e e o legllrmo e Iran¡ transe-nutre_ das: atum da 

reoullri-laottoúialldeabrilde20ltârede banco-ia ittte- ' 

;rante do sistema# arrecadação dos tributos federais. Apos 
esta data, haverá acréscimo de multa e jun): informaçoes 
complementares serão formem-idas oo “BIANUAL DE INSv 
TRLTÇÚES e CONTRIBUICAO notarem. 1017", que rara enviada an- ~* ' rta enairnu' :um o e a da CLT, devem descontar de todos de todo: os 
Guia da Recolhimento de cona-ruoiçaa Edical w caca. :eg-s morrem-u representada- por en¡ entidade sindical 
Belo Horizonte, 22 de fevereiro to :ou Rogerio:: Augusta a rmpmànrra correspondente a remunerar-nn de 1 tam) ü:- 
de MnrnirFrelsidznh_ de trabalho (CLT, an. S82), tecolreudo os valores ua. contra- 

- do¡ 0 Caixa Economico Federal, ao Banco do Brasil, ou aos 
estahelerirrrentos nortear-ins nacionais, integrantes d ristema 
do arrumação de tributos federais [CLT art 186;, em nome 
do Sindicato dos Empregados nn Entidade¡ de Assistencia 
soriar, d: orientar-ua o Fono Prnñseiortat uoEstudo de 
Mina: Gerais- SEWALBAÍMG, CNPJ-l IGSILSEQMMI-UD, 

Codigo Sindical 914.0ll'l.00ll.072B3-0, sob pettade colar-mp 
judieral das valores devidos, orr-caídos de multajmus e 

r: monetária O comprovante de deposito, ¡rampa- 
uhado de relaçao nominal dos respedivos salários, deve ser 

descritas, pttmtirtdu o devido registro no Ministério dnTru- 
balho e Emprego, conforme consta da Certidão de Region 
Sindical emitida por este orgão, tirando oiodunotiürmdm tir 
que à titulo de Cootribuiçh Sinditnl, previsto :ro Art 518 

tara¡ -10 nono¡ - t 

soar: - contaram 
Boato da Contrato Hipoclmitro de cúlcio em pastilha Far- 
tes: Matheus Miranda Core, contratada, a SAAE/Granel 
aro, contratante. Objeto: 40s xo de Hjpuclurito de calcio 
on pastilhas. Valor totalm?.]03,00.\'¡3êaeia;erttrega total. 
Dotação Úrvatnelltáña; 17.5110447A¡lfl3.33.9¡).30.DBta d¡ 

ISSinamrEZDÍMJIDET. 1341193115» l 

O comõate não pode parar. 
O Âeçfes aegypti mata. 

entre. 
Bela "G, orr atraves dos sites: wwwsenatbmrtp, 

hr e trtrwvueaiaa. uv.br. No caso de existência de délrr 

tua relativos a Conter uiçoea Sindicais em atraso, as empre- 
sas dove-rito úirigirse ao SEJALBAMG promover 0 
acerto. Fit-ara anda cietrtifmrdaa de que observar 
as disposições constante: das Convenções Coletivm; de Ita 
balho &madre; pelo SENALBAIMG e em vigor em todo o 
tcrrilõñn doEstadn de Mione Gerais. Belo Horizonte, 17 d! 
fevereiro de 1017, Sergio Oliveira Santos. Coordenador do 

SBJALBAFMG, 
9nm-20928989-1 

IMÉRCADCI CENTRAL 
ABASTECILIENTO E SERVIÇOS» 

Edital de Convocação e Araruama Gera¡ Ordinária A o 
senhor Presidente em erelcio da entidade supre rurio~ 
nada, no uso de arm att-ilnriçoes (arts. 6T e 101. "n", du Bro- 
tuto Social) e para o artnpriroertto da demon do Conselho 
do Adrtiuisttoçeo, convoca us Sra Arsucimasparrtaassera- 
ltlEiaGertrl Ordinária ue realiar-se-á no diaZTde março de 

mada Central, àAvenidrtArr sta de 

Luna, 144, nega Capital, com bue rto art 59 e 19 Esta- 
tuto Social sera) tratados os segurntes aasttntos* UEIeiçao de 

3 (tres) membros efetivos e 3 (tree) mentores suplente-opera 
o Curtsellro Fist-trt com andam de D1 (um) ano, permitida a 

reeleiçao do apenas 1-'3 dos atuais componentes, nham-att- 
Útriecsaitérioa e re isilns impostos pelo arts. 75, 77. “c", 
'g' e "lt", 7D, lIÍ; B1, ' 

nariz-aaa deus praça» a elegibilidade aa aseoctaaa regular 
postulartte do carga eletivo, devendo ser adotado nessa vota- 
çlo u sistema de "ipi" (earlaAsaoeiado tera direito 
ao número de voto¡ equivalente iquantidadc de vagas efeti- 

vas e rupiettteadiagronhreix eleição), Avotrtçooverátui- 
cio com a iuslnluçlo daoasernhlela e se enter-raro de forma 
¡ropreterlvel c 'nnptwmgúvel os 18:30h desse memo dia 
ocasiao em que aMesa dara inicio Ruptura dos voto: dos 
melada: regulares; l) Eleição da 3% (um) membros efeti- 
vos para o Conselho de Administração emu mandam de ut 
(quanta) Intra, observando-aa os criterios e requisitos intpos- 
tut¡ pelo arts. T5, 77, "c". 'g' e 'k', T9, Ill', 82. ãli", E5, §?-”; 

90; e 108 du Estaurtu Social para realização densa eleição e 

elegibilidade do associado regular- pusorlsnra do cargo ete- 
tivo, devendo ser adoortdo nessa votaçlo o listema d: “Voto 
múltiplo" (cada Associado ter¡ dir-cito tro rrrírrrero ele wma 
equivalente à qtrantidade  vaga¡ efetivas disponiveis nessa 

M50 
contas dos orgãos dnadrolnistraçtto, aeump 
do Conselho Fist-al, referentes ao exercicio llsral findo em 

3111212016, bsen-aado-se os procedimentos de rleliberaçlto 
e IprtNBçio dessas contas impostas pelos ans. Tut; 79, 151” e 

§2" do Estatuto Social; 4) Destinação das sobre: apurado: nos 
ñllitttos tam: e possivel aumento do copia¡ ela Amorim-lo. 
segundo deter-mtooo art 19, H do 1531011110 Social; !Nasam- 
tus Gerais e urlureri-rn mtos sobre u à trt-loção |31|: tenham 
o carater informativo e não im l' trem eu¡ novas delibera- 
;ou laAñemhleiat. A Assttu ' ” 

de pnmetru convueartto com apresarça de U3 (doía ter-coa) 
do! esiotiatlot¡ t, ' (an. 7! “P, du Estatuto Social) 

M 13:00 horas da data mencionada; en¡ regime de segunda 
convocação com a presença de metade mars om do número 
de associados regular-ea (art. ?t "lt". do Estatuto Social) as 

10:00 hanadztmestnadatoe, regirneoetereeiraeírtmoa 
convocação às monitores. com u presença de, tro minimo. 
t0 (dez) associados regulares, respeitando-se a dileeerrça de 

uma hora entre os horário: marcados para a3 convueasoes 
(art. 7l “HT”. do Eatttttto Social), constando deste único Edi- 
tal a nmvoeaçttn tríplice densas chamados conforme possibi- 
lidude disposta no an. 68 do Estatuto Social. Firaeselmerido 
que: t) o aut-nero de associados regulares, nesta data, é de 

480 (quatrocentos e oitenta), nua termos do art. 43, 'u' e a1', 

3-1' do llnatrrlo 5oeial;2) u: associados regular:: poderão se rtzer representar put' terrenos ntmve¡ de Esrritrttu PmJiJCtl 

de !Nomeação (instrumento público) tlevidmnente lavrada 

por Cwtoriu  'Notas eorpãieteule ou pur Front 

:juntada iatadnAssue-iaçño', 3) um meant¡ procuradorrtaa 
podertl representar mais de um art-anotado regula-r. ao¡ ter- 
tnustia an. 17, 'Foo Estatuto Social; -llociadofalevida 
que ainda nan tenha transferida un partinrndo as suas rotas 
somtutepotlerlee fmerrepreseatarpelo írrventarirnrte do seu 

Espolio devidamente nomeado errtJuLzouo por Cartório, nos 
termos da Codigo CiviL Código de Processo Civtl e ltgis~ 

competente que comprove u sua condiçeo de inventar-tante 
no alo duusinulunr do Livro de Prorroga &Assembleia; S) 

as delibençkmreasulvudol oa em:: de maioria qrrstifrcada. 
serao tomadaspor maioria simples de votos, tendo errdaassn- 
:indu rrgtaluf o direit o u¡ [um)vo1u, independentemente 
do valor das suas quotas sociais. nos termos on an. 77, 'e', 
do mantra Social; a) nenhum Istrociodo, rue-mto que ::da 
regular e epratquer quer ¡ojo o motivo. poder¡ vemo- apos o 
eooerr-arrre-rrter das eleicoes e Éelilrefo-¡ñea e terminará th 
Ítmnairuprelefívcl e irnpmrrugñvel às 1B301140 mesmo dia; 

7) as detiheraçoe¡ somente portada versar sobre o! assuntos 
eanstnnres no presente Edital de Convocação, nos termos 
an. 76 do Estatuto Social. Bela Horizonte, 17 da fevereiro 

tie 2017. JOSÉ AGOSTINHO DE OLIVEIRA QUADROS 

»Din-mr Presidente. 
17m 41929343 -1 
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A FATURAR 

Rràuunfnec:: d Rrazàonhecr» a prestacao dofs? servioms) acima 

- - orsstadoas). 0x5) qualhs) Da9°rei mediante 

apresentacao de fatura. Us valores constant 
deste cmmpruvante poderao sofrer uar-iacoes o» 

adam:: com as clausulas contratuais 
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Serviço Autônoo e gua e E5 goto 
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CONTRA m DE PRESTA ÇÃQ DE sm VIÇOS DE PUBLICA mas 

J SECRETARIA DE ES T AADO DE 
CASA CIVIL E RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS 



CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE PUBLICAÇÕES. QUE ENTRE SI CELEBRAM 
SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO 

DE PIUMHI-MG E O ESTADO DE MINAS, POR 

INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO 

CASA CIVIL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, 

SOB O N” 11. 

o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG, inscrito no CNPJ n° 

23.782.816l0001-10, Praça Zeca Soares n° 211, Bairro Centro, Cidade PiumhiIllilG, CEP 37925- 

000, denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Diretor Executivo, Odécio da 

Silva Melo, CPF n° 236.095.166-15 e o ESTADO DE MINAS GERAIS, por intermédio da 

SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS. inscrita no CNPJ n° 

13.237.191l0001-51, estabelecida na Rodovia Papa João Paulo II n” 4001, Serra Verde, Belo 

Horizonte/MG, CEP: 31.630-901, doravante denominada CONTRATADA, representada (o) por seu 

Secretário de Estado, SR. MARCO ANTÔNIO DE REZENDE TEIXEIRA , RGIMG M611582, CPF: 

371.515.926-04, RESOLVEM, com base no processo n” 5012017, celebrar o presente Contrato de 

Prestação de Serviços de Publicações, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - oo OBJETO 

1.1 - O objeto do presente contrato é a prestação de serviços de publicações de 750 

centímetroslcoluna no Diário Oficial "MINAS GERAIS" de atos de expediente administrativo de 

pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios. dispensa e inexigibilidade de 

licitações e outros atos cuja publicidade é exigida por Lei. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO 

2.1 - O prazo de vigência do presente instrumento é de 12 (doze) meses, a partir de sua data de 

assinatura.. 

Parágrafo Único: O prazo acima estipulado poderá ser prorrogado mediante acordo das partes e nos 

limites legais. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1 - O valor unitário do centímetro/coluna previsto na tabela vigente da Contratada é de R$ 88,59 

Igora. N°@__I°9° i7   



(oitenta e oito reais e cinquenta e nove centavos). 

3.2 - O preço global estimado para o periodo de vigência deste instrumento e futuras prorrogações, 

considerando ainda a quantidade de centímetros/coluna previstos no objeto deste Contrato e de R$ 

66.442,50, (sessenta e seis mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos). 

3.3 - O preço estimado para o exercicio de 2017, devidamente empenhado é de R5 13.288,50 (treze 

mil duzentos e oitenta e oito reais e cinquenta centavos), considerando a quantidade estimada de 

centímetro/coluna. 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATANTE pagará á CONTRATADA somente pelas publicações 

enviadas e efetivamente publicadas no Diário Oficial "MINAS GERAIS", aferido atraves da quantidade 

de publicações solicitadas (centímetro/coluna), de acordo com a tabela de preços da CONTRATADA 

em vigor. 

Parágrafo Segundo : Este instrumento não será reajustado por nenhum índice oficial, mas poderá 

ser repactuado a fim de promover o restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro entre os 

encargos da CONTRATADA e a retribuição da Administração para a justa remuneração dos serviços. 

Parágrafo Terceiro: A repactuação poderá ocorrer sempre que a CONTRATADA tornar pública a 

nova tabela de preços para os serviços de publicação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1 - O pagamento será efetuado após a apresentação, pela CONTRATADA, da fatura 

correspondente à prestação de serviço. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento de que trata esta Cláusula, devera ocorrer no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo da fatura, exclusivamente por DAE (Documento de 

Arrecadação Estadual), sob pena de suspensão dos serviços na forma contratada. 

Parágrafo Segundo: O atraso no pagamento implicará na incidencia automática de multa de 0,33% 

(zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso a partir do primeiro dia útil subsequente ao do 

vencimento do prazo, limitado a 20% (vinte por cento) sobre o total apurado_ 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES 

5.1 - Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) efetuar o pagamento em conformidade com os critérios definidos nas cláusulas terceira e 

quarta; 

b) notificar a CONTRATADA, fixando-lhe prazos para corrigir falhas ou irregularidades 

encontradas na execução dos serviços; 

c) designar servidor do seu quadro de pessoal para acompanhar, fiscalizar _eüreceber o serviço para_ 1 u. n.-u_-.u4m::unun==i=n1=›ú-=-'H"-' ='-- P*  l? 
r i . 
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prestado, o qual deverá atestar a sua perfeita execução ou eventuais irregularidades, de aco 

com as condições estabelecidas neste instrumento; 

d) remeter à CONTRATADA, nos termos da Resolução Conjunta SECCRl/IOMG, n° 01/2014, 

os atos administrativos e demais publicações, praticados por seus agentes políticos e 

servidores, a serem publicados no Diario Oficial "MINAS GERAIS", por meio do Sistema 

DIÁRIO; 

e) apresentar a Nota de Empenho ou outro documento equivalente antes da inserção de 

matérias no Sistema DlÁRIO, de forma a acobertar as publicações realizadas pela Contratada. 

f) responsabilizar-se, exclusivamente, pelo conteúdo de suas publicações. 

5.2 - Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) garantir a qualidade dos serviços prestados e, se acaso constatado quaiquer vício formal e 

material na publicação das matérias remetidas pela CONTRATANTE, republica-las no dia útil 

seguinte; 

b) manter durante toda a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no momento da 

contratação; 

c) disponibilizar acesso à Contratante no Sistema DIARIO para envio de publicações. 

Parágrafo Único: A Resolução Conjunta SECCRIHOMG n” 01/2014 de que trata a letra  do item l 

desta Cláusula esta disponivel do sitio: www.iof.mg.gov.br _ 

CLÁUSULA SEXTA - DAS DOTAÇÕES E RECURSOS 

6.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas no período de vigência deste contrato 

correrão ã conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamenta'ria(s) da CONTRATANTE, e de suas 

correspondentes para os exercicios posteriores: Dotação Orçamentária para o exercício de 2017: 

03.001.000.17.122.0021.2165, Elemento 3.3.9039. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO 

7.1 - O presente contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas pelo art. 65 da Lei n° 8.666/93, 
desde que devidamente fundamentado. ' 

CLÁUSULA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO 

8.1 - A CONTRATANTE se incumbe de realizar a publicação do resumo do presente instrumento no 

Diário Oficial "MINAS GERAIS", nos termos do Parágrafo Único, do artigo 61, da Lei 8.666/93 para os 

efeitos legais previstos na legislação pertinente. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES [com "C334 ¡QD! #E :guys-uma ...magna-num í -L- «un-UMA " 



9.1 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas no presente contrato enseja ' 

aplicação das penalidades previstas no art. 87 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1- O presente Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo: 

a) por interesse de qualquer uma das partes. mediante comunicação formal, com aviso prévio 

de, no mínimo, 30 (trinta) dias; 

b) por inadimplemento; 

c) na ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, impeditivo da 

execução do Contrato. 

Parágrafo Primeiro: Quando ocorrer interesse público, as partes poderão rescindir unilateralmente o 

contrato, nos casos especificados no art. 79 da Lei 8.666f93. 

Parágrafo Segundo: Fica assegurado à CONTRATADA o direito de recebimento do valor 

correspondente aos serviços prestados à CONTRATANTE ate a data da rescisão, de acordo com as 

condições de pagamento estabelecidas neste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do FORO JUDICIAL 

11.1 - As partes elegem o foro da comarca de Belo Horizonte, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

litígios decorrentes do presente contrato_ renunciando a qualquer outro por mais privilegiado que seja_ 

E, por estarem assim ajustadas, firmam o presente instrumento em 02 (DUAS) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo. 

PIUMHI, 22 DE FEVEREIRO DE 2017. 

Á* ,Áímzr /Áygy 
Odécio â Silva Melo 

 

Direto Executivo Representante Legal 
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RELAÇOES INSTITUCIONMS 

TESTEMUNHAS: 

 _ ig ultimate: 
Nome: 'JO  Perolas Nome: '  " &Conttaüliw 

. .çv-:Àgjíiiàtgpàààx _.  Ri _ 

Endereço: Endereço: 

CPF: CI: CPF: Cl: ' “T3555- W.._.,,a_s.,.-.›;=a5»=~=«-=--~ 
r :um ::x-rxtzlm 



SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE PIUMHI-MG: EXTRATO DE 

CONTRATO N° 11/2017: Referência: PROCESSO INEXIGIBILIDADE N° 01 [2017, 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 50/2017. Contratante: SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
AGUA E ESGOTO. Contratada: SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E 

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS. Objeto: prestação de serviços de publicações de 750 
centimetros/coluna no Diário Oficial “MINAS GERAIS" de atos de expediente 
administrativo de pessoal, editais, avisos, adjudicações de processos licitatórios, 
dispensa e inexigibilidade de licitações e outros atos cuja a publicidade é exigida por 
lei. Valor Global da Prestação de Serviços: R$ R$ 66.442,50 (Sessenta e seis mil, 
quatrocentos e quarenta e dois reais e cinquenta centavos). Vigência: 12 (doze) 
meses, a partir de 22/02/2017 , podendo ser prorrogado conforme artigo 57 inciso II da 
lei 8.666/93 ; Dotação Orçamentária: no Programa: 17.122.0021-2165 e Elemento: 
3.3.9039. Odécio da Silva Melo - Diretor Executivo do SAAE. Piumhi, 31 de março de 
2017. 
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maTnvTo DE rnxvmtncu ::os SERVIDORES 
Namco: no 111111111511110 DE Tzomo UEONIMG 

_ SISpgEV/Io - 1111111014' 111111201? - Ene-ua dem 11911231¡- 

:ro d: preço: :r- 00112.01? v org:- Damned:: SESPBEWIO - Far- 
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mmmuzfrnço: :nos: :atenuar: 1 s 6 9101110101¡ 20 21 24 :II 1132 3 3a ;9 lJe50,l.onl1n11doR$1úlE,?3 
e ?apelam Nnmnnm mes?? menores ::news pm os 

e rerteernrerszzd? BIZ i1 15 11 151 2225252132010 
15 1: 37 1a 40 «n 42 u 45 45 r.- na u 512 megane-end:: 
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11111131010 de matem¡ de tauudnn, d: :eu-ima e permmemg Teóülv 
um., ::Amam M211¡ de correerçlo Am: Gir-vein vDirdarlPre- 
::dmte :lc-SISPREVKO 

1 ::n em 96151 - 1 

meu. 

REFEIÇÓ:: LTDA. Faca prcnogzdo nprazndevlgha¡ e mando 
do c-:rn-eloexdzwzrzuia Axdrerreis euucunspmmnecreer 1111135¡- 

d:: A:: darei-re:: 24111112011 Alysson serrper: Fimmardtlddrur: 
narra:: 

SlIIhDBQISlM-l 

antes:: Ds camuoouenc 
o smesa d: Canngnll/IJG com: ,. 'um qu: realizou :baum de 

d: Hahnnnçlu :eieenne eo Prego 
0mm: :r- 06511-1, de ::mermo de Ezvíçes 

prwoan e :eme-dee d ::i ldpmiudl e ::rpm -r-rrrr 

cm..- SlAmvn o ::umml dem: 110,1: 

l rn¡ «DJ EBD!!- I 

312511353 sm SERVICO IEÊDICD FERLILNENFE- 
CNPJ/MF 17.312 97611111100 - “m5 ÍIÍMOSEGS AVISO 
::rem-ums temp-mula: do: sredrcionjms. n: sedednemreesn, :s 
doculnaánnúmldo! m n! IS] @alert di! QI# 321011011241101, 29 :Ira 

mrça de 2 m? Anima-re. 
lrm-Eãüâââ- l 

&ENTINELAAÇÂD 3013131. 
Au Dlhswnbià: Gcnl Orúilina Relizmhüñ 2410332017 D¡ Sen' 

ÍJRII Açia SOCHL local, D111 E Hd¡ Sede Bocal Em B 

N: Rr:: manu-a !mendes Tuna. 1500311110 Jlxlhne. H0 D:: 10113601? Às 10001:: CWWDGVÍDÍPMImF 110 A Pré 
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ün Du Cmt:: Dol Admanimdnçes Ballad:: NI! Danunmicõc¡ 
?montar-es Relata:: .tro Ewan-iara .Fmdc Em 3111x2010 I*PÍÚV 
nçln D¡ 13100113: Orçmmun: De Ano De 2011 ;Amancio D: 
n:: neummgrrgo a. nrmmassiamodbelrtn-ese Dem-somem. 
Deluaereçce: Ivhprdndas e:: com: D:: Admmxmldmt¡ Raia¡- 

numa:: - 

:de De ::drdacerrdverrmuue enero: ilumina: ver-meados No 
Éden). DHUUIGASIIIÉJIG,PnsnndoàsaDeRi12637183111» 
¡vrmes s Realsñ Campaútl ceerrevompwsanme :uma: 
DILMAPl-Bamklmñpús ladaEblsnlLrda FmDendamnáxA ru- 
ved.: somam pelo: Aswcurtm prcerrree. surdo seus cdpi: rei_ 

meneame:: Livro Próçnnlnsn Der-nd: Rlkeam - !Ir-múmia 3 me, 
24 D: MmpDe 2 011 

id:417146!! › l 

o sarro: winrar-ro :ensinam mu) 73211110343:: zdeu.: 
cmd-ee Cuhxnbu, n- os: mude:: que fo¡ uncakdvo :segs: ele- 

ietmeu rrvmmun pnffatõni de order: errrrrrareeeun. 

1 un -11 950Mb l 
SAAE e SERVIÇO AITIÕFQBIO DE ÁGUA 

x ucoroenzmmcmo- 1.10 

Exu-l.: de ::rm-m 
su.:- servreomndrrem de Àgu¡ 2351110 -Hçptruuntnn - em, 

gamer:: dec 2.1.., mrrepirblromm ñns de mmocenmndoe ramo.: sem, u ::mudo d:: Pmgia 011,1>rn:sw ¡ackkklo mam?, 
2:35:10 de Preço 0111011. Regal: ::renu- prew pa: me . ;me 
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en:: de R¡ 19010.00. :um: n11) QUIMICA LTDA - EPP CNPJ 
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3 1211-0335119- 1 

su:: - SERVIÇO 111111011101110 DE Mais 
E ::score _NEPOMUCENO -MG 

Exn-dodewúzih 
SAAE e Banca Arrume:: :l: Ágln e ::me *NQWWICHIO - me, 

peer-nenhum.. me ¡VÍIHKYLDIIGHJH d: ::rureremern 1 1 
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1 un-IBã-BM? - 1 

SKEVIÇOAUTÔNDMO DE ÁGUA E ESGOTO »SAAE 
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Ítllm) 1h15 (mas, lpnttr d.: dial# publlmçlo do 561ml, 00h pen de 
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SINDICATO DOS REPRESENTANTES COMERCIAIS 
NO ESTADO DE MINAS GERAIS - EIRCOM 
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_Gerenciamento de Contrato - SAAE - Piumhi/MG 

Assunto: Gerenciamento de Contrato - SAAE - Piumhi/MG 

De: Licitacoes <licitacoes3@saaepiumhi.com.br> 
Data: 27/03/2017 09:28 

Para: contratos@casacivil.mg.gov.br 

A/C SETOR DE CONTRATOS CASA CIVIL 

Assunto: OF/ n9 O291/2017/DAC/SPGF 

Cumprimentando cordialmente, em resposta, ao ofício referenciado acima, enviado ao 

SAAE, venho por meio deste informar: 

Area responsável pelo gerenciamento e renovação contratual: Maria das Graças Ferreira 

Barros Goulart, Responsável pelo Setor de Contratos e Licitações; 

ñ Endereço eletrônico: íicítacoesêãsaaepiumhàcom.br Telefone: (37) 3371-1332 Cel: (37) 
E 99951-9754. 

Na oportunidade confirmamos ainda o recebimento do OF/ n? 0291/2017/DAC/SPGF. 

Sendo só, para o momento, aproveito o ensejo para renovar os nossos votos de elevada 
estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Jaqueline Souza 

Licitações e Contratos 

Favor acusar recebimento. 

Idel _ 77m: /7n17nncm 



RES: Gerenciamento de Contrato - SAAE - Piumhi/MG 

Assunto: RES: Gerenciamento de Contrato - SAAE - Piumhi/MG 
De: CASACIVIL - Contratos <contratos@casac¡v¡I.mggov.br> 
Data: 28/03/2017 09:29 
Para: Licitacoes <|icitacoes3@saaepiumhi.com.br> 

Prezada jaqueline, 

Agradecemos o envio das informações, os dados foram confirmados corretamente. 

Atenciosamente, 

Helcio 

De: Licitacoes [mailto:licitacoes3@saaepiumhi.com.br] 
Enviada em: segunda-feira, 27 de março de 2017 09:28 
Para: CASACIVIL - Contratos <contratos@casacivil.mg.gov.br> 
Assunto: Gerenciamento de Contrato - SAAE - Piumhi/MG 

"N Prioridade: Alta 

A/C SETOR DE CONTRATOS CASA CIVIL 

Assunto: OF/ 11° 0291/ 20 1 7/DAC/ SPGF 

Cumprimentando cordialmente, em resposta, ao oficio referenciado acima, enviado ao SAAE, 
venho por meio deste informar: _ - 

Area responsável pelo gerenciamento e renovação contratual: Maria das Graças Ferreira Barros 

Goulart, Responsável pelo Setor de Contratos e Licitações; 

Endereço eletrônico: 'iicitacoesáñsaaepiumhLconrbr Telefone: (37) 3371-1332 Cel: (3 7) 
99951-9754. 

Na oportunidade confirmamos ainda o recebimento do OF/ n° O291/20l7/DAC/SPGF. 

Sendo só, para o momento, aproveito o ensejo para renovar os nossos votos de elevada estima e 

distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Jaqueline Souza 

Licitações e Contratos 

Favor acusar recebimento. 

ldel 28/03/20170931 
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Serviço Aut. de Água e Esgoto Nota de Empenho 
Praça Zeca Soares, 211 
CNPJ: 2378281610001 -10      

   Data de Emissão 

21/03/2017 
 Número 

00232/2017  riada peia Lei 1035/90  
Piumhi - MG   

CNPJ/CPF: 13.237.191/0001-51 

FAX: 3139167025 

Tel.: 3139167056 

CEP: 31630901 

L Fsvorecido: SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS 

' inscrição Esãaduai: 

- Eradereco: RODOVIA PAPA JOAO PAULO I!, 4001 ANDAR 1 - SERRA VERDE 

I Leads/Estado: SELO HORIZONTE/MG 

Agvaoade: 03.001.000.17.122.0021.2165 - Manutenção dos Serviços Administrativos 

íeIr-.ento oe Despesa: 3.3.90 39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica (0061-3) 

_. Ssoeâemento da Despesa: 33 - Serviços de Comunicação em Geral 

K Forte de Recurso: *ICC - Recursos Ordinárias 

Codigo de Apiicação: 110.00 - Geral 

.__ _.__ _.. _-___ ,.__ _-L.LLEL.__I 

Compra Processo de Licitação Contrato Tipo de Empenho: Empenho Estimativo 

V: 30353201? II/lodaiidade: InexIgiI/el N°: 0011/2017-00 Regime de Despesa: Regime Normal 

Saia: '. 032017 N°: 00002/2017 Data: 22/02/2017 

Data: 10/02/2017   Descrição Unidade Qtde “$122 o ::IES 

;VALOR QUE se EMPENHA REFERENTE A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO NO 
g DIARIO OFICIAL DE MINAS GERAIs_ DE ATOS DE EXPEDIENTE ADMINISTRATIVO DE 

IPESSOAL. EDITAIS. AvIsos, ADJuDIcAçoEs DE PROCESSOS LICITATORIOS. 'DISPENSA E 
= I INEXiGiBILiDADE DE LICITAÇOES E OUTROS Aros CUJA PUBLICIDADE E EXiGIDA POR LEI. 

¡ ::cr I PUBLiCAÇAO NA IMPRENSA ESCRITA DIÁRIO OFICIAL Do ESTADO DE MINAS GERAIS- CMI/COLUNA 15o R$ 88.59 13.233,59 

IDOMG PUBLICIDADE LEGAL r 

i 

í 

I 

r 

_ ,Saida Anterior: 15152274 Total Desta: 13.288,50 Saldo Atual: 13823424 rx 
_ ..lfiporta o presente em RS R$ 13.288,50) (treze mil duzentos e oitenta e oito reais e cinqüenta centavos) 

n' F I v¡ - 

\ÕIÍ/'LIL/ÍLL 1/ 1;/ 
Sávia \ÀkeIbEI/éouIart Queiroz - MG-109714/O-9 Odécio 'éra Silva Melo Contadora Diretor Executivo 

LIQUIDA ÃO ORDEM DE PAGAMENTO 
Atesto a ¡IquIdaçáo desta despesa (Artigo 63 da Lei Federal 4320/64) Autorizo o pagamento desta despesa (Artigo 63 da Lei Federal 4320/64) 

l l . / / 
Odécio da Silva Meio 

5 Doo: Diretor Executivo 

' &Egiâg DESPESA PAGA 
Receoiiemosi a importância correspondente ao documento, anexo. Banco: 

3 4713:. - - Agéncia: 

SECRETARIA DE ESTADO DE CASA CIVIL E DE RELAÇÕES Conta: C 
- _ INSTITUCIONAIS SE o o 

:asma: cheque n": ACHA ARQU", RIGINAL 
É RG n°: ¡ í H ¡ 

"surdo por Sávia Vilela Gouiart Queiroz 


